
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 107 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 141• SESSÃO, 
EM 1o DE SETEMBRO DE 1983 

1.!- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

-No l72f83 (no 322/83; na oti­
gem), submetendo à deliberação do 
Senado o Projeto de Lei do Senado 
nv 220/83-DF, que aprova o Orça­
mento Plurianual de Investimentos 
do Distrito Federal para o triênio 
1984fl986. 

-No l73f83 (no 325/83, na ori­
gem), submetendo à deliberação do 
Senado o Projeto de Lei do Senado 
nv 22If83-DF, que estima a Recei­
ta e fixa a Despesa do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro -de 
!984. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados 
i Mesa 

1.2.3- Comunicação da Presi­
dência 

- Referente às normas a serem 
observadas na tramitação dos Pro-

SUMÁRIO 

jetos de Lei do Senado n9s 220 e 
221/83-DF. l.idO no Expediente. 

1.2.4- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei dQ Senado n'>' 
222/8"3, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo ao·Decreto~le1 n'>' 1.910, 
de 29 de dezembro de 1981, que 
dispõe sobre contribuições para o 
custeio da Previdênciã-Sõciã:f,Cõin 
vistas a excluir da imposição coti- -
tributiva os proventos e pensões 
nos limites que especifiCa. 

1.2.5- Requerimentos 

- N'>' 768/83, de autoria do Sr. 
Senador João -CalmOn, solicitando 
a retirada do Requerimento n'>' 
746/83, de sua autoria. Deferido. 

- N9 769/83, de autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco, sol~citan­
do informações que especifica aO 
Ministro da Fazenda. Deferido. 

- N9 770/83, de autoria do Sr. 
Senador João Calmon, solicitando 
a criação de Comissão Especial, 
para examinar e avaliar os fatos re­
lacionados sobre os acordos entre o 
Governo do Brasil e o da Polônia. 

1.2.6 - Comunicação da Presi­
dência 

-Recebimento do Aviso n9 
190f83, do Sr. Presidente do Tiibu­
nal de Contas da União, encami­
nhando ao Senado cópias das atas 
das __ sessões em que foram tomadas 
decisões aplicando sanções aos reg.. 
ponsáveis que relaciona, bem com 
! di~riminação dos ~c,trsos provi­
dos no período de 31 de maio a 4 de 
agosto de 1983. 

1.2.. 7- Comunicação da Llde­
iança do PDS na Câmara dos Depu­
tados 

-Substituição de membro em 
comissão mista. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEi­
RO - Requerimento aprovado 
pela Câmara Municipal de Miguel 
Pereira- RJ, pleiteando providên­
cias do Governadoi Leonel Brizola 
que visem a reabertura e o asfalta­
mento da .Estrada do Imperador, li­
gando aquela comuna à cidade de 
Petrópolis. Telex recebido do 

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 1983 

Ata da 141~ Sessão 
Em 19 de setembro de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 

Da 47' legislatura 

Presidência do Srs. Nilo Coelho, 
Raimundo Parente e Almir Pinto 

ÀS J4 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Claudionor Roriz- Alexandre Costa- João Caste­
lo -José Sarney- Helvídio Nunes- João Lobo-­
Almir Pinto~- José Lins - Virgílio Távora- Carlos 
Alberto - Milton Cabral - Aderbal Jurema - Marco 
Maciel - Nilo Coelho - Guilherme Palmeira - João 
Lúcio- Luiz Cavalcante- Albano Franco- Lourival 
Baptista- Jutahy Magalhães- João Calmon- Ama­
ral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino­
Alfredo Campos- Benedito Ferreira- Henrique San­
tíllo- Mauro Borges- Benedito Canelas- José Fra­
gelli - Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Álvaro 
Dias - Jaison Barreto - Carlos Chiarelli - Pedro Sí­
mon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de40 Srs. Senadores. Ha­
vendo Número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr.l'i'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

MENSAGEM No 172, DE 1983 
(N9 322/83, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Senado Fede­
ral: 

Na forma do artigo 42, inciso V, combinado com -o 
art. 17, parágrafo 19, da Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor- Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

Secretário-Geral do Conselho Fe- l.3- ORDEM DO DIA 
dera! da Ordem dos Advogados do 
Brasil, contendo apreciaÇõeS Sobre - -Projeto' de Lei do Senado n<J" 
o aspecto jurídico do Decreto·lei n<J" 203/82, de autoria do Senador Nel-
2.045/83. Apelo à Comissão de son Carneiro, revogarido dfSpositi- -
Constituição e JustiÇa do Senado, vos da Lei n9 7.016, de 23 de agosto 
em favor da brevidade da apre- de 1982, que dispõe sobre a rever­
dação de projeto de lei _de autoria são para cargos integrantes do Pia­
de S. Ex!-, que dispõe sobre o rece· no de_ Ç!assificação instituldQpela 
bimento, pela ,companheira de se- Lei n9 5.645, de 1970. Votação_adia­
gurado da Previdência- Social, da da para a sessão do próximo dia 14, 
pensão e do salário-Tãriiiliã. - nos termos do requerimento n~> 

771/83, tendo usado da palavra os 
Srs. Nelson Carneiro, José Lins, 
Humb_erto Lucena e Hélio Gueiros. 

SENADOR ALMIR PINTO -
Proposta apresentada pelo Minis­
tro Cesar Cals, referenté à criaçãO 
de programa especial visando à 
produção de 500 mil barris di á rios 
de álcool destinados à exportação. 

SENADOR MAURO BORGES 
- Apresentação de sugestões que 
viabilizem a adoção de uma políti­
ca racional de ocupação do espaço 
físico no País. 

SENADOR JOSE SARNEY, 
por delegação da Liderança do 
PDS - Idéias esposadas pelo Par· 
tido Democrático Social com vistas 
à saída da crise política-econômica- -
social que atravessa o País, em res­
posta a recente pronunciamento do 
Presidente do PMDB, sobre o as­
sunto. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder- Anunciando 
para breve resposta da Liderança 
do PMDB ao discurso do Sr. José 
Sarney. 

1.2.9- Comunicação da Presi­
dência 

Çonvocação de sessão extraõrdi­
nâria a realizar-se hoje, às 18 horas 
e 30 minutos, com Orderll do Dia 
que designa. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 

5/82- (n~> 976/75, na Casa de ori­
~rem) ·que dispõe sobre a unificação 
progressiva do salário mínimo em 
todo território nacional, prescreve 
a forma de sua execução, e dá ou­
tras providências~ Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 

280/80, de autoria do Senador Ita­
mar Franco~ determinando qu__e a 
Ordem _dos _Adv_ggados do Brasil 
opine sobre a escolha de Magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo territóiio 
nacional. Discussão adiada para a 
sessão do próximo dia 14, nos ter­
mos do ReqUerimento n"' 767 (83. 

1.4- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Falecimento do jornalista Dir­
ceu Torres Nascimento. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO- Reformulação do siStema de 
atendimento médico prestado pelo 
FUNRURAL. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - ~esempenho do Secre-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 
Tirag.em:--2.200 exemplares 

tário de Saúde, do Governo do 
Distrito Federal, Dr. Jofran Frejat. 

SENADOR RAIMUNDO PA­
RENTE - Visita de comitiva de 
prefeitos de municípios intàiora­
nos do Amazonas ao Presidente 
João Figueiredo. 

L5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 142• SESSÃO, 
EM to DE SETEMBRO DE 1983 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
223/83, de autoria do Sr. Senador _ 
Álvaro DhiS, Ciue dispõe sobre as 
emissões de papel moeda, de Letras 

_de Tesouro Nacional _e de Obri­
_gações __ Reajustáveis do Tesouro 
Nacional. - -

- Projeto de Lei do Senado n"' 
224/83, de auturia do Sr. Senador 
Mário Maia, que altera a Lei n<J" 
5.988, de 14 de dezembro de 1973, 
que regula os direitos autorais, e dá 
outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n<J" 
225/83, de ~utoria do Sr. Senador 
Murilo Badaró, que cria, e regula a 
aplicação pela Censura Federal, o 
Certificado de Liberação Restrita, 
e dá outras providências. 

2.3- ORDEM DO DIA 

....:...._Requerimento nY 770/83, soli· 
citando a criação de uma Comissão 
Especial, composta de 5 membros, 
para, no prazo de 90 diaS, examinar 
e avaliar os fatos relacionados com 
3s graves denúncias do Jornal "O 

acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Go­
vernador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que 
"aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos do 
Distrito Federal para o triênio 1984/1986." 

Brasília, em 30 de agosto de 1983. 

João Figuiredo 

E.M. n~' 06/83-GAG Brasília, 26 de agosto de 1983. 

Ex.ce1entíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a elevada honra de submeter à superior consi­
deração de Vossa Excelência a proposta do Orçamento 
Plurianual de Investimentos do Distrito Federal, para o 
triênio 1984/86, na forma estabelecida no Ato Comple-­
mentar n~' 43, de 29.1.1969. 

O presente documento foi elaborado em estrita obser­
vância às normas traçadas por Vossa Excelência, através 
da Secretaria de_ Planejamento da Presidência da Re­
pública e tem por objetivo assegurar ao Distrito Federal 
um programa de trabalho mínimo que mantenha a conti­
nuidade das açõ~ com vistas ao cumprimento das prio· 
ridades estabelecidas pelo meu Governo em consonância 
com as diretrizes gerais do Governo de Vossa Excelên­
cia. 

A frm de atingir esses objetivos está sendo implantado 
um sistema de planejamento para a racionalização do 
uso dos recursos disponíveis e a eliminação de improvi­
sações, fazendo com que Brasflia cumpra sua função de 
pólo indutor do desenvolviemnto regional e de ocupação 
dos espaços vazios, através de uma organização da Ação 
governamental que tenha por base a integração dos siste­
mas funcionais, gerenciais e administrativos. 

A programação das despesas de capital, à conta de re­
cursos oriundos da Receita do Tesouro, da ordem de CrS 
165.126.999.000,00 (CCnto e sessenta e cinco bilhões, cen­
to e vinte_e seis milhões e novecentos e noventa e nove 
mil cruzeiros) a preços de 19S4, apresenta-se distribuída 
a forma do Quadro I a seguir. 
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Estado de S. Paulo,. sobre os acor­
dos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Polônia, 
iniciadas no dia 14 de agosto de 
1983, sob o título "Dívida Polone­
sa no Brasil: urna Fraude" (depen­
dendo de parecer da Comissão de 
Relações ExterioreS). Aprovado, 
após parecer oral proferido pelo Sr. 
Itamar Franc_o, tendo usado da pa­
lavra os Srs. Humberto Lucena, 
Virgílio TáVora, Nelson Carneiro, 
Roberto Saturnino, José Lins e 
João Calmon. 

- Redação Fin-al do Projeto de 
Resolução n<;~ 90 de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Ja­
teí, Estado de Mato Grosso do Sul, 
a contratar operação d~ crédito no 
valor de CrS 22.829.700,00 (vinte-e· 
dois milhões, oitocentos e vinte e 
nove mil e setecentos cruzeiros}. 
Aprovada. À promulgação. 

- Projeto de Decreto Legislatí: 
vo nO? 8/82 (nO? 120/82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do acordo de Cooperação Cultu­
ral, Científica e TécniCa entre 'O 
Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Repúbli-

ca do Mali, concluído em Brasília, 
a 7 de outubro de 1981. Aprovado. 
à Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nO? 
97/83, que suspende a execução do 
art. 311 da Lei n\'1 l.390,_ de 30 de 
agosto de 1977, do Município de 
Itarapé, Estado de São Paulo. 
Aprovado. Á Comissão de Re­
dação. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA- PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSOES ANTE­
RIORES 

-Do Sr. Senador Mauro Bar-
- ges, proferido na sessão de 19-8-83. 

-Do Sr. senador ltainar Fran­
co, profefido Da sessão de3I-s-83. 

......., Do Sr.- Senãdcir_ Áloysio-Cha­
ves, pro(erido na sessão de 31-8-83. 

-Do Sr. Senador Itamar Fran- -
co, _proferi~? na sr;:s~ãq de 31-8-83"' -

-Do Sr. Senador José Lins, 
proferido na sessão de 31-8-83. 

-Do Sr. Senador Lourival Bap­
tista, p-roferido na Sessão de ~9-8-
83, que está sendo repllblicado por 
ter saído com- in-COrreção no DCN 
(Sessão m do dia 30-8-83. 

4- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 138• Sessão, realizada 
em 29-8-8_3. 

5-ATO DO. PRESIDENTE 
DA COMISSÃO DO DISTRITO 
FEDERAL 

- Instruções a serem observadas 
durante os processos de discussão· e 
votação da Proposta Orçamentária 
do Distrito Federal para o exercí­
-cio financeiro de 1984. 

- D~iSnaÇãO--de relatores e re-
-latores substitutos das diversas par-
tes do orçamento. 

6- MESA DIRETORA 

7- ti DERES E VICE­
i.IDERES DE PARTIDOS_ 

8- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

QUADRO-I 
RESUMO GERAL DA DESPESA POR FUNÇÃO 
CPI- 1984- I9861 

FUNÇÕES 1984 I985 I986 

LEGISLATIVA ...................... 83.095 83.095 83-09S: 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENT038.068.799 . 38.068.799 3"8.06ÍI:199 

AGRICULTURA ......•...•....•.•.. 93.09I 93.09I 93.09I 

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA 21.537 21.537 21.537 

EDUCAÇÃO E CULTURA .•...••.... 4.823.4I5 4.823.4I5 4.823.4I5 

HABITAÇÃO E URBANISMO ....... 5.368.118 5.368-1I8 5.368. I I8 

INDÚSTRIA, COMI>RCIO E SERVIÇOS. 21.000 21.000 21.000 

SAÚDE E SANEAMENTO .....••. ·-. 1.621-434 1.627.434 . 1.627.434 

TRABALHO ....•• ··--· .•. -··----·--·. - IS-460 I5.460 .I5.460 

ASSISTSNCIA E PREVIDSNCIA ...•. 103.202 103202 I03.202 

TRANSPORTES •. ; . • : ••. ~ . ..: .. ·--- _4.817.I82 4.8I7.I82 A.8I7.I82 

Sexta-feira 2 3747 

As funções Administrativas e Planejamento, Habi· 
tação e Urbanismo, Educação e Cultura, Transportes e 
Saúde e Saneamento receberam 99,4% do total dos re­
cursos em razão das prioridades estabelecidas em termos 
de investímentos e das vinculações e recursos oriundos 
de fontes Federais. 

Dentre estas, destaca-se a função Administração e Pla­
nejamento, com Cr$114.206.397.000,00 (cento e quator­
ze bilhões, duzentos e seis milhões e trezentos e noventa e 
sete míl cruzeiros), que conta com Cr$ 91.701.000.000,00 
{noventa e um bilhões setecentos e um milhões de cruzei­
ros) de recursos do FUNDEFE- Fundo de Desenvol­
vimento do Distrito Federal, que corresponde a 80,3% 
daquele montante e que engloba recursos que deverão 
ser alocados, oportunamente, nesta e em outras funções 
de Governo. 

Apesar desse plano minimo de trabalho para os três 
próximos exercidos, a presente proposta não encontra 
sustentação finanCeira nos limitados recursos gerados di­
retamente pelo Distrito Federal. Sua execução plena, 
portanto, ficará na dependência da obtenção de recursos 
externos, tais como Transferência da União, operações 
de Crédito e ConVênios. 

Sendo o que me cumpre apresentar, reafirmo a Vossa 
Excelência o meu mais profundo respeito e elevada con­
sideração. -JoséOrneUas de Souza FDbo, Governador. 

Em, CrS 1.000,00 

TOTAL % 

249.285 o,:i 

1Í4.206.397 69:o 

279,273 0,2. 

M_6II 

14.470.245 8,8 

I6.I04.354 9;8 

63.000 

4.882.302 lb3,0 

46.380 

309.606 0,2.. 

I4.451.546 8,8 

TOTAL ....•....• ··-· ···---··· --·-- 55-042.333 55.042.333 55.042.333 I65.U6.999 IÕO,O 
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Situação Financeira 

O Quadro li, a seguir, apresenta a evolução da Receita, a preços constantes, no período 1976/1982, bem 
como a reestimativa da Receita para 1983 e a previsão para o triênio 1984/1986. 

QUADRO Il 
RECEITA DO DISTRITO FEDE!l.AL 
EVOLUÇÃO 
A preços constantes- 1970 = 100(1) 

A ORIGEM DA RECEITA 
N 
o Receita Própria Partlc. na Rec. da Uniio 
s 

CrS % Cr$ % 

1976 1.404.960 47,4 200.401 6,8 
1977 1.344.550 45,9 276.842 9,5 
1978 1.670.095 .50,3 242.204 7,3 
1979 l.419.4ll 43,3 177.685 5,4 
1980 1.264.446 36,6 233.ü45 6,7 
1981 1.456.229 39,8 223.537. --6,1 
1982 1.748.908 "40,4 222.491 5,1 
1983 1.367.150 39,1 194.594 5,6 
1984 1.346.333 47,9 185.694 6,6 
1985* 1.346.333 A7,9 185.694 6,6 
1986* 1.346.333 47,9 185.694 6,6 

Fonte: 1976/1982....:. Balanços do GDF 
1983- Reestimativa (Assessoria CSO/SEG) 
1984/1986- Previsão (Assesso_ria CSO/SEG) 

(Em CrS 1.000,00) 

TOTAL 
Out. Transferências 

da União 

Cr$ % Çr$ % 

1.355.908 45,8 2.961.269 100,0 
!.304.881 44,6 2.926.273 100,0 
1.407.884 42,4 3.320.183 100,0 
1.682.252 51,3 3.279.348 100,0 
1.960.852 56,7 3.458.343 100,0 
1.979.186 54,1 3.658.952 100,0 
2.361.634 . 54,5 4.333.033 100,0 
1.930.588 55,3 3.492.332 100,0 
1276.200 45,5 2.808.227 100,0 
1.276.200 45,5 2.808.227 100,0 
1.276.200 45,5 2.808227 100,0 

(I) - Deflator Implícito: lndice Geral de Preços- FGV (Conjunturas Econômic~- Coluna 2) 

t*)- Mantido lndice 1984 

Setembro de 1983 

Este quadro 11 demonstra composição da Receita do 
GDF, no período em observação, e, para tanto, utiliza a 
agregação dos dados em três categorias: 

As tendências de cada um desses grupos da Receita 
podem ser resuniidos em: 

3 -As contribuições da União tem uma participação 
de mais de 50% na Receita total arrecadada. 

- Receitas Próprias. 

1 - As Receitas Próprias após apresentar um período _ 
de decréscimo no período 1979/80, a partir de-
1981 começa a reagir. 

-Participação em Tributos Federais e 2 -::_Com relação_ à participação na Receit3 da União 
continua no período mais ou menos _e~tãvel. 

O quadro III mostra a composição da Receita porca­
tegoria econômicas, demonstrando o seu comportamen­
to, bem como os índices reais, em relação ao ano-base 

(1976 ~ 100). -Contribuições da União._ 

QUADRO l/1 
RECEITA POR CATEGORIAS J;:CONOMICAS 
EVOLUÇÃO. 
A preços constantes- 1976- 100(1) 

Anos Corrente Capital 

1976 2.458.379 502.890 
1977 2.500.318 425.955 
1978 2.749.277 570906 
1979 2.968.927 310.421 
1980 3239.938 218.405 
1981 3.406.939 252.013 
1982 4.123.254 - 209-779 
1983 3.350.460 141.872 
1984 2.737.016 71.211 
1985* 2.7J7.ol6 71.211 
1986"' 2.737.016 71.211 

Fonte: 1976/1982- Balanços do GDF 

Total 

2$61.269 
2.926273 
3.320.183 
3.279.348 
3.458.343 
>.658:952 
4.333.033 
3.492.332 
2.808.227 
2.808:227 
2.808.227 

1983 - Reestimativa (Assessoria CSO/SEG) 
1984/1986- Previsão (Assessoria CSO/SEG) 

(Em Cr$1.000,00) 

lndice 

Corrente Capital Total 

100,0 -fOO,O 100,0 
101,7 84,7 98,8 
111,8 ll3,5 ll2,l 
120,8 61,7 110,7 
131,8 - .43.4 116,8 
.138,6 50,1 123,6 
167,7 41,7 146,3 
136,3 28,2 ll7,9 
ll1,3 14,2 94,8 
111,3 14,2 94,8 
111,3 14,2 94;8 

(1) - Deflator lmpeícito: lndice Geral de Preços- FGV (Conjuntura Econômica- Coluna 2) 
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O quadro IV, abaixo, refere-se ao comportamento da Despesa por categoria econOmica e seus respectivos índi­
ces reais em relação ao ano base (1976 ==--100). 
QUADRO IV 
DESPESA POR ·cATEGORIAS ECONOMICAS 
EVOLUÇÃO 
A preços constantes - 1976 - 100(1) 

Fonte: 1976/1982- Balanço do GDF 
1983 - Reestimativa (DACEOJCSO/SEG) 
1984/1986- Previsão- CSO/SEG 
(1) - Dellator lmpeícítO: lndice Geral de Preços- FGV (Conjuritura Econõm-ie<i- ColÜna 

2) 
(*) -Mantido Indice 1984 

Verificamos por eSse qUadro- q-ue as despesaS corre!ltes continuam em ascensão enquanto as despesas de ~pita! 
decrescem, exc~o de 1978 e 1982. 

O Quadro V a seguir relaciona Receitas e Despesas no período 1976/1986. As difereÍlças ClemOristrã.m os-exercí­
cios em que houve "deficits" ou "superavits'' conforme a Receita se mostre menor ou rhaior que a despesa. 

QUADRO v· 
RECEITA E DESPESA 
A preços constantes- 1976 = 100-

Anos 

1976 
1977 
1978 
1979 
1980~ 

1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

Receita 

2.961.269 
2.926.273 
3.320.183 
3.279.348 
3.438.343 
3.658~.952 

4.333.033 
3.492.332 
2.808.227 
2.808.227 
2.808.227 

Despesa 

2.982. 748 
2.918.022 
3.327.518 
3.265.985 
3.404.1JI . 
3.524.040 
4.308.134 
3.492.332 
2.808.227 
2.808.227 
2.808.227 

Fontes: Quadros_ 111 e iV 

(*) PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 220, de 1983-DF 

Aprova o Orçalnento Plurianttal de Investimento 
do Distrito Federal para o triênio 1984/1986 

MENSAGEM N• 173, DE 1983 
(N"' 325/83, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigo 57, inciso IV, combinado com o 
artigo 17, parágrafo f"', da Constituição Federal, tenho a 

(*) Serâ publicado em Suplemento "A" A presente edição. 

honra de submeter. à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de EXposíção de Motivos do Senhor Go­
vernador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que 
"estima a Receita e .Fixa. a Despesa do Distrito Fedei-al 
para o Exercício Financeiro de 1984". 

Brasília, 30 de agosto de 1983. - João Figueiredo. 

E.M N• 05/83-GAG 
Brasília; 26 de agosto de 1983. 

Excelentíssimo Senhor PreSidente da República: 

Tenho a elevada honra de submeter a superior consi­
deração de Vossa Excelência a Proposta Orçamentária 
-do Governo do Distrito Federal, para o exercicio de 
1984. 

(Em Cr$ 1.000,00) 

Diferença 
(+) ou (-) 

(-) 21.479 
8.251 
7.335 

13.363 
54.212 

134.912 
24.899 

Atendendo às determinações de V. Ex• transmitidas. 
atravês da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, procurou-se alocar _recursos apenas àqueles 
Projetos ou Atividades prioritárias e indispensáveis à 
continuidade das ações do Governo do Distrito Federal, . 
com vistas ao alcance dOs objetivos e metas fixados pára 
o período programado. 
_ Diante de uma rígida política de contenção de gastos 

públicos e buscando a racionalização -das ações governa­
mentais o meu governo estã implantando um Sistema de 
Planejamento - SISPLA N, que em sua faze de formu­
lação buscou' identificar a função do Governo do Distri­
to Federal no quadro da hierarquia constitucional c polí­
tica do país que tem como vértice a constituição, seguida 
dos Planos Nacionais de Desenvolvimento c de Segu-
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rança Nacional, a par do levantamento das Aspirações e 
Demanda da Corimnídade através da realização de Reu­
niões Gerericiais, realizadas também junto ·com a Comu­
nidade, em todas as_Regiões Administrativas que com~­
põe o Distrito Federal. 

Brasília cumpre um papel de polo indutor do desen­
volvimento de uma vasta região, com a ocupação de es­
paços vazios no interior, a çonquista e desenvolvimento 
das ãreas potencialmente ricas da bacia amazônica, a in­
trodução de uma sólida agricultura na regi,ão e o desen­
volVimento de um sistema de comunicação que promoVi! 
a interligação do centro com o resto do país. 

Em relação às empresas estatais e a administração di­
reta do Distrito Federal foi implantado o Modelo de 
Avaliação do Desempenho Governamental - MA­
DEG, corii vistas ao estabelecimento de indicadores de 
desempenho através dos quais o governo avalia a-sua­
perfomance, bem como de su~ empresas, corrigindo os 
eventuais desvios do planejamento e buscando a distri­
buição justa dos be_n~fícios sociais decorrentes dos ser-

DIÁRIODOCONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

viços públicos prestados, tendo sempre em mente a re­
lação .. qualidade de vida'~- "ganhos de produtividade" 
- .. distribuição de renda". 

Outra medida em fase de implantação ê a do modelo 
de avaliação de ganhos de produtividade, para as empre­
sas prestadoras de Serviços Públicos do Distrito Federal, 
para que se possa medir a produtividade, os custos e are­
muneração dos serviços prestados, buscando a fixação 
j_usta de tarifas de serviços públicos, em beneficio da co­
munidade. 

A programação orçamentária para 1984 foi elaborada, 
objetivando aquelas ações governamentais consideradas 
básicas para a manutenção da qualidade de vida da co­
munidade do Distrito Federal. 

As prioridades estabelecidas continuam na área dá _ 
Educação e-- Cultura com 24,8%; Saúde e Saneamento 
com 20,2%; Administração e Planejamento com 15, 9%; 
HB.bitação e Urbanismo com 12,4% e i>efCSa Nacional e 
Segurança Pública com 8,3% do orçamento. 

Setembro de 1983 

A função Administração e Planejamento engloba 
15,9% do valor do orçamento do Governo do Distrito 
Federal para 1984 em razão das despesas com alguns ór­
gãos de Governo classificados nesta função, contri­
buições para a formação do Patrimônio do Servidor 
Público, pagamento da dívida interna e externa da admi­
nistração direta e subscrição de capitaL 

Ãs demais funções de Governo foram alocados recur­
sos que compatibilizam seus objetivos com a disponibili­
dade financeira. 

Ao encaminhar a presenta Proposta Orçamentária, 
são estas as consideraçõe que julgo oportuno trazer à su­
peri_or consideração de Vossa Excelência, as quais são 
complementadas com os quadros que integram e acom­
panham a Proposta Orçamentária do Distrito Federal 

--para 1984. 

Ao en·sejo, apraz-me renovar a Vossa Excelência os 
protestos da mais alta consideração e do mais profundo 
respeito. -José Ornellas de Souza filho, Governador. 

I- DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO DISTRITO FEDERAL- EXERCICIO DE 1983 

Receita 

O orçamento -do Distrito Federal, para o corrente exercício, prevê uma receitã de CrS 137.815.322.000,00 cóm 
origem e composição demonstrada no Quadrol, a seguir: · 

QUADRO! 
RECEITA DO TESOURO- ORIGEM 

nu- oRÇADO (Ea Cr$ 1 000 00 e I) . • 
ORIGEM 

RECEITA RECEITA TRANSFERt:NCIAS TOTAL I 

PROPRIA articipação na C>.ltras Transf. 
"""- da União da UnL';o 

RECEITAS CORRENTES 

Tributá.ri.a 55-117-001 55-177-001 40,0 

Patri121onial 886-601 886.601 0,6 

Tndustria1 105-000 105.000 0,1 

Serviços 573.000 573 .. 000 0,4 

Transferênci-as - 4.017-830 70-685-448 74.703.278 54.2 

Outras Correntes l. 594-000 1-594-000 1,2 

so~ {RECEITAS CORRENTES) 58.335.602" 4.017.830_ 70,685.448 133.038.880 9615 

RECEITAS DE CAPITAL 

Alieno!!ição de Bens 2 2 -
Operações de Crédit.o 1 1 -
Transferências 4.215.000 516,438 4.731.438 3,5 

OUtras Receitas de Capital 45.001 45.001 -
S())<A (RECEITAS DE CAPITAL) 45.004 4.215.000 516.438 4.776.442 3,5 

TOTAL RECEITA ESTIMADA 58.380.606 B-232-830 71.201.886 137.815.32 .. 100~0 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL 42,3 6,0 51~7 100,0 

ro~~: Lei n~ 7.a54 f~~ 6/12/82) 
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Com urna arrecadação atingiiido, até 30 de junho de 1983, de Cr$ 86.340.868.000,00, procedeu-se a reesüma­
tiva da Receita, do que resultou a previsão de um provável excesso de arrecadação em torno de Cr$ 
88.959.454.00_0,00. A Receita orçamentária do Distríto Federal, portanto, deverá atíngir, no exercíCío de 1983, o 
valor de Cr$ 226.774.776.000,00, conforme exposto nos Quadros 11, 111 e IV a seguir: 

.. ' . 
RECEITA 

RECEITAS CORRENTES 

Tributãria 

Paer1mon1al 

Industrial 

Serviços 
Transferências 

OUtras Receitas Correntes 

SOMA 

RECEITAS DE CAPITAL 
Ali~nação de- Bens 

Operações d~ Crédito 
Transferências 

OUtras Rec~itas de capital 

SOMA 

TOTAL DA RECEITA REALIZADA 

QUADRO li 
RECEITA DO TESOURO 

(RECEITAS CORRENTES) 

(RECEITAS DE CAPITAI~) 

QUADRO lil 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 

(Em Cr$ 1 000 00 ~ \) 

ARRECADACAO 
CONTABILIZADA 

27a509.1JS 31,9 

800.155 0,9 

76.523 0,1 

139.495 0,2 

52.612.616 60,9 

874.524 1,0 

82.012.448 95,0 

-
1.501.470 1,7 

2.582.549 3,0 

244.401 0,3 

4.328.420 5,0 

86.340.868 100,0 

Sexta-feira 2 3151 

1983 - Est1•ativa (Em crs l.Ot:'a,~:- e \l 

ORIGEM 

RECEITA TRANSFERtNCIAS. TOTAL 
RECErTA 

P!tOPRIA PIOrtictpação _na_ ~ CUtras Tr:ms fe.rê:!_ 
ceita da União cias da união 

RECEITAS CORRENTES 
Tr!hutíiria 80.992~155 80.992.155 32,6 

Patrimonial 2.768.760 2.768.160- .... 
Indu.str1a1 206.135 206.135 ~. 1 

Serviços 676.1,. 676.199 I}.) 

Transferências 7.051.157 125.621.895 132.673,052 5]. 4 
Outras Rec'eitas Correntes 3.286.774 3.286.774 Ll 

SOMA (RECEITAS CORRENTES) 87.930.023 7.051.157 125.621.895 220.603.075 33,5 

RECEITA DE ~ITAL 
Ali~nação de Bens 2 l -
orwraçõcs· de cri-dito 1 1 -
Tr-'nl'lferências 4,459.800 23.540.785 28,000.5~5 .1.:! 
Outr;,s Receitas de Capital 45.001 45,001 -

SOMA (RECEITAS DE CAPITAL) 45,004 4.459,800 .;n. S4o. 1ss 28.045.:-.:;q !. ~ ~ ~ 

f---
TOTAL RECEITA ESTIMADA 87.975.0.27 11.510.957 149.162.680 248.648.6-s-1 : ':\, . ·: 
PARTICIPAÇÂO PERCENTUAL 35,4 4,6 60,0 100,0 

Fonte: CSO-SEC-OF 
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QUADRO IV 
RECEITA DO TESOURO 

1981 - Reestimativa {Em CrS L::Ot)('.,;:J e\) 

ORIGEM 

RECEITA RECETTA 
TRANSfER!::NCI/1.5 

-
PR0PRIA P<trticiP<'Ç'·~ n.l 

C'e' i ta da Uni 00 
Re CUtr<ts Tr<\nsfe~ - ci.:m d.:1 Uni.io 

RECEITAS CORRENTES 

Trlbutiria Sl.llS. JSO 

PZ~trimonial 2.608.901 

Industrial 190.000 

~rvlçoa '),6,300 

Tra.n"ferêncla~ 7.516.057 121.545,562 

Outras Receitas Corrente!~ 3. 745."10 

SO!<A (RECEITAS CORRENTES) 88. 27S._961 7,516.057 121.545.562 

RECEITA DE CAPITAL 

~llenaçâo de Sens 2 

Operações de Crédito 
Transferências 5.119,900 3.817.29) 

Outras Receitas de Capital S00.001 
. -

SO!<A (RECEITAS DE CAPITAL} 500.003 5.119.900 3.817.293 

TOTAL RECEITA ESTIMADA 88.775.,64 12.635.957 12S.362.SSS 

PARTICIPAÇAO PERCENTUAL 39,1 5,6 55 ,J 

11- DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERC!CIO DE 1984 
Receita 

TOTAL 

Sl.llS.JSO 
2.608_.90! 

190.000 

596. 30l1 

l29,06l.bH 

3, 745.4!0 

217.337.~${\ 

2 

a.!n7.l9J 

500.001 

9,437.1':'(, 

226.774,7710. 

100,0 

A receita orçamentária estimada para o exerctcío de 1984 atinge o montante de Cr$ 312.025.200.000,00 e tem. 
sua origem e composição apresentada no Quadro V, a seguir: 

QUADRO V 
RECEITA DO TESOURO 

I ' I 

:t3~õ 

1.1 

f).,l 

o. 3 
; ... .: 

} , 'I 

-1". ,6 

-· 

-
3. q 

c. 3 

4,2 

100,0 

198-4 - Estimado (Em Cr$ 1.000,00 e '' 

ORIGEM 

RECEITA RECEITA TRANSFERt:NCIAS TOTAL ' 
PROPRIA Participa~ na P.e ~tras Trans!erên 

celta da~ -
"'"'" da Un.lào -

RECErTAS CORRENTES 

Tributiria 144.710,001 144.710.001 <tt-. :1 

Patrimonial 1 .. 743.201 1.. 743.201 c. E: 

Industrial -416.000 41.6.000 o. 1 

Serviços 681.300 681.300 r,l 
Transt:erênc!as - 1.3.262.691 141.712.700 154.975.391 ,. -.. ' 

Outras Receitas Correntes 1. 587.003 1.587.00-l C.,5 

- ·---
SO!<A (RECEITAS CORRENTES} 149.137.505 13,262.691 141~712.700 304.112.896 97.~ 

RECE!TAS DE. CAPITAL 
Alienação de Bens 2 2 -
Operações dé Crldito 1 1 -
Transferências 7.370.000 87.300 7.4S7.300 2. 4 

Outras Receita~ de CapitAl 4SS,001 4SS .. 001 ' ' ' .. 
SOMA (!tECEITAS D& CAPITM.) 455.004 7.370.000 87.300 7.912.304 O,ó 

TOTAL RECEITA ESTIMADA 149~592,509 20,632~691 14). 800_, 000 312.C25.200 100,0 

PARTICIPAÇAO PERCENTUAL 47,'9 6,6 4S,S 100,0 

PONTEt CSO-SEG-DF 

.;:~{~~7~~; 
.. -:- ·,,~_,_ 

I 
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Despesa 
A despesa para 1983 foi fixada em CrS 137.815.322.000,00~ E para 1984 êm CrS :Ht.025.200.000,00,~ com um 

acréscimo de 126,41%. 
Na programação dos recursos foram estabelecidas prioridades com ênfase nas atividades e projetOs- de cunho 

social, ao tempo em que se procurou adequar os meios financeiros à atual conjuntura do DistiitO FederaL 

QUADRO VI 
1984 - DESPESA FIXADA (FUNDEFE INCLUIDO NA FUNÇÃO ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO) 

(Em Cr$ 1.000,00} 

F u N ç l( o TOTAL 

EDUCAÇÃO E CULTURA 77.102.110 

ADMINT:::::·.L'RAÇJ\0 E PLANEJAMENTO 74.571.564 

SAOOE E SANEAMENTO 53 .. 413.832 

HABITAr-ÃO E URBk~ISMO 
~ - 27.256.313 

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PÚBLICA 24.978.174 

ASSISTtN"CIA E PREVIDENCIA 23.657.91:17 

TRANSPORTE 9 .. 772.414 

' 
24,7 

23,9 

17,1 

8,7 

8,0 

7,6 

3,1 

AGRICULTURA 7.835.188 2,5-

LEGISLATIVA 2.696.-452 0,9 

INDOSTRIA, CO~RCIO E SERVIÇOS 849.852 0,3 

TRABALHO 70.000 -
SUB TOTAL 302.203.886 96,8 

RESERVA DE CONTINGtNCIA 9.821.314 3,2 

TOTAL GERAL 312.025.200 100,0 

FONTEr CSP-SEG-DF 

Vale_ salientar, entretanto, que, no quadro anterior, o Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal, nova­
lor de Cri 30.567.000.000,00, se encontra alocado na função Administração e Planejamerilo,- representando 41 ,O 
do valor da referida função. 

Consíderando-se, portanto, os projetos constantes do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal-_ 
FUNDEFE, classificados em suas respectivas fUnções, obtem-se os valores e percentuais de acordo com o quadro 
abaixo. 

. . QUADRO VII ~ 
DESPESA POR FUNÇÃO (FUNDEFE DISTRIBUIDO PELAS SUA DESTINAÇÃO FUNCIONAL) 

1984- DESPESA FIXADA 

I 

{Em Cr$ 1 OOO,COJ 

F u N c; l( o TOTAL \ 

EOUCACÃO E CULTURA 77.361.110 24 .s 
SA0DE E SANEAMENTO 63.157.156 20 .. 2 
AC:·1It!ISTRACÃO E PLANEJAMENTO 49.527.123 15 .. 9 
~ABITAr~O E URBANISMO 38.842.342 12,4 
DEFESA NACIONAL E SEGURANCA POBLICA 26.092.547 8,3 
ASSISTtNCIA E PREVIDtNCIA 24.257.987 7,8 
TRJ\.."'lSPOP.TE 10.332.254 3,) 
AGRICULTURA 9.017.063 2,9 
LEGISLATIVA 2.696.452 0,9 
INDOSTRIA, COME:RCIO E SERVIÇOS 849.852 J ' . -
TRAnAr.UO 70.000 

SUB TOTAL 30.Z.203.886 96,8 

RESERVA DE CONTINGl:::NCYA 9.821.314 3,-2-
.. 

TOT!.L GERAL 3ll.025.200 100.0 

FO~TE: CSO-SEG - DF 

Sexta-feira 2 3753 
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(')PROJETO DE LEI DO SENADO 
N"' 221, de 1983-DF 

Estima a Receita e- fixa a Despesa do DístrífO- Fe­
deral para o exercício financeiro de 1984 

(*) Será publicado em Suplemento "B" à presente edição 

PARECERES 

PARECERES N•s 765 e 766, de 1983 
PARECER N• 765, de 1983 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio ug" n9 
34/82 (n'í' 165/82 - na origem) do Senhor Governa­
dor do Estado da Bahia, solicitando autorização do 
Senado Federal, para contratar expréstimo externo, 
no valor de até D\'r'f 20.000.000,00 (vinte milhões de 
marcos alemães) destinado a programas de Sanea­
mento Básico e Irrigação na Subreglão de Santa Ma­
ria da Vitória. 

Relator: Sen_ador Jutahy Magalhães 
O Senhor Governador do Estado da Bahia solicita _aó_ __ _ 

Senado Federal, nos termos do art.42, item IV, da ConsM 
tituição, a competente autorização para que aquele EstaM 
do possa contratar uma operação_ de empréstimo exterM­
no, no valor de até DM 20.000.000,00 (vinte milhões de 
marcos alemães), ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, para financiar programas de Saneamento Bã- -
sico e Irrigação na SubMregião de Santa Maria da Vi­
tória, naquele Estado. 

2. Com os recurSoS oriUndos do empréstimo juríto 
ao Kreditanstalt fUr Wiederaufbau-KFW (Instituto de 
Crédito para a Reconstrução), aquele Governo pretende 
contemplar atividades que se integram no desenvolvi­
mento do Oeste do Estado, cuja ocupação constitUi prio­
ridade maior. 

3. Esclarece o ofiCio do_Senhor_Governado_r que "os 
programas em apreço tCm o objetivo de melhorar os pa­
drões de higiene, as condições de vida e de trabalho_ e da 
produtividade, particularmente das populações da zona 
rural da ãrea beneficiaáa com os investimentoS a serem 
utilizados". Afirma - prosseguindo - que "para atin­
gir este objetivo é necessârio que as açõesjã previstas no 
campo de abastecimento d'ãgua potável sejam contem­
pladas, mediante ações relativas a~ Seneamento básico, 
bem como o aumento da produção e da produtividade, 
através de sistema slinplificados de irrigação. Serão im­
plantados cerca de 15 sistemas siniplificados e 24 siste­
mas convencionais de abastecimento d'agua; no que diz 
respeito ao Saneamento básico, serão executados ser­
viços que proporcionarão melhorias sanitárias de dife­
rentes tipos de tecnologia_ para aproximadamente 5.000 
residências ... 

Dentro do Programa Simplificado de Irrigação, hã a 
previsão da implantação de 30 projetos na B;:~.cia do_ Rio 
Corrente, beneficiando 2.806 ~a de terra férteis, situadas 
nos múnicípios â.e Santa Maria da Vitória, Correntiila e 
Coribe. 

4. O financiamento terâ prazo de 20 (vinte) anos, 
com 6 (seis) anos de carência, juros de 4,5% a.a. e cOmis~ 
são de compromisso de 0,25% ao ano, apresentando-se 
com condições extremamente benéficas, adequadas à 
manutenção do atual perfil da dívida estadual. 

S. Entretanto, cumpre esclarecei' que, não obstante o 
pleito do Senhor Governador fazer referência a uma _ 
aplicação de vinte milhões de marcos alemães e na auto~ 
rização legislativa constar o montante acima referido, a 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República 
{Aviso n"' 1269, de 29/09(82) reconheceu a prioridade do 
projeto e a capacidade de pagamento do mutuârio até o 
limite de 10,0 milhões de marcos alemães. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

6. ConStam, também, tanto no protocolo assinado 
entre o nosso país e a República Federal da Alemanha 
como na minuta de cQDtrato anexo, referências ao mon­
tante de somente dez milhões de marcos. 

7. - Assim, nossa anãlise serã orientada no sentido de 
conceder, nessa etapa, uma autorização de até dez mi­
lhões de marcos. 

8. Com base nos quadros referidos no item -anterior, 
que demonstram a real situação do endividamento do 
Estado da Bahia, vemos que com a receita realizada em 
1982 (Cr$ 231.717.659.000,00), descontados as operações 
de crédito efetuadas (Cr$ 29.525.651.000,00) e corrigida 
esta receita líquida até maio de 1983 (época do envio do _ 
pedido), resultará uma receita líquida de Cr$ 
271.685:390.000,00. 

9. Com este valor, foram calculados os limites regu­
lamentares com base na Res. n'i' 62, de 1975 do Sefiado 
Federal, parcialmente modificada pela Res. n~' 93, de 
1976. Assim, destacando-se os ítens mais significativos 
(montante global e despêndio anual), esses limites regu­
lamentares atingiram: I montante global "' Cr$ 
190.179.773.000,00 e IH - Dispêndio anual 'i' Cr$ 
40.752.750_000,00. 

lO. Em função do quadro real do endividamento do 
pleiteante, ess_es índices atingem: para o montante glo­
bal, a quantia de Cr$ 393.30L952 niil (intra"' Cr$ 
123.883.480 mil; extra 'i' CrS 178.198.790 mil e externa 'i' 
CrS 91.219.682 mil); para o dispêndio anual mãximo o 
total de CrS 68.007.833 mil (intra• Cr$ 32.506.968 mil, 
extra 'i' CrS 16.257:722 mil e externa"' CrS 19.243.143 
mil), esse último item referido ao exercício de 1986. 

li. Com base na Res. n"' 62, de 1975, para as ope­
rações internas não são consideradas as parcelas da dívi­
pa_extra-limite. Assim, o montante global real estaria em 
Cr$ 215.103.162 miT (incluída a parcela da dívida exter-

Setembro de 1983 

na), e, da mesma forma, o dispêndio anual máximo (a 
ocorrer em 1986) atingiria a quantia de CrS 51.750.111 
mil, destacando-se a parcela de CrS 32.506.96_8 mil para 
a dívida intra limite e CrS 19.243.143 mil para a dívida 
externa. 

12. Assim, mesmo antes de ser realizada a operação 
em exame, tanto o montante global (item I) e o dispêndio 
anual mâxímo (item III) jâ se encontram extrapolados 
em Cr$ 24 bilhões e CrS 11 bilhões, respectivamente­
em números redondos- não computada a operação em 
exame, no valor de 4,14 bilhões. 

13. Entretan-to, hâ a considerar que a operação em 
pauta, terâ um prazo de 6 (seis) anos de carência para o 
principal e juros de 4,5% a.a, fatores que não influencia­
rão de forma significativa no atual perfil da dívida con­
solidada interna do Estado da Bahia, pois a parcela dos 
jUros nos quatro primeiros exercícios atingirão a média 
de Cr$ 200 milhões de cruzeiros em cada ano, quantia in­
significante se comparada com o dispêndio anual médio 
de 1984 a 1988, no valor de CrS 61.8 bilhões, para amor­
tizar toda a dívida _estadual. 

14. Por outro lado hâ a considerar que o projeto irâ 
propiciar a ufíli:ú1ção de extensa ãrea agricultâvel do oes­
te da Bahia (Além São Francisco), colocando aquela re­
gião em condições de alta produtividade tendo contra­
partida na elevada arrecaõação dos ICM"s estadual e 
municipal. Vemos, assim, que há razões suficientes para 
que o projeto seja executado com o recurso externo re­
sultante do convênio celebrado, tendo em vista dilatado 
prazo de carência para amortização do principal e favo­
tâvel taxa de juros que irâ recair sobre a operação plei­
teada. 

15. Foram enviados e solicitados os seguintes ele­
mentos necessáriOs, e-indispensáveis para exame de plei­
tos da espécie. Assim temos: 

A) Dívida Consolidada Interna - pós: 31-5-83 
e Externa (contratada) em Cr$ 1.000,00 

DIVIDA 

a. l - Intalimite 
__ a. 2 - Extralimite 

(*)a. 3- Externa 

Total= 

Administração Direta 

123.883.480 
178.198-79U 
91.219-682 

393.301.952 

Administração Indireta 

21.688.543 (totallnterno) 
49:930 

2L738.473 

(*)Conversão 1 DM = CrS 207,65 (em junho 83) 

Total 

123.883.480 
199.887.333 
91.269.612 

415-070.425 

B) Cronograma de dispêndio da .dívida interna (intra + extra) e da dívida externa + operação em exame. 
Em CrS 1.000,00 

PER! ODO Intralimite Extralimite Total Interno Externa 
(Adm. Direta) Contratada _ 

1983 
1984 
1985 
1986(') 
1987 
1988 
1989 

29.748.643 18382.452 48_13!.695 
23.431.016 16-111.012 39542.028 
33.833-193 16.446.476 50-?80.269-
32.506.968 16-257.722 48.764.690 
22-953.006 16.006506 38-959512 

lndices: ORTN Gan. 83) ~ 2.910,93 
ORTN (maio-83) ~ 3.911,61 

1!.509.761 
12.443.748 
16.730_778 
19.243_143 
24336_130 

Externa Total Total 
Op.Exame Externo Dispêndio 

11.509_761 59.640-856 
196.450 12.640-198 52.122_226 
195_913 )6.926.691 67.206_960 
195-913 19.439.056 68.203-746 
331.513 24.667.643 63.629.155 

I DM ~ Cr$ 207,65 uunho-83) 

C) Posição do endividamento em função da receita arrecada em 1982 (Res. nl's 62/75 e 93/76). 

Em Cr$ 1.000,00 
C.l- Receita arrecada em 1982 231.717.659 
C.2- OperaÇão de crédito realizadas -29.525.651 
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C.3 - Receita Líquida 
C.4 - Correção da Receita até Maio-83 (índice= 1;3437) 
C.5 - Receita Líquida para câlculo 

202.192.008 
69.493.382 

27!.685.390 
D. Limites Regulamentares: 
I - Montante Global (70% Rec. Jíq.cor.) 
111- Dispêndio anual máximo (15% Rec. liq. cor.) 
E) Limites Reais: 

Intra = 

190.179.773 
40.752.750 

I- Montante Globlli Extra = 
123.883.480 
178.198.770 
91.219.682 

393.301.952 
Externa = 

T. Dispêndio = 
lntra = 

(**} 111 --Dispêndio anual máximo (1986) Extra = 
32.506.968 
1(>:237.722 

16. Para atender as disposições do Regimento Inter­
no e da Legislação-pertinente, fOram anexados ao pro­
cessado os seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n9 4.013, de 19 de março de 
1982, autorizando o Poder Executivo Federal a contratar 
uma operação de crédito externo até o montante de DM 
20,0 milhões; -

b) Aviso n'i' 1.269, de_29 de setembro de 1982, da SE-­
PLAN, reconhecendo o caráter prioritário da operação 
bem como a capacidade de pagamento do Estado até o 
montante de DM 10,0 milhões de marcos alemães; 

c) Exposição de Motívos n~> 044, de 18 de maio de 
1983, do Senhor Ministro de Estado da FAzenda, favo­
rável, enviada ao Senhor Presidente da República, pro­
pondo o seu encaminhamento ao -.Senado Federal, para 
os fins do art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Ofício (FIRCE n~' -83/041) do Departamento de 
Fiscalização e Registro em pauta, conforme atribUições 
conferidas pelo Dec. n"' 84.128, 29-10-79; 

e) comportamento da díviaa Estadual (Interna e Ex_­
terna), analisado anteriormente; 

f) cópia do Protocolo sobre Cooperação Financeira -
assinalado entre os Governos do Brasil e da República 
Feder! da Alemanha, em 2 de julho de 1982; e, 

g) cópia da minuta de contrato. 

17. O exame das condições creditícias da operãção 
será efetuado pelo MiltisiériO da Fazenda, em articu­
lação com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 
1~', inciso 11 do Decreto n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, 
assim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
com o grupo financiador. 

18. Por fim, o Senhor Presidente da República auto­
rizou o Senhor Governador do Estado -da Bahia a 
dirigir-se ao Senado Federal, na forma do art. 42, item 
IV, da Constituição. 

19. No caso, foram cumpridas as exigências d'i:l Regi-­
mento Interno do Senado Federal (art. 403, alíneas a, b e 
c), razão por que, opinamos favoravelmente à solici­
tação, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 100, DE 1983 

Autori.za o Governo do EstadO da Bahia, a contrA­
tar empréstimo externo, no valor até DM 
10.000.000,00 (dez milhões de marcOs &lelõãeS), des­
tinado a programas de saneamento e Irrigação naque-­
le Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'i' h o Governo do Estado da Bahia autorizado 
a realizar com a garantia da União, uma operaÇão de 
empréstimo externo no valor de DM 10.000.000,00 (dez 
milhões de marcos alemães) ou equivalente a outras 
moedas, de principa~ junto ao Kreditanstalt fUr Wiede­
raufbau- KFW- Instituto de Crédito para a Recons­
trução da República Federal da Alemanha, sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, a ser utilizado nos programas de Saneamento Bá-

Externa = 19.243.143 
T. Dispêndio = 68.007.833 

sico e Irrigação da Sub-região da Santa Maria da Vi­
tória, naquele Estado. 

ArL 21' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, procedido o exame 
das cond1çôCS creditícias da operação a ser efetuada pelo 
MiriiStéiiO' di Fazendã. em articulação com o Banco Cen­
tral do--Brasil, nos ieiinõs do art. 1~>, item II, do Décreto-

- n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigêncíãs dos- órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômicO-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
o- disposto na Lei Estadual n"' 4.0 13, de 19 de março de 
1982, autorizadora da operação. 

Art. 3'i' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala da Comissão, 25 de agostO de 1983. - Itamar 
Franco, Presidente- Jutahy Magalhães, Relator- Oc­
fávio Ciardoiiõ- José Fragelli -JoãO Custeio- Louri· 
vai Baptista - Gabriel Hermes - João Lúcio - Roberto 
Ciiinpôs -- -GW1bernie Palmeira - Saldanha Derzi - Pe­
dro Simon. 

PARECER N' 766, DE 1983 

Da Comissão de Constituiçílo e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 100, de 1983, da Comissão 
de Finanças que "autoriza o Governo do Estado da 
Bahia, a contratar empréstimo externo, no valor de 
até DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos ale­
mães), destinado a programas de saneamento e irri­
gação naquele Estado". 

Relator: Senador Passos Pôrto 

À COmiSSâo de Finanças, nos termos regimentais, 
apresentou projeto de resolução autorizando "O Gover­
no do Estado da . Bahia a realizar CÇim a garantia da 
União, uma operação de empréstimo externo no valor de 
DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães) ou 
equivalente a outraS moedas, de principal, junto ao Kre­
ditanstalt f'l.ir Wiederaufbau - KFW - Instituto de 
Crédito para a Reconstrução da República Federal da 
Alemanha, sob a orientação do Ministério da Fazenda e 
do Banco Central do Brasil, a ser utilizado nos progra­
mas_de Saneamento Básico e Irrigação da Sub-região da 
Santa Maria da Vitória, naquele Estado. 

2. A operação de crédito, na conformidade do artigo 
2'i' do referido projeto~ "realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
cpndições creditícias da operação a Ser efetuiidii pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. 1~', item 11, do Decreto 
n"' 74.157, de 6 dejunh9 de 1974, obedecidas as dema.i& 
exigêllcias- dOs órgãos ericarregados da execução da polí­
tica econômiCo-financeira do Governo Federal, e, ainda, 

-~ __ o disposto na Lei Esiã.dual n"' 4.013, de 19 de março de 
1982, autorizador3 da operação. -- -

3. Para a.terider as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, foram anexados ao processa­
do os seguintes documentos, além dos eXigidos pe-la Co- . 
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missão de Fi!lanças,_ conforme o exame do pãrecer da~ 
quela Comissão: 
-- a) cópia da Lei Estadual n"' 4.013, de 19 de março de 
1982, autorizando o_ Poder Executivo Fede-ral a contratar 
uma opéfaçãt> di! crédito externo até o montante de DM 
20,0 milhões; 

b) aviso nQ 1.269, de 29 de setembro de 1982, da SE­
PLAN, reconhecendo o caráter prioritário da operação 
bem como·a capacidade de pagamento do Estado até o 
montante de DM 10,0 milhões de marcos alemães; 

c) exposição de Motivos nQ 044, de 18 de maio de 
1983, do Senhor Ministro de Estado_da Fazenda, favorá­

. vel, enviadã ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, pata os 
fins do art. 42, item IV, da Constituição; 

d) ofício (FIRCE n~' 83/021) do Departamento de 
Fiscalização e Registro de Capítais Estrangeiros, creden­
ciando a operação em pauta, conforme atribuições con~ 
feridas pelo Decreto nl' 84.128, de_ 29-10~79; 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e Ex­
terna), analisado anteriormente; 

f) cópia do Protoc_olo sobre Cooperação Financeira 
assinada entre os Governos do Brasil e da República Fe­
deral da Alema.nha, em 2 de_julho de 1982 e, 

. g) cópia da minuta de contrato. 
4. Como se verifica do exposto, a materia fOi deta­

lhadamente examinada pela Comissão de Finanças, que, 
apÓs cumpridas todas as exigências regimentais, (art. 
403, alíneas a, b e c), opinou pela aprovação da solici­
tação do Governo do Estado da Bahia, nos termos do 
projeto de resolução que apresentou, na forma do art. 
tOS,jtem VI, do Regimento Interno. 

5. __ No que compete a esta Comissão examinar- as­
pecto jurídico-constitucional -, nada há que possa ser 
opo~to, podendo o projeto ter tramitação normal. 
_ Sala das Comissões, Jl deagosto de 19_83.- Murilo 

Badarô, Presidente - _Passos.Pôrto, Rela_tor ....:.... Hélio 
Gueiros - Martirts Filho - Helvídio Nunes - Amaral 
Furlan - Alfredo Campos - Marcondes Gadelha. 

PARECERES N's 767 E 768, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 139, de 1980, 
que dá nova redação ao artigo 836, do Decreto-lei n" 
5.452, de ]1' de maio de 1943 - Consolidação das 
Leis do Trabslho. 

PAR!';CER N' 767, DE 1983 

Da_ Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Ainda uma vez traz o ilustre Senador Aloysio Chaves 
ao exame do Congresso Nacional projeto de lei da maior 
relevância, e que visa a dar nova redação ao art. 836, do 
Decreto-lei n"' 5.452, de (9 de maio de 1943- Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Como é de todos conhecido, e por força do Decreto-lei 
n~> 219, de 28 de fevereiro de 1967, findou a larga diver­
gência doutrinária sobre a admissibilidade, ou não, da 
Justiça do Trabalho, da ação rescisória, que, na síntese 
de Lopes da Costa, é um recurso vestido de ação" (Direi­
to Processual Civil Brasileiro, vol. 111; n"' 467). 

Ao tempo do aludido Decreto-lei, estava em vigor o 
Código de Processo Civil de 1939. Daí a redação atual 
do referido art. 836 da CLT: 

-· .~-·~vedado aos órgãos da Justiça do Trabalho co­
nhecer df;,-questõesjá decididas, excetua-dos os casos 
previstos expressamente neste Título, e ação resci~ 

_sórili, que será admitida, no prazo de dois (2) anos, 
nos termos dos arts. 798 a 800 do Código de Proces­
so Civil." 

Assim, ao incorporar a ação rescisória~ legis~a_ção tra­
balhista, teve o legislador _o cuidado de reduzir de cinco 
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(5) para dois (2) anos o ptazo-·de sua prõpositura, derro­
gando, nessa parte, o disposto no art. 178, § 10, VIII, do 
Código Civil. 

Abria-se o debate que Pontes de Miranda focaliza no 
Direito Romano e recorda no Direito português. Até 
princípio do século XIII, permitia-se que fossem reaber­
tas as causas j1,1.lgadas. D_. Afonso TI, pela Lei de 1217, 
restringiu essa possibilidade à hipótese de erro e com ex­
pressa autorização do Rei. A Lei de 24 de abril de 1340 
admitia ainda a ação, mesmo sem autorização real, 
quando a sentença fosse nenhuma. As Ordenações Afon­
sinas, de 1446, jã diferenciam, como os romanos, as 
ações em nenhumas e algumas, o que foi reprodUzido nas 
Ordenações Manuelinas e Filipinas. 

Ensina o mestre que ... o prazo para ação rescisório não 
era sempre o mesmo. Na maioria dos casos, um ano útil, 
que Justiniano dilatou para quatro anos contínuo_s. Cor­
ria, não dO dia do ato contra o qual se pedia a resti­
tuição, mas daquela data em que cessou a causa restitu­
tionis. A restitutio contrarem iudicatam, que se dava por 
falsos documentos (falsis instrumentis), acaba em trinta 
anos; bem como no caso da nova instrumenta, por se tra­
tar de lei civil. O prazo para propo-situra da ação sempre 
foi prazo preclusivo, tendo sido o do annus utllis e, de­
pois, o tempos continuum (em Roma e seus distritos foi 
de cinco anos, L.2, C~Th., de_integri restitutione, 2, 16, a: 
diferença das províncias) Cfr. (Comentários ao Código de 
Processo Civil, Tomo VI, pág. I 90 e segs.). Foi por ini­
ciativa _de Ruy_B_ar_b_QZJ;J., quando o Senado Federal exa­
minou o Projeto de Código Civil, _que se fixou ó prazo de 
cinco anos para a prescrição da ação rescisória-. -A emen­
da teve parecer_ favorável, "como providência há muito __ 
reclamada como garantia da propriedade e estabilidade 
jurtdica" ~É o que informa Luis Eulalio Vidigal, invocan­
do a Jorge Americano (Da ãçi.o rescisória dos julgados, 
págs. 28(29). 

Não foi tranqüila, já o disse a justificação do -projeto 
em exame a admissão, na Justiça do Trabalho, da ação 
rescisória, embora Pontes de Miranda, que recorda as di­
vergências jurisprudenciais, entenda que,. "os julgados_ 
que o negavam se <~:poiavam em bem mofinos argumen­
tos, _ou errQs crassos, como o de não estar prevista entre 
os recursos admissíveis n-o -proCesso das_ q-Uestões de tra- . 
balho". (Ob. e tomo cits., págs. 226/7). 

Transposta essa fase, -o Prejulgado 49, invocado pelo 
nobre parlamentar paraense, entende que ... nas ações res­
cisórias ajuizadas na Ju.s1iça do Trabalho e que só serão 
admitidas nas hipóteseS dos arts. 798 a 800 do_C6digo de 
Processo Civil de 19.39, desnecessário o depósito a que 
aludem os arts. 488, li e 494 do Código de Processo Civil 
de 1973". 

José Carlos Barboza Moreira; cuja lição ilustra ajustí­
ficação -da proposta, assinala que .. "o primeiro traço, 
pois, que chama a atenção, na reforma prOcessual de 
1973, consiste em haver ela-facilitado a rescisão das sen­
tenças", talvez com. "o intuito de contrabalançar are­
dução do número de recursos" (Comentários ao Código 
de Processo Civil, v oi. V, pãgs. 98 /99). 

Mas a divergência entre o Prejulgado e o Projeto, nes­
se ponto, não teria maior relevância, porque a ampliaÇão 
dos casos de rescindibilidade das senten---&as, seja na Jus­
tiça comum, seja na do Trabalho, interessa à ordemjurí_­
dica, desde que ocorram as- hipóteses do art. 485 da legis­
lação processual civil. Ao agarrar-se ao Código de 1939, 
o Prejulgado quer evitar as determinações dos n~' 11 do 
art. 488 e do art. 494, ou seja o depósito prévio de cinco -­
por cento (5%} do valor da causa. O n~" 11 do art. 488 pa­
rece, entretanto, à primeira vista, colidir com o art. 494. 
O primeiro texto legal diz que a multa só é devida se a 
ação for, por unanimidade de votos, declarada inadi­
missível, ou improcedente. Na discussão do Projeto do 
Código, o saudoso Senador Accioly Filho explicava:-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!ONAL(Seção !!) 

"Se a decisão se formar pela maioria de um voto apenas, 
é justo que o autor pague a multa? Desde que haja um 
juiz, no tribunal, que acolha o pedido, será justo punir o 
autor com a multa? Melhor limitá-Ia aos casos cujo des­
cabimen'to não provocou a menor dúvida em qualquer 
juiz". Também Maurício Toledo criticava;,"Dar-lhe (à 
ação rescisória) caráter seletivo, impondo pagamento de 
multa prévia para o só efeito de o interessado postular na 
justiça, pelo reconhecimento de seu direito, é que não é 
-possível". Mas o relator assim não entendeu: ---:-... 1 -O 
proJéto ampliou os casos de ação rescisória, constituindo 
a multa, por isso, um elemento que visa a impedir que o 
vencido se aventure a ajuizá-Ia se não tiver fundamento 
sério para pretender a desconstituição da coisa julgada. 2 
-A consignação exigida,~ necessária, cOrilo uma forma 
de segurar o Juízo de suas despesas e do seu_tempo perdi­
do". Se assim dispõe o n~' 11 do art. 488, o art. 494 jâ não 
exige aquela unanimidade na recusa, e dispõe que_ "de­
darando inadmissível ou improcedente a ação, a impor­
tância do depósito reverterâ a favor do réu, sem preJuízo 
do disposto no art. 20". Isto mesmo acentua José Carlos 
Barboza Moreira, para concluir que, da conjugação dos 
dois dispositívos, resulta que a restituição da importân­
ci,. ao autor deve ocorrer somente quando for unânime a 

-decisão que julgar inadmissível a ação ou improcedente 
o pedido (ob. e vol. clts., pág. 171). 

Assim, o Prejulgado do Tribunal SuperíOr do Traba­
fho, apegando-se aos textos do Código de 1939, se por 
um Lado restringe o direito de propor a ação rescisória, 
por outro impede o depósito prévio de 5% sobre o valor 
da causa, atendendo certaniente, para me valer das pala­
vras da Justificação, quÇ!. "são os empregados os mais in­
teressados na rescisão da sentença viciada; os emprega­
dores quase não fazem uso dela pela impossibilidade 
rrlesma de recuperar o que já houver sido pago, a qual­
quer título". Aceitar, integralmente o Projeto, que man­
da observar na Justiça do Trabalho os arts. 485 a 494 do 
Código de Processo Civil vigente, viria impedir que, pela 
falta de depósito prêvio, mUitos empregados pudessse 
propor a ação rescisória. Seria abrir-lhes uma porta rilals 
largã e ao meSmo tempo obstar que por ela ingressassem. 
Não é esSe o propósito que anima ao ilustrado Senador 
Aloysio Chaves. Atendendo ao fim social que preside 
toda legislação do trabalho, creio que se poderia acolher 
no mêrito o Projeto que é jurídico e_constitucioilal, com 
outra redação, que proponho com a seguinte 

EMENDA N• 1-CCJ 

( Su~stituth·o) 

Ao Projeto de Lei do Senado n~' 139, de 1980 que 
dá nova redação ao artigo 836, do Decreto-lei n~' 

5.452, de l'i' de maio de 1943 --Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I 'i' É vedado aos órgãos da Justiça do Trabalho 
conhecer de questões já deCídidas excetUados oS Casos 
expressamente previstos neste Título, e ação rescisória, 
que sei-á admitida, observado o disposto no C<lpítulo IV 
do Título IX do Código de Processo Civil (Lei n'i' 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973), sendo desnecessário o depósito 
a que aludam os arts. 488, 11, e 494 daquele estatuto. 

Art. 2~> A presente Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, 

Art. 3~> RevOgam-se as disposições em contrário. 
Sala das Cómissões, 12 de novembro de 1980.- Aloy­

sio Chans, Presidente, em exercício -Nelson Carneiro, 
Relator - Alm.ir Pinto - Orestes Quércla - Aderbal 
Jurema- Hugo Ramos- Franco Montoro- Moacyr 
Dallg. - Bernardino Viana - !Aú:aro Barboz.a - H_elvi* 
diO Nunes. 
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PARECER N• 768, DE 1983 

Da Comissão de Legislação Social 

RelatoF: Senador Gabriel Hermes 
O eminente Senador Aloysio Chaves, c_om a proficiên­

cia e apurada cultura jurídica que são por todos nós re­
conhecidas, fundamenta a Justificativa do projeto em 
exame de modo insofismável. Propõe a alteração do arti­
go 836, da Consolidação das Leis do Trabalho, de modo 
a compmibilizá-lo com o Código de Processo Civil vi­
gente. 

É que, embora revogado desde 1973 o Código de Pro­
cesso Civil de 1939, o mencionado artigo, ao admitir a 
ação rescisória no Processo do Trabalho. a ele ainda faz 
remissão, o que toda uma série de questões ju-rídicas de 
relevância, pois, é princípio assente que a lei revogada 
não gera efeito algum. 

Desse modo, em termos técni~os, a ação rescisória de­
veria ser inaplicável ao processo trabalhista, face à ine­
xistência de norma legal que previsse a sua admissibilida­
de. Como, porém, tal hipótese seria um contrasenso jurí­
dico, porquanto sempre haverã sentenças viciadas ou 
fundadas em erro de fato ou em dolo, só corrigfveis atra­
vés da rescisória, o Tribunal SuperiQr do Trabalho hou­
ve: por bem de regular tal procedimentn processual em 
seu Prejulgado n~' 49, do seguinte teor: 

"Prejulgado n" 49 - Nas ações: rescisórias ajui­
zadas na Justiça do Trabalho e que só serão admiti­
das nas hipóteses dos arts. 798 a 800 do Código de 
Processo Civil de 1939, desnecessário o depósito a 
que a!udeni os arts. 488, II e 494 do Códif ,} di Pro­
cesso Civil de 1973". 

Vê-se p-ortanto, que, com o sacrifício da juridicidade, 
aquele alto Tríbunal conseguiu reunir num só preceito 
dois Códigos de Processo, o de 1939 e o de 1973, embora 
o primeiro, obviamente, tenha sido revogado pelo segun­
do. 

AsSim, e-cusrã-afé a crer que somente agora ;,e faça, 
impõe-se a cOrti!çãó do texto conso~idado, s._bstituindo­
se a remiSSã() _aos revogados artigos 798 a 800 :!o Código 
antigo pelos artigos 485 a 494 do Código vigente. 

Na douta Comissão de Constítuição e Justiça, pelo 
voto de seu eminente Relator, Senador Nelson Carneiro, 
o projeto recebeu Substitutivo vazado rios segUintes ter­
_mos: 

"É vedado aos órgãos da Justiça do Trabalho co­
nhecer questões já decididas excetuados os casos ex­
pressamente previstos neste Título, e .ação resci­
sória, que será admitida, observado o disposto no 
Capítulo IV do Título IX do Código de Processo Ci­
vil (Lei n~" 5.869, de 11 de janeiro de 1973), sendo 
desnecessário o depósito prévio a que aludem os 
arts. 488, 11, e 494 daquele estatuto". 

O Substitutivo, inegavelmente, segue a orientação do 
·Prejulgado n9 49, acima Citado, ao dispor ser desneces­
sário o depósito referido nos artigos 488, 11 e 494 do Có­
digo de Processo Civil. 

De fato, e também assim julgou o eminente Senador 
Nelson Carneiro, a omissão da dispensa do referido de­
pósito, pãrecer ter dito involuntária na elaboração do 
projeto, porquanto, como se deduz da Justificativa, 

-·'"sendo os empregados os mais inte-ressados na rescisão 
da sentença viciada", não seria justo sujeitá-los àquele 
depósito, que pode ser convertido em multa, t.-aso a ação 
seja, por unanimídade de votos, declarada inadimissível 
ou improcedente. ESte, sem dúvida, há de ter sido, tem­
bém, o fundamento da mesma ressalva no PrejUlgado em 
referência. 

O Substitutivo ex:clui a citação ao prazo de dois anos 
para a interposição da ação parecendo tal exclusão ter 
sentido, pois, nos termos do artigo 495 do Código de 
Processo Civil, esse é o prazo de prescrição da ação. 



Setembro de 1983 

O Substitutivo, contudo, consubstancia lapso de re­
dação que cumpre ser reparado. É que objetivando a al­
teração de dispositivo da CLT confOrme destaca a pró­
pria ementa - também o seu texto deveria reportar-se a 
eSsa alteração, determinando, como aliâs faz o projeto, 
nova- redaçã:o para o art. 836 da CLT. Da forma como 
redigido, o Substitutivo produziria- texto de lei isolada, 
fazendo remissão a título que não possui (art. -19) e ins­
taurando conflíto com a sua própiia errienta. -

Em conclusão, e louvando a inici:úiva do eminente Se­
nador Aloysio Chaves, opinamos pela aprovação do 
projeto, e da emenda n9 1-CCJ (SUbstitutiva) da- dÕuti 
Comissão de Constituição e Justiça, na forma da seguiU­
te 

SUBEMENDA À EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Ao Art. )I' do Substitutivo da CCJ dê-se a seguinte re­
dação. 

"Art. I~' I:. vedado aos órgãos da Justiça do 
Trabalho conhecer de questões jâ decididas, exce­
tuados os casos expressamente previstos neste Títu­
lo, e ação rescisória, que será admitida na forma do 
disposto no Capítulo IV do Título IX do Código de 
Processo Civil (Lei n,. 5.869,- de li de janeiro de 
1973, sendo desnecessãiío o -depósito referido nos 
arts. 488, li e 493, daquele diploma legal." 

Sala das Comissões, 18 de março de 1982.- Raimun­
do Parente, Presidente - Gabriel Hermes, Relator -
Lenoir Vargas-- Aloysio Chattes, S/Voto -Eunice Mi­
chiles - José Fragelli. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

No Expediente lido figuram as Mensagens n9 i 72, de 
1983 (n• 322(83, na origem), e 173, de 1983 (n• 325(83, 
na origem), pelas quais o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete ao Senado Federal, nos termos do_s arts. -42, 
inciso V e 57, inciso_ IV, coml:iinadõs cOm o art. 17, §li' 
da Constituição os seguintes projetos de lei: qu~ .. aprova 
o Orç3mento Plurianual de Investimentos ci.o Dislrlto 
Federal para o triênio 1984/1986", e qw;, "estima aRe­
ceita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercí­
cio financeiro de 1984". 

As matérias serão despachadas à Comissão do Distri­
to Federal, podendo os Srs. SenadoreS, Perante ela, àiJTe­
sentar emendas nos 20 dias que segUirem à sua publi­
cação no Diário do Congresso" N:icíonal. 

Para emitir parecer sobre os projetos e as emendas, a 
ComiSsão terá prazo de 30 dias. - -

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) :__Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser -rraõ--pelo }9-Sf:Cr-eiáriO. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 222, de 1983. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 1.910, de 
29 de dezembro de 1981, que dispõe sobre constrl­
buiçôes para o custeio da previdência social, com vis­
tas a excluir da imposição contributiva os proventos e 
pensões nos limites que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Ê acrescentado ao art. 29 do Decreto-lei n9 
1.910, de 29 de dezembro de 1981, o seguinte parágrafo 
único: 

""Parágrafo único. Os prOventos de aposenta­
do_ria e as pensões de valor inferior ao maior salário­
mínimo vigente são isentos da contribuição previ­
dendária referida neste artigO." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç-do TI) 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

An. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Decreto-lei n.,.. 1.910, de 29 de dezembro de 1981, 
apesar de todas as contundentes criticas, parece que re­
sistiu e prevalecerá. 

Assim, já se vai tornando rotina quer o aumento das 
contribuições a que estão sujeitos os segurados em geral, 
quer a imp6siÇão de contribuições aos aposentados e 

_ , pensionistas, esta uma inovação combatidfssima do di­
ploma legal mencionado. 

Quailto à contribuição obi-igaióiia pelos aposentados 
e pensionistas, porém, parece que um_ reparo deve ser fei­
to à lei, com toda urgência. Ê que, impondo tal dever, 
para custeio da assistência médica conforme está consig­
nado nq. "capllt" do art. 2"', a lei não se preocupou se­
quer em preservar os que percebem valores irrisórios, 
menores até do que o salário mínimo e que, pois; não 
bastam para as necessidades mais elementares do ser hu­
mano. Lembrado deve ser aqui que os beneficiários da_ 
Previdência Social rural, por exemplo, geralmente perce­
bem importância equivalente à metade do salário míni_­
mo, bem como que as pensões têm o seu valor fixado em 
60% dO mesmo salário-mínimo. 

O nosso projeto cuida, assim, tão-somente como está 
explicitado em sua ementa, de excluir do dever de contri­

. buir para o custeio da assistência médica da Previdência 
Social os inativos e pensionistas que percebem menos do 
que o salário-mínimo. 

Trata-se de medida justa, para cuja aprovação conto 
com o apoio dã Casa. 

Sala das Sessões, }9 de setembro de 1983. - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.910, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1981 

Dispõe sobre contribuições para o custeio da Previ­
dência Social, e dá outras providências 

Art. 2"' Ficam estabelecidas contribuições dos apo­
-~ sentados em geral e dos pensionistas, para custeio da as­

sistência médica, na forma seguint~ 
I -aposentados; 
a) 3% (três por cento) do valor dos respectivos be­

nefícios até o equivalente a 3 (tiês) vezes o salário mini­
-- mO_ regional; 

b) 3,5% (três e meio por cento) do valor dos respecti­
vos benefícios superior a 3 (três) e inferior ou igual a 5 
(cinco) vezes o salário mínimo regional; 

c) 4% (qu"atro por cento) do valor dos respeCtivos be­
nefícios superior a 5 (cinco) e inferior ou igual a 10 (dez) 
vezes o salário mínimo regional; 

d) 4,5% (quatro e meio por cento) do _yalor dos res­
pectivos benefícios superior a lO (dez) e inferior ou lgua! 
a 15 (quinze) vezes o salário mínimo regional; 

e) 5% (cinco por cento) do valor dos respectivos be­
nefícios superior a 15 (quinze) vezes o salãrío mínimo re­
gional. 
li- pensionistas; 
3% (três por cento) do valor dos respectivos benefíciOs. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
. gis/ação Social) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto que 
vem de ser lido será publicado e remtido às c~mi~sões 
competentes. 

--- Sobre a mesa, requerimentos cuja leitu~a serâ feita 
pelo Sr. lQ-Secretârio. 
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São lidos e deferidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 768, DE 1983 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
t'O a retirada do Requerimento n9 746, de 1983, de minha 
autoria. 

Sala das Sessões, IQ de setembro de 1983.- João Cal­
mon. 

REQUERIMENTO N• 769, DE 1983 

Senhor Presidente, 

Solicito encaminharão ExceleiltíssimÕ senhor Minis­
tro da Fazenda, o seguinte requerimento de informações: 

1) Segundo comunicado distribuído à imprensa pela 
SEPLAN no dia 20-4-82, referente a palestra proferida 
pelo Sr. Ministro Delfim Neto, em Chicago, para um 
grupo de banqueiros americanos liderados pelo "First 
Chicago Bank", foi afirmado que seria conveniente a 
criação de uro. '"fundo de compensação com competência 
para examinar o portfóUo de países em dificuldades fi­
nanceiras e descof!tar no todo ou em parte títulos de cré­
dito qUe não foram saldados" adiantando-se que ... oBra­
sil, por exemplo, poderia dispor de quatro bilhões de 
dólares para descontar". 

a) QUal a origem do referido crédito e por que motivo 
não havia sído recebido?_ 

b) Quais os documentos contratuais e f ou comproba­
tórios de sua existência legal? 

c) Foram eles efetivamente recebidos e de que forma? 
2} Foram negociados crêditos internacionais brãsilei­

ros não quitados com o Banco Francês de Comércio Ex­
terior, Sherbank Bishop Ltd. (Inglaterra) e Merbank 
Corp. (EUA)1 Caso afirmativo, qual a justificativa dR 
operação, eni que termos foi concluída e quais os instru­
mentos legais que consubstanciaram a operação? Foi as­
sinado um documento denominadq ... convênio-clearing" 
com as referidas instituições? Caso afirmatiVo, qual o seu 
teor? a CACEX emitiu guias de importação ou expor­
tação para alguma destas instituiÇões, afiliadas ou inte­
grantes do grupo? 

3) Concordaram as autoridades brasileiras em receber 
algum crédito não pago medi3:nte a concessão de desá­
gio, comissão, taxa de cobrança ou com alguma redução 
sobre o valor original? Caso afirmativo especificar e jus­
tificar a operação fornecendo cópia dos iilstrumentos 
pertinentes. 

4) Qual o montante de capital estrangeiro registrado 
no Banco Central em nome da firma, sediada em Zuri­
que (Suíça), SGK? 

5) Qual o teor da correspondência recebida pelas au­
toridades monetárias dos credores externos relativo.ags 
débitos- da CAPEM f efou Projeto TucuruÍ? 

6) Quem intermediou a compra dos investimentOs e 
haveres da firma SGK no Brasil? Quanto foi pago? 

7) Quem avaliza ou garante os empréstimos tomados 
pelas agências do Banco do Brasil no exterior? 

8) É o Banco Central ou o Banco do Brasil, direta­
mente ou por intermédio de agência, no país ou no ex.te­
rior, Oll ainda entidade coligada, devedor, garante ou 
avaHsta de operação financeira ou comercial em que fi­
gure como parte credora o Media Banca (Itália)? Caso 
afirmativo fornecer cópia dos documentos contratuais 
pertinentes. 

9) -Qi.tal a participação do Banco do Brasil, Banco 
Central ou instituições oficiais de crédito na operação 
que resultou na transferência de controle acionário da 
firma FIBRA S.A. ou da holding FISAP S.A. para grupo 
empresarial nacional? Fornecer os documentos contr_a­
tuais firmados. 

-19)- t;: o Banco Cenirã.l atualmente garante ou avalista 
das operações realizadas por agências de bancos brasilei­
ros no exterior? QUais as condições ajustadas? 
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J I) Qual o teor dos acordos e contratos comerciais 
firmados com a URSS e/ou .entidades oficiais deste país 
a partir de 1981? 

12) Encontra-se a PETROBRÁS vinculada contra­
tualmente à aquisição de petróleo ou derivados por força 
de instrumento em que figuram corno mandantes efou 
intermediários as firm-as S.W. Beris_ford Public Limited 
Co_. (Londres) e Coniexpiirf'T Fornecer os textos em caso 
afirmativo. 

13) Qual o exato teor da pendência entre o IAA e a 
trading COStã Pinto Exportação e Importação referente 
à venda de açúcar para o exterior? Qual o teor da corres­
pondência trocada entre O IAA e a CACEX a respeito-do 
assunto? 

14) Qual o inteiro teOr do. "Protocolo" firmado com a 
Repüblica Democrática Alemã pa+rà o forriecimento de 
guindastes para portos brasileiros pela empresa Takraf 
Export-Import, bem como dos contratos posteriormente 
concJuídos? 

15) Qual o inteiro teor do convênio Firnlado erifre- o 
Brasil e a França, einjaneiro de 1981, visãndo o financia­
mento dos projetos Candiota, EBTU, DACTA, BALBI­
NA, CORUMBA e COPEL, bem como dos contratos 
posteriormente conduí®s? 

16) Qual o inteirO teor do memorandum de entendi­
mentos firmados com a França em 5-2-82 víSarido a ob­
tenção de diversos fiiüillc1ainf:n10s bem corria dos con­
tratos posteriormente conclufdos? 

17) Qual o inteiro teor do protocolo financeiro firma_-_ 
do com autoridades francesas visando a obtenção de re­
cursos para a compra de equipamentos -pãra ó complexo 
hidrelétrico do Pontal de:_Paranapanema bem como dos 
contratos posteriormente concluídos? 

Justlflcação 

Soma-se à alarmante situação de nossas contas com o 
exterior mais uma preocupação, qual seja a notícia vei­
culada pela imprensa paulista no domingo próximo pas­
sado segundo a qual os créditos brasileiros juntO ao Go­
verno-da Polônia são praticamente incobráveis. 

Os fatos narrados são de tal gravidade que demandam 
pronta elucidação, sendo para tanto nece:ssãr:io o forne­
cimento dos documentos pertinentes de sorte a apurar 
responsabilidade, se for o caso. 

As revelações vindas a lume corroboram posição de 
longa data por nós esposada quanto ao problema do en­
dividamento financeiro com o exterior. 1:: absolutamente 
imprescindível que os setores zesponsãveis pela vida 
pública deste País, notadamente aqueles que têm o inde­
clinâvel dever de flScalização, como- ê o caso dos _int~-­
grantes do_ Congresso Nacional, assumam efetivamente 
o exercício de sua missão constitucional. 

A solicitação que ora fazemos prende-se a_o fato de 
encontrar-se em tramitação o Projeto de Lei n' 8.4/82, 
qu~ ... submete à aprovação do Senado Federal os contra­
tos visando a obtenção de empréstimos internacionais". 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1983. - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. l 11·Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 770, De 1983 

Requeiro, ouvida a Casa e com fundamento nos arts. 
75,letra "a", 76 e 77 e seu.nespectivos parágrafos do Re-_ 
gimento Interno, seja criadR uma Comissão Especial, 
composta de 5 (cinco) m-embros, p-ãra, no prazo de 90 
(noventa) dias, examinar e avaliar os fatos relacionados 
com as E:raves denúncias do jornal "0 Estado de S._pftõ­
lo" sobre os acordos entre o governo da República Fede­
rativa do Brasil e a Polônia, iniciados no dia 14 de agosto 
de 1983, sob o título-"Dívida Polonesa no Brasil: uma 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(S~o 11) 

frauâe" (documentos anexos), fazendo ao Senado as in­
dicações que julgar cab[veis. 

Sala das Sessões, li' de setembro de !983. -João Cal­
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - De acordo 
cótil o disposto no § 2~> do ait. 76 dO Regiriiento fnternO, 
o requerirrlento sei-â despachado à ComiSsão de Reliçõe-s 
Exteriores. -

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho) - Através do 
Aviso n9 190/83, de 24 de agosto do corrente ano, o Se­
nhor Presidente do Tribunal de Contas da Pnião enca­
minhou ao Senado cópias das atas das sessões em que fo_­
rarn tomadas decisões aplicando sanções aos responsá­
veiS: qUe relaciona, bem como a discriminação dos recur­
sos providos no período de 31 de maio a 4 de agosto de 
1983. 

O expediente foi"encaminhado com ofício, à Comissão 
de Finanças, para conhecimento. 

-O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) --Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser Jjda pelo Sr. }9-Secretârio. 

E lida a seguinte 

Ofício n9 326/83 -
Senhor Presidente: 

Brasília, 19 de setembro de 1983. 

-Nos termos regimentais, indico a V. Ex• o nome do Se­
nhor Deputado Nósser Almeida para integrar, em subs:­
tituiçào ao Senhor J;>eputado Milton Brandão, a Comis­
são Mista, incumbida de estudo e parecer sobre as Pro­
postas de Emenda à Constituição de n<?s 15 e 16, de 1983, 
que "revogam os dispositivos que restrigem a autonomia 
dos Municípios Brasileiros, e dá Nova Organização Polí­
tica ao Distrito Federal. 

A proveito o ensejo para renovar a V. Ex~ os meus pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Nelson 
Marchezan~ Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Será _feita a 
substituição solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-.Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Múltiplos são os assuntos que eu deveria tratar desta 
tribuna mais demoradamente, mas, em atenção aos ilus­
tres colegas que certamente terão oportUnidade de trazer 
sua contribuição aos Anais desta Casa, traduzindo os 
anseios das populações que representam, eu serei eXtre­
mamente breve ao resumir os três apelos qu_e hoje me 
preocupam. 

O primeiro, Sr. Presidente, é um requerimento aprova­
:do. pela Câmara Municipal de Miguel Pereira e endereça­
do em especial ao Sr _ Governador do Estado do Rio _de 

_ Janeiro, requerimento a que dou o meu endosso, nesta 
oportunidade. 

Visa a Câmara Municipal, através desse requerimento 
aprovado, solicitar a reabertura da Estrada do Impera­
dor, bem como seu asfaltamento. Na justificação ressalta 
que: 

A Estrada do Imperador, que corta os Municí­
pios de Miguel Pereira, Vassouras e Petrópolis, é as­
sim Coilhecida, porque era o caminho utilizado pelo 
Imperador, D. Pedro li, quando de suas idas à cida­
de de Petrópolis. Não obstante, o se~ v~or históri­
co, a referida estrada reduz, em boa parte, o trempo 
gasto para se cobrir o mesmo trajeto, por outras es­
tradas. 
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O s~undo motivo Sr. Presidente, é, no cumprimento 
da delegação que o povo flumin~nse me conferiu, incluir 
nos Anais o telex que acabei de receber dQ _ _ilustre 
Secretário-Geral do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados: relativamente áo Decreto-lei nt 4.025. E: 
uma apreciação sobre o aspecto juridico daquele 
Decreto-lei que, certamente serâ últil à consulta dos ilus­
tres companheiro-s e colegas desta Casa_ 

Finalmente, Sr. Presidente, a terceira preocupação que 
hoje me traz a esta tribuna, é um apelo à Comissão de 
Constituição e Justiça da Casa_ Em 1962, depois de 15 
anos- de "árdua campanha parlamentar, iniciada quando 
eu era aínda Deputado Federal pela Bahia e contiituada 
quando o generoso povo do Estado do Rio me conferiu a 
honra de continuar naquela Casa, consegui incluir na Lei 
nt 4.069 de 1962, um dispositivo que permitia à compa­
nheira do homem solteiro, desquitado ou viúvo, com 
quem não se podia casar, porque um deles era impedido, 
tivesse direito_ não só a pensão por morte dele, mas tam­
bém ao salário-família. Essa lei vigorou até agora. Ocor­
re que com a vigência da Lei do Divórcio, surgiu uma si­
tuação interessante: ê que aquela- Cláusula da Lei n9 
4.069, que só assegurava o salário-família quando era 
.impossível o casamento ficou em suspenso, porque teori­
ca:nrente esse casal, separado hâ mais de 5 anos, poderia 
legalizar a sua situação e não havia por que amparar a 
companheira nesta oportunidade. Mas, a realidade mos­
trou o contrário; muitas pessoas, por ignorância, não se 
valem da lei, muitos homens, até por egoísmo, não se 
preocupam com a situação de suas companheiras. E 
mais ainda, aqueles que não tém recursos para ingressar 
na Justiça remunerada aguardam durante anos que a 
Justiça gratuita resolva o seu problema. E nesse fnterim 
muitos morrem e ~ssas sçn_horas ficam inteiramente de­
samparadas na pensão, e durante esse largo período tam­
bém ficam prejudicadas no salãrio-familia. 

Ora, Sr. Presidente,' isSO surgiU quando aqui foi discu­
tido recentemente o Estatuto dos Militares, e o Estatuto 
doS Militares reproduzia exatamente o texto da Lei de 
49. 

Apresente( Lima emenda, fiz essas explicações mais de>. 
talhadas, evidentemente, e a Comissão de Constituição e 
Justiça acolheu a minha emenda para excluir essa clâusu­
Ja, "quando fosse itTipossível a realização do casamen­
to"., Porque marinheirOs humildes. que não tinham 
como recorrer à Justiça, morriam e deixavam as suas 
pobres companheiras de longos anos sem direito a pen­
são, porque, teoricamente, eles tinham tido-pOSsibilidade 
de regularízaf a sua Situação -conjugal. 

Mas, isso foi examinado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça, aprovado pelo Senado e pela Câmara e 
sanciOna~o Relo SenhOr Presidente da República~ Mas a 
situação ficoU, então, injusta, po"rque os servidores civis 
ficam sujeitos àquela cláusula antiga de 1962. 

Apresentei projeto nesse sentido, Sr. Presidente, e 
muitas são as cartas que tenho recebido para fazer sentir 
à Comissão de Constituição e Justiça a necessidade de 
igualar as duas classes, a situação das companheiras, dos­
civis e dos militares, para que elas continuem recebendo, 
por morte-dos companheiros que não concluíram o pro­
cesso de legalização das suas uniões, a pensão de aposen­
tadoria, e dur-ante a vida que não percam o modestíssimo 
salário-famflia. 

·Este Sr. Presidente, é o apelo que dirijo àquela Comis­
são, que integrei por muitso anos e cujo espífito público, 
cujo interesse, cuja preocupação, nos problemas das 
eqiiidade, eu bem conheço. 

São _estes, Sr. Pr-esidente, resumidamente, os três 
problemas que me afligem neste ifistante e que me fazeni 
ocupar a atenção da Casa. 

Muito obriga~~ a V. Ex• (Muito bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNE!li:O EM SEU DISCURSO: 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Nelson Carneiro 
Digníssirri.o Presidente, digo, Ud_er do PTB no Senado 
Federal 

URGENTE 

TLX. NR 0!2f83.GP-CIRCULAR 
Rió, 31 de agosto de 1983 

Senhor Presidente, 
Informo a V, Ex' que o Pleno do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogad_os do Brasil, em sua sessão de 29 dé 
agosto c.orrente, sob a presidência do advogado Mârió 
Sergio Duarte Garcia, 3pi'óvou, põr_U-nánimidãde, opa­
recer. e voto do conselheito José Lamartine Correa de 
Oliveira, abaixo transcrito, com a recomendação de ur­
gente 'comunicação a V. Ex' 

"Ordem dos AdvogadOs do Brasil - Conselho Fede­
ral 
Processo CP. NR. 2844/83 
Indicante: Conselheiro Benedito Calheiros Bonfim 
Relator: Conselheiro José Lamartine Correa de Oliveira 

Relatório e Parecer 
l, O Conselheiro Benedito Calheiros Bonfim propõe 

ao Conselho Federal o exame do Decreto-lei n~> 

2.045/83,_que limita em 80 por cento do INPC, por dois 
anos, todos os reajustes salariais;-aUnient<is de ãlugUéis e 
prestações da casa própria, "não apenas sob o aspecto 
legal, constitucíõfial e da declaração universal dos direi­
tos humanos, mas também sob o ângulo social e políti­
co". 

Justificarido seu pêdido, o conselheiro indicante sa­
lienta que "a miséria Salarial, o"ra dítãda pCio executivo; 
reduzindo a demanda ( ... ) ro'mentará ainda mais a reces­
são e o desemprego". Aduz que, aplicado o decreto-lei, 
.. pequenos contingentes de empregados, os chamados 
executivos, que ganham acima de 20 salários mínimos, e 
cuja correção Salarial era inferior a 80 por cento do 
INPC, foram beneficiados Com a fixação desse índice de _ 
reajustamento", Compleimenta suas observações 
lembrando que "as medidas complementares" do 
Decreto-lei, "limitadoras dos aumentos de aluguéis e das 
prestações da casa própria, ãiém de insUficientes Derii re­
motamente compensam o esmagador achatamento sala­
rial imposto aos trabalhadores", argumentando com o 
fato de qUe, no tocante as prestações de casa própria­
"matéria que,_ em geral, não envolve os enormes contin­
gentes da população que-percebem de um a dois salários 
mínimos- o limite de 80 por cento está condiciOnado a 
adesão do mutuário ao sistema da semestralidade, que 
aumenta o saldo devedor e eterníza o pagamento da dívi­
da." 

Examina o proble,ma da coitstítuciárialidade do 
decreto-lei, do ponto de vista formal, examinando ·o art. 
55, I da carta de 69. Salienta a imPeratividade de medi­
das que façam sentir aos credores do Brãsil a inviabilida­
de do pagamento dos juros e principal da ·dívida externa, 

Subscrevem a proposta, com o indicante, vários conse­
lheiros integrantes de delegação. 

E o relatório 
2. Tem total procdência a· anáHse fáctica feita peito in­

dicante, quanto às conseQUênciãS-eCo0:6micas-da medida 
que o decreto-lei consubstancia. Em particUlar, no que 
tange à justiça salarial, estudo publicado pelo Jornal do 
Brasil do dia 14 de julho de 1983, e que anexamos a este 
parecer, demonstra, por exemplo, que o assalariado na 
faixa de três salários mínimos, cUjo reajUste, na fórmula 
vigente antes do decreto-lei, levaria sua remuneração a 
CrS 162.33~,36, o que equívalia: a reajUSte de 55,6.por­
cento, tem sua remuneração elevada a apenas CrS 
150.727,31 na vigência do decreto-lei. Ao contrário, ore­
munerado com 22 salários mínimOs, que veria, pelo siste-
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ma antigo, sua remuneração mensal reajustada Para Cr$ 
1.072.505,75, passa; pelo- novo sistema, a Cr$ 
l.l05.376,00 rilensáis. Quanto maior a faixa salaiial, 
maior o beneficio trazido pelo decreto-lei. Quanto mais 
reduzida a escala de remuneração, ao contrário, maior o 
sacrifíciO imposto. 

3. Também é absolutamente inCensuráv~l a conclusão 
entrevista pela indicação: do P9'nto de vista formal, o 
Decreto-lei em exame e manift!stam~ente inconstitucio­
nal. O artigo 55, I, inVocado pelq peCreto-le_i Como base 
constitudciilal para a suposta competência d~ executivo 
na matéii"a~ não oferece o pretendidO supofte. 

Com efeito, o mencionado dispositivo atribui ao Presi­
dente da República poder para expe;dir decretos-leis em 
matéri:i de segurança nacionaL Por maior que seja a am­
plitude que se Queira dãr à taC riocãó irllpossível é fazer. 
nela caber a matéria de que trata o decreto-lei. A matéria 
de direito do trabalho, da competência legislativa do 
Coti.greSso -Nacion-ál. Nem tal assunto, nem o referente 

__ às prestações devidas pelos mutuários do SFH nem a 
matéria pertinente a locação (esta claramente matéria de 

· direito_civil, sobre a quã.l também só ,ao Congresso Na­
cional compete legislar) podem sú enquadr:idas -na 
NaçãO âe Segurança NaciollaT,--nào envolvendo nenhu­
ma delas tratamento jurídiCo de qualquer ato que ponha 
em risco, por qualquer forma, a sobrevivência do estado", 
os poderes constituídos, ou a soberania nacional, a não 
ser de forma indireta, já ai por decorrência mesmo da 
própria política econd!llica a que se filia o decreto~lei. 

4. Também do ponto de vista material, é clara a in­
constituCíOnalíáade do Decieto-::.lei, que viola o princfpio 
Cardial da "harmonia e solidariedade entre as categorias 

. .soclais_de produção" (art. 160, IV), na medida em que 
introduz. disCrepâ·ncia t1agrante e injustificãvel entre os 
empregados de mais baixa remuneração e os- mais alta­
nlente colocados, levando inevitavelmente os primeiros a 
ver nos segundos aliadÓs privilegiados dos detentores do 
capital, com agravamento· da insatisfação no seio_ das 

- empresas. Atenta o decreto~ lei, çom sua prática tendente 
a fazer o peso maior das medidas recessivas recair sobre 
aS pessoàs de mais baixa renda, contra o próprio princí­
pio fUndamental da "justiça social", inseriao ilo c-aput dO­
art. 160 da carta de 69. Violados ficam ainda os incisos 

. XVII e I do art. 165, aquele pela circunstância de que a 
-""discrepânCia:~ apontada- nOs r"eajustes envolve distinçãO 

dissimulada entre os trabalhos. O trabalho manual, de 
um lado, e o técnico e o intelectual, de outro; este úllimo, 
pela circunstância di que, sendo o Sãlário mínimo ftXado 
cOm -base: õas- neCessidades repUtadas esseilciais e 
introduzindo~se o câlculo de reajus-te declaradamente in­
ferior ao_aUmento do custo de vida, deixa-se de assegu­
rar, comO pede o incisO I do art. 100, ••salário mínimo 

-capaz de satisfazer( ... ) as( ... ) necessidades normais" do 
trabalhador .e de sua família. 

5._ Viola-se ademais o 'princíPio bãsico da igu_aldade. 
Este, que vem e'!unciado no art. 1_53, parágrafO I?; da 
constituição, envolve dois aspectos- a igualdade peran­
i.e a lei, que vinéuia o juiz na interpretação do texto legis­

__ lado, e a igualdade na lei que vincula o Próprio legisla-
- dor, vedaiid-0-Ihe edição de. nOrmas que _conte:nham desi~­

._ -gualdades fundadas .em critéri_os que coflflitem coni as 
normas "Constitucionais, com a lei, com Os costumes, ou 
com _os princípios jurídiCos Superiores-a9 direito posi~i"­
vo. (Vejam-se Hermann Petzold, "le princip e de I'engali­
té devant la loi dans le droit de certains éÍats d'amérique . 
letine", in "L' êgalité", vol. I, Bruylant, Bruxelas, 1971, 
pâgs. 100 e 101.) -0 Decreto-lei viola tal princípio de 
igualdade na medida em que confllta com o art. XXIII, 

-3, da "Õeclara-ção Universal dos Direitos Humanos", 
por" confessadamente negar (lndice de Reajuste do Sa­

.lár10-Míninlo equiValente ã. 80 por Cê"ri.to do auinento do, 
Custo de Vida) aos trabalhadoiei remunerados c-om um 
saláriO mínimO ~·remuneração jusia e satisfãtóría, que 
lhe assegure, assim como à sua famllia, uma existência 
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compatível com a dignidad~ humana", e em que conflita 
também, pelos mesmos motivos, com a norma do art. 
XXV, l da- mesma deciaração, por negar ao trabalhador 
(confessadamente, no caso da faixa de um salário mfni­
mci), O padião-de vida,- saúde e bem-estar a que se refere 
o mencionado dispositivo. Enúa em conflito ainda com 
o princípio de"Justiça social, que manda repartir propor­
cionalmente as possibilidades os dnus econômicos im­
PQstos pela coflviVêiicfa nácional. Tal princípio, c-onsec­
tá~~o do p_r!ncfpio -da igualdade, faz ·parte hoje da cons­
ciência jurídic~ e êtica âa hUmanidade, entrando no rol 

- daqueles princ!pios superiores a que se refere o texto aci­
ma eivado. 

6. Não podendo o Congresso Nacional emendar os 
decretos-leis (art. 55, parágrafo 1~> da COnstituição),' o 
pare-cer é nO-sentido àe que o Conselho Federal se posi­
Cione ·contra o Decreto-lei, por sua manifesta inconstitu~ 
cionalidade e inConveniência e que nesse sentido, e com 
ur-gênCia, faça apeiO ao Congresso Nacional para que os 
representantes do povo brasileiro o rejeitem, por idêntiR 
cos motivos, na votação que se realizará nos próximos 
dias. · 
De Curitiba para o -Rfo -de Janeiro. 
27 de agosto âe 1983- José Lamartine Correia de Oli­
veira - Relator". 

Atenciosos cumprimentos de 
Francisco Costa Netto 
Secretário-Geral do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do ·Brasil. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Conc_edo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pronuncia o se­
guinte disCurso. --Sr. Presidente, Srs. Senado.res: 
Por duas vezes, só nesta Semana, fo-i ·abordado pelos 

Srs. Senadores o problema das fontes alternativas de 
energia, tendo o álç:ool recebido tratamento especial, por 
ser con~iderado _o_ principal sucedânio do petróleo. 

Esses assuntos foram tratados pelo Srs. Senadores Al­
berto Silva e Ma:rcp Maciel. Então, Sr. Presidente, sendo 
um produto eminentemente nacional, retirado da cana-

- de-aÇúCar, da inã.ndioca, e da própria madeira; o meta­
riO!, produzido que venha a ser em alta escala, 'trará ao 
Pais uma _economia de bilhões de dólares, quantia cor­
·resporidente à nossa importação do 6leci negro. 

Hoje, Sr. Presi0eni6,já tinha preparado algumas notas 
parã abordar essa questão das font~ alternativas, quan­

'-do recebi em meu gabinete o "Indicador Rural", com 
uma entrevista do M-inistro Cêsar Cals, em que S. Ex• diz 
ter um plano para exportar 500 mil barris/dia de álcool. 

A nota diz o seguinte: 
O Min"is.tro -das Minas e Energia, César Cals, proR 

pds em entrevista exclusiva ao Indicador Rural a 
criação- de um programa especial destinado à pro­
dução de 500 mil barris diários (29 bilhões de litros 
por ano) de álcool destinadO à exportação. A cana­
de-açúCar seria plantada nas regiões mais áridas- do 
nordeste, com base em jointRventures formadas por 
um terço de capital estrangeiro (proveniente de em­
presãs que atuem ria área de distribuíção de deriva­
dos); um terço de cãpital aportado por grUpos pri­
vados nacionais; e_ -o tàço restante forneCido pelo 
Estado. caso o p·rojeto ffiãior seja colOcado em prá­
trica (o ~que correSponderia a duas vezes a meta do 
PROÃLCOOL para 1989, a área envolvida chegaria 
a ultrapassar 77 ~íl quilômetros quadrados). 

O Sr. Alberto -snva...::. Permite V. Ex• u~ aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Com muito prazer, nobre 
Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Eu ouvi o início do discurso de 
V: Ex•, e, cornO sempre, V. Ex•, como eu aqui nesta-Ca~ 
sa, tem interesSe em aboi-dar esse problema de com,bustí--
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vel alternativo. Essa notícia que V. Ex~ traz hoje, de uma 
entrevista do Ministro César Cals a esse informativo _ru- _ 
ral, é das mais impórtãntes que eujã ouvi de um membro 
deste Governo, porque esta pToposta, esta sim, cOrres­
pende às reais necessidade,-; deste País, um país que tem 
terra, que tem know-how para produzir um combustível 
que não tem similar, porque nenhum país pode concor­
rer com o Brasil na produção de âlcoot. Então, se oBra­
sil produzir ãlcool, este, bem produzido, pelo País tem 
venda pronta, porque não existe um su_cedâneo para o âl­
cool em nenhum outro pafs, a não ser o petróleo. A mão­
de-obra que daria a produção desses 29 bilhões de li­
tros/ano empregaria o Nordeste todo; e combustível 
nobre, eminente Senador. Ãlcool é muit.o mais impor­
tante do que petróleo porque é nobre. Os produtos deri­
vados do âlcool são muito mais caros, são multo iriais 
importantes, porque são muito mais puros, do que os de­
rivados de pt-Lróleo. E, afinal de contas, chegou a era 
desta nova geração sair da geração do petróleo e passar 
para a geração_ do combustível alternativo e do com­
bustível renovável. V. Ex• fa.z muito bem em trazer a esta 
Casa as informações do Ministro C~ar Cals. Queira 
transmitir, de minha parte e da minha Bancada, os meus 
comprimentos ao MinistráCêsar Cals pela iniciativa de 
propor algo concreto. Nobre Senador Alm_ir Pinto, 30 
bilhões de litros de álcool tornam o B['asil indçpendente 
em matêria de combustível, não é só melhorar não, inde­
pendente. Porque se consomem no País 1 5 bilhões de li­
tros de gasolina e 20 bilhões de litros de diesel. V L Ex• 
sabe que se misturar um aditivo ao álcool ele vira diesel. 
Então, produzindo-se 30 bilhões de litros, estaremos 
substituindo gasolina e óleo diesel, simult~nea1pente. Pa­
rabéns pelo discurso que faz nesta tarde. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço a V. Ex• o primo­
roso aparte que acaba de dar a este meu ligeiro come-n­
tário. 

A matéria tem o seguinte título: 
"Destilarias com estoques elevados temem pela 

estabilidade na produção do álcool. 
A produção_de álcool poderá ser interrompida se 

a comercialização não se normalizar, afirma o Presi­
dente da Associação Nacional_ dos Produtores de 
Ãlcool (ANAPA), José Aécio Infante Vieira. Ele sa­
lienta que a capacidade de estocagem das destilarias 
está atingindo o limite -máximo e que suspender a 
produção seria "desastroso",jã que o setor emprega 
mais de 1 milhão de pessoas." 

Ora, Sr.- Presidente, S"rs. Senadores, nobre Senador Al­
berto Silva vêem V. Ex's a importânCia ecOnõnlíca-desse 
programa para o Brasil, porque, finalmente, ficaremos 
auto-suficientes e poderemos exportar, como o Oriente 
exporta seu petróleo, e nos tornarmos auto-suficientes 
com o combustível nacional. 

Leio: 
A substituição imediata do óleo diesel pelo álcool 

foi- descartada pelo representante dos produtores; a 
medida poderia provocar um super-consumo -
''cerca de 18 bilhões de litros"- inviável pelo atual 
programa, que prevê-um aumento gradativo para 14 
bilhões atê 1990. -

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex•? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- Vê V. Ex• que está faltando 
mesmo uma coordenação, e o Ministro das Minas e 
Energia bem que poderia forçar, através das iniciativas 
do seu Ministério, uma decisão política do-_ Governo. _ 
Afinal de contas, se nós importãmos 900 mil barris por 
dia de petróleo, se nós temos uma conta-petróleo para 
pagar em dólares e_ não temos esses dólares, se andamos 
atrás de dólares para comprar petróleo, por que não pre­
parar o álcool? O problema da comercialização é o me­
nor de todos. 
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O SR. ALMIR PINTO- Eu pergunto: qual a dificul­
dade para come:rcializar este álcool que est~mos pro_du­
zindo? 

------o-sr. Alberto Silva- Vamos raciocinar aqui, nobre 
Senador. Se temos um consumo de óleo diesel, precisa­
mos dele para movimentar o transporte, se nós transfor­
marmos o álcool excedente em diesel, nós estamos co­
merç_ializando, não estamo~? 

O SR. ALMIR PINTO - ~ verdade. 

O Sr. Alberto Silva- Então, nós temos um mercãdo 
_ intern_o de 18 bilhões de litros de óleo diesel por ano. 

Qual é o medo em produzir álcool, se nós podemos 
transformar o álcool em diesel? ComercializaremOs aQui 
dçntro, e isto_ represente dólares, não é certo? 

O SR. ~ALMIR PINTO - ~ verdade. 

O Sr. Alberto Silva - Ora, não há problema em arma­
zenar, nobre Senador Almir Pinto, na era da tecnologia 
avançada em que nós estamos. Podemos fazer depósito 
para álcool até de plástico enterrado no chão. Não há 
problema, V. Ex• sabe. 

O SR •. .A.LMIR PINTO - Eu fiquei preso a este item 
da entrevista inserida no Indicador çle autoria do Presi­
dente da ANAPA, sobre a questão do óleo diesel e sua 
substituição pelo álcool. É o que ~ás perseguimos. Va­
mos economizar petróleo, substituindo-o pelo próprio 
carvão, graças às imensas jazidas que possuímos no Rio 
Grande do Sul, em Santa Catarina. 

Vamos agora sobre o álcool: 

"lnfa!lto Vieira achá que as destilafías autôno­
mas, cerca de 400, têm condições de produzir mais 
800 milhões de litros de álcool, além dos 542 mi­
lhões autorizados pelo Presidente da República, 
para a presente safrã, na reS-ião Centro-Sul, onde a 
colheita foi iniciada há 3 meses e já beira os 50% da 
produção." 

Estou vendo que essa colheita ê no Centro-Sul, e a pre­
tensão do Miriistro é justamente no semi-árido, onde há 
uma mão-de-obra excelente. Isso libertaria a mão-de­
obra escrava, digamos assim, do Nordeste. Se tivermos 
um programa bem organizado de plantio da cana no 
Nordeste, a produção de álcool constituiria em notável 
fonte de riqueza e não estaríamos nessa miséria total. 

O Sr. Alberto Silva- Senador Almir Pinto, o assunto 
que V. Ex• trouxe a esta Casa é tão importante que eu 
não posso deixar de completar a seguinte informação: 
qual é o receio mesmo que se tem de produzir álcool'? O 
Brasil pode produzir o álcool que quiser! Até os 30 bi­
lhões, ainda nem atrapalha o comércio interno do Brasil. 
Se nós temos 15 bilhões de litros de gasolina consurriidos 

, e-zo de diesel, se pl'Odllzirmos 30 bilhões de litros de ál­
cool, nós estaremos substituindo esses dois combustíveis. 
Então, esta preocupação de produzir mais ou menos de­
veria acabar, em benefício do futuro desse País-e em be­
nefício de uma mãoMde-obra que empregaria mãís 2 mi­
lhões de pessoas, num programa -dessa natureza. Mais 
uma vez parabéns a V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO- Aqui há tambêm uma preo­
cupação ·com o açúcar. Diz ele: 

"A tonelada de açúcar, no mercado internacio· 
nal, que já chegou a 1,5 mil dólares, baixou para os 
irriSórios 200 dólares." 

A solução é fazer álcool. Isso vem exatamente fortale­
~;er o ponto de vista do Minístro. Ao invés do açúcar que 
está a preços irrisórios, produzamos o _álcool. 

Achei por bem', Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
reportar-me a notícia dessa entrevista no Indicador Ru­
ral,_ onde o Ministro César Cals diz: 
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As áreas envolvidas em um programa de enver­
gadura do proposto pelo M inístro Cesar Cals envol­
ve uma respeitável extensão em terras. 

Para calcular a área necessária ao prograina 
pode-se assumir alguns parâmetros médios, tomaM 
dos da situação das lavouras em várias regiões do 
País: a produtividade da cana-de-açúcar, nas melho­
res regiões de São Paulo, chega a 150 toneladas por 
hectare; por sua vez, no Norte do Estado do Rio de. 
Janeiro e em boa parte da-s lavouras canavieiras do 
Nordeste a produtividade fica na casa das 50 tonela­
das J?Or hectare. 

Há uma diferença bem grande. Enquanto na região 
Sul a produçãO-p-oi-heiCtare é de 150 toneladas, no nosso 
Nordeste são 50 toneladas por hectare ... 

Portanto, assumindo-se- pelo menos numa pri­
meira etapa - esta produtividade como sendo a 
possível em terras áridas, parte-se para o cálculo da 
área necessária através do rendimento em litros de 
álcool anidro de cada tonelada de cana, para usinas 
autônomas, montadas com a melhor tecnologia de 
moagem e destilação, pode-se obter 75 litros por to­
nelada; o caso médio do Nordeste brasileiro ê a ob­
tenção de 50 a 60 litros. Mas como o aporte tecnoló­
gico faz parte das premissas para a criação dos con~ 
sórcios, pode-se assumir o máximo de rendimento 
em álcool. 

Como cada barril corresponde a 159 litros, um 
programa de 500 mil barris diários corresponde a 
79,5 milhões de litros por dia ou pouco mais de 29 
bilhões de litros por ano. 

Sr. Presidente, não podemos âeix.ar de lado o aprovei­
tamento da cana:.de-açúcar na produção de álcool, uma 
vez que o açúcar está a preço irrisório, como os produto­
res vêm de afirmar. Um estímulo maior deve ser dado à 
produção do álcool, porque, acreditamos, ele será uma 
-das maiores fontes de reposição da nossa economia já 
tão combalida e cada vez mais desgastada com a aqui­
sição do óleo ne:gro·, que custa caro. O Ministêrio das 
Minas e Energia pensa que, até o final de 1983, o Brasil 
reduzirá a sua_ dependência externa de petróleo para 500 
mil barris diários. Até 1984, reitera o Sr. Ministro, tere­
mos reduzido esse índice,_ para 350 mil barris diários. 
Não deixa de ser uma redução bem vantajosa. Em seu 
discurso, o nobre Senador Marco Maciel, achava que já 
estar-íamos- numa economia de 2/3 aproximadamente de 
petróleo. Mais ou menos isto, poi enquanto! A pro­
dução nac_iorii!l de petróleo, que hoje é da ordem de 350 
mil barris diários, prevê S. Ex• que deverá chegar, ao fi­
nal de__1983, como jã disse aos 400 mil barris/dia. E 
como diz S. Ex'~ no final de 1984 estaremos com a média 
de 500 mil barris diários. Em 1979, impOrtávamos a mé­
dia de um milhão, um milhão e 100 mil barris/dia, o que 
representava em dinheiro a metade de nossas expor­
tações. Hoje, a partir do Governo Figueiredo a coisa se 
modificou e muito, já que esperamos atingir no final de 
1984, 660 mil barris. 

Sr. Presidente, representa tal fato uma economia mui­
to grande para o Brasil. Daí haverem merecido atenção 
maior por parte do Governo, as prospecções que nos 
proporcionarão a almejada redenção econômica. 

Vêm, também o Programa do Carvão, o Programa do 
Titânio na região de Tabira, em Minas Gerais. Tudo isso 
são recursos minerais que poderão corresponder ao dese­
Jo do povo brasileiro, de libertar-se economicamente, 
principalmente no que diz respeito à questão energética. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O_ SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - ConCedo a 

_ palã"vra aÕ nobre Senador- Mauro BorgeS. 
D SR. MAURO BORGFS (PMDB- GO. Pronuncia 

o seguinte discurso.)- Si. Presidente e Srs. Senadores; a 
.violência urbana alCançou uma magnitude tal que jâ po­
demos conceituá-la como um problema social. 

Para justificar este conceito, Sr. Presidente, apenas di­
remos que suas causas e conseqüências foram objeto de 
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estudo da Comissão _Parlamentar de Inquérito criada, 
nesta Casa, por força da Resolução n9 I, de 1980~ 

Achamos conveniente distinguir dois tipos de violên-
cia, usando a sua origem como critério: --

I) a violência física, originada por aspectos do 
nosso meio ambiente, por forças da natureza, como, 
por exemplo, a recente inundação no SuJ, fenômeno 
de efeitos desastrosos para a economia do País e que 
milhões e milhões de pessoas estão sofrendo suas 
conseqüências; e 

li) a violência social, caracterizada pelo compor­
tamento de pessoas contra outras pessoas. 

Este segundo tipo de violência denominamos de com­
portamento agressivo, e, como qualquer outro compor­
tamento, pode ser analisado, previsto e controlado pelas 
leis que regem o comportamento dos seres vivos. 

Com esta colocação, Sr. Presidente, nos esquivamos 
de uma discussão p~ramente acadêmica, Com o propósi­
to de se concluir se a violência é ou não intrínseCa à natU­
reza humana. Diremos somente que os indivíduos, de 
uma forma ou de outra, sempre: conviveram com a vio­
lência. 

Há mesmo quem diga que a violência é a giande par­
teira da História. O que assusta, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, o que preocupa a todos nós, ao ponto de sensi­
bílizar as instituições mais rePresenfãtivas-da sociedade 
brasileira, é que o comportamento agressivo não serve 
mais como referência para se discriminar o pobre do ri­
co; o instruido do analfabeto; não serve mais pai-a se dis­
tinguir o morador- da Bilixada Fluminense do morador 
de Ipanema. Começa a fazer parte do repertório com­
portamental tanto daqueles que têm acesso e manipu­
lam, como daqueles que são manipulados pelos meios de 
comunicação de massa. 

Sem querermos assumir uma postUra professora!, pe-. 
dimos permissão aos Srs. Senadores para tentarmos- es­
clarecer alguns conceitos que julgamos imprescip.díveis 
para a compreensão_do problema que estamos analisan­
do deste tribunal. 

O comportamento dos indiVíduos modifica o nosso 
meio ambiente e estas mudanÇas_, aO retroagirem ~sobre 
os_ indivíduos, alteram a probabilidade _ _de sua_s_ ações. 

Os especialistas da matéria denominam -de reforço 
aquelas mudanças ambientais que elevam a probabilida­
de de, ••emissão do comportamenton (por exemplo, o 
desfrute do produto de um roubo aumenta a probabili­
dade de quem o praticou voltar a praticá-lo no futuro). 
Definem punição como conseqiiências que reduzein a 
probabilidade de _ocorrência do com-portamento (por 
exemplo, acidentes automobilísticos induzem o jovem 
motorista a conduzir seu veículo numa velocidade mais 
moderada). 

É imporante.ressa1tar, Sr. Presidente e Srs. Sefladores, 
que o tempo decorrido entre O comportamento e suas 
conseqilências é Uma varíâvel-de extrenla importância 
neste processo. Em outras palavras, o fator crucial ê a 
ocorrência dos dois fenômenos no tempo e no espaço,­
sendo secundária a relação de causa e efeito. Isto explica, 
em parte, a catástrofe que se abate sÕbre o-heróico povo 
nordestino, causada, entre outras razões, pelas ações de 
homens insensatos, movidos exclusivamente pela ânsia 
do lucro imediato, sem se apercebere~ que ao des-­
truírem o ecossistema daquela Região, eStavam cavando 
a sepultura de seus descendentes. 

Julgamos ainda necessário re&istrar, Sr. Presidente,· 
que o uso de punição contra uma pessoa, além de reduzir 
a freqüência do c_omportamento punido, torna mais pro­
vável a emissão de um outro comportamento incompatí­
vel - tecnicamente denominado de fuga - e produz 
agressão~ 

Os estudiosos do assunto evidenciaram dois tipos de 
agressão: 

I) agressão operante (diií8ida para a fonte gera­
dora de punição);, e, 11) agressão respondente (sem 
direção e sem sentido. Simples dj:scarga emocional). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ur 

Os freqüentes assassinatos de ditadores sanguinários, 
praficados por diferentes povos ao [onio --da História, 
servem como exemplo de agressão operante. A violência 

Corri que pacatos cidadãos apedrejam recursos comuni­
_tários, após serem punidos com medidas de arrocho fis­
cal; é bastante conhecida de governos insensíveiS e ilustra 
bem o que os cientistas rotulam de agressão respondente. 

Em síntese, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as-Pessoas 
tendem a se comportar agressivamente quando com o 
compõrfafuenro agressivo atingem niaiS facilmeil.te seus 
objetivos ou -iinediatarilente após sofrerem punições. 

Estudos conduzidos com o rigor que a metodologia 
_ científica exige,_~'Yêm acumulando evidências que nos le­

vam à conclusão de que o comportamento é sempre are­
sultante de um conjunto de variáveis (endógenas e exóge-. 
n·as)~::Cõfn esta ressalva, Sr. Presidellte, c? estacamos a es­
trutura concentracionista do sistema sócio-ecoriôniíco 
concebido e posto em prática pelos governos do chama­
do período revolucionário. Este sistema concentra tudo, 
Sr. Presidente._ 

Concentra a renda, perpetuando a injustiça social e in~ 
duzindo o povo a uma reação d~ conseqüências impre-. 

- -VíSfVeís. 
PassamoS à análise fria e objetiva -dos números. Em 

1970, - estes dados jã foram citados no Senado - os 
IÕ% mrus aiortUnãdOs da população rurill- fOTãm éon~ 
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templados com 33,8% da renda produzida pelo setor 
airoPecuãrio,- 1970! Vejam bi!m! E lO anos depois, 1% 
deste mesmo grupo abocanhou 10,5% da renda global. O 
CenSO de I9KO~-diin0llstrou que aqueles 10% abocanha­
ram 53,4%, quer dizer; mais da metade da renda, de tudo 
que o setor agropecuário produziu, e 1% desses privile-. 
giados -logO se locupletaram com praticamente 30% da 
renda. Quer dizer, uma concentração absurda e total. 

Concentra, nos grandes centros urbanos, uma série de 
determinantes da qualidade de vida, tais como: parques 
industriais, hospitais, escolas, mercado consumidor de 
todas as espécies de bens e serviços e oportunidades de 
lazer. Estes determinantes reforçam o comportamento 
migrató"rio das populações que fogem da ?=Ona rural, mo­
tivadas pelo medo da indigência; pela implantação rápi­
da, abrupta, de uma agricultura intensiva de capital, 
onde--a {ecriofo&ia substitui o homem; pela inclemência 
da_ n~t_ur~a; pelos conflitos em tomo da posse da terra, 
enfim, por uma sêrie de azares que o homem não supor­
ta. 

o-prOcesso de evasão da zona rural que se vinha inten­
sificando no PãrS; iiõs últimos decênios,_ alcançou por­
porção alarmante em nossos dias, basta dizer que houve, 
de 1940 parã- Cã, uma inversão. Antes, 30% ria cidade, 
10.% no campo; hoje, ao contrário, 70% na zona urbana e 
39% 00_$> C!lffiPOS. 

TABELA Nv 1 
PROPORÇÃO DE POPUlAÇÃO URBANA NAS DATAS DOS 

RECENSEAMENTOS GERAIS POR GRANDES REGIÚES 

GRANDES 

REGIOES 

BRASIL ...... : ..........•....•••.. 
Região Norte ...............•. ~ •. ~ •• _ 
Região N ardeste .......... -........ v ••• 

Região SUdeste-.... ~~:-~ ~ •...•... : . : ... -
Região Sul .........................•• 
Região Centro-Oeste ......... : ..... :~. 

Fonte IBGE 

1940 

31,24 
27,75 

..23,42 
-39,42 

. 27,73 
21,52 

Ainda de acordo com o Ceoso de 1980, entre 1970 e 
1980, verificou~se, pela primeira vez na história do Brasil, 
um descréscimo absoluto da população rural de cerca de 
2.434.000 pessoas, apesar de uma taxa média geométrica 
de crescimento de 2,4ó'% ao ano; neste mesmo período a 

Proporção de População Urbana(%) 

1950 1960 1970 1980 

36,16 45,08 55,92 67,57 
31,49 ·JT,sif 45,13 51,69 
26,40 34,24 41,81 50,44 
47,55 ?7,36 72,68 82,79 

29,50 . 37,58 "44,27 62,41 
24,38 35,02. 48,04 67,75 

população urbana foi acrescida de 28.394.000 pessoas. Do 
total da população brasileira, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, 19.553.546 pessoas, que_correspondem a 16,5%, es­
tão concentradas nas dez cidades mais populosas, como 
podemos visualizar na Tabela abaixo. 

TABELA NP 2 

· POPULAÇÃO RESIDENTE E TAXA MBDIA GEOMhlRICA DE CRESCIMENTO 
ANUAL DAS DEZ CIDADES MAIS POPULOSAS, SEGUNDO O Cf.NSO DE 1980 

CIDADES 

São'Paulo ......................•... , ..... . 
RiO de .Janeiro ......... : . . _ ... ~ : . ....• : ..... . 
Salvador .............•......•.........•. -.- •. 
Belo Horizonte ... _ .........•.... ~-ç··· ....... ·-
Recife ................•....... -ç., •••••• -~ •• 

POf-toAiegre ... : ........• _ .....••• ~ .. -•...... 
Curitiba ......... : .... ! •••••••••• , •••• _.-•••• 

Belêm ·······-················-··~~········· 
Goiân'ía ...... ~-· .... "" .. -••.... , .. ~, ... ·'"'"· .. -. 
Fortaleza ........ _ ........ ~·-· ..•..•...•..... 

Fonte: IBGE 

População residente 

1970 

5.189.256 
4251.918 

997.745 
1.106.967 
1.057.092 

869.783 
4&3.658 
564.782 
361.904 
519.57! 

1980 

~ 7.033~29 
. 5.093.232 

1.496.276-
1.442.483 
1.184.215 
Ll08.883_ 
84~.7.)3_ 

758.117 
703.263 
648.815 

Taxa média 
geométrica de 

crescimento 

anuall%) 

. 3,09 
1,82 
4,13 
2,69 
1,14 
2,46 
5,72 
2,99 
6,87 
2,25 
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O indivíduo, nos grandes aglomerados urbanos, ê 
constantemente bombardeado por uma enorme quantiR 
dade de estímulos. Esta estimulação em nossa reduz o 
seu limiar para reações emocionais, induzindo-o, com 
maior freqUências, à agreSsão respondente. e. como se a 
pessoa permanecesse num estado permanente de stress, 
altamente prejudicial a sua saúde física (as doença~ do 
coração e as úlceras gástricas são fenômenos do conheci­
mento de todos nós.) 

Alêm disso, Sr. Presidente, a alta densidade popula­
cional, num país Pobre Como o Brasil, tambêm compro­
mete a qualidade de vi_~a, aumentando a procur~ de 
equipamentos comunitâ:rios -e de empregos~ criando, as­
sim, as condições para que o comportamento agressivo 
seja reforçado. -, _ _ ,. _ 

E ê disso que nós temos medo, Sr. President~. Na me­
dida em que a situação se torna mais agravada com as 
restrições do salâ.rio_, com o achatamento salarial e corn a 
falta de horizontes para as grandes populações urbanas 
desempregadas, sem terem o que comer, o grande dra­
ma, o grande medo que temos nóa todos ê de que a or­
dem não seja suficiente para manter debaixo dos padrões 
de obediência e da ordem essas grandes populações, e 
que a rebeldia possa eclodir de uma hqra para outra. Aí 
então nada mais poderá ser feito, tudo j;i estará perdido, 
porque entraremos no campo da desobediência _civil. 

O que fazer, então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
para conter a violência em níveiS tOleráveis? 

São insuficientes ás soluções Simplistas até agora im­
plementadas pelo GovernO, conio, por exemplo, o poli­
ciamento ostensivo, a repressão, as frentes de trabalho e 
a distribuição de títulos de propriedade da terra, com o 
objetivo de realizar a tal refo~ma da conciliação, preco-­
nizada pelo Presidente João Figueiredo. 

O que propomos-;- Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
que estamos advogando desta tribuoa do Senado Fede­
ral, é uma política racional de ocupação do espaço físico 
de nossa Pátria, tendo como princfpio fundamental o r~ 
conheciniento de que é imprescindível assegurarmos ao 
homem da pequena cidade do interior, ao homem da 
roça, o acesso às mesmas CQQdições de sobrevivênciª _de 
que dispõe seu irmão da cidade grande. b a constatação, 
Sr. Presidente, de que isto só será- possível' atraVés de 
uma reforma agrária decente, que assegure ao trabalha­
dor da terra a assistência global necessária para que se 
rompa, de uma vez por todas, os grilhões do subdesen­
volvimento, to~nando sua atividade economicamente 
compensadora e socialm~nte interessante. 

Distribuir títulos de terra, como faz o GETAT, no 
Pico do Papagaio, Já no norte do meu Estado, são so­
luções paliativas que resolvem profundamente o probl~ 
ma. 

Como modelo operacional, sugerimos a est!':~tura das 
agrovilas, concebidas e postas em prática no relativa­
mente curto período ein que tive a honra de governar o 
valoroso povo goiano. 

"Concentrar para viver e _descentralizar para produ­
zir", sintetiza a soluçãó que encontramos para levar a 
cada pessoa humana a assistência qUe O Estado ténl O_ I]~ 

ver de prestá-la. 

Esta é a única forma, Sr. Presidente. De nada adianta 
distribuir títulos. Nós vamos-criar o germe das dificufda­
des do futuro, quando as crianças precisarem de escolas, 
todos precisarem de saúde; não adianta. O homem tem 
que ouvir o grito do seu vizinho, quando for chamado à 
noite, para o seu socorro. O povo tem que morar em 
concentrações pequenas - as agrovilas, que eu chamei 
inicialmente de combinados agrourbanos. Só assim ê 
possível criar um sistema de vida compatível com a dig­
nidade humana, com as aspirações de todo ser, de ter 
uma vida melhor, uma vida a altura daquilo que os Seus 
irmãos da cidade têm no momento. Distribuir títulos só, 
não chega. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR: MÁÜRO BoRG_ES- Com ~pi_~o p~~z~, ~e­
nadar._ 

O Sr. Humberto Lucena - Quero dar um testemup.ho 
a V. Ex', no momento em que faz o seu pronunciamento, 

~--muito oPortu~o, especialmente sobre a questã_o fun­
diãría na: BrasilL que foi o Governo de V. Ex~ em Goiás. 
Eu era na época Deputado Federal, e lembro-me bem da 
intensa repercussão que _obteve dentro e fora .do Con­
gre:sso a su~ -~dministração n~quele Estado do Centro­
Oeste, sobretudo quando V. Ex• se voltou para um plano 
integrado de reforma agrária', que tinha como núcleo 
principal_ju_stame!lte_ a_impla'!_t~ção dessas __ agro_~ilas, que 

-- se tornaram célebres no seu Governo. Não sei se ainda 
- ~hoje Persiste a estftilura deixada por V.- Ex• -

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado, caro 
Líder Humberto Lucena. 

Realmente, nós fizemos uma inovação no Brasil, na­
quela época não existia nada semelhante. Criamos o que 
nós chamamos _de combinado agrourbano de Arraias. 
EscC?Jhemos uma região difícil, remota, pobr~, par~ fa­
zermos uma experiência, que era ao mesmO l~mtio-uma 
experiência de colonização, de ocupação e colonização 
do solo. Infeli_zmente, dada a minha safd~ prematura do 
Governo de Goiás~ OOm a intei'vençãõ que Se processoU, 
não pude realizar aquilo que seria, sem dúvida, um pro­
tótipo de ocupação científica e racional da terra brasiJei­
ra. Mas vamos continuá-la agora, vamos concluir, se 
Deus quiser, através do governo do nosso companheiro 
I ris Rezende Machado, aquilo que naquela época, como 
dísse o Líder do PMDB, foi motivo de curiosidade e de 
-interesse ôe todo o povo brasileiro. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES- Com muito prazer. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Mauro Borges, 
o discurso que V. Ex• faz nesta tarde_é daqueles que de­
-veria chamar a atenção de todos os Senadores que estão 
aqui presente. V. Ex• sabe o que está acontecendo neste 
País: o campo está sendo esvaziado, porque as popu­
lações rurais vão para os núcleos urbanos em busca de 
recursos, de educação, de saúde, para as suci.s fam11ias. E 
V. Ex•, aO tempo effi que era GOvernador, fez exatamen­
te o contrário: criou as condíçõ"es parã que o homem per~ 
maneça no campo, com um mínimo de assistência a que 
tem direito qualquer ser humano. É uma pena que V. Ex• 
tenha saldo do governo e a idêia não tenha vingado no 
País. Ao contrário, que fez o Governo? Criou monstros, 
verdadeiros monstrengos, que são esses conjuntos popu­
lares gigantescos construídos em redor das capitais, que 
atraem o homem do campo, na vã expec'tativa de que vai 
conseguir emprego nas cidades. No meu Estado, propo~ 
sitadamente, eu não fiz, como Governador, casas popu­
lares na capital, porque se eu tivesse que fazer algo, se eu 
tivesse tido recursos- o BNH naquele tempo se limita­
va a cobrar, não arranjava dinheiro, pelo menos eu não o 
consegui - eu teria feito a urbanização das favelas já 
existentes, mas não construiria esses conjuntos habita­
cionais para atrair á homem do campo. V. Ex• aborda 
uma questão fundamental, e Deus queira que o atual go­
vernador de Goiás toque a sua idéia para frente e torne 
realidade aquilo que V. Ex• em tão boa hora imaginou 
para o seu Estado e para o País. Parabéns pelo tema que 
aborda nesta tarde. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado. V. Ex• 
honra e engrandece meu discurso. Eu agradeço. 

Sr. Presidente, estando já esgotado o meu tempo, eu 
agradeço a V. Ex• (Muito bem! Palmas) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS, SENADORES: 
Altevír -Leal - Mário Maia - Eunice Michiles -

Álo)'Sip _Chaves "'""":" Gabrit;:_l Hermes- H:êlio Ouei'ros.:...... 
Alberto Silva- Martins-FilhO:.__ I..fumbertO Lucena-· 
-Marcondes Gadelha- Passos Pôrto- Lomanto Júnior 
-Luiz Viana - Josê Ignácio- Itamar Franco- Mu-
ril~ Badàró -- Ámaral Furlan - Fernando Henrique 
Cardoso- Severo Gomes- Roberto Campos- Eneas 
Faria -Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Sarney, na condição de 
líder- de Partido. 

O SR. JOSt SARNE;Y (Presidente do POS, pronun­
cia o seguinte discurso.) ~ Srs. Senadores e Deputados 
Federais_que nos honram com suas presenças: 

Na semana passada, o Deputado Ulysses Guimarães, 
na qualidade de Presidente do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, ocupou a Tribuna da Câmara 
.dos Deputados_ para expor as idéias da sua agremiação. 
Peço licença aos Srs. Senadores, também invocando a 
minha posição de Presidente do Partid_o Democrátic:o 
Social, para ocupar esta tribuna a fim de expor as idéias 
do nosso Partido. 

~·o ódio, a violência e o ressentimento nada realizam". 
Estas .PalavraS -eStão no manifesto que crioú o Partido 
Democrático Social. 

Respondo ao Qeputado Ylysses Guimarães, presiden­
te do PMDB, mas minhas palavras são e:xtensivas aos 
outros partidos, PDT, PTB, PT; respondo sem reta­
liações. Recuso-me a escutar a retórica amarga. Afasto 
os espinhos para vislumbrar apenas uma mensagem de 
boa vontade. Esqueço as palavras, fito o gesto, a oferta 
de entendimento sem di::jcriminações, o convite de sentar 
à mesa, dizer sim e dizer não, esquecer flechas e pedras. 

O Presidente do PMI?B afirmou: "ê hora da grandeza 
-e -da união de todos os brasileiros e insJ..ituiçõesn. 

Comecemos esta_ fala por concordar. E hora de gran­
deza, de abdicação e sacrifícios. 1:: hora de provação, mas 
é também a hora da política. Olhar para ciina- e recusar a 
sedução de vigiú o vau -pequeno que faz da caminhada 
longa e difícil. 

O Brasil, como todos proclamamos, v:ive uma grave 
crise_._ Porém ela torna-se mais grave na medida em que 
passa a ser uma crise de confiança. Um País forte como o 
nosso, em toda a sua história, nunca teve medo e, por 
isso mesmo, não pode tremer em face do primeiro gran­
de obstáculo que tem a superar. Na verdade, ao longo de 
nossa _história jamais se cruzaram tantos caminhos ad­
versos, tantos desafios múltiplos. Se formos dominados 
pelo medo corremos o risco das_geraçÕes do futuro não 
nos perdoarem a covardia desse comportamento. O Bra­
sil é mais sólido e inaior do que qualquer crise. Tem~se a 
dívida externa, teme-se o progresso como fonte de in­
flação. Teme-se o regresso como um caminho de parada. 
Uns teman e calam. Outros temem e transferem os te­
mores. Buscam-se culpados. procuram-se cúmplices 
como se não fôssemos todos responsáveis e não estivés­
semos irmanados pela geografia, pelo sentimento de pá­
tria, pelo amor à Nação, pelo destino comum que nos 
o1Jriga e faz viver as mesmas desgraças e as mesmas bem­
av~nturanças. O País não pode dividir-se. O Pafs neces­
sita de unidade. O País deseja e exige que os homens 
públicos se entendam. 

f. a hora de saber negociar. De saber ser firme, sem ser 
sectário. De abdicar aos gestos, sem renunciar às idéias. 
De discutir sem gritar. De negociar, compreender, ouvir, 
dialogar, ajustar, somar. 

O PDS está integralmente disposto a dar esse passo. E 
o faz com serenidade, pois assim exige o Brasil, exigem 
os seus líderes, exige a consciência nacional, que não ad­
mitem que os políticos se percam em estéreis divergên­
cias ou em lutas inconseqüentes. 
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O País cresceu e com ele cresceram as suas compleXi­
dades. Governá-lO passo-u a ser dHICil e não podemos, 
numa visão primária, julgar. os homens e esquecer os fa­
tos. Nada de catar desvios, abandonando a dificil estru­
tura _dos problemas que agridem a nossa capacidade de 
solucioná-los. 

Urge, nesta hora, até mesmo, integrar idéias opostas 
para encontrar caminhos que nos levem às soluções co­
muns. Para tanto, o nosso campo de transigência é o ter­
reno cumum do interesse nacional. 

Compreendo que não é 1'áCif dOminar a paixãÕ~-pifa 
um chamamento à razãO. O tempo constrói barrciraS e 
resistências intransponíveiS: Não percamos oportunida­
des por falta de tentativas. Tenhamos coragem de supe­
rar barreiras e o preconceito das vacilações para cons­
truir algo duradouro e consistente. 

Tambêm, como o PMDB proclamou, não pretende~ 
mos ser os donos da verdade. Acreditamos que o erro 
seja humano e, mais do que isso, seja Parte do -nosso dia­
a-dia. O verdadeiro democrata jamais acredita ser pro­
prietário da verdade absOluta. Ele tem uma rês tia- de 
compreensão para com· o.nmtros e aceita a dúvida da 
possibilidade de caminhos melhofes. Se a dúvida f3z par­
te da Ie, ela também ê iiltifn'seca aO sentimento do ho­
mem público. -E ê com este Senfiiriento quC-désejãmos 
pauta_r o nosso diálogo. 

O Brasil, nestes vinte anos, mudou. E um país comple­
xo. E o Deputado Ulysses Guimarães confessa qUe So­
mos a oitava econoinia do mundo. Como isto aconteceu? 
Por milagre? Não, pelo trabalho. O país modernizou-se, 
conseguiu dar melhores condições de vida ao seu povo, 
abriu perspectivas extraordinárias em relação ao futuro e 
caminha para ter uma voz na mesa das decisões maiores. 
Tomemos, para configurar a nossa afumativa; um dado 
incontestâvel do censo que se realizou em 1960. O Brasil 
era um país extremamente pobre. Tinha 51,03% de- sua 
população sem nenhuma instrução. Hoje, esta percenta­
gem caiu para 35,10%. A esperança de vida ao nascer, no 
Maranhão, para citar apenas o seu estado, era de 29 
anos. Hoje a mêdia nacional é de 59 anos. A taxa de 
mortalidade infantil de 14,2 baixou para metade, 7 ,2. As 
matrículas, no ensino superior, que em 60 eram-·de ape­
nas 93.203 jovens, eni f9S"O são da ordem (números do 
censo), de um milhão e quatrocentos mil alunos. 
Fundaram-se dezenas de universidades e foram coloca­
dos à disposiçãO da inteligência brasileira instrumentos 
poderosíssimos para pesquisa e desenvolvimento. 

O país foi integrado por estradas;· pela comunicação. 
A qualidade de vida melhorou sensivelmente. O sanea­
mento básico proporcionou âgua e esgotos ao dobro dos 
domicílios atê então servidos. Em -termos ôe eiiergb, de 
35% passamos a 68,50% os domicílios que utilizam ener­
gia elétrica: Em 1980, 76% dos domicílios possuíam rã­
dia, 50,36% -geladeira e 56,10% televiSão. sem falar do 
acesso à telefonia, expresso em um milhão e duzentos mil 
aparelhos instalados, em 1964, contra- nove mílhões e tre­
zentos mil, em 1982. A produção agrícola alcançou 
níveis elevados. Deixamos de importar alimentos, nossa 
produção cresceu e chegamos a ser o segundo exporta­
dor mundial de soja. Tudo isso enfrentando problemas 
climátiCos-Como a maior seca de todos os tempos, cinco 
anos de miséria, penúria, dizima:ção de rebarlhos, falên­
cia de colheitas e êxodo rural. Se não bastassem essas 
aflições, as enchentes do sur destruíram praticamente a 
economia de Santa Catarina e, sensivelmente~ Prejudica- · 
ram as safras do Rio Grande do Sul e Paranâ, com a 
quebra de safras. São consequências de fenômenos cli­
máticos que fogem ao nosso controle, e te~p.ÕS de convi­
ver com eles. 

Mas, não temos dúvida de que o país teve um desem­
penho extraordinário. N oso Progresso é claro e definiti­
vo, embora tenhamos taxa de crescimento demográfico 
altíssima comparada à de oUtros países, o que faz com 
que jamais as nossas reali'zações acompanhem as nossas 

necessidades. E, mais alta ainda, é nossa taxa de urbani­
·zação. 

Detenho-me nos dados. sempre mais fiêís do que as 
palavras. No primeiro censo realizado no Brasil, em 
1872, a popula9~0 identificada foi da ordem de dez mi~ 
lhões de pessoas. O censo de 1980, 108 'anos depois, reve­
la que nossa população atingiu cento e- dezenove mi­
l~~~. se§senta e um mil, quatrocentos e setenta habitan­
tes. Os dados rev_elam que nesses 108 anos nossa popu­
lação cresceu, proporcionalmente, 1.009%. 
~"Para o exemplo ter maior valor, embora ele valha por 
si mesmo, lembraríamos o caso francês. 

A França, em 1805, tinha 28,3 milhões de habitantes. 
O seu censo de 1975- ·170 anos após- revela que sua 
população havia atingido 52,7 milhões de pessoas, em 
170 anos _cres~u proporcionalmente 86%. Fácil é enten-

- der que 86%- o caso francês- é bem menos significati-­
vo que 1.009% - o caso brasileiro. 

Ficam os dados como informação que sirva à reflexão 
de cada um, e à demonstração de nossas dificuldades ge­

-radas- por uma população em crescimento explosivo. 
De outra parte, voltemos para a questão específica da 

urbanização. 
Entre 1950 e 1970, a região metropolitana de T6quio 

- conhe<;.eu uma expansão populacional que foi qualifica­
da como inaudita, pois totalmente desconhecida na his­
tória da humanidade. E qual foí eSse crescimento? De 
80%. Os 80%, em vinte anos, deixarànl"problemas de tal 

---==-- natureza,--tfaumátiCos qUi as aut0i-'ícl3.desj3.ponesas con­
sideram que até hoje eles têm reflexos e que não têm po­
didO superá-loS. 

~ Coiiiõ- ficariam eles frente aos· nossos problemas dé ur­
banização, com índices que, na verdade, assumem pro~ 
porções totalmente 1nêditas? senão vejainos. Entre I 940 

--e 1980, a capital de Minas Gerais, Belo Horizonte, cres­
ceu de duzentos e onze mil habitantes para um milhão e 
setecentos mil, ou seja, 739%. Mas outras capitais brasi­
leiras, no mesmO período, também conheceram espanto- -
so crescimento. Em termos proporcionais, Curitiba cres­
ceu 629%; Fortaleza, 626%; a capital de SãO Paulo, 
-540%; e São Luís, a minha cidade, 425%. 

Que suprema humilhação para os 80% de Tóquio! 
Mas que tremendas dificuldades para os nossos gover­
nantes, que deverão responder aos desafios decorrentes 
de sígnificatiVos aumeil.tos populacionais! 

Quantas necessidades geradas, quantas expectativãs, 
quantas restrições, quantas frustraçõeS e quantas dificul~ 
dades. 

Como reflexo da crise da urbanização, gera-se cons­
tante e crescente marginalização, provocada pela baixa 
renda familiar, a subalimentação, a sub-habitação", o de~ 
semp_!'t?go; a subnutríção, as precárias condições de higie­
ne e promiscuidade. 

Ninguém de bom senso poderá afirmar ser fácil absor­
ver, anualmente, um contingente de população idêntiCo -
àquele do Uruguai no setor de escola o equivalente à po­
pulaÇão Argentina a cada lO anos. Somente para que fi­
que como preocupação tomemos um dado de população 
entre O e 14 anos de idade. Enquanto a Alemanha possui, 
atualmente, 10,9 milhões nesta idade e a França, 11,9 mi­
lhões, ou seja, em conjl,:mtO, aProximadamente, 23 mi­
lhões, o Brasil na mesma faixa etária conta com 48 mi­

.lhões aproxiinad'arrieil.te. A comparação torna-se mais. 
dramática .ao sabermos que o PIB da Alemanha e_ 
França, conjuntamente, atinge um trilhão e trezentos bi­
lhões de dólares, enquantõ qtie o PIB brasileiro ainda 
não atingiu trezentos bilhões d_e dólares, 

São númeroS de dura realidade e se os cito é para dizer 
que não inventamos a crise, da qual niriguéin pode nos 
acusar. Os-- problemas do Brasil são problemas de sua 
gran9-eza. E é nesta grandeza que encontraremos as so­
lt,lções. 

P~ra di~Jogarmos precisamos ser justos. Joaquim Na­
b,uco afirmou, certa vez, num discurso memorável, na 
defesa do gabinete João Alfredo: 
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••Não há diferença entre ministêrios, não hâ dife­
rença entre partidos,_ não há diferença entre épo­
cas". 

Ele se referia à tendência nossa de contornar proble­
mas, escOlhendo pessoas. 

Esta tendência, segundo Adriano Moreira, em ensaio 
que escreveu sobre o discurso de Pêficles, aos mortos da 
guerra da Peloponeso, diz que constitui um dos legados 

- políticos do ocidente "A Herança da Difamação_ como 
Arma Política''. Ffdias, encarregado e criador da estátua 
de Atenas, foi suspeíto de subtrair parte do ouro destina~ 
do à obra e morreu antes da decisão final, pairando a in­
sinuação de que sobre Péricles existia a sombra do ilícito. 
Nabuco tambêm menciona que viu as mãos do Visconde 
c:l_o Rio _Sran_c;o_fi_c_arem brancas como mármore do mais 
branco, ante as investidas de Zacarias, até que sua morte 
provasse a penúria de sua vida. 

Analiserriõs agora- as propostas econômicas, ou me­
lhor as denominadas alternativas sugeridas pelo PMDB, 
que fazem parte do Projeto Emergência, do Senador 
Teotônio Vilela, essa agreste flor das nossas sofridas caa­

-tingas. Posteriormente, nos deteremos nas suas propos­
tas políticas, do Deputado Ulysses Guimarães, a quem 
rendo as minhas homenagens de homem público, para 

-analisar a convocação de uma Assembléia N acionai 
Constituinte e eleição direta. 

Propõe, em _primeiro lugar, o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro a elevação imediata e progressiva 
do nível de atividade econômica recusando a recessão. 
Afirma, ainda, sem que a economia cresça a, pelo menos, 
4% ao ano, o desemprego e a incapacidade de absorver 1,5 
01ilh_jo de novos integrantes da rorça de trabalho, corroe­
rão a sociedade. 

A ninguém interessa a recessão e o desemprego. Basta 
ver que hã uma coincidência absoluta entre o discurso de 
posse do Ministro Delfim Netto, no Ministério do Plane­
jamento, e o economista Celso Furtado no título do seu 
último livro: "não à recessão". 

Ambos disseram a mesma coisa. 
Não acredito também qUe possa haver um só brasilei­

ro que- advogue o desemprego. Concordamos com o ob­
jetivo da proposta do PMDB. Falta-lhe, entretanto, a 
ftfetodologia para alcançar esse objetivo. 

No que se refere ao crescimento anual, a avaliaçãO dos 
últimos 12 anos, incluídos o ano de 81 onde tivemos um 
crescimerito negativo e o de 82 com uma taxa inexpressi­
va, conseguiu o País uma mêdia bem superior àquela de 
4% que propõe o PMDB, ou seja porque a nossa média 
foi a de 7,1% ao ano. 

A retomada do processo de desenvolvimento, com a 
conseqaente melhoria da oportunidade de trabalho, será 
o desdobramento natural do programa governamental 
em ~curso~ unia --vez superados obstácülos críticos com 
que se defronta a nossa economia. 

Assim, consíderamos a desaceleração atual da econo­
mia e suas conseqüências, como um fenômeno conjuntu­
ral. 

A experiênciia tem indicado ser impossível retomar o 
crescimento ecõnõmico, em países de alta taxa de in­
flação, como o nosso, sem que se cuide preliminarmente 
de controlar o processo inflacionário. E ê nisso que resi­
de a grat}de dificuldade, A Nação há de ter consciência 
de que não se poderá mais perder tempo em discussões 
estéreis. O importante é assumir frontalniente, com deci­
são e coragem, o controle inflacionário. 

Para isso, será necessário, sem dúvida, a unidade, uma 
posição polítíca consequenie da Nação e essa posição só 
pode ser uffia- a da unidade. Esse objetivo não· seiã af-­
cançado senão c_om sacrifícios dos quais todos devemos 
ser participantes. 

E contraditória, sob certo aspecto, a proposta do 
PMDB de aceleração imediata do crescimento econômi­
co com a proposta de declaração unilateral de moratória 
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de- ~assa dívida externa. Esta riledida determinaria um 
imediato aprofundamento do processo recessório com os 
reflexos negativos sobre a renda e o desemprego. 

Declarada a moratória, o País passaria fatalmente a 
enfrentar fortes restrições na obtenção de recursos finan­
ceiros externos para petróleo e outros ins_umos básicos, 
indispensáveis ao fUõêlonamenro de nossa estrutura pro­
dutiva, além de obstáculos maiores para a exportação de 
produtos, em razão da posição certamente retaliatória 
que tenderia a se generalizar no âmbito dos principais 
mercados, prejudícando o esquema de pagamento da 
dívida externa. Teríamos o raciónam-eritó~-tetíamos- a 
anarquia e chegaríamos o caos. 

Outra proposta do PMDB .. é a elevação do ..salário 
médio real, em função do aumento da produtividade mê­
dia da economia e da redução metódica e substancial das 
diferenças entre salários mais baixos e mais altos ... 

Neste ponto estamo_s_ em absoluto acordo. Apenas o 
PMDB é mais exigente âo qlie o PDS na formulação de 
uma política de contenção salarial. A afirmativa que aca­
bo de ler é mais dura do que a que consta do Decreto-lei 
n'~ 2.045, ora em tramitação no Congresso. Diz o Decre­
to: 

~·Art. 11. Além da correção ... poderá ser esti­
pulado por convenção-... no acréscimo com funda­
mento no aumento da produtividade." 

Fôssemos adotar de imediato a posição do PMDB, 
levando-se em conta que a produtividade real da econo­
mia declinou nos últimos 3 anos, os salários, obrigatoria­
mente, teriam que ser rebaixados de acordo com esSes 3 
anos em que a produtividade decaiu. 

As medidas do Go_verno são ctmseqüentes com a pro­
posta do PMDB. Basta ver que, com edição da Lei n9 

6.608/79, deu-se um passo decisivo para reduzir a distân­
cia entre o ápice e a base da pirâmide salarial, alêm de 
possibilitar a reposiÇão do valor real dos salários em in­
tervalos semestrais. 

As alterações postefíóres tiveram o objetivo de permi­
tir maior flexibilidade ao mecaniSmo da correção sala­
rial, evitando-se desajustes nos segmentos de maior qua­
lificação de mão-de-obra, permitindo às empresas con­
dições de melhor administração- -de cargos e salários. 

.. Aumentar a eficiência e a competividade do setores­
tatal da economia"~ out~l!- proposta do PMDB. Sem dú­
vida, isso seria execelente para o País se as empresas esta­
tais estív"essein contidas dentro da economia de mercado. 
Ocorre, contudo, que os monopólios que elas operam em 
sua maioria não têm nenhum compromisso com o lucro 
nem com a eficiência. 

Mesmo assim o Governo tem tentado um maior vigor 
no controle dos_ dispêndios das companhias estatais, 
ajustando-os _ _aos recursos_ efetivamente disponfvC::íS. 
Além do mais, essa propoS"tie de profundo interesse, 
uma vez que se torna quase insuportável para o País a 
expansão incontrolável da estatização. Hoje, o Estado é 
responsável por 75% do volume de todos os investimeri-­
tos. 

O programa do PDS diz claramente ser seu objetivo 
.. Fortalecer a iniciativa privada, sinônimo de democra­
cia econômica. A liberdade empresarial deve ser assegu­
rada. O Estado intervirá. na economia_ para preservar o 
interesse nacional ou, em casos comprovadamente im­
prescindíveis, para assegurar a livre concorrência, com­
bater a especulação, a espoliação, o monopólio ou qual­
quer outra forma de abuso do poder econômico". Isto 
faz parte do nosso programa. 

Por outro lado, consideramos que. a democracia vive 
da integração perfeita dos setores econômico, político e 
social. 

Em nenhum pais do mundo onde entrou em colapso a 
liberdade econômica, sobreviVeu a liberdade política. 
Correspcnde à expansão do domínio do Estado sobre à 
economi!l, o autorí_tarismo que dominou a política. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

Se quisermos fortificar as instituições liberais e demo­
crftttcas, (C!_rtifiquemos a iniciativa privada, ·a economia 
de mercado, base de uma sociedade pluralista e aberta. 
(Palmas.) ' 

Não podemos pregar liberdade política, se não assegu­
rarmos a-liberdade econômica. 

Por· outro lado, ao propor o PMD B a Eficiência .e- o au~ 
mento da competitividade do setor público, há uma confis­
são com a qual concordamos: a ineficiência do Estado 
como empresário. Sem dúvida, se é este o objetivo do 
PMDB, nós nos engajaremos para assegurar a liberdade 
eccmômica, bas~ da liberdade política e da liberdade so­
dal. 

- ~rÓpõe aiflda o_PMDB Restrillfiif o aCesSO do Estado 
ao mercado de capitais aos casos de investimentos públicos 

_ efetivªmente reprodutivos e autoliquidâyeis. 
Também nada temos a contestar, uma yez q~e essa 

providência é uma crítica clara e vinculada à inefidêricia 
do Estado empresário, depredando o campo da disponi­
bilidade de capitais, disputando-o com à empresa priva­
da._ 

Sob esse aspecto, é importante mencionar que nenhum 
grande projeto na área governamental teve iníCio nesses 
últimos anos, tendo-se prererido apenas a continuidade 
daqueles que, à luz de uma reavaliação criteriosa, foram 

. considerados_ _altamente prioritários. principalmente pe­
los seus efeitos mais imediatos sobre a balança comercial 
e a consolid_ação de setores produtivos, além da possibili­
dade de sua auto-sustentação. 
.De outra parte, o Governo restringiu o acesso das es­

tatais ao crédito e instituiu mecanismos de controle rigo­
roso sobre o financiamento ao setor público, contingen­
ciando sua expansão a um crescimento real nulo, o que 
implica necessariamente a elevação dos níveis de produ­
tividade. Nesse sentido, os Decretos n9s 84.128/79, 
85.471/81 e 88.206/83 são exemplos inquestionáveis. 

Propõe o PMDB, também, que a ação do Estado seja 
intensific;ada .go campo social e cultural, devendo a partici­
pação destes nos dispêndios da coletividade aumentar subs­
tancialmente. Priorização de um Programa Social de Sa­
neamento, Educação, Habitação Popular, Transportes, 
Previdência. 
__ Outra não . .foi a intenção do Governo quando insti­
tuiu, peJo Decreto-lei n" I .940, de 25-S-82, o FINSO­
C.IAL, com_ o _objetivo claro de dar apoio financeiro a 
projetos de caráter assistencial ligados com Alimen­
tação, Habitação Popular, Saúde, Educação e amparo 
ao pequeno agricultor. · 

Não deve_mos esquecer também o esforço gigantesco 
do_ País, no sentido de melhorar as condições de vida do 
seu povo. TeiJlOS, hoje, 3.0961ocalidades beneficiando-se . 
de abastecimento de água tratada, o que significa 53,2% 
dos domicflios existentes. 

Até 1964, a Fundação da Casa Popular, juntamente 
com outros organismos assistenciais e CaixaS Econômi­
cas Federais, foram capazes, conjuntamente, de entregar 
ao Pais 118 mil residências. De 1964 a 1982, as habi­
tações construídas atingerri a cifra expresSiva de 4.200 
_!Jlilhões de_ unidades. Cerca de 30 milhões de brasileiros 
foram beneficiados _com a- casa própria . 

A P.revi_d_ência Social, anteriórrriente quase inexistente 
para a população, cobre, hoje, mais de 100 milhões de 
pessoas, ou seja, pr~ticamente a totªlídade _da popu­
lação, ao ser<:m estendidos seus beneficios ao setor rural, 
aos carentes, aos idosos. Se cito esses números o faço 

_para mostrar a complexidade e a grandeza do País. Li-
- - dando com cifras éiga~ipsca~. coloca o Pais dentre aque­

les que, emboTa- com precariedade remanescente, mais se 
desenvolveram nesse setor da Previdência Social, quase 
em colapso em quase todos os países do mundo inteiro. 
Qu:ando se critica o atendimento, por exemplo, basta 
lembrar que se I% de atendimen_to da_ Previdência Social 
- e jamaiS pode ser somente 1% - for deficiente, esse 
universo 'já signífica I milhão de pessoas. 
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Propõe o PMDB a reforma fiscal com o duplo objetivo 
de modificar a distribuição da carga tributária. em benefi­
cio de grupos de renda baixa, e de aumentar a participação 
dos Estados e Municípios na receita tiscal. Quanto a este 
últirllo forma-se quase um truísmo que vem se repetiqdo, 
a cada encontro de políticos que' se preocupam com o de­
senvolvimento dos Estados e das comunidades menores. 

O GovernO -sente que Csta manirestação é correta e 
exiSte, no Ministério da Fazenda, uma comissão do mais 
alto_ nível que realiza estudos nesse sentil}o. Mas havere­
mos, por certo, de contar com o apoio de todos para dis8 

cutir e votar' essas propostas governamentais em curto 
_ prazo _que jli aqui deveriam estar no Congresso, conjun­

tamente com as ·propostas hoje oferecidas pelo PMDB. 
Defende S. Ex• uma taxação sobre ganhos de capital. 

Há muito ele foi instituído e a cada ano é maior sua par­
ticipaÇão na receítã nacional. O Decreto-lei n9 1.950 peR 
naliza aqueles que antes goZavam de isenção tributária 
-- e foi criado nesse Governo - em operações imobi­
liãrias. o· Decreto n' 2.014 passou a cobrar tributos 
sobre rendimentos de aplicações financeiras de curto 
prazo. Finalmente o Decreto n9 1.047 instítuiu-eriJ.présti­
Ino compu1s0rió para custear auxílio em decorrência de 
calaillidade pública. - - - -

-Propõe o PMDB o rortalecimento da peQuena e médla 
Cmpresas. Na da temos a comentar senão que esse tópico 
é apenas um resum-o do nosso programa, que diz: 

"Fortalecer a pequena e média empresas que de­
vem ter prioridade na política econômica, com a 
concessão de crédito, aperfeiçoamento dos recursos 
humanos e transferência de tecnologia para o apri­
moramento do seu desempenho. A política indus­
trial deve orientar~se no sentido de que a verticali­
zação das grandes empresas não ameace a partici­
pação das pequenas e médias, na economia nacia.. 
nal. 

Dar apoio vigorosO à empresa nacional, de modo 
a que ela possa enfrentar a concorrência estrangeira 
e, assim, evitar a ameaça de sua absorção, em face 
da presença e ação das companhias multinacio­
nais." 

Quanto_ ao problçma da Reforma Agrária, está se pro­
cessando, de maneira democrática e acelerada sem trau­
mas, uma dívísão e um acesso à terra. Permitam-me re­
correr novamente aos números. Em 1950 tínhamos 
2.065.000 proprietários rurais, em 1960, nõsjâ tínhamos 
3.338.000. Já em 1980, pelos dados do_ censo, temos 
5.168.000. O que mostra um acesso progressivo e uma 
democratização da propriedade no Brasil. 

Acresce o enorme esforço que tem sido feito no senti­
do da desapropriação, demarcação e discriminação de 
terras, no assentamento de agricultores, e na titulação de 
terras. 

Somente em 1982, no setor governamental foram dis~ 
tribuídos 223.000 títulos, estando previsto para este ano 
chegarmos a um total de 300.000. Esta questão é consi­
derada de tamanha significância para o Governo qi.le, 
para encaminhá-la corretamente, criou-se até uln Minis­
tério específico - O Ministério Extraordinário Para As­
suntos Fundiârios. 

Peço desculpas aos meus eminentes colegas por ter 
obrigação de demorar-me sobree:;.ses tópicos todos, uma 
vez que o faço em absoluta atenção e cons1deração às 
propostas formuladas pelo Partido do Mov1mento De· 

- mocrâúCo Social. 

Pede o PMDB .A restauração do Mercado lutemo como 
_principal Centro Dinâmico da Economia Nacional. Real­
mente a propoSição fica difícil de ser entendida. 
Restaura-se o que deixou de existir, mas o mercado in­
terno do País tem sido e será sempre o setor dinâmico de 

_nossa economia, Assim é qUe, nossas exportações,- pro­
- porcionalmente ao PIB, não têm 5uperado os 7%. Na 
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Alemanha Ocidental, por exemplo, em 1982, suas expor­
tações atingirarri 26,2% do _seu PIB. A ItâHa, de 1978 a 
1982, se fixa em aproximadamente 20% a cada ano. A 
França tem variado entre 15 e 18%, São exemplos que 
identificam nossa preocupação com o mercado interno. 
Além do mais, os constantes deficits em nossas cOiitas 
correntes e importações sempre superando as exPor­
tações, demonstram que a nossa demanda interna excede 
jâ a nossa capacidade produtiva. Atualmente nosso mer­
cado interno jã é de 93% do PIB. 

Propõe o PMDB uma reforma do sistema monetár'io fi­
nanceiro, com 'istas a seu efetivo controle. Também nesse 
ponto estamos em absoluta concordância. O Governo jâ­
anunciou, hâ algum tempo, e se enc_ontra em elaboração, 
um projeto de lei nesse_ sentido, uma v~z que todos nós~ 
numa avaliação sincera do funcionamento e desempenho 
do sistema monetário e financeirO, não nc!gaffius a necf:s_M 
sidade de corretivos que não permitam os desvios que 
têm ocorrido. 

Outra proposta do PMDB diz respeito à redução ira­
dativa e seletiva dos subsídios em função da modificação 
dos pr~os relativos e da ativação da política de câmbio. 

Neste ponto há também uma profunda convergência 
de desejos entre o PMDB, q PDS e o Governo. Nos últiM 
mos tempos, os subsídios têm sido cada vez mais reduziM 
dos. Aqueles oferecidos para a importação de petróleo e 
para o crêdito rural praticamente foram extintos. O do 
trigo está reduzido a cerCa- de -25%, com tenâêncía tam­
bêm a ser extinto. MantêmMse,. contudo, aqueles afereciM 
dos à exportação. O' carãter seletivo dessa atividade pa­
rece evidenciar-se por si mesmo. 

A exposição e análise das propostas do PMDB no 
campo econômico fazemMnos verificar de logo, que, de­
um lado, vem o Governo tomando numerosas providênM 
cias no sentido proposto, como, de_ outro lado, hã um 
amplo espaço de nossa parte, do noss:o partido e dos ouM 
tros partidos, de concordância entre os nossos objetivos. 
Vemos, assim, que temos muitas -idéias correlatas e ou. 
tros conceitos a serem aprofundados. 

CabeMnos louvar a objetiv"idade dessas propostas, qui­
confirmam a inexistência de fórmulas mágicas e afirM 
mam, em especial, o desejo por parte do PMDB de que 
não ocorram rupturas revolucionárias de caráter não caM 
pitalista. Muito ao contrârio. Ele não as adota. Busca, 
como nós, soluções dentro do sistema liberal capitalista, 
que indiscutivelmente tem-se mostrado o_ mais capaz de 
possibilitar melhores condições de vida às popUlações, -
sem a extinção das liberdades políticas dos direitos e gaM 
rantias individuais-. 

No tocante à proposta de ruptura com o FMI, a nossa 
pergunta seria: qual o propósito dessa medida? Propiciar 
entendimentos diretos com os Governos, uma vez que o 
PMDB reconhece. que nós devemos pagar a dívida? Mas 
todos nós sabemos que o FMI é composto por represen­
tação de governos e os credores são representados na sua 
direção por delegados do tesouro e dos bancos centrais. 

A reação desses países por certo" seria de que o Brasil 
desejaria siriiplesmente escapar dos sacrifícios necesM 
sár~cs a sa!daF seus compromissos externos-.-

Permitir·nos·ia essa ruptura ímpar prazos de pagaM 
menta, unilateralmente? Romper com o FMI significa 
para nós darmos os nossos prazos? Na verdade, à declaM 
ração unilateral de moratória reduziria, imedíatamente, 
o ingresso de recursos novos-, quer para a importação, 
quer para a exportação. ReduzirMse-ía-m nossas conM 
dições em termos cambiais. Por quê? As impOrt'aÇões, 
hoje finaiiciadas, teriam que ser pagas à vista. Cessaria o 
financiamento das exportações; reduzindo·se a receita 
cambial. ParalisarMse-ia o ingresso de capitais de risco. 
Todos esses dados em nada aumentariam a nossa capaci­
dade de importar nem de exportar. 

Em síntese, a ruptura com o FMI e a moratória não -
auxiliariam ein nada na retomada do desenvolvimento. 
Para que fazermos então? Para exPandir livremente o de-
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ficit público? A expansão do deficit público só promove­
ria a retomada do desenvolvimento econômico se tivés­
semos reservas cambiais para bancar as importações das 
materiasMprimas e de peiiólCó; ·requeridas pára susteii.tar 
um nível mais alto àe atividade- econômica. Como essaS 
reservas não existem, aquela exparisão agravaria a in­
flação, sem aumentar o produto. Ao contrârio talvez diM 
minuíSs-e a taxa di crescimento, pois ao ériliiir tfiu!os de 
díVicliPara .iinã.nciamenfo do deficit, elevarMSeMia a taxa 
de juros e dírilím.iiríi:úlws ainda mais os investimentos 
privados. 

Finalmente, para que romper? 
Achando ser o FMI quem não quer aumentar os sa~ 

lá rios~ livremente?" Mas, no seu próprio discurso, o De-
putado Ulysses Guimarães propõe a elevaçã_o do salâ~iQ __ _ 
médio real, em função do aumento da produtiVidade-mé-
dia da economia nacional. Assim, o que estamos reali­
zando não ê uma exigência do Fundo, é necessidade nos-
sa de ajustarmos a economia interna. 

O FMI é uma entidade da qual fomos fundadores e so­
mos participantes. E as suas exigências nada mais sãõ do 
que aquelas de qualquer credor, que deseja saber como o 
devedor irá saldar as suas dívidas. 

Por Ç~utrq lado, o FMI nos ofei-ece crédito a prazo_s 
mais lOngos, juros- fixos e mais baixos. 
~ noss11 .ruptura com o FMI e a moratória significaM 

riam, ainda, perdermos as linhas de crédito com ó Banco 
Mundial, cçm o BID, ou seja, aqueles organismos que 
têm recurSos em condiÇões altamente favoráveis, de pra­
zos ·muito longos, e cujos objetivos se destinam a finan­
ciar i:nyest:rmentos na ârea soda!. 

__ Quantç ao problema da soberania, tranqailize-se o 
PMDB como também toda a Nação. Nossa soberania de 
m-aneira nenhuma será arranhada. 

Ouçamos, sobre est_e tópico, o que nos disse recenteM 
mente o Presidente da Repúbfíca, JOão Figueiredo: 

"Á -sobi?ãilia- nàCionaJ é intOCável. A honrã da 
Nação sobrepõeMse a quaisquer vantagens ou conM 
cessões que fir<lm a dignidade nacional. Não admitiM 
rei negociações econômicoMfinanceiras que atinjam 
a nossa autoridade moral. Desejamos cumprir os 
nossos compromissos financeiros, mas não aceitare­
mos imposições que impliquem a abdicação da nos-

- - sa autonomia." 

__ As clâusulas de juros flutuantes, taxadas como de dis­
cutível valor jurfdico pelo presidente do PMDB, obser­
vam as praxes vigentes no siStema finãriceiro internacioM 
nal aplicâvd a qualquer tomador. 

f: evidente que o elevado nível dessas taxas tem oneraM 
_çl_o_a economia e q.. custo da dívida e~te:r_na. 

Sobre o assunto, nós não podemos nos esquecer que 
ele colocado com coragem e determinação pelo PresidenM 
te João Figueiredo no seu memorável discurso pronun­
ciado perante as Nações Unidas na abertura da 37~ As­
sembléia das Nações Unidas. Naquele ensejo, Sua Ex.ceM 
lência enfatizou_as necessiâades das grandes potências 

_reorientarem suas políticas econômicas no sentido de as­
segurar aos paíSes ein desçnvolvimento condições que 
lhes permítam saldar seus compromissos, adotando, 
dentre outras medidas, nova política de juros e a refor­
-~ulação do sistema monetârio internacional. 

Quanto à decláração uniíateral de moratória e ã.inda 
vou deter·me neste aspecto ela deixa de ser um tema, um 

_ propósito econômico, para ser uma proposta política. 
Nenhum país faria uma campanha interna em favor da 
moratória. Ela, se chegassse, chegaria pelos caminhos inM 
desejáveis da insolvência, que todos desta Nação deve-
riam conjurar. -

Assim, o que devemos fazer- e estamos fazendo é re-. 
n_egocia~ a dívida, valendo-nos do prestl_gio e da poten­
cialidade do Brasil, que vive apenas um momento de cri­

_se...Crise !!J.Undial da qual não podemos escapar, mas que 
vamos superar. (Palmas.) 
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_A declaração unilateral da moratória seria a desmoraM 
lização internacional de nossa Pátria. Defendê-la com o 
objeiivo de atingir o Caverna e aos homens que atua!M 
mente dirigem Õ País;-é política pouco construtiva, pois 
o que se atíngirá, de forma definitiva, é ã Brasil e a sua 
pr·6pria fic>iüà. - --

No terreno político propõe o Deputado Ulysses GuiM 
mãrães· a conVocação de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte Pãi-a solução de todos os pfoblemas Institucionais. A 
ilôSSâ PosiÇãó, d()-PÕS, é bem conhécida. Uma Consti­
tuinte se torna necessária quando ocorre o caos instítu­
cional, um hiato do Estado de Direito. Tal não ocorre 
em nosso País. Estamos em plena vigência das leis, com 
uma Constituição-a qUe todos juramos defender. Ela não 
é perfeita. Julgamos mesmo que necessita ser revista. Ela 
tein defeitos de forma e de fundo. Mas o Congresso aqui 
presente, emergente de uma notável eleição em que vota­
ram mais de 50 milhões de brasileiros, em clima de abso· 
luta liberdade_,_? 3~ eleição do mundo tem poderes constiM 
tuintes para reformáMla. Assim, em vez da Constituinte, 
nossa proposta é uma reforma ampla em que a Nação 
seja ouvida através de discussão por todos os seus seg­
mentos, para que o Congresso reflita nessa ampla reforw 
ma Constitudõnãl õ sentimento da Nação inteira. 

Outro tema de discordância r~fere-.se às eleições dire-. 
taS~ Ela não é condição essencial para uma democracia 
plena. A prática da eleição_ direta em todos os níveis não 
é essa condição. Hâ pafses de grande tradição democrâti· 
ca com ele'ições indiretãs. Há países de eleições diretas 
que são ditaduras totalmente consagradasA O fundamen­
tal do sistema eleitor~l é que sua legitimidade nasça de 
leis, que regulem as normas de representação. A eleição 
indireta e a eleição direta são democrâticas, desde- que-­
não manipuladas. 

Tivem_os eleições diretas desde a Proclamação da Re­
pública atê recentemente, mas isso não evitou as crises, 
as revoluçõe~, o~ hiatos na vida democrática. 

Não podemos aceitar a acusação de vício do Colégio 
Eleitoral, uma vez que foi eleito pelo povo, nas eleições 
de novembro último, com regras e destinação suficiente­
mente conhecidas, que constam da Constituição. E o 
povo brasileiro nos fez majoritário. A grandeza de um 
partido afere-se pelo percentual de votos obtidos. "na úl­
tima eleiçãO geral para a Câmara dos Deputados", se­
gundo o que dispõe a Constituição no seu artigo 152 § 29, 
item 11. Obtivemos 17.775.738 votos, votação superior à 
do PMDB. O Deputado Ulysses Guimarães, em seu disM 
curso, citoU a volãção para o Senado, como se essa fosse 
a aferição de vitória.-

Essa é uma eleição majoritária. Na qual soma eleitos c 
não votos. 't uma eleição local. A essa votação juntou 
ainda o Presidente do PMDB os votos dos outros parti­
dos como se fossem de sua le:genda. Não acredito que os 
votos do PDT, do PTB e do PT tivessem, na eleição ma­
joritária, sido somente contra 9 PDS. Em algun·s lugâ.res 
existiram candidatos de outros partidos e o povo os escoM 
lheu. Será que o eleitor do Governador Leonel Brizola 
não votou contra o PMDB? Ou os do Deputado Alceu 
Co!l_ar~s_? Q~_ Q~_<iª_~<!_Q._h_o_t:_~ __ $ªºdra,_Ç~;~._y_al_cM~i,JJQ_B,jo_ 
de Janeiro, e de Jânio Quadros, em São Paulo, obtidos 
para o Partido Trabalhista Brasileiro, presidido por esta 
incontestável liderança política: !vete Vargas? 

Também n-ão é característica de democracia a maioria 
absoluta de votos. A julgar pelos critérios do Presidente 
do PMDB, a Inglaterra teria um governo ilegítimo. VaM 
mos exemplificar: 

Os conservadores rias últimas eleições tiveram 
12.990.000 votos para a Câmara dos cOmuns, os traba­
lhistas 8.437 milhões, os.Hberais e o SDP 7.750.000. Mas 
o partido conservador obteve 397 cadeiras, o trabâlhista 
209, os liberais 23. Os outros partid"os somados tiveram 
16 milhões de votos contra os 13 do partido conservador. 
Mas nem por isso Margareth Tatcher deixou de formar o 
GovernO, embora o partido liberal com 26% da votação 
fizesse apenas 23 cadeiras. 
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Voltando ao Brasil, na ú.ltima eleição, todos os eleito­
res sabiam que votando para a Câmara e Senado estavam 
votando para a formação de um Colégio Eleitoral destina­
do a eleger o Presidente da República. Os 50 milhões de 
brasileiros que compifeceraril às urnas assim o fizeram. 
Deram-nos a vitória. Fizemos a maioria da CâJhara com 
235-Deputados, a maioria do Senado com l_S_ cadeira_s, 
das 25 em disputa. Elegemos 2.563 Prefeitos, 24.463 Ve­
readores, e 362 membros do Colégio Eleitoral, enquanto 
o PMDB fez 272, o PDT 30, o PTB 14 e o PT 8. Há uma 
coerência nesses números. Eles demonstram uma __ vitória 
em todos os níveis. A invocação de votos majoritáriOs, 
nos grandes centros, como aferição de legitimidade de­
mocrática, viola a idéia de Federação e torn~ injq_sto 
qualquer sistema eleitoral. Se fosse assim, não precisaría­
mos ter eleições no resto do BrasiL Bastava promovê-las 
em São Paulo, Minas e Rio de Janeiro. (Muito bem! Pai-_ 
mas.) 

Estas considerações são feitas para afirmar que o meu 
Partido, por delegação do povO, elegeu a maioria do Co­
légio Eleitoral e n_6s_n_ão podemos renunciar a esse direi­
to e a esse imperativo mandato. 

Contudo, não nos recusamos a examinar e discutir a 
eleição direta. t uma tese_ que tem muitos _defensores, e 
muitos argumentos favoráveis. Mas não poélemos 
aplicá-la a uma situação já passada, nem retroagi-la, 
para perdermos um direito_ que conquistamos nas urnas, 
com regras pre-estabelecidas. (Muito bem! Palmas.) 

O PMDB e o PDT hoje governam, segundo afirmam, 
60% do PIB nacional, igual percentual do Imposto de 
Circulação de Mercadorias, e nem por isso lhes estamos 
c_obrando milagres, porque sabemos que ê difícil a tarefa 
de governar. 

Mas se temos proOiemas na área económica, os nossos 
avanços no campo institucional são notáveis. Estamos 
concluindo o projeto de abertura poHtica dentro de um 
clima de convivência democrática. Não tivemos, feliz­
mente, que deflagrar a violência interna, como ocorreu 
em outros países, para sair do autoritarismo. 

Isto foi possível por determinação das Forças Arma­
das, mobilizadas no seu sentimento democrático para 
manter a ordem, fiadoras das instituições republicanás 
neste momento difícil da transição para a democracia. 
Ao longo da História, tiveram sempre nossas Forças Ar­
madas a vocação da liberdade. Delas nunca emergiu ne­
nhum sentimentO CauCfilhesco. Essa determinação está 
sendo fielmente cumprida. Graças a elas o Brasil desfru­
ta de tranqUilidade, longe das sangrentas divisões que 
nos ameaçaram e que podiam nos transformar em uma 
grande Nicarágua, um grande El Salvador, ou Vietnã. 

Outro pilar da abertura foi a organizaçã-o da sociedade 
política, nã QUal estamos todos empenhados, ou seja, na 
consolidação dos pafHdos políticos, instrumeritos capa­
zes de gerar e gerir o poder. 

Neste âmbito o nosso partido, o PDS, foi a ponte por 
onde passou o projeto político de fai:er do País __ uma de­
mocrácia. E é ele, o nosso partido, que garante a estabili­
dade e o êxito da tarefa histórica do Presidente João Fi­
gueiredo. 

Temos transigido e temos tido sacrifícios, mas jainaiS­
permitimos que ocorressem- duas coisas fatais: o COn­
fronto PDS- Governo, ou a Oposição fazer da abertu­
ra política um tribunal de julgamento da ação patriótica 
das Forças ArJ?adas, 

Mas reconhecemos que essa obra não seria possível 
sem a determinação e a preSença -de um líder, se n~o ti­
véssemos como matrii-deste trabalho a chefia de um ho­
mem que passará para a História como o restaurador do 
processo democráticõ, qüe ê ó Presidente João Figueire­
do. (Palmas.) 

A Nação tem presente a co-erência de sua Excelência o 
Presidente da Repóblica, às vezes até mesmo sua agressi­
vidade. Sua franqueza de candidato está sempre reafir­
mada na sua ação de Presidente. Lembremo-nos de suas 
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lâ8rimas de filho, evoCando a tradição libertária do pai a 
lhe guiar o caminho. Lembfemo-nos de sua mão pousa­
da no liVro sagrado e invisível da História, jurando _fazer 
do País uma democracia, Suas mãos esteÍldidas num 
convite ao diálogo. Sua mão trêmula e sua mão ftrme, ao 
mesmo tempo. Firme na determinação de promover a 
anistia, e tr_êmula na em.oção da e_v_oca_ç_ão _do e~mo, q~~ 
co@ec.eu e que, com seu _gesto, _peqnitiu _que todos os 
brasileiros yoltassem -ao Brasil, devolvi"dg~ à conviyência 
ao lar, na visão do perdão e na visão do esquecimento. 

_ (P.~Imas.) O Presidente f!. pedir que a violência do terro­
rismo lhe_ rasgasse o peito, mas não matasse inocentes. O 
Presidente Figueiiedo com o coração claudicando mas 

-firme na detr01iqa~o_ de pro~eguir com_ o seu projeto 
democrático. 

O que não custou esse trabalho? Enganam-se aqueles 
que julgam que essas cojsas nascerarp do_ discurso c~:m­
testatório da Oposição. Durante 10 anos esse discurso 
existiu e n·ada avançamos. A incapacidade de abrir cami­
nhos foi uma marca constante nessa época. Só _se vence a 
força pela força ou pela negociação. E foi da i16gocifaÇão, 
prinCipalrri.ente entre o nosso Part~do e o Governo, que 
resultou a normalidade do processo de democratização 
do País. (Palmas.) Agora, com grande satisfaçãO, verifi­
camos _que ela vai ser am'pliada. Pela disposição dos ou­
tros partidos em dialogar conosco e prosseguirmos no 
mesmo caminho. 

O PMDB colocou suas propostas. Nós colocamos as 
nossas. f: um passo. Nínguém renu-ncia às suas-posições, 
mas _,ninguém aceita- imPoSiÇõ~S: A obra- do hOinem 
póblico é obra de paciência, de saber esquecer, de conci­
liar, de ouvir, Em política a ação é, em grande parte, a 
palavra. Tanto a ciue se diz e a que se cala, como a que se 
ouve e a qlle se guarda, a que se imagina ter sido silencia­
da, como, principalmente, aquela que se_ cumpre. -

Mas para dialogar é preciso confiar. Nós estamos con­
fiando na_disposição para o entendimento. Um entendi­
m_ento alto, respeitoso, democrático, partidário. 

Não seríamos sinceros se não disséssemos. aqui que o 
gosto da frase empregada no discurso d~ Deputado 
Ulysses Guimarães não nos pareceu feliz;_ "Não subo a 
rampa do Poder". E mais aii1da, em Uma entreVista: 
''Não sou_ rampeiro". 

Esa rampa não é nossa, ela é do Brasil. Ela foi ideali­
zada pelo Gênio de Niemeyer. Foi construída pelo Presi­
dente Juscelino Kubitschek, a quem o Presidente Figuei­
redo, num gesto de justiça e de grandeza humana, conce­
deu a glória do levantamento de um Memorial. 

Foi construfda com recursos do povo brasileiro e sig­
nifica em sua simbologia um caminho suave_esem curva­
turas, entre a rua e o Palácio. Por elajâ subiram reis, por 
eta subiram chefes de Estado estrangeiros, por ela sobe e 
desce a Bandeira N acionai, por ela desce o Presidep.te, 
Chefe da. Nação, para apertar a mão do povo, de onde 
ema~a toda a soberania nacional. (Muito bem Palmas.) 
Assim, essa rampa não é a rampa do Poder, é a ponte da 
convivência nacional. (Muito bem! Palmas.) Por ela se 
Sobe para reverenciar o Brasil. Por que dizer qu~ essa 
ponte tem que ser interditada pela soberba ou pela filáu-

-- ela?_ O Brasil já é giande demais para essas limitaÇões. 
Ampliemos nossos horizontes, somos todos passageiros 
de um tempo difícil e de um tempo transit6i'i0.- --

o- Brasil - não tenho dúvidas - dentro de poucos 
meses consolidará sua dívida externa. Honraremos nos­

. sos compromissos, não trapacearemos. 

Em seguida vamos lutar para que se resoivam os nos­
sos problemas internos. À espera dessas soluções está o 
clamor dos desempregados, dos migrantes, dos margina­
lizados, dos carentes, dos pobres, dos flagelados, dos se­
dentos de justiça social. 

Tenhamos certeza de que a nossa frovação vai paSsar 
e que o Brasil ficará eternamente. 

Façamos J:iOlítica, porque fora dela a Nação não en­
contrará os caminhos de sua grarideza, 
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A democracia ê um regime de conflitos, e cil.be a nós, 
homens públicos, de todos os Partidos, harmonizá-los. 
Até mesmo porque, como se diz no meu sofrido e ma­
chucado Nordeste: com grito, ninguém afina a rabeca. 
(Muito bem! Palm~s prolongadas. O orador é cumpri· 
mentado.) 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala-
vra, como Líder. · 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
p81avra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder. · 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líâer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir o discurso do Senador José Sar· 
ney, Presidente do Partido Democrático Social, discutin· 
do. as propostas apresentada~ pelo PMDB à Nação para 
a saída da grave crise ec_onômico~financeira, sOcial e ins­
titucional em que nos encontramos. 

·o inell Partido irã examiná-lo atentamente e, na devi­
da oportunidade, se posicionará a respeito do mesmo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A sessão está 
suspensa por 10 minutos. 

Suspensa às 16 horas e 25 minutos, a sessão é rea- _ 
berra às 16 horas e 35 minutos. . 

-o SR. -PRESIDEN"TE (Raimundo Parente) - Está 
reaberta a sessão. 

A Presidência convoca sessão extraordinária- a 
realizar-se· hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinã.da à 
apreciação das seguintes matérias: 

-Requerimento n~' 770, de 1983; 
- Redação final do Projeto de Resolução nY 90, de 

1983; 
- Projeto de Decreto Legislativo n~' 8, de 1982; e 
-Projeto de Resolução n9 97, de 1983. 

O SR. PRESIDENT~ (Raimundo Parente) - Está 
fi!lda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nY 203, de 1982, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, revogando dispositivos da Lei n'i' 
7.016, de 23 de agosto de 1982, que dispõe sobre a 
reversão para cargos integrantes do Plano de Classi- . 
ficação, insfituído pela Lei oS> 5.645, de 1970, iefido 

PARECERES. sob n•s 689 e 691, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridícidade, e, no mérito, favorável; 

-de ServiÇo Público Civil, favorável; e: 
-de Finanças, favorável. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei· 

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Acredito que, por equívoco, a nobre maioria 
manifestou-se contrária à aprovação desse projeto. So­
mente por equivoco, Sr. Presidente, porque basta ler o 

·texto do projeto. O art. }Q da Lei diz o seguinte: 

"Art. 19 O funcionário aposentado por invali­
dez, _com p~oyt;_ntos proporciqnais ao tempo de ser~ 

- viço, quando julgado apto em inspeção de saúde, re­
.verterá à atividade para cargo integrante do Plano 
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de Classificação de Cargos íristíiuído pela Lertl~-
5.645, de 10 de dezembro de 1970." 

Ora, Sr. Presidente, o fundonáriõ ãpoScntado por in­
validez, com proventos proporcionais :io tempo de ser­
viço, julgado apto para continuar exerce.itdo as suas ii[.:­
vidades, retorna ao serviço püblico. Nada mais jtúitõ, Sr. 
Presidente; É o projeto resultante de iniciativa governa­
mental. Mas, foram incluídos dois dispositiVOs, õ -§- f\'1 e o 
§ 2'i', que constituem uma flagrante injustiça. Diz o § l'~': 

§ I~ Não poderã reverter o aposeritado que· 
contar tempo de serviço suficiente para aposeiltado­
ria voluntária, íncluído o tempo de inatiVidade. 

Ao invés de recuperarmos para o serviço público 
aqueles que foram aposentados por invalidez e que têm 
condições de continuar tr2.balhaitdo, preferimos que os 
funcionários continuem afastados do serviço público e, 
em seus lugares, sejam nomeados outros L E o Governo 
quer fazer economia, Sr._Presidente! Eu não compreendo 
qual é o critériO--que orientã essa impUgnação ã.o projeto, 
permitindo ao aposentadado a volta ao serviço público, 
mas com a condição de que, se jã houver atingido o 
período da aposentadoria voluntária, ele não retorna. 
Por exemplo: uma senhora com cinqüenta anos de idade 
e trinta de serviço público, apo-seõtaoa-Por invalideZ. Di­
gamos que recupere a sua capacidade de trabalho mas, 
em virtude desse parágrafo citado, ela não poderá mais 
retornar. Por quê? Qual o interesse público? Por que essa 
vaga não fica confiada a essa funcionária, que si aJastou 
por invalidez e, depoís se recuperou? Então, para que 
tanto trabalho, para que tanto dinheiro gasto, tanta pa­
lavra dita em favor da recuperação? 

Vamos acabar com os i.ristitutos de reCUpetição, de 
reabilitação, neste País. Pai-a que servirãO os deficientes 
físicos se, um dia, eles se tornarem aptoS, novami!nte, e 
não puderem voltar aos lugares que ocupavam? 

Sr. Presidente, é uma decisão tão absurda que eu não 
sei qual o argumento do Governo, da BanCa-dã do Pãrti­
do Democrático Social para impugnar esse projéto. Gos­
taria de conhecer, eu e todos os que, um dia, funcio­
nários públicos, tiveram a-infelicidade de ser aposenta­
dos por invalidez. Alguém tem que dizer uma palavra, o 
Senado Federal não pode repelir um projeto, aprovado 
unanimemente por três comissões técnic:is, Sem dizer por 
que rejeita; alguma explicação deve merecer - não ao 
autor do projeto - mas às três comissões técnicas <qUe, 
unanimemente, aprovaram a proposição. 

Gostaria de conhecer qual é o-fUndamento dessa im­
pugnação, e em que isso favorece os cofres públicos. Em 
nada! É o silêncio ... Nós compreendemos que projetos 
passem por decurso de prazo, no silêncio das votações, 
na ausência de votações, mas que projetos se"Jam rejeita­
dos em silêncio, quando todaS-as comissões téCD.icas opi~ 
naram favoravelmente é um desapreço aos colegas que, 
nas comissões, estudam essas pr_oposiçôes. 

Des_de que ingressei nesta Casa otehho, sucessivamente, 
criticado as decisões do plenãrio que rejeitam projetos 
aprovados unanimemente nas comissões.. Não há um 
voto divergente. 

Eu gostaria de ler até os nomes dos Senadores que es­
tudaram o projeto e lhe deram aprovação. Na Comissão 
de Constituição e Justiça: Murilo Badaró, Pedro Sirilon, 
Martins FHho, Fernando Henrique Cardoso, HélíO 
Gueiros, João Calmon, Passos Pôrto, José Ignácio. O ú­
nico voto divergente foi do Senador Helvfdio Nunes. Na 
Comissão de Serviço Público, estão: Presidente Passos 
Pôrto, Relator Martins Filho, Alfredo Campos, Mário 
Maia e Jorge Kalume. Na Comissão de Fin3nças: Itamar 
Franco, Fábio Lucena, Hélio Gueiros, Benedito Cane­
las, Carlos Lira, Saldanha Derzi, Jutahy Magalhães, Jor­
ge Kalume, Gabriel Hermes e o ilustre, o vigilante Vice­
Líder José Lins. Se eu não -tivesse _visto· aqui o nome do 
Senador José Lins, eu até que compreenderia a surpresa 

DlÃRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

de S. Ex•. Mas S. Ex' é um atento integrante ·da Comis­
são de Finanças; é um vigilante membro daquele ól-gão 
técnico, e não apõe a sua assiriatura pOr favor. S. Ex• só 

---se mãnifesta qUando de-convence. Agora, que S. EX' está 
na Liderança dàM_aioria, eu gostaria de saber se S. Ex' 
mantém_seu voto ou por que o modificou. Que forças es­
tranhas? Aquelas forças estranhas que, no q::~.ês de agos­
to, felizmente encerrado, levaram um Presidente a re­
nunciar ao Governo? 

Sr. Presidente, este é um projeto justo, um projeto que 
não cria des-peSa, üm p-rojeto que-não no-meia ninguém, 
um projeto que readmite, no serviço público, os funcio­

- nârios que, aposentados por invalidez, recuperaram sua 
validez e voltaram ao serviço público. 

Faço votos para que a maiori.a medite sobre o exagero 
da rejeição desta proposição e afinal dê o seu voto favo­
rável. 

O Sr. Hélio Gueiros - V. Ex• me permite, nobre SenaR 
dor Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Infelizmente, não é 
perrriit_ido aparte no encaminhamento de votação. Mas 
V. Ex~ poderá encaminhar em seguida. 

O Sr. Hélip Gueiros- Era só um pequeno aparte que 
··eü Qüf:fía dar a V. Ex•. 

O SR. NELSON CARNEIRO - É apenas porque jâ 
está em fase de votação. Mas, eu já antecipo os ffieus 
agradecimentos à intervenção de V. Ex', porque sei que 
traduzirá o voto_ manifestado na Comissão de ConstiM 
tuição e Justiça. 

Sr. Presidente, eu confio que a nobre Bancada do Par­
tido DemocrátiCo Socíal meditará e verificará que este_ 
projeto, primeiro, não aumenta despesa; depois, faz jus­
tiça aos funcionários que co_nseguiram se reabilitar das 
moléstias que os afastaram do serviço público e a ele 
querem retornar, para continuar prestando seus serviços. 
São pessoas úteis, pessoas experimentadas, pessoas capa­
zes, que devem merecer a acolhida e o apoio do Congres­
so Nacional. Principalmente- vou concluir, Sr. Presi­
dente- porque será um desestímulo a todas as pessoas 
inválidas deste País que sejam funciOnárias públicas, 

- para--que não busquem a sua reabilitação, não freqüen-
- tem os institutos de reabilitação e-de recuperação deste 

País, na esperança de voliar a ocupar os seus cargos, -de 
continuar úteis. Nós votamos recentemente uma emenda 
-coflStífucional em favor dos deficientes físicos; muito bo­
nito, unânime, o Congresso inteiro. Mas, quando chega 
um projeto que ampara aqueles que foram afastados do 
sefviço por deficiência tiSica, "neste--momento, se diz a 
eles; ... não, vocês continuam deficientes, pOr melhor que 
seja seu estado de saúde, continuarão deficientes", por­
que a monstruosidade da decisão governamental impede 
que eles voltem a contribuir, com seu trabalho, para o 
engrandecimento -do País. 

Era o que eu desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Sobre a 
. mesa, r~querimento que será lido pelo Sr. 19-SecretãriO. 

O Sr. José Lins -Sr. Presidente, eu gostaria de falar 
sobfe a matéria, mesmo porque fui solicitado a me pro­
nunciar pelo nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -·v. Ex• 
vai-se pronunciar a respeito do requerimento? 

O Sr.-José Lins- Não, Sr. Presidente, é a respeito do 
assunto e nãO--do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - O re­
querimento é correlato. 

O Sr. José ~ns- Eu sei, Sr. Presidente. Mas, peço a 
V. Ex• que me conceda a palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Ràimund~ Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Lins, para encami­
nhar a votação. 

O SR. JOSE UNS PRONUNCIA DISCURSO 
--QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 

SERÁ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Humberto Lucena ......:-_Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-_ 
res: 

Estou de pleníssimo-acordo com O projetO do nobre 
Senador Nelson Carneiro, que afiás, foi aprovado Unani­
memente pelos pareceres d~ todas as Comissões, iiíclusi­
ye demérito, v_ez que S. Ex~ o que faz é prosseguir na sua 
luta no sentido de amparar, já agora os inválidos, os de­
ficientes físicOs, e S. Ex~ não pretende, nada maiS,- nada 
menos, do que apenas eliminar uma restrição de um dis­
positivo legal, porque a regra da reversão do funcionário 
que se aposentou por invalidez ao serviço público já exis­
te. Agora, a lei estabeleceu, entretanto, como exceção, 
que aquele funcionário que, na hipótese, já tiver comple­
to o tempo para requerer aposentadoria voluntária, seja 
excluído desse beneficio, o que é, eVidentemente, uma 
demasia, uma profunda injustjÇa que o nobre senador 
Nelson Carneiro quer reparar, com muita oportunidade. 

Portanto, diante do impasse gerado, porque o nobre 
Líder da Maioria tem instruções do Governo para votar 

. contrariamente à proposição dO. nobre Senador Nelson 
-ea:rneiro, tendo em vista que é raríssima a oportunidade 
que temos de aprovar um projeto de iniciativa parlamen- -
tar, o apelo que eu faria, ao encaminhar à Mesa um re­
querimento pedindo adiamento até o dia 14, da votação 
desta ·matéria, é que, durante este lapso de tempo, o 
nobre Líder da Maioria ftzesse gestões c_om o máximo in­
teresse junto ao Governo, notadamente junto ao DASP, 
junto à Chefia_da Casa Civil da Presidência da Repúbli­
ca; no sentido de que esse projeto seja aprovado no Sena­
do, porque, inclusive, ele ainda -passará pelo crivo da Câ­
mara dos Deputados. 

Era o_que tinha. a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Hélio Gueiros -Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. Htl.IO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca· 
minhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Iria resumir a minha intervenção apenas num aparte 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. Quero me reportar, 
primeiro, a uma observação de S. Ex•, com uma certa 
frustração dos membros das comissões técnicas desta 
Ca~.a. cotn relação ao destino de proposições que são 
aprovadas nessas comissões técnicas. 

Toda vez que se quer elogiar o Congresso Nacional, e 
se procura mostrar que no plenário talvez não se faça 
muita coisa, se diz que nas corriissões técnicas é que há o 
trabalho do Parlamentar. Aíé Que as-proposições são es­
tudadas, são _analisadas e é por essas comissões que se 
pode Calcular e _avaliar o grande trabalho do Congresso 
Nacionai. 

Entretanto, Sr. Presidente, 6 que se está observando 
neste ano legislativo, pelo menos, é que a maioria das 
propoSições, dOs projetoS de lei que as comissões técni­
cas do Senado-aprovam, essas leis chegam aqui no ple­
nário e são derrubadas pelo voto da Maioria. Neste caso 
-dO -projeto do nobre Senador Nelson Carneiro, o projeto 
atravessou incólume todas as três comissões técnicas da 
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Casa, a Comissão de Constituição e Justiça, a Comissão 
de Saúde e a ComisSão de Serviço Público Civil, todas 
apoiando, integralmente, a proposição do nobre Sena­
dor Nelson Carneiro. 

Supõe-se que esse processo esteja, pOrtanto, bem ins­
truído, bem discutido, mas chega aqui, no plenário, e por 
um simples gesto da Maioxia,levantando ou ficando sen­
tada, e no caso levantando, o projeto fica condenado à 
derrota, sem que ao menos se discuta e se dêem_ expli­
cações sobre ele. 

Há uma tentativa de salvação do projeto através de 
uma iniciativa do nobre Líder Humberto Lucena, que 
pretende, com a prorrogação do prazo para a sua apre­
ciação, tentar salvá-lo. 

De qualquer maneira, Sr. Presidente, quero ficar soli­
dário com a observação condenatória do Senador Nel~ 
son Carneiro, sobre esse comportamento do Plenário do 
Senado, que despreza completa e totalmente o trabalho 
de suas comissões técnicas, não leva em consideração os 
pareceres ali emitidos e aqui, no plenário, derruba tudo 
quanto se fez lá. 

Com relação ao mérito do projeto, quero dizer que 
acho da maior oportunidade e justiça. Essa legislação do 
Estatuto do Funcionário Público do Brasil é coi'sa dos 
anos 50, quando, por exemplo, quem sofria do coração 
ficava preso em casa, deitado numa cama ou numa rede, 
à espera do momento do seu último suspiro. Foi doente 
do coração em 1950, a prescrição médica era a de nem se 
mexer, porque o doente do coração não poderia nem se 
mexer. 

Sr. Presidente, isso era em 1950. De lá para cá a ciên~ 
cia saltou muito~ andou muito, mas o que não saltou e o 
que não andou foi a legislação brasileira que continua a 
se basear em princípios que eram supostamente verda~ 
deiros em 1950 mas que hoje não são mais. 

Dou esse exemplo claro, do doente do coração, por~ 
que conheço dezenas e dezenas' de criaturas aposentadas 
por cardiopatia, que realmente naquela época era uma 
doença fatal e a recomendação médica era para não se 
fazer n~da. Hoje em dia se verifiCa que Para qyem sofre 
de cardiopatia, um dos métodos de terapêutica é exata~ 
mente fazer alguma coisa, e até para quem não faz algu~ 
ma coisa, pelo menos andar é recomendado para a cura. 

Sr. Presidente, encaminhando a votação, gostaria de 
dar o meu apoio não s6 às observações do Senador Nel~ 
son Carneiro sobre a quase inutilidade_ dos pareceres téc~ 
nicos das comissões permanentes desta Casa, mas tam­
bém, quanto ao mérito, achar que é muito oportuno e 
justo. Se há alguma dificuldade, como diz o Senador Jo­
sé Lins, que tem alguém que esteja no lugar do funcio­
nário aposentado, isto é outro assunto, até mesmo por­
que a Constituição prevê casos em que as pessOãs reirite­
radas pela Justiça têm direito ao-seu lugar, sem prejuízo 
daquele que eventualmente esteja ocupando. Seria o caso 
também de se dar uma solução posterior a esse proble­
ma, mas sem invalidar o mérito da iniciatiyR do nobre 
Senador Nelson Carneiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9~Secretârio. 

E lido e aprovado o segufii.ie 

REQI,JERIMENTO No 771, DE !983 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea. '"c", 
do art. 310, do Regimento Interno, requeiro adiamento 
da votação do PrQjeto de Lei do Senado n9 203/82, a fim 
de ser feita na sessão de 14 do corrente. 

Sala das Sessões, J9 de setembro de 1983.- Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Apro­
vado o requerimento, a niãtêria sai da Ordem do Dia 
para a ela retornar na data fixada. 

DlARIODOCONGRESSONAClONAL_(S.,ção U) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Item 2: 

Discussão, em turno tfriícO~ do Projeto de Lei da 
Câmara n9 5, de 1982 (n9 976/75, na Casa ~~ ori~ 

_ gem), que dispõe sobre a unificação progressiva do 
salário mínimo em todo o território nacional, pres­
creve-a forma de sua execução, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n9s 663 e 664, de_ 1983, das 
Comissaes: 

- de Legislação Social, favorável; e 
- de Economia, contrário. 

Em discUssão o_ projeto, em turno único: (Pausa.) 
Não haVendo quem- qt.ü:ira discuti-lo, declaro encerra~ 

da a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco - Peço verificação da votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Vai-se pro­
ceder à verificação requerida. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga­
res, a fim de procedermos à nova votação. (Pausa.) 

O Sr. Senador Itamar Franco, que solicitou verifi­
cação de votação, retirou-se de plenário. Logo, sua au­

·sência é tida como desistência do requerimento. 
Portanto;-o projeto foi rejeitado. Será arquivado e fei­

ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto fejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 S, DE 1982 

(N9 976/75, na Casa de Origem) 

__ Dispõe sobre a unifitação progressiva do salário 
mfnimo em todo o território nacional, prescreve a for­
ma de sua execução, e dá outras pro-vidências. 

O Congresso Nacionar decreta: 

Art. }9 O salário mínimo será unificado progressiva­
mente em toôo o território nacional, em conformidade 
com as disposições desta lei. 

Art. 29 As atuais regiões e sub-regiões em que se-di­
vide o País, para efeito de fixação do salário mínimo, são 
agrupadas em três zonas, de acordo com a seguinte dis­
criminação: 
I- primeira, compreendendo os Estados do Pará, 

Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais e Espírito Santo e 
os Territórios do Amapá e Fernando de Noronha; 
li- segunda, abrangendo os Estados do Rio de Ja­

Qc;:iro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e RiQ_ Grande 
Q_q Sul, além do Distrito Federal; 
III- terceira, incluindo os Estados do Amazonas, 

A:cre, Goiás, Mato Grosso, Maranhão e Piauí e os Terri­
tórios de Roraima e Rondônia. 

Art. 39 Na primeira elevação do salário mínimo que 
se proceder apó-s a promulgação desta lei, as diferenças 
não poderão ser superiores a lO% (dez po-r cento) entre 
as zonas estipula~as no art. 29, de tal forma que os índi­
ces fixados para a primeira e para a terceira corresponde­
r~o, respectivamente, a 90% (noventa por cento) e 80% 
(oitenta por cento), no mínimo, do valor fixado para a 
segunda zona. 

§ 19 Na alteração subseqíiente, a primeira e a tercei­
ra zonas passarão a constituir uma só região, mantendo­
se, na fixação dos respectivos índices, a diferença de 10% 
(dez por cento) a que alude este artigo. 
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§ 2Q Na elevação que suceder à que está prevista no 
parágrafo anterior se procederá, finalmente, à unificação 
do salário mí_nimo em todo o País. 

Art. 49 Peculiaridades da política econômico­
financeira e social do Governo Federal poderão determi­
nar que seja reduzido o limite de !O% (dez por cento) de 
que trata o artigo anterior, a critério do Poder Executi­
vo. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Item 3: 

_ Dis_cussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da CQn~titucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regirriento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 280, de 1980, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, determinando que a Ordem dos AdvoM 
gados do Brasil opine sobre a escolha de Magistra­
dos que devam integrar tribunais com jurisdição em 
todo o teáitório nacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio· 

nalidade, com voto vencido do Senador José Igná­
cio. 

(Dependendo da votação --do Requerimer.to n9 
767, de 1983, de autoria do Senador Itamar Franco, 
de adiantamento da discussão para a sessão de 14 de 
setembro de 1983.) 

Em votação o Requerimento n9 767/83. 
Os Srs.. Senadores que o aprovam queiram conservar­

s_e como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 

---Aprovado o requerimento a discussão da matéria fica 
adiada para a sessão do próximo dia 14. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Estâ es-
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 
O SR. MÁRIO MAIA - Sr. Presidente, desisto da 

palavra. 

O SR. PRESIDENTE (RaimundQ. Parente)- Conce-­
do a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 

S~ Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr; Pedro Simon- Sr. Presidente, desisto da pala­
vra. 

O SR._ P~ESID~NTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. {Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo .a palavra ao nobre Senador João Lobo. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Ço!'lcedo a palavra ao_ nobre Senador Jorge Kalume. 

(Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MO. Para 
uma breve comunicação, Sem revisão do orador)- Sr. 
Presidente: -

Desejo-apenas registrar, com pesar, a morte do jorna­
lista Dirceu Torres do Nascimento, um dos fundadores 
da revista Manchete, e que exercia o cargo de Diretor de 
Relações Públicas de Bloch Editores. Falecimento; Sr. 
Presidente, que consternou a todos nós, seus amigos, e, 
tenho certeza, a todos os seus colegas de trabalho. 

Efa rriineiro de Sailto Alitonio de Pâdua. Dirceu fale­
ceu aoS 68 anos, e ap'ésar de ter nascido em _Santo Anto­
riio de Pádua, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi ele 
criado na nossa querida Juiz de Fora. 
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Formado em Direito -eill37, numa turma considerada 
privilegiada, teve como companheiros de turma o Minis­
tro Hélio Beltrão, Alzira Vargas, o Embaixador Barbosa 
da Silva, o escritor Evariste de Moáes Filho, o procura­
dor Hercílio Curado F!eury, Emil Farhat, Victor Nunes 
Leal, entre outros, nunca chegou a exercer plenamente a 
profissão. Nem podia. O seu espírito B.ltrufsta o impedia 
de cobrar honorários pelas causas que defendia. 

Nos Diários Associados, onde trabalhou 10 anos, 
como Diretor da Meridional, nascia o jornalista. De lá 
saiu em 51, quando conheceu Adolpho Bloch, que estava 
empenhado em lançar uma revista completamente nova 
no contexto gráfico. Entusiasmado com a perspectiva de 
participar do projeto, Dirceu não- resistiu e falou;. "A~ 
dolpho, se você me pagar o que estou ganhando na Meri~ 
dional, eu vou". A proposta foi aceita e Dirceu veio para 
a Manchete como diretor_ de redação. De lá não mais 
saiu. Sucessivamente exerceu as funções de Diretor de 
Publicidade, Diretor de Relações Públicas e Diretor de 
Bloch Editores. Mesmo afastado das lides jornalísticas, 
pelas funções burocráticas que exercia, c-erta vez, estan­
do em Lisboa, produzindo um número especial para a 
revista Manchete, viu-se COmO Testemunha ocular daRe­
volução dos Cravos. Aí, Srs. Senadores, renasceu__o jor­
nalista, pois ele fez uma cobertura primorosa para a re­
vista. 

O Sr. João Calmon- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Sr. __ 
Sena<;tor. 

O Sr. João Calmon - Eminente Senador Itamar 
Franco, tive o privilégio -de ter sido colega de Dirceu 
Nascimento, na Faculdade Nacional de Direito, da Uni­
versidade do Brasil. Entre os outros colegas, dessa fulgu­
rante relação que V. Ex• acaba de ler, quero dar aqui o 
meu testemunho de que Dirceu Nascimento foi realmen­
te, um profissional da mais alta Categoria. Foi nosso ir­
mão da. "taba" associada de Assis Chateaubriand, como 
V. Ex• destacou, como Diretor da Agência Telegráfica, 
Agência Meridional. Depois, à frente de um departa­
mento importante da Revista Manchete, ele se destacou 
como um dos profissionais" de maior projeção, de maioi 
competência- da imprensa brasileira. Ao longo de todos 
esses anos, desde 1937, quando colamos grau, era siste­
maticamente Dirceu Nascimento organizador das festas 
de confraternização, comemorativas da nossa formação. 
Nós, Dirceu, eu e tantos outros, pertencemos à chamada 
Turma da Alzirinha, porque era nossa colega também a 
Sr• Alzira Vargas do Amaral Peixoto. 

Nesta hora em que V. Ex• presta uma justa homena­
gem à memória-de Dirceu Nascimento, quero deixar 
aqui também a minha palavra de saudade a esse primo­
roso ser· humano, que tanto honrou Minas Gerãls,-Tuiz 
de Fora e a imprensa brasileira. Muito obrigado a V._ 
Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu ê que agradeço a in· 
tervenção de V. Ex', nobre Senador João Calmon. E vejo 
nas palavras de V, Ex•não o ilustre Senador, o homem 
de combate, o Senador presente às causas da educação, 
vi neste fnstante, nesta hõineOagein Siffiples que presta­
mos, neste instante, o Jornalista João Calmon, colega de 
turma de Dirceu Nascimento. 

Tive também com ele, -Seil:ador- João Calmon, a me.:.­
lhor convivência, o melhor carinho de amizade com a 
sua famüia. A sua irmã Iracema, por exemplo, foi chefe 
de gabinete do prefeito que me Sucedeu, quando renun­
ciei p<ira dispUtar o Senado, -em 1974, !la Prefeitura de 
Juiz de Fora. Um grande carinho para o seu irmão, tam­
bêm, o COronel Milton Nascimento, 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao prestar 
esta homenagem a Dirceu Torres Nascimento, como dis-­
se o Senador João Calmon, primoroso, leal, grande com­
panheiro, creio que, neste inStante, homenageio os pró-

~·DIÁRlODOCONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

prios jornalistas brasileiros na pessoa desse batalhador, 
na 'certeza de que o jornalista brasileiro há de continuar, 
como sonhava Dirceu Torres Nascimento, um jornalis­
mo puro, um jornalismo que sabe informar, mas que 
sabe informar com fidelidade e, sobretudo, dentro da­
quilo que nós esperamos num País democrático. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Ó -SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

OSR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

CoStuma-se dizer qu~ ... o- povo tem a saúde que pode 
pagar". Se esse brocardo tem uma inspiração capitalista, 
não nos devemos esquecer de que se pode aplicar no Bra­
sil, onde o regime vigente nada tem de socialista, duvidá­
vel mesmo que se trate de uma estrutura social­
democrãtica, apesar do elevado grau de estatizaçào da 
economia. 

Sucede, aqui, que a intervenção do Estado se tem tra­
duzido tanto em centenas de empresas estatais defici­
tárias, como em certos simulacros de socialização, como, 
por exemplo, a preVidência oficial, que fUnciona ao lado 
de uma previdência privada, dirigida por grupos multi­
nacionais, que presta um serviço caríssimo, mas de reco­
n11ecida eficiência. 

Temos em mãos carta recebida do Dr. Henrique Leoni 
Domas, de Volta Redonda, em que traça um paralelo 
entre os serviços s3.i1itârios prestados pelo INAMPS- e 
aqueles confiados ao FUN RURAL. 

Adverte que o trabalhador rural, no caso, ê recebido e 
tratado como indigente. com uma assistência médica in­
ferior àquela que, outrora, gratuitamente lhe prestavam 
as Santas Casas de Misericórdia. Na verdade, os convê­
nios com o FUNRURAL são de tal maneira elaborados, 
que há o maior interesse no não atendimento d_o traba­
lhador, significando maior lucro para o hospital. 

Quando na necessidade de cirurgia - diz o informan­
te- o médico cirurgião nada recebe; daí o,.c_lima de má 
vontade no atendimento dos lavradores. 

Também se evita internar o agricultor, para não one­
rar o FUNRURAL, enquanto o paciente não tem con­
dições de se medicar em seu próprio domicílio. 

Finalmente, sugere o missivista que se extinga, de uma 
vez por todas, o FUNRURAL, quando os serviços qu~ 
presta seriam encampados pelo INAMPS. Outra alter­
nativa seria_mudar, totalmente, o sistema de atendimen­
to pelo FUNRURAL, em benefício do lavrador ... "pois é 
duro ver um trabalhador honesto esmolar atendimento 
médico". 
T~mos, Sr. Presidente, nessas sugestões, o testemunho 

de__gm homem do interior, interessado na solução de um 
dos nossos mais urgentes problemas, que ê o da assistên­
cia médícO-silnitária, quan-do mais de sessenta milhões 
de brasileiros dependem do INAMPS. 

Já seria tempo de unirem esforços à União, os Estados 
e os Municípios, mobilizadas as comunidades interiora­
nas para equacionar esse prOblema, com a instalação de 
uma rede de hospitais e postos de saúde no interior do 
País, atendendo, indistintamente, aos trabalhadores ur­
banos e rurais. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente: _(Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs:- Senado­
res: 

O desempenho do Secretário de Saúde do Distrito Fe­
deral, Doutor Jofran Frejat, desde o início de suã.s ativi­
dades, ainda no Governo anterior, atê agora- depois 
de mantido na equipe do Governador José Orndlas de 
Souza Filho- adquiriu dimensões dignas de registro es-
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pedal, em face do inegável dinamismo evidenciado pelos 
números que configuram, efetivam-ente, a fecundidade 
de sua eficiente gestão: -

Aí estão, para comprová-lo, a construção de 40 Cen­
tros de Saúde, 10 Postos Rurais de Saúde, ll Inspetorias 
de Saúde, o Hospital Regional e o Laboratório de Cei­
lândia e, no momento, em pleno desenvolvimento, os 
trabalhos que vem executando nÕ sentido de ampliar e 
equipar todos os hospitais do Distrito Federal, da cons­
trução do Hospital Regional da Asa Norte, do Hospital 
de Apoio (para crônicos e convalescentes), alêm do 
Pronto-Socorro do Hospital Regional da Asa Sul, o La­
boratório do Guará TI,~ Central de Radiologia em Ta­
guatinga e b Hem_o_centro. 

Trata-se, de fato, de um respeitável conjunto de obras, 
todas igualmente importantes para o bem-estar dos habi­
tantes do Distrito Federal, 

Deve ser_motivo de satisfação para o Governador José 
Ornellas de .SoUza FilhÕ o !ato de ter incluído, na sua 
equipe, um médico e administrador com os atribUtOs que 
caracterizam o Dr. Jofran Frejat, que se tem revelado 
uma autêntica vocação -a serviço do bem-estar social. 

São estas as razões que me levam a tecer estas breves 
considerações como uma manifestação de inteira justiça 
e estímulo, ao assinalar a capacidade administrativa e 
técnica do Doutor Jofraft Frejat. 

AProveitando o ensejo, solicito a incorporação, a este 
rápido pronunciamento; do artigo intitulado. "Parabéns, 
Frejat", de autoria d-o ilustre médico e historiador Ernes­
to Silva, publicado no Correio Braziliense de 20 de_ julho 
passado. (Muifo berit! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REP'ERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Correio Braziliense 
Brasília, quarta-feira, 20 de julho de 1983 

PARABÉNS, FREJAT 
Ernesto Silva 
O GoVerno do Distrito Federal, através da Secretaria 

de Saúde, inaugura hoje o seu 409 Centro de Saúde, eSte 
localizado na Ceilândia. Completa-se, assim, o anel de 
unidades sanitárias no Distrito Federal, necessárias para 
a população atual de 1.200,000 habitantes, dispondo o -
povo de um Centro de Saúde para cada grupo popula­
cional de cerca de 30 mil habitantes. 

O sistema d.e saúde do DF não tem similar no Brasil e, 
do que conheço no mundo. somente a China e a Costa 
Rica, possui organização semelhante a nível nacional. 

A comunidade brasiliense está de parabéns. 
Com os 40 Centros de Saúde existentes, em torno dos 

quais_ se instalam os sete Hospitais Regionais para o 
atendimento secundário. completando-se o sistema com 
o Hospital de Base para a atenção terciãria, o HPAP, 
para o atendimento psiquiátrico, os Institutos de Saúde, 
os Laboratórios Centrais e_ futuramente, a Central de 
Radiologi~ e o Hospital de Crônicos e Convalescentes, o 
Distrito Federal pode se orgulhar da organização 
médico-hospitalar que possui. 

Através dos Centros de Saúde, regionalizando-se o 
atendimento, evitando penosos deslocamentos do povo 
para atingir o Centro de sua área geográfica, criou~se 
também uma nova filosofia de atendimento: os profissio­
nais de saúde desses Centros são servidores dedicados ao 
povo, conhecendo, de perto, as suas necessidades e 
~esolvendo-as com carinho e presteza. As reuniões co­
munitárias, os Progfamas de educação em saúde, os con~ 
tatos diários com a comunidade, através das escolas, 
igrejas, clubes de serviços, associaÇões, aproximou o 
povo dos profissionais de saúde e contribuiu para uma 
confiança mútua entre Governo e povo. 

O resultaclo desta polític-a áe saúde já se evidência: não 
há mais filas nos H'?pitais, não há mais reclamações con-
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tantes na iinprerisa..:... daquela situação de intranqllilida­
de dos anos de 79, temos uma época de esperanças e bc­
nesses. Veja-se também a repercussão da açãQ desses 
Centros 'sobr_e a saúde do povo: há mais de dois anos não 
temos um só caso de paralisia infantil; a incidência de sa­
rampo baiXou de 75% nos últimos três anos; a mortalida­
de infantil reduziu-se eill 50% em três anos e é a menor 
do Brasil, sendo já-iiife-fior a que a Organização Mundial 
de Saúde precõiliza- para o anõ 2.000; a mortalidade de 
criança de I a 4 anos é a menor do Brasil; a incidência de 
diarréia-e -desláiata-çao--Oãixa a olhos vistos, graças ao in­
teresse da Secretaria de Saúde e Ministério da Saúde com 
a Introdução da Terapia de Hidratação Oral e dos conse-­
lhos que permanentemente médicos e enfCtlrieiras da 
rede da Fundação Hospitalar divulgaram nos meios de 
comunicação, que têm dado apoio iricStimável aos nos­
sos propósitos; o aleitamento materno teve um incre­
mento de 20% nos últimos dois anos e meio, sendo o me-­
lhor resultado em todo o Brasil, merecendo o Distrito 
Federal ser o único Estado da Federação a ser citado no 
B_oletim da UNICEF; Brasília é-um dos três únicos Esta­
dos do Brasil que incluiu no cuii"iculum escolar de 19 e 29 
graus tópicos referetifes 3õ aleitamento materno; Brasília 
é o único Estado do Brasil que mantém alojamento con­
junto em TODOS OS HOSPITAIS DA REDE. 

O Governo do DF, a SeCretaria de Saúde, a cõmuni­
dade brasiliense podem se orgulhar do exemplar sistema 
de saúde que possuem. 

O de que necessitamos -agora é pfestigiar as autorida­
des, cerrando fileiras em torno do Dr. Jofran Frejat e do 
Governador Ornellas para que - acreditando no siste-­
ma e nos dedicando a ele- possamos implantá-lo irre-­
versiVelmente. 

Primeiro habitante de Brasília, trabalhador infatigável 
durante a construção da cidade e sempre presente e cola­
borador em todos os eventos da cidade, sinto-me orgu­
lhoso-no dia de hoje e penitencio-me do que afirmei em 
meu livro HISTÓRIA DE BRASILIA de que o Plano 
Médico-Hospitalar, que _idealizamos em 1959, estava 
morto e supultado: a varinha mágica do nosso colega Jo­
fran Frejat fê-lo ressuscitar com todo o vigor e hoje vice­
ja esplendorosamente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Raimundo Parente .. 

O SR- RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)-- Sr. Presidente e Si-s.-Sena­
dores: 

Uma comitiva càinp-osta por trinta prefeitos de mu­
nicípioS -interiOranos do Amazonas esteve, ao longo de 
uma semana, contactando com a mais alta cúpula da ad­
ministração federal, culminando essa- série de-visitas com 
um encontro, no Palácio do Planalto, com o Excelentfs:­
simo Senhor Presidente da República, a quem fiz a entre­
ga de um Manifesto, elaborado por mim e assinado pelos 
meus eminentes colegas da Bancada Federal do PDS 
amaZonense, contendo reivindicações em favor da Zona 
Franca de Manaus, externando a alegria do povo do 
Amazonas pelo retorno do Presidente e a ele prestando 
total solidariedade na condução do processo sucessório. 

Ciceroneados pela Bancada Federal do PDS amazo­
nense, esses prefeitos, representando as mais longínquas 
regiões do Amazonas, vieram -trazer aS--suas reivindi­
cações, expor os seus mais variados problemas, fafar das 
neceS\Sidades e das pecUliaridades daS suas unid.Sdes mu­
nicipais, tendo tido, então, a oportunidade de observar e 
de constatar, muito de perto, o trabalho e a atuação ob­
jetiva dos parlamentares federais do A..mazonaS e, do 
mesmo modo, a oportunidade de sentir o interesse e o 
carinho-especial com que as autoridades do Governo Fe­
deral tratam a problemática específica do meu Estado. 

Falando sincera e abertamente aos Ministros de Esta­
do e ao próprio Presidente da República, disserã.m das 
enormes dificuldades que enfrentam à frente de suas Co­
munas, em localidades que, além das distân-Cias geogrâfi-
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-cas, são marcadas por características geofisicas, geoeco­
nômicas e geoantropológicas sem similar no território 
nacional, por isso mesmo acumulando problemas que só 
podem ser sOlucionados com o conhecimento advindo 
da vivêncía com eles. ·-

Daí Sr._Presidente e Sfs. Senadores, a razão de serdes­
te registro, que representa não somente o'âgradecimento 
dos prefeitos amazonenses que aqui estiveram, mas, aci­
ma de tudo, consubstancia o reconhecimento de toda a 
comunidade do Amazonas, aos Ministros de Estado e ao 
Presidente da República, pela grandeza cívica com que 
acolheram os pleitos formulados, dispondo-se, sincera­
mente, a atendê-los com a prioridade e a urgência de que 
eles carecem dentro, naturalmente, das limitações impos­
tas pela crise que a todo_s nos a.bala profundamente. De 
parabéns, portanto, estã o Amazonas, por tudo o que 
vem de conquistar, mercê do trabalho dos seus represen­
tantes federais do PDS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Almir Pinto)- Não hã mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de-­
signando para a extraordinária das 18 horas e 30 minu­
tos, anteri-ormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 770, de 
1983, áe autoria do Senador João Calmon, solicitarido, 
nos termos dos arts. 75 "A'', 76 e 77 do Regimento Inter­
no, a criação de uma comissão especial, composta de 5 
(cinco) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
examinar e avaliar os fatos relacionados com as graves 
denúncias do jornal O Estado de S. Paulo sobre os acor­
dos entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
a Polônia, iniciadas no dia 14 de agosto de 1983-, sob o 
título "Dívida Polonesa no Brasil: uma fraude". (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Relações Exteriores). 

-2-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9-761, de 
1983), do Projeto de ReSolução n<? 90, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Jateí, Estado de Mato 
Grosso do Sul, a contratar operação de_crédito no valor 
de Cr$ 22.829.700,00 (vinte e dois milhões, oitocentos e 
vinte e nove mil e setecentos cruzeiros). 

-3-

Dis_cussão, em turno úniCo, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n? 8, de 1982 (n9 120/82, na Câmara dos "Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Cultural, Científica e Técnica entre o GovernO da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Mali, concluído em Brasília, a 7 de outubro de 1981, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 753 a 755, de 
1983, das Comissões; 

- De Relações Exteriores; 
-De Educação e Cultura; e 
- De Economia. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 97, de 1983 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça como conclusão de seu Parecer n9 752, de 
1983), que suspende a execução do art. J9 da Lein91.390, 
de_ 30 de agosto de 1977, -do Município de Itararé, Estado 
de São Paulo. 

Setenibro de {983 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 minutos.) 

-Ata da 142~ Sessão, 
em 19 de setembro de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Marcelo Miranda 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mãrio Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes 
-Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João Castelo-­
José Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes --João __ 
Lobo -Almir Pinto -José Uns- Virgílio T_âvora­
Carlos Alberto- Martins Filho- Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Ju­
rema - Marco Maciel - Nilo Coelho - Gullherme 
Palmeira - João Lúcio - Luiz Cavalcante -Albano 
Franco- Lourival Baptista- Passos Pôrtu- Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana -João 
Calmon - José Ignácio- Amaral Peixoto - Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Amaral Furlan­
Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes- Bene­
dito Ferreira - Henrique Santillo - Mauro Borges -
Benedito Canelas - Roberto Campos - José Fragelli 
- Marcelo Miranda - Saldanha Derzi- -Álvaro Dias 
- Enéas Faria- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen 
- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Símon-
OctaVio Cãiáoso 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- A lista 
de presença ãCusa o comparecimento de 63 Srs. Senado~ 
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob a proteÇão de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidOs pefo Sr. 

19-Secretãrio. --
SãO lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 223, DE I983 

_ Dispõe sobre as emissões de papel~moeda, de Le­
tras de Tesouro Nacional e de Obrigações Reajustá· 
veis do Tesouro Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 Compete privativamente ao Conselho Mo­

netário Nacional autorizar, mediante prévia aprovação 
rlo Poder Legislativo, as emissões de papel-moeda, desti­
nadas a suprir as necessidades de recursos referidas pela 
Lei n9 4.595, c!e 31 de dezembro de 196_4. 

A-rt. 29 DePendem de autorização prévia do Con- -
gresso Nacional as emissões de Letras do Tesouro Na­
cional e de Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio~ 
nal - ORTN pelo Poder Executivo. 

Art. }<r: O-§ 29 do art. 49 da Lei n9 4.59.5, de 31 de de· 
zembro de 1964 p~ssa a ter a seguinte redâção: 

"Art. 49_ -································· 
§ 1' ······· ...... ·-··················--· 
,§ 29 O Banco Central do Brasil, mediante au­

torização do Conselho Monetário Nacional, basea--­
da na lei orçamentária do exercício, poderá adquirir 
diretamente Letras do Tesouro Nacional, com emis-



Setembro de 1983 

são de papel~moeda previamente autorizada pela 
lei." 

Art. 4~" O Poder Executiv·a-expedirá, no prazo de 60 
(sessenta) dias, normas tendentes à execução da presente 
lei. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário, es­
pecialmente os arts. 49, I, 11 e § 59 e 49, § 6~>, da Lei n~' 

4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Art. 61' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Justificação 

A grave crise econômicO-finaitceira que-ora atravessa 
o País reflete-se na falta de recurso_s públicos para en­
frentar os compromissos assumidos pela ãdministração 
pública. 

Por sua vez, como conseqüência dos desequilíbrios 
nessa ãrea, surge o fenôineno inflacionário com grande 
intensidade, a ponto de reduzir ao mínimo os efeitos dos 
instrumentos utilizados pelo Governo para superar a cri­
se que, a cada passO, atinge de forma inclemente a estru­
tura social do Brasil. 

Tem-se constatado que a emissão de papel-moeda ou 
de títulos da dívida pública consiste em fator estimula-
dor da inflação. · 

Tendo em vista que a legislação vigente 3.utori:Zã fais 
emissões sem a prévia autorizaÇão do Poder Legislativo, 
entendemos de toda a conveniência sejam esses prOcedi­
mentos controlados e fiscalizados mais eficazmente pelo 
Congresso Nacional. 

Cabe ressaltar, preliminarmente, que as emissões. de 
papel-moeda dependem de prévia aUtorii:ãÇão legal, con­
soante a regra contida no item Il do art. 43 da Consti­
tuição Federal, ao dispor: 

Art. 43. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, dispor sobre to­
das as matérias de competência da União, especial­
mente: 

I- ........ -·-- -· ._ .... ~ .................. . 
11- orçamento atual e plurianual; -abertura e 

operação de crédito; dívida pública; emissões de cur­
so forçado; (grifamOs). 

A alternativa veiculada pelo art 4'í>, item I, in fine, da 
Lei n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964, a qual dispõe 
sobre a Política e as Iristiluições Monetáriils, Bancárias e. 
Creditícias e que criou o Conselho Monetário Nacional, 
parece-nos infringir o supra .. mencionado dispositiVo 
constitucional, pois cria a figura da homologaçã-o,- me­
diante decreto legislativo, dos ato de emissão. de. moeda 
determinados pelo Poder Executivo. · 

Ora, quando o dispositivo constitucional detefmina 
que "cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Pre­
sidente da República, dispor sobre todas as matérias de 

. competência da União, especialmente ... eiri.i.ssões de Cur­
so forçado", fica evidente que somente através de "lei" 
será possível regular essa matéria. · 

Entendemos, assim, de toda c.onveniência, para a pró­
pria harmonia do ordenamento jurídico e de absoluto in­
teresse público a revogação do referido preceito, contido 
na Lei n'i' 4.595, de 1964. 

Considerando que a emissão doS títulos da dívida 
pública federal, tais como aS" Letras do Tesouro Nacio­
nal e as Obrigações Reaju"stáveis do Tesouro Nacional, 
também se constituem em ingredientes fomentadores do 
processo inflacionário, sugerimos que a mesma somente 
se efetive mediante a prévia autorização legislativa. 

Em assim entendendo, submetemos à consideração ·de 
nossos eminentes Pares o present.e projeto de lei, na cer­
teza de que merecerá a atenção do Congresso Nacional, 
a~tes as relevantes medidas nele propostas. 

Sala das SessõeS, }'i' de setembro de 1983.- ÁlVaro 
Dias. 

DIÃRlODOCONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.595, DE 3I DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Mone­
táriaS, BanCárias_ e Creditícias, cria o Conselho l\'lo-· 

. . netário Na:CiOÕal, e dá outras providênciB.s. 

.. ·~ ..... ~~ ...... ··--·· ................. ' ... ~- ..... -.- , .. 

...................................... ~ ........ ~·--~-
Art. 49 Compete privativamente ao Conselho Mo-

netário Nacional; · 

I-Autorizar as emissões de papel-moeda (VETA~ 
DO) as quais ficarão na prévia dependência de autori­
zação legislativa, quando se destinarem ao fmanciamen­
to. direto, pelo Banco Central da República do Brasil, 
das operações de crédito com o Tesouro Nacional, nos 
termos do artigo 49 desta l:ei. 

o·conselho Monetário Nacional Pode, ainda autori­
zar o Banco Central da RePública do ·BraSil a emitir, 
anualmen.te, até -o limite de 10% (dez por cento) dos 
meio-s àe pagamentos _existentes a·3l de dezembro do ano· 
ariti:rior,-pãrâ atender as e-xigências daS atividades pro­
dutivas e da circulação da riqueza do País, devendo, po­
ré!_ll, solicitar autorização do Pod~r Legi~lat_ivo; median-

--te ·Mensagem do Presidente da Repúblíca, para as emis­
sões que, justifiêamente, se tornarem riecessárias atem 
daquele limite. 

Quando n~sidades urgentes e imprevistas para o fi­
nanciamento dessas atividad~ o determinarem, pode o 
C.ons.elho.Monetário Nacional autorizar as emissões que 
se fizerem indispensáveis,- soli~itando imediatamente, 
através de Mensagem do Presidente da, Repi)blica, ho­
mologação do Poder Legislativo par3. as. emissões as.sim · 
realikadas; 

li- Estabelecer çondiçõe~ para que o Banco Central 
da República do Brasil emita moeda-papel (VETADO) 
d.e curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta 
Lei, bem co.mÓ .. as normas regulado~as do meio cir~uia~­
te; 

Ill- Aprovar os orçamentos monetários, preparados 
pelol3a~Co Central da República do Brasil, por meio dos 
quais se estimarão as necessidades globais de moeda e 
crédito; 

- ~ · § 59 Nas hipóteses do art. 4'í> inciso I, e do § 61!, do ãrt. 
49, desta lei, se o Congresso Nacional negar homolo­
gação à emissão extraordinária efetuada, as autoridades 
respOnsáveis ser'ão responsabilizadas nos tenD.os· da Lei 
n« 1.059, de lO de abril de 1950. 

' .......... , . ..,. ..... ' ....... ~ ................. :· .... . 

Art. .49. As operações ·de crédito da União, por an­
. teeipação de receitã. orçamentària ou a qualquer -o-utro 
-tíhilo dei:ltfo dos limites leg3.lmenie autoriZados, somen-
- te serão reánzada·s meCÜ'!-nte colocação de obri8ações, 
-·apólices ou letras do Tesouro Nacional. 

' . ~ ...... ,., .-· .. ' . ' ......................... ~ ~ .... •" 
............. ~~ .. ·----. -·. ~. ~ ........ -........... ~ .. . 

§ 2~' O Ba!lCo Central da República do Brasil me­
diante autorização do .Conselho Monetáfio Naciorial ba­
sea~a na lei orçamentária do exercício, poderá adquirir 
diretamente letras do Tesouro N acionai, co in emissão de 
papel-moeda. 

............................ ,. ............ ~ ..... ~·. 

.. ~ .... ' ... ···,. ~ .... ~ .. ..,.; .. :., ................ -.... ; .. ·.-.·.· 
§ 6« O -Presidente da RepúbUca fará acompanhar a 

determinação ao Conselho Monetário Nacional, men­
cionada no parágrafo anterior, de cópia da mensagem 
que deverá dirigír ao Congresso·Naciorial, indicando os 
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motivos que tornaram indispensável a emissão e solici­
tando a sua homologação. 

···-····.························~· .. ··············--
'""'.""'"'''""""~c~ •• ,,,,;..,,,,,,,,,,~••••••••• 

(Às Comfssões de Constituição e Justiça, de Eco­
nomia e de Finan~as.) _ 

l'~OJETO DE LEI DO SENADO N• 224, DE 1983 

Altera a Lei n'i> 5.988, de 14 de dezembro de 1973, 
que regula os direitos autorais, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'í> O art. 93, da Lei n'i' 5.988, de 14 de dezembro 
de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 93. A utilização; por qualquer forma ou 
proCesSo, que não Seja livre, quando destinada a fins 
lucrativos, deverá ser comunicada ao Conselho Na­
cional de Dli-eito Autoral e a ele recolhida impor· 
tância C.orrespondente a 30% (trinta por cento) da 
que caberia ao autor da obra, salvo se a utilização 
visar a finalidades didáticas ou comemorativas das 
reTeridãS obras.'~ .,. 

"Art. 29 · Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3« Revogam-se as disposições em contrário. 

. Justificação 

Do ponto de vista jurídico, normalmente, considera-se 
obra do domínio público a c}ue pertence a todos, ··res 

·çonununis ot:nnium", não sendO, a rigor, objeto de direi­
to de autor, uma vez que desaparece o fenômeno da au­
toria ou da titularidade de propriedade literária, científi- / 
ca ou artística. 

Nas obras que caíram no domínio público (aquelas 
cujo prazo legal de proteção se expirou), o sentido de au­
toria é o da concernência jurídica da ol:ira a determinado 
autor, desaparecendo a expressão econômica inerente ao 
direito que defllli da autoria prevista tio Código Civil, 
como integrante de uma categoria maior· de direito, ape­
lidado, entre os direitos de pe-rsonalidade, de dire"itos in­
telectuais. ou propriedade intelectual. Embora 
constituindo-se ~um direito moral com a proteção Perso­
nalíssima, _ess~ _ d~~eiti?s intelectuais envolvem um con· 
teúdo eco~ômko e patrimonial. 

Juridicamente~.atributo consubstanciai a qualquer di­
reito de personalidade o direito de autor não se extingue 
senã-o ·com a morte do seu titular. 

· ·· No focafl.te às-obras que cafram no domínio público, a 
Lei n'~. 5.988(1.3 as relaciona como sendo, a) aquelas cujo 
prazo de proteção· se-esgotou; b) as de autores falecidos 
sem sucessores; c) as de autor desconhecido e que não 
devem ser identificadas com a da obra anônima ou pseu­
dônima transmitidas pela tradição oral; d) as de publi­
cação estrangeira não protegidas, em nosso direito, por 
nóTmâs.de direito inter·nacioiial Póblíco, (art. 48); e) os 
·teXtos d~ atos eStãfais ·· tait i 1 · d-â mesm·a ·Lei )i'i' 
5.988/73). 

De acordo com o que determina o art. 93 deste.diplo­
ma legál, a- utiliiã.ção de qualquer obra do domínio 
público depende sempre de autorização do Estado, atra­
vés do Conselho Nacional de Diteíto Autoral. E até es­
-Sas obras com finS didátiCos precisam de autorização 
d'e:s·se: 6ig'ão, estando- sua utilização sujeita inclusive are­
-coiliimento pecuniârio àque"le Órgão ... 

Não há como não reconhecer excessivo rigor para não 
dizer um trãtamento injusto dispensado pela lei em. vigor 
às obras de cunho didático, num País tão·carente. como 

/ 
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o nosso, de toda espécie de incentivo às obras que pos­
sam contribuir para o aumento da educação e cultura in­
telectual e artistica do povo. Infelizmente, a lei como está 
redigida, vem criando sérios empecilhos à divulgação de 
obras ctâssicas, que," h-oJe, pelo seu valor, perteiiciim ao 
domínio público, obstaculizando, em última análise, a li­
vre manifestação do pensamento e à tivre difusão da cul­
tura universaL 

Entendemos, como ]á foi denunciado, várias vezes, 
por altas personalidades da cultura em nossa terra, que, 
fal como-dispõe-o artigo 93 da lei que regula os direitos 
autorais, o Conselho Nacional de Direito Autor~! está 
erigido com poderes excessivos no tocante à utílização de 
obras que caíram no domíniO público, sendo-lhe conferi­
do injusfificadamente a atribuição de autorizar ou não a 
publicação de obras intelectuais consideradas res Coni~ --­
munis omnium. 

Segundo se alega, a idéia de cobrar dos editores uma 
taxa relativa aos di_reí_tos __ autorais pela publicação de 
obras pertencentes aQ domínio público e a de se exigir a 
autorização prévia pãra -essa p\i:bUcação, seria apoiada 
por alguns, .. como uma defesa dos autores novos contra 
uma possível "concorrência desleal" dos clásSicOs". 

Tal idéia é esdrúxula por revelar uma visão unilateral e 
acanhada do problema da divulgação das obras intelec­
tuais e culturais, problema que não pode nunca ser enca­
rado em termos de competição econômica. 

A Lei sobre direitos autQrais simplesmente ignora que 
certos autores antigos, pelo seu valor internacionãlmerite 
reco'nhecido, são muito reedifados, apenas porque vende 
bem, e não porque possam custar menos aos editores. 
Esta é que é -a-grande verdade. 

Não há comp não admitir que, iüuíto mais graVe é o 
riSco que a lei oferece de o COriSelho Nacional de Direito 
Autoral vir a transformar-S-e nurila verdadeira instância 
de censura de obras do domínio público, como poder de 
impedir-lhe a publicação, através de uma simples recusa 
de autorização prevista em lei. Quem não vê em tal medi­
da uma séria ameaça à !iv[e difusão da cultura universal 
- liberdade em nome da qual, precisamente, limita-se 
no tempo a vigência dos direitos autorãís? 

A propósito, já houve quem, com razão, observasse 
que, "em matéria de obstáculos legais à manifestação do 
pensamento, já bastam os que no Brasil têm de ser en­
frentados pelos autores vivos". 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1983. -Mârio 
Maia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.988, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1973 

Regula os direitos autorais, e dá outras providên­
cias 

CAPITULO VIII 

Da Utilização de Obras Pertencentes ao 
Domínio Público 

Art. 93. A utilização, por- qualquer forma- ou pro­
cesso·que não seja livre, das obras iiltelectuais pertencen­
tes ao domínio público depende de autorizaçãO do Con­
selho Nacional de Direito Autoral. -

Parágrafo úriico. Se a utilização vísa:r a lUcro, deverá 
ser recolhida ao Conselho Nacional de DireitO Autoral 
importância coffespoilde-nte a cinqüenta -por cento da 
que caberia ao _autor da obra, salvo se se destinar a fins 
didáticos, caso em que essa percentagem se reduzirá a 
dez por cento. 
OoOO~'''''''~""'••····~ .. ~···,~····••••••••••~~··-A-

(Às Comissões de Constituição e JUstiça, de ECo-­
nomia e de Educação e Cultura.) 

DIÃRIO Dú CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 225, DE 1983 

Cria e Regula a aplicação pela Censura Federal, o 
Certificado de Liberação Restrita e dá outras provi­
dências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Arf. 1<? As produções cinematográficas que explora­

rem de forma grosseira a temática sexual, ou contiverem 
cenas gratuitas e exarcebadas de violência e crueldade, 
serão classificadas pela censura federal como de exibição 
restrita, recebendo Q ... Certificado de Liberação Restri-
ta". 

Parágrafo único. Todos os filmes que atentarem 
contra a moral e os bons costumes, os princípios cristãos 
da família brasileira e as normas da lei positiva serão,au­
tomaticamente, de Liberação Restrita. 
- Art. 2<? A exibição de filmes portadores de Certifica­

do de Libera-ção Restrita fica limitada às- salas de exi­
bição cinematográfica restrita. 

-Art. 39 Entende-se por sala de exibição cineniato­
gráfica restrita aquela que será destinada à exibição ex­
clusiva de filmes portadores de Certificados de Libe· 
ração Restrita, ressalvado o disposto no Parágrafo único 
do art. 59, 

Parágrafo único. Será obrigatório o rórulo que indi­
que a classificação restrita, tanto na p-rópria sala quanto 
em seu esquema promocional. 

Art. 4<? As salas de exibição cinematográfica restrita 
devem- atender, cumulativamente, às seguintes exigêil­
cias: 

a) situarem-se, exclusivamente, nas Capitais dos Es~ 
tados e Territórios, na sede do Distrito Federal e nos 
municípios de população superior ã 1.000.000 (um mi­
lhão) de habitantes, de acordo com o Anuário Estatístico 
do Instituto de Geografia e Estatística; 

b) serem exploradas por exibidores que, no mesmo 
município, sejam titulares de registro de salas de exibição 
comum, devendo o total de poltronas das salas de exi­
bição restrita não exceder, permanentemente, a 1()9 (dez 
por cento) do número total de poltronas de salas comuns 
de cada exibidor, no mesmo local; 

c) comprovarem que sua localização, considerada 
expressamente a finalidade a que destinadas, foi aprovaR 
da pelas autoridades municipais; 

d) obterem r~gistro, nessa qualidade, no Conselho 
Nacional de Cinema (CONCINE). 

§ J<? O registro previsto no item ... d" acima terá vali­
dade de 2 (dois) anos, renovável, sucessivamente, por 
iguais períodos de tempo. 

§ 29 Os exibidores que, por esgotamento do prazo de 
registro estabelecido no parágrafo anterior, ou po"i' can­

-celamento desse registro, converterem sua sala de exi­
bição em sala comum, não poderão obter para essa sala 
novo registro de sala de exibição restrita antes de decor~ 
ridos 2 (_q_oisT anos ~e seu funcionam~nto como sala coR 
mum. 

Art. 5<? Incide sobre as salas de exibição cinerilato~ 
gráfica restrita toda a legislação, inclusive as Resoluções 
do Conselho Nacional de Cinema, aplicável às salas exi­
bidoras comuns, notadamente as normas de proteção ao 
cinema brasileiro. 

Parágrafo único. Para efeito do cumprimento da 
cota de obrigatoriedade de exibição de filmes nacionais 
de longa metragem, admitir-se-á que as salas de exibição 
cinematográfica restrita exibam filmes brasileiros de cer­
titicado de censura comum. 

Art. 6<? A publicidade dos filmes portadores de Cer­
tificados de Liberação restrita dêverá resguadar o decoro 
público, ficando sujeita à aprovação prévia pelos órgãos 
da Censura Federal de Diversão Pr,íblic:a. 

§ J9 Qualciuer publicidade dos filmes asSim dassi.fi­
cadmf realizada fora do recinto interno das salas de exi­
bição restrita só poderá consistir na indicação do nome 
do filme e de sua ficha técncica,'com obrigatória adver-
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tência de sua natureza, devendo limitar-se à transcrição 
da classificação censória, sem apor a esta qualquer aden­
do, desenhos ou fotografias. 

§ 29 No recinto interno das salas de exibição restrita, 
e desde que não visíveis do exterior, poderão ser fixados 
cartazes e fotografias referentes ao filme em exibição, os 
quais deverão ser previamente aprovados pela Censura 
Federal, expressadamente vedada a reprodução de cenas 
de sexo ou o emprego de linguagem grosseira. 

Art. 7<? Nas salas de exibição cinematográfica restri­
ta é vedado: 

a) o ingresso de menores de 18 (dezoito) anos, qual­
· quer que seja o filme em exibição; 

h) a cobrança de meia entrada. 
Art. 89 A exibição d~::. "trailers" e publicidade de fil­

mes com Certificado de Liberação Restrita é vedada nas 
salas de exibição cinematográfica comum. 

Art. 9<? Para efeito desta Lei, t_odos os filmes atual­
mente rotulados_ de ... pornográficos", 04_, "com cenas de 
sexo, implícito, ou explícito", ficam, automaticamente, 
classificados como de liberação restrita. 

Art. I O Ficam isentos de censura prévia os filmes 
que serão exibidos exclusivamente para os júris de festi­
vais de cinema, nacionais ou internacionais. 

Art. I f- O Conselho Superior de Censura e o Conse­
lho Nacional de Cinema, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, baixarão os atos necessários ao cumprimen­
to do disposto nesta Lei. 

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Este Projeto de Lei tem a finalidade de, criando as Sa­
las Especiais de exibição de fümes de liberação restrita, e 
proibindo a sua publicidade desregrada, regulamentar a 
exibição de _filmes pornográficos, de violência excessiva 
ou de maus costumes. 

Muito se tem falado nas Salas Especiais. Até a televi­
são disso se tem aproveitado para, em horários mais 
avançados na noite, projetar tais filmes. 

A despeito das constantes reclamações da maioria de 
nossa população trazida a nós senadores; aos deputados 
federais e estaduais; às autoridades do Ministério da Jus­
tiça e de outros setores governamentais; e autoridades re­
ligiosas, é contínua a ascensão da exibição pornográfica, 

- - s·oore as mais diversas modalidades. 
A minoria que se deleita com essas manifestações pre­

cisa ser confinada às salas de exibição, a fim de que tais 
ftlmes, e sua propaganda, não continuem a ação maléfica 
de destruírem os fundamentos éticos em que se estrutu­
ram as instiüiiÇões basilares da organização social. 

A fim de conseguirem êxito de bilheteria, os produtoE 
res desafiam a lei e continuam explorando o sexo. Conse­
guiram até dividi~ lo em. "sexo implícito" c;, "sexo explíci­
to". Quarido não b4. "close-up" dos órgãos sexuaiS-é "se­
xo implícito" e, portanto, tolerado, sendo proibido ape· 
nas para os menores de 18 anos. 

Dentro dessa progressividade pornográfica, há propa­
ganda aberta da prostituição, do aborto, do adultério e 
dos crimes contra os costumes. 

No afã de conquistarem bilheterias, as paixões do 
público são exploradas principalmente excitando-lhes o 
sexo. Os filmes de sexo gerafmei1te não têm enredo, mas 
apenas cenas de relações sexuais. Aliciam atores de fa· 
ma, c[ue ·a conquistaram no teatro ou na televisão, e os 
apresentam nas telas em cenas de anormalidades sexuais. 

A exibição generalizada desses filmes está trazendo 
grandes prejuízos à nossa sociedade, mormente ao ele­
mento jovem. 

Convém; pois, QUe, pelo menos, não se permita a gene­
ralízação na projeçãO dos filmes. Pelas estatísticas dos 
próprios produtores, tais filmes não são os que se detêm 
mais tempo em cartaz, ou atráem maior número de 
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público. Mas, podemos dizer são os que atráem a massa 
jovem e lhes prejudica a formação.o Não éesfimulandO-ã:S 
paixões da mocidade que se consegue uma geração forte! 

A escalada da pornografia está intimamente ligada à 
queda dos costumes familiares. Do cinema estâ- passando 
para outros veículos de comunicação de massa. 

A limitação censória, por faixa de idade nãó atinge sua 
finalidade, sendo impossível a obtenção de êxito pela fis­
calização deficiente. E, além da nOtória f3.1ha na fiscali­
zação, a propaganda de tais filmes é feita sob todas as 
formas, até pela imprensa escrita onde o texto é cru e as 
fotografias Ou desenhos igualmente agridem o senso éti­
co das pessoas. 

Cumpre, pois, uma limitação, embora diminu-ta, a es­
ses desregramentos. 

É o que pretende este projeto. 

Sala das Sessões, 1 de setembro de 1983. - Murilo Ba­
daró. 

(Às Comissões de Constituição e JUstiça "e de"iidÜ­
cação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Os pro­
jetos que vêm de ser lidos serão publicados e reffiéfidos 
às comissões cOmpetente-s~ 

à 
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Passa-se 

ORDEM DO DIA 

Uem I: 

Votação, em t urna úniCO, dõ Requerimen-to llq 
770, de 1983, de autoria do Senador João Calmon, 
solicitando, nos termos dos arts. 75 "A", 76 e 77 do 
Regimento Interno, a criação de uma comissão es­
pecial, composta de 5 (cinco) membros, para, no 
prazo de 90 (noventa) dias, examinar e aValiar os fa­
tos· relacionados com as graves denúncias do jornal 
O Estado de S. Paulo sobre os acordos entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e a Po1ô­
nfa, iniciadas no dia 14 de agosto de 1983, sob o 
título "DíVida polonesa no Brasil: uma fraude" (de-­
pendendo de parecer da Comissão de Relações- EX­
teriores). 

Solicito do nobre Senador Itamar Franco o parecer da 
Comissão de Relações Exteriores, 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para proferir parecer. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs.. Senado­
res: 

Primeiro, quero agradecer a deferência do Presidente 
Luiz Viana, tendo me indicado Relator no Plenário, para 
dar o parecer ao Requerimento nq 770, do Senador João 
Calmon. Um parecer fãcil e símples, Sr. Presidente._Na 
própria Exposição de Motivos do Senador João Cal­
mon, ele diz tudo e o Parlamento brasileiro, neste instan­
te, particularmente o Senado da República, se não criar 
esta ComiSsão, estará coinetendo Um grande equfvOCO:--

S. Ex• diz o seguinte: 

"Examinar e avaHar os fatos relacionados com as 
graves denúncias d_o jornal O Estado de S. Paulp." 

Eu poderia, neste instante, parar o meu encaminha~ 
menta, com esta frase do Senador João Calmon, 
lembrando ainda, Sr. Presideitte, do pronunciamento dO 
Presidente do Partido do Governo", ao qual temos repa~ 
ros, mas não é o caso, neste instante, de examiiiarmos, 
numa frase de S. Ex•, quando ele diz que a Inglaterra é a 
Pâtria das Instituições. 

Busquei, Srs. Senadores, um artigo de Winsto'n Chur­
chill, .. A reconstrução da Câmara dos ComU.riS", quan-
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do ele contava que após o bombardeio de 1941, da Câ~ 
mara dos Comuns, pela aviação naiísta, iniciou-se um 
deb'ate Sobre a forma de reconstrução do prédio. Entre 
outras coisas, _o grande Winston Churchill disse o seguin-
~- - - - - . 

"Nós moldamos os nossos edifícios, mas estes 
também moldam os nossos espfritos." 
-uA essência de uma boa forma de falar na Câma­

ra dos Comuns é o estilo coloquial, a facilidade de 
rápidos e insólitos comentãrios e-intirTupções." 

Aqui~ chamo a atenção dos Srs. Senadores, com o de-­
vido respeito. 

.-.Nós concedemos imensa importância para que a 
democracia parlamentar sobreviva. Este é um dos 
objetivos de guerra neste país. Desejamos,que- nossO 
Parlamento seja um instrumento forte, flexível e fá­

- cil do livr_e debate." 

Veja, Sr. Presidente: "para que a democracia parla­
mentar sobreviva", e creio que neste instailJe o Seriador 
João Calmon e todos nós desejamos a sobrevivência do 
Parlamento. a sua ação fiscalizadora, a sua presença 
constante na vida nacionaL 

Mais à frente, diz Winston Churchill: 

''A Câmara mostra~se capaz de afrontar a possi­
bilidade da destruição nacional com irrepreensivel 
correção. 

Pode modificar governos, e -os tem modifiCado, 
no calor da paixão. Pode manter governos em lon­
gos, adversos e de_cepcionantes esforços através de 

-muitos meses e anos obscuros e cinzentos, até que o 
sol brilhe novamente. Não sei de que forma este país 
poderia ser governado, a não ser pela Câmara dos 
Comuns desempenhando seu papel com toda sua 
ampla liberdade na vida pública britância." 

A nossa esperança, Sr. Presidente, recolhendo essas 
lembranças de Winston Churchill, é de que o Congresso 
Nacional, um dia, possa ser realmente aquele congresso 
que sonhamos, e que há de ser por certo um órgão s_obre-­
tudo fiscalizador, não um-órgão contra o Poder Executi~ 

_ v_o. mas um Poder independente, verdadeiramente inde­
pendente. Ê por isso que, dando o meu parecer favorável 
à criação dessa Cõmissão Especial, estou convencido, es~ 
tou seguro de que, neste instante., se o Senado da Re-­
pública aprovar essa Comissão Especial, não vamos nos 
iludir, ela terá uma abrangência rri.uito hriportarite~- Al_­
gu~s gostarí~m que ela apenas analisasse a política exter­
na brasilc!ifa, naquela telltativa talvez de desestabilizar o 
Ministro Saraiva Guerreiro_. Porque fez o cOmércio cOm 
o Leste Europeu; outros talvez queiram marginalizar a 
possibilidade de corrupção que existe nessas denúncias. 

Isso tudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, só poderã ser 
analisado, só poderã ser verificado à luz dos fatos,' à luz 
da documentação. b possível que rião devesSe ser uma 
Comissão Especial, mas não temos força por certo de co­
locar, neste instante, uma Comissão Parlamentar de In­
quérito. A Comissão Especial é um passo, porém, um 

-passo para qú.e O Congresso Nacional analise, como diz 
o eminente Senador João Calmon, os fatos graves, as de­
núncias graves do grande O Estado de S. Paulo. esse jor­
naJ que todos nós conhecemos. 

b o meu parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- O pare­
cer ê favorãv"el. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à vo­
tação do requerimento, em turno único. 

O Sr. Humberto Lucena- Peço a palavra, Sr. Presi­
- dente, para encaminhar a Votação. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DJSCUKSO QVE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Virgilio Távora, para en­
_caminhar a votação, pela Liderança do PDS. 

O SR. VIRG!L/0 TÃVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE" ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESID~NTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador _Nelson Carneiro, para 
encamirihár. 

O SR. NELSON CARNEIRO(PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Depois dos pronunciamentos dos ilustres Líderes do 
PMDB e _do PDS, não seria a numerosa Bancada do 
PTB que iria influir na deliberação. Mas a minha-inter­
venção ê apenas para dizer que ainda que não houvesse 
este consenso, que tanto exalta esta Casa, nesta noite, o 
PTB vOtaria a favor do requerimento do nobre Senador 
João Calmon, jã que não lhe foi possível reunir o núme-­
ro de assinaturaS para a convocação de uma ComisSão 
Par!amentai-de Inquérito, na forma regimental. (Muito 
bem!) 

- O Sr. Roberto Saturnino (PDT- RJ) --Sr. Presiden· 
te, peço a palavra. 

O SR. PRESlD~NTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Para 
encaminhar a votação. sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas p~ra em breves palavras, registrar o nosso 
ponto de vista partidário favorável à aprovação ·do re~ 
quertmento da nobre Senador João Calmon. 

S óbvio, nós também estranhamos, Sr. Presidente, a 
posição da Bancada do PDS de se negar a abrir o que o 
nobre Líder considera um precedente na constituição de 
uma 6"' Comissão Parfã.mentar de InquéritO. Na vCrdade, 
seria um precedente inteiramente constitucional, seria 
talvez um precedente, porque neste período em que teve 
vigência esse dispositivo restritivo do número de CPI, 
visto que antfgairiente, quando o Congresso tinha suas 
prerrogativas não tanto limitadas, não tanto cerceadas, 
poderia haver mais de cinco CPls. Desde que se criou 
esta limitação, possiVelmente seria esta a primeira vez 
qUe se ultrapassaria este número, mas ultrapassaríamos 
dentro do Regimento. Por conseguinte, não constitUindo 
nenhum precedente de violação da regra regimental. Ao 
contrário, Seria um precedente de enquadramento na re­
gra regimental. Assim, não entendo as razões que deter­
minaram a posição do Partido governamental. 

Como muitO bem apontou o nobre Líder Humberto 
Lucena, a comissão especial é um instrunlento adequa­
do, como foi o caso da comissão requerida pelo Senador 
~ el_son Carne1fo, pai a estudar a revisão da Lei de Segu­
rança, como seria ao caso da comissão requerida por 
mim e que espero também venha obter a aprovação da 
Bancada do PDS, para analisar os problemas de nature­
za econômica e social e indentificar aquelas soluções que 
mereçam consenso interpartidário. Isto é, as comissões 
especfaís são criadas para a finalidade de analisar ou es­
tudar algum assunto em maior profundidade e produzir 
um documento de consenso interpartidãrio, não J)roPria~ 
mente para investigar uma denúncia concreta. Afinal de 
contas, neste caso há uma denúncia, uma denúncia trazi-
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da a público por um jornal de prestígio no país e que me~ 
receria, por conseguinte, urá iiistruinCnto adequado de 
investigação, ·que é a CPI. 

Entretanto, Sr. Presidente não vamos discrepar das 
opiniões já traduzidas aqui pelos Partidos de Oposição, 
vamos louvar a iniciativa do Sen3dor João Calmon, va~ 
mos louvar a atenção que tem sido dada à questão pelo 
Senador Itamar Franco, seu parecer exposto aqui ein­
Plenãrio e dar o nosso voto favorável à criação dessa co­
missão. (Muito bem!) 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra, pela 
Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra, como Lfder, ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSE UNS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORAPOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Com a­
palavra o Senador João Calmon, como autor do requeriw 
menta. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS - ES. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Sew 
nadares: 

Eu me sinto cada vez mais orgulhoso da minha con­
dição de Senador. A Liderança do Partido a qUe me honw 
rode pertencer, o PDS, já se- manifestou em uma-altitude 
que, realmente, é digna dos mais notáveis parlamentos 
de qualquer país desenvolvido deste mundo. O Uder do 
PMDB, nobre Senador Humberto Lucena, é a própria 
imagem da moderação, da cautela e da prudência. Quanw 
do S. Ex• proferia sua declaração, eu anotei suas- palaw 
vras. A comissão especial vai apurar ou investigar ou 
avaliar "possíveis irregularidades que tenham ocorrido 
no relacionamento entre o Brasil e a Polônia e outros 
países do_ Leste". 

A Oposição dá o mais eloqüente exemplo de sua 
isenção, não se precipita, não formula nenhum prejulga­
mento, está pronta a participar, com o relevo que se im­
põe, de todas as investigações,-mas não condena previa­
mente, não expede diplomas acusando alguém de ser 
corrupto, desonesto ou ladrão. 

Os Líderes do PDT e do PTB se manifestaram favoraw 
velmente, também, à inícíativa deste modesto represenw 
tante do PDS. 

Roberto Saturnino, eu o conheço de outras lutas me­
moráveiS, hã 20 anos S. Ex•, ao lado de Djalma Mariw 
nho, arriscou tudo, até o prosseguimento de sua carreiia 
política, para ficar em paz Com Siiã consciência. E o rew 
sultado ainda está na memória de todos nós, protagonis­
tas daquele episódio. Em conseqüência da sua atitude 
firme, S. Ex• nem sequer conseguiu, na eleição seguinte, 
registrar sua candidatura a Deputado Federal. 

Nelson CarneirO, com modéstia, fez obviamente uffia 
brincadeira, falando na numerosa Bancada do PTB; na 
realidade, o que eu ia dizer, o Senador Nelson Carneiro 
vale por uma legião. 

Eu não encerraria estas rápidas palavras, Sr. Presiden­
te e Srs. Senaáores, sem ler poucas linhas do editorial clt­
hoje do jornal O Estado de S. Paulo, comentando uma 
afirmação de extrema gravidade feita por um dos jOrnaiS 
mais" importantes do mundo, certamente o mais presti­
giosa jornal econômico _ dest~ planeta, que é o Wall 
Street J ou mal. 

O Wall Street Joumal afirma o seguinte, diz O Estado 
de S. Paulo: 

Nesse mar de tranqíiilidade em que vivem os buw 
rocratas diante da crítica da opinião pública, há, po­
~m. agora, elemento c_om o qual não contavam um 
dos mais reputados jornais econômicos do mundo 
ocidental, o Wall Street Journal, ao relatar as difi­
culdades havidas na primeira negociação sobre a 
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dívida externa brasileira, refere-se a dois fatos: um, 
_a incompetência antológica dos negociadores; ouw 
tro, a confissão por eles feita, coino que a rebuço, de 
que boa parte da iliquidez brasileira decorria do 
Tato _de as notas promissórias da Polônia não pode­
rem ser cobradas. O departamento jurídico do Ban­
co Central diria que eram incobráveis por falta de 
fundos, não de garantia legal. Na realidade, o fato é 
um só; não se cobram. O reputado jornal vai mais 
longe, escrevendo que os excelsos negociadores braw_ 
sileiros admitiram a inexistência total de reservas, 
que a situação era pior do que imaginavãin - e liga­
ram as coiSas à inadimplência polonesa, 

Fica õ regiStro dessas palavras do O Estado de S. Pau­
lo e do Wall Street Joumaf no fim desta tarde marcada 
gqru~a onda de rumores, ainda não_confirniadas, sobre 
a posiçãO que teria tClmado o atuãl P'residente do BanCO 
Centràl-Sr. Ca_r_los- LaOgoni. ~ · 

DesejÔ tambêm, antes de encerrar; exaltar o pãpel·de­
sempenhado em todo esse episódiº peJo bravo Senador 
Itamar Franco que, desde o primeiro instante, tem-se 
empenh~çio, juntamente com os nossos companheiros do 
PDS, no esclarecimento das denúncias do O Estado de S. 
Paulo. Desde o primeiro momento; os Senadores Virgflio 

__ Távora, José Lins._ ambos Vice-Líderes do nosso Partido, 
têm enfatizado QUe eles, até agora, têm-se limítado ape­
nas a encaminhar, a transmitir ao conhecimento da Casa 
os documentos que lhes são fornecidos por várias áreas 
do Poder Executivo. 

Sr. Presidente, encerro estas palavras com a evocação 
de uma frase que ficará presente em nossa memória du­
rante todo o trabalho dessa ComisSão Especial que será 
aprovada, nesta tarde, no Plenário do Senado Federal: 
"A maioria, por mais esmagadora que seja, esbarra num 
obstáculo que é a força da Lei". (Muito bem!) 

O SR. P-RESIDENTE (Marcelo Miranda)- Em vo­
tação o requerimento, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em conseqüência da deliberação do Plenário, fica 

criada a Comissão Especial. Os Srs. líderes deverão en­
caminhar por escrito à Presidência, de acordo com a pro­
porcionalidade partidária, a indicação dos Senadores 
que irão_ compor a referida Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Item 2: 

Discussão em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 
761, de 1983), do Projeto de Resolução nY 90, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Jateí, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar ope­
raçãO de crWíto no valor de Cr$ 22.829.700,00 (vin­
te e dois milhões, oitocentos e vinte e nove "mil e_ s_e-_ 
tecentos cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau- -
sa.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada como definiti­

vamente aprovada nos termos do art. 359 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovãda 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 90, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu .. ,_ •.... Pre­
sidente,. promulgo a seguinte 

Setembro de 1983 

RESOLUÇÃO N• DE 1983 

AutOriza a Prefeitura Municipal de Jateí, Estado 
de Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito ·go-V"ãioi-- de C-r$ 22.829.700,00 (vinte e dois mi­
lhões, oitocentos e vinte e nove mil e setecentos cru­
zeiros). 

O. Senado Federal resolve: 

Art. )9 Ê a Prefeitura Municipal delatei, Estado de 
Mato Grosso_do Slll, nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a_ contratar operação de crédito no valor de CrS 
22.829.700,00 (vinte e dois milhões, oitocentos e vinte e 
nove mil e setecentos cruzeiros), junto à Caixa Econômi­
ca Federal, mediante a utilização de recursos do_ Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, destinada 
à construção de galerias de águas-pluviais, gUias e meios­
fios, naquele Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 8, de 1982 (n9 120/82, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Cult-urid, Cientifica e lecnica entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República do Mali, concluído em Brasília, a 7 
de outubro de 1981, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n•s 753 a 755, 
de 1983, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; 
-de Educação e Cultura; e 
- de Economia. 

Em discussão o -prOjeto, em turnO único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declarowa encerra­

da. 
Em votação. 
Os Srs. S"enãdores qUe o aprovam queiram permanecer 

como estão. (Pausa.) 
Aprovad~. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

f. o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 8, DE 
1982 

(N9 120(82, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçllo Cultural, 
Científica e Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Mali, concluído em Brasília, a 7 de outubro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 -Fica aprovado o texto do Acordo de Coope­
ração Cultural, Científica e Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca do MaU, concluído em Brasília, a 7 de outubro de 
1981. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n_~_97, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça como conclusão de seu Pare­
cer n9 752, de 1983), que suspende a execução do art. 
39 da Lei n9 1.390, de 30 de agosto de 1977, do M u­
nicípio de Itararé, Estado de São Paulo. 
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Em disCussão o projeto,- em tUiilO_-UnicO. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votaçãO. 
Oii BrS. Sena-dores que o aprovam queiram perma­

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado_. 
A matéria vai à Coffiissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 97, DE 1983 
Suspende a execução do art. 3~> da Lei n~' 1.390, de 

30 de agosto de 1977, do Município de Itararé, Esta­
do de São Paulo. 

O Senado Fed,eral resolve: 

Artigo único. t suspensa, por inconstitucionalida­
de, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribu­
nal Federal, proferida em Sessão Plenária de 9 de de­
zembro de 1982, nos autos do Recurso ExtraordináriO n"' 
95.841-0, do Estado de São Paulo, a execução do artigo 
3'>' da Lei n'i' 1.390, de 30 de agosto de 1977, do Municípiõ 
de Itararé, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a pre­
sente sessão; designando para a sessão ordinãria de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

DiscussãO, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em setd'arecer n"' 763, de 
1983), do Projeto de Resolução n~' 222, de 1981, que au­
toriza o Governo do Estado do Pará a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 139.427.700,00 (cento e 
trinta e nove milhões, quatrocentos e vinte e sete mil e se­
tecentos cruzeiros). 

2 
Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­

da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 762, de 
1983), do Projeto de Resolução n'i' 89, de 1983, que auto­
ríza a Prefeitura Municipal de Taguatinga, Estado de 
Goiás, a Contratar operação de créditO no valor de c Cr$ 
7.754.525,57 (sete milhões, setecentos e cinqüenta e qua­
tro mil, quinhentos e vinte e cinco cruzeiros e cinqUenta e 
sete centavos). 

3 
Discussão, em turno único, da Redação Final {ofereci­

da pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 760, de 
1983), do Projeto de Resolução n'i' 92, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de RiO Verde de Mato Gros­
so, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de cruzeiros). 

O SR. PRESID~NTE (Marcelo Miranda)- Estâ en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 16 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MAURO BORGES NA SESSÃO DE 19·8-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.)-- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Envolvida pelas exigências dos credores internacio­
nais, a administração brasileira cofoca em Cheq-ue, não 
apenas a estabilidade política, econômica e social dO 
País, mas, e principalmente a ecologia, o meio~ambiente, 
a qualidade de condições de vida no arnarihã, 

·DIÁRIO DO CONGRESSO NAciONAL (Seção li) 

A Humanidãde enfrenta o _que se convencionou cha­
mar de fase de reacomodação, em que novas tecnologias 
surgem para substituir, principalmente, o petróleo como 
fonte prinCipal de energia. -

E. no turbilhão de esforços para alcançar caniirihos al­
ternativos, os promotores da nova divisão internacional 
de trabalho e de úi=viços se esquecem de que a defesa 

--. a:iribiental não é luxo e de que o desenvolvimento mate­
rial deve, agora, voltar-se para a preservação deste pla­
neta. 

O Brasil, há duas décadas empurrado em obras monu­
mentais e desatentas a obstáculos possíveis à caminhada, 
ainda não concluiu Itaipu, nem Cara"jás, nem Feriovia 
do Aço, nem Açominas ou Tucuruí, nem programa nu­
clear e nem autosuficiência petrolífera. Mas já está siCri:. 
ficado, na sua gente e na sua história, ante o pesadelo 
que o terror econômico apresenta, cada vez mais contun­
dente. 

Sem possibilidades de escapar do emaranhado tecido 
por eles _próprios, os tecnocratas governamentais inSis­
tem no sacrificio"_da população. O arrocho é insuporiâ­
vel, mas a filosofia continuã exigente de aperto aindã 
maior, continuado, até à sua exaustão. 

Na verdade, assistimos, envolvidos nesse clima de per­
plexidade que castiga o Brasil, aos funerais das babilôni­
cas quimeras, responsáveiS- pela vexatória Convivência 
atual com o Fundo Monetário Internacional. 

----Tamanho é_o descompasso entre a realidade e os parâ-
metros de quantificação preferidos pela mitologia tecno­
crata, que em todos os setores da vida nacional se im­
põem reformas estruturais. 

Urgente se torna, por exemplo, que o homem brasilei­
ro passe a ser-encarado como o produtor e o destinatário 
da riqueza do País. Tal posicionamento ê essencial, e só 
serâ obtido com a humanização dos planos de desenvol­
vimento, os quais devem ser orientados para a Vida das 
gerações atuais e futuras. 

-- --segmentos ponderáveis da sociedade têm mostrado a 
prejudicialidade da ação predatória-do setor pi'odutivo 
mal conduzido. Todavia, os artíficeS da economia brasi­
leira pós-1964 continuam insensíveis e aplicando a re­
tóricá de mais produção e a mais exportação, sem sequer 
atentar pa-ra o desfalque causado à natureza. Esquecem­
se de que a crise econômica, por mais aguda que pareça,­
pode ser enfrentada com êxito se, para tanto, houveres­
forço sêrio e competência ·administrativa. 

O Sr. Mario Maia- Permite-me V._ Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES- Pois não. 

O Sr. Mario Maia- V. Ex• estã- ilbord_ando um as­
sun~o da mais elevada importância, nesta sexta-feiia, -ao 
final dos trabalhos seman~_is. Mas nós estamos paciente­
mente, aqui, cuffiprindo a nossa obrigação de presença e 
ouvir os companheiros. E louvo a sua coragem em criti­
car o-Govenio da maneira elevada com que estã fazendo. 
Nós comungamos com o ponto de vista de V. Ex•, quan­
do coloca a exorbitância, a· ansiedade, o aÇodamentO 
mesmo, do governo em querer resolver todos os proble­
mas de uma vez só, numa única geração. Nós não somos 
contra Itaipu; nós não somos contra a ferrovia do aço; 
nós não somos contra a Transamazônica; nós não somos 

___ contra a Perirnetral Norte; não somos Tucuruí, não so-
-~-mOs contra ·as usinas atômicas. Apenas achamos que ~ 

empen&ãr muíto, mas demais mesmo, o esforço e a capa­
cidade produtiva de qu-ase que só uma geração para um 
futuro que nós desejamos chegar, mas não precisamos 
chegar com tanta velocidade. Eu acredito que uma das 
c.at.Jsas principais ci.o nosso eitdividamento externo e o sa­
crifíCio -que nós--estamos agora passando foi a preocu­
pação do sistema implantado no País, desde -64 ã. esta da­
ta, em querer dar uma solução de todos os Probiemas, e 
ser mllagrento, porque, na realidade, não operou milagre 
algum. V. Ex• fala muito bem desses projetos babilôni-
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cos que estão por terminar. Em muitos deles, rios e rios 
de dinheiro têm sido jogados fora, como na Perimetral 
Norte, onde há uma maquinária de bilhões e bilhões de 
cruzeiros que estão" enre:rrujando e as peças voltando ao 
ferro niinúal, ao ser amorfo que era antes, corroído pelo 
teinpO. _f:i. Transamazônica tambêm está cheia de seg­
mentos._ Não se concretizou aqui, acolá, e algUm pedaço 
ficou quase que como estradas vicinais, porque ela não 
foi realizada na sua plenitude. É uma grande mentira, 
um grande engodo ao povo do Sul do País, dizer que 
existe a Transamazônica. Existem Pedaços, segmentos 
da Transamazõn"ica, como estradas vidnaiS. MaiS não 
existe. A J?erimetral N arte nem se fala mais. Mas, foram 
rios e_ríos de dinheiro. Quanto à usina atômica,-não te­
moS infomiaç;Ões_ melhores, porque, como médico, não 
entendemos muito os meandros do economês. É uma lin­
guagem muito dificil de ser entendida. Nós entendemos 
que só a usina atômica, já lendo os jornais, o programa 
atômico brasileiro, não sei se para energia, já consumiu 
bilhões de dólares, mais de 12 bilhões de dóiares de em­
Préstimos. A Feri-avia" do Aço, que está aí, fãta-se, e não. 

- Se_ sabe como ela está:-Então, acho que tudo isso é neces-
sário para o progresso e para o Brasil sair do seu sub­
desenvolvimento. Mas reito, programadamente, de ge­
ração _em geração_ ... 

O SR. MAURO BORGES- V. Ex• tem toda a razão. 

O ~r._ Mário Maia - ... até qJ,Je nossos filhos, netos e 
bisnetos vão completando, e não seja feito tudo de uma 
vez, sacrificando, sufocando, massacrando a geração 
presente. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado, Sep.a­
dor Mário Maia. O aparte de V. Ex• enriquece o meu 
discurso. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES- Com todo prazer, Sena· 
dor Fábio Lucena. 

O Sr. Fábi() Lucena- Nobre Senador Mauro Borges, 
pode V. Ex• não acreditar mas eu conheço quase de cor e 
salteado alguns capítulos do seu livro "O G_olpe em 
Goiãs", publicado logo após a monstruosa deposição de 
V.-Ex• do governo daquele Estado, para o qual roi legíti~ 
marnente eleitq_ pelo poyo. Sei de ~r, por exemplo, um 
trecho que descreve uma reunião presidida pelo Mare­
chal Castello Branco, em que V. Ex•, o Governador Car­
los Lacerda, o Governador Adhemar de Barros, o Go­
vernador Ney Braga, através do Governador Carlos La~ · 

_cerda, pergunta;ram_~~-º Marechal Castello Branco, es-
- -Colhido _por V. Ex~ candidato à Presidência da Repúbli­

ca, se o Marechal Castello Branco garantiria as eleições 
presidenciais de 1965, para a qual já havia dois candida­
tos escolhidos em convenção nacional: Lacerda, pela 
UDN, e Juscelino Kubitschek, pelo PSD. O Marechal 
respondeu afirmativamente. Subitamente, narra o livro 

--de V. Ex•, o Governador Adhemar de Barros pediu ao 
Marechal Castello Branco que, tão logo eleito, revogasse 
os decretos que haviam encampado as refinarias particu· 
lares de petróleo. V. Ex• pediu a palavra e disse: "com 
isso eu não concordo, discordo radicalmente, porque de­
fendo íntransigentemente o monopólio estatal da PE~ 
TROBRAS no refino e na distribuição do petróleo. Isso 
eStá textualmente no seu livro "O golpe de estado" .. 

O SR. MAURO BORGES- Agradeço a lembrança 
de V. Ex• 

_ 0-Sr. Fábio Lucena- Mas, não querendo me alongar, 
apenas eu vou proceder à leitura do telex, que deixou de 
ser lido pelo Senador Carlos Alberto, e lhe peço que o 
faça inserir no seu- pronuriciamento. 

O SR. MAURO BORGES - -Com muito prazer. 
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O Sr. Fábio Lucena - Porque ele atesta com rudeza, 
com crueldade, c_o_m inconforniísmo quase lesa-pátria, a 
preocupação essencíaT do seu pronunciamento, quanto 
aos rumos da política econôin1co-financeira do nosso 
País. O telex foi recebido pelo Seõad-o às 17 horas: 

"SUBSECRETARIA DE DIVULGAÇÃO DA SE­
CRETARIA 

DE DIVULGAÇÃO E DE REUÇOES PÚBLICAS 
Noticiãrio InternaciOil.al (Fonte UPI) 19-8..83 

(Notícías captadas até às 17 horas) 

DEI,.FIM MANTEM "CONVERSA 
SATISFATÜRIA" COM O FMI 

Paris 19 (UPI)- O Minísfro do Planejamento, Anto­
nio Delfim Netto, declarou que manteve hoje uma con­
versa muito satisfatória com o Diretor-Gerente do Fun­
do Monetário Internacional (FMI), Jacques de Larosie­
re; em Paris, Delfim fez a declaração aos jO-ritalistas ao 
fim de uma reunião de meia hora com o Ministro da _Fa­
zenda da França, Jacques Delors. 

Fontes financeiras informaram, por outro lado, que o 
Clube de Paris - a reunião informal das autoridades 
econômicas de 16 países industrializados - resolveu, em 
princípio, discutir o reescalonamento dos pagamentos 
do Brasil para com os países-membros que vencem em 
1983 e 1984, no montante de cerca de 1,5 bilhão de dóla­
res, se o Brasil chegar a um acordo com o FMI. 

O encontro entre Delfim e de Larosiere foi mantido 
em intenso sigilo. Sabe-se apenas que ele se realizou hoje 
em um local não deterrninad_o de Paris e que o Diretor­
Gerente do FMI, cujo escritório funciona em Washing­
ton, interrompeu suas lerias· nã. Europa para conversar 
com o Mini-StrO brasileiro. 

As fontes adi8.ntaram que o assunto tratado foi a libe­
ração da segunda parcela de; um crêdito stand-by de 4,9 
bilhões de dólares que o FMI concedeu ao Brasil no iní­
cio do ano. O FMI suspendeu a entrega desta parcela, de 
411 milhões de dólares, em junho, por achar que o Brasil 
estava cumprindo os compromissos econômicos assumi­
dos quando da liberação do empréstimo." 

Como Vê V. Ex•, um assunto relacionado com a segu­
rança nacional, com a sober:ania nacional brasileira, ê 
tratado pelo Ministro Delfim Netto em sigilo, em local 
incerto -e não sabido, à moda do que fazem os consPira­
dores, os traficantes e os contraventores, fora do País, 
decidindo em nome do Brasil. V. Ex• me perdoe por ter­
me alongado no meu aparte. 

O SR. MAURO BORGES- É um prazer, Ex• o seu 
aparte é muito elucidativo do quadro geral em que riós 
vivemos. 

Mas, continuo, Sr-. Presidente. 
Ao contrãrio, a crise ecológica, se não freada a tempo, 

tornar-se-ã ii'reversível, porque traz em si a deteriori­
zação do relacionamento homem-natureza e a pertur­
bação das condições de clima, de vida animal e vegetal. 

Qualquer observador da arrogância com que atuam os 
feiticeiros da economia nacíonal, em especial nos rumos 
que imprimem às chamadas frentes pioneiras, sente ã 
ameaça que se instala para o futuro, para as gerações 
vindouras. 

A floresta amazônica estâ sendo abatida pelos agentes 
do desenvolvimentismo, insensível à indagaÇão quanto à 
destrutividade da predação dos recursos naturais que os 
impele. 

A destruição da natureza se faz de forma moderna e 
total, provocando um verdadeiro fitocfdio (jã se fala em 
ecoc.ídio, pois envolve plantas e animais silvestres), como 
é o caso da pulverização por aviões em grandes ãreas, de 
agentes químicoS- arbusticidas e ·palmicidas dos grandes 
babaçuais d"a região, chamada Região dos cocais,-YaM 
rã, Goiás, Maranhão e Piauí. Tudo isso é feito com in­
centivos fiscais do Imposto de Renda. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) . 

Mas, o pior é que também com o dinheiro governa­
mental do IR as_ empresas reflorestadoraS plantam ba­
baçu nos campos - locais inadequados pará. o seu de­
senvolvimento. Existe contradição maior? Para que exis­
te o IBDF'? Isto é um verdadeiro escândalo, com o di­
nheiro do Imposto de Renda se _destroem maciçamente 
os babaçuais; com o dinheiro do _Imposto de Renda se 
planta quase ao lado, nos campos, em locais que não são 
habitais do babaçu. 

O SR. MÁRIO MAIA -Exato. 

-o SR. MAURO BORGES-- O escândalo de Tucuruf 
seria suficiente para sacudir a consciência naciõilal. En­
tretanto, verdadeiro torpor anestesia os responsáveis 
!=leia administração, levando-os a não encarar seriamente 
o problema ecológic-o e a martelar na retórica da quantiM 
dade dos pr-odutos a exportar. 

Marginalizada, continua a preocupação com a conser­
vação da natureza, A legislação existente., realmente, é 
ampla. Quase cento e setenta texÍ.os legais (entre leis, 
decretos_-leis, decretos legislativos e decretos governa­
mentais) constituem a parafernália legal que, infelizmen­
te, não evita o mal profundo que o meio ambiente -sofre 
continuadamente. 

A autoridade sabe disso, mas prefere dormitar sobre o 
mapeamento e a quantificaçãõ das ãreas com graves alte­
rações de cobertura florestal, as quais avançam, na ârea 
amazônica, para os vinte milhões de hectares. 

O fazimento de desertos preocupa a todos, menos, a 
grupos interessados e à tecnocracia dominante. E,jUstaM 
mente com essa preocupação aumentada, poucos vêem a 
regressão ·da política dos parques nacionais. O problema 
é da maior gravidade, mas parece desapercebido do 
grande público. 

A Ilha do Bananal, reduto de grande importância para 
todo o :ecossistema nacional, deveria_ ser preservada 
com-o um testemunho vivo para o futuro. Entretanto, a 
triste história 'de agressões a sua natureza poderá culmi­
nar com a construção dessa estrada, que liga duas BRs 
cortando a Ilha do Bananal, a BR-242, em Mato Grosso, 
à BR-253, em Goiãs, a pretexto de melhor escoar a pro­
dução eco-nômica. 
--Se ê verdade que a rodovia trará enormes prejuízos 

ecológicos, tambêm é certo que, economicame~te, ela 
não- ê viável, principalmente numa êpoca de recessão e 
contenção, como a que estamos vivendo. f: sabido que, 
durante as inundações, a ilha fica com três quartos de 
sua superfície debaixo dâ&ua - vejam bem, é a maior 
ilha fluvial do mundo. 

A violência da correnteza rompe o aterro da estrada 
atualmente existente._ Uma rodovia na ilha seria bem 
mais dispendiosa que em outro local, pois ela teria que 
ser construída sobre um leito elevado, um aterro verda­
deiramente. Mesmo assim, estaria sempre sujeita a one­
rosos reparos pOr ocasião das destruições causadas pelas 
cheias. Sem contar que existem outras vias, um pouco 
abaixo da Ilha do Bananal, pelas quais se pode atingir, 
do Mato Grosso, o Estado de Goiâs, e vice-versa. 

Enfim, não é necessário passar pela Ilha, a Ilha pode 
ser desbordada mais para o Sul. 

A quem realmente interessa a construção de uma es­
trada de rodagem na Ilha do Bananal'? O povo goiano 
não quer ver desmantelada a última reserva da fauna em 
seu Estado, "pelo mesmo grupo econômico que desvirgi­
nou o parque indígena do Xingu, em menosc.abo aos 
protestos atê mesmo do exterior". Quãnto à população 
ribeirinha da Ilha, os sertanejos, é conhecido o seu amor 
pela terra, conforme nos mostra o estudioso Carmo Ber­
nardes, profundo conhecedor dos problemas da região, 
em monografia recentemente publicada no Diário da 
Manhã, de Goiânia. Diz ele: 

"O pique da ·grande cheia de 1979/80, as populações 
!fbliirinhas, tambêm escorraçadas do latifúndio açam­
_barcador de meio mundo, venceram-no erguidas sobre 
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mutãs ou giraus, passando o tempo num convívio como­
vente com sua criação de estima: as galinhas, os porcos, 
os cães - c-ompanheiros inseparáveis - e até o cavalo 
de cela, a vaca e a cabra de leite. 

Isso deve ser um quadro muito co_mum na Amazônia. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. MAURO BORGES- Com muito prazer. 

O Sr. Alberto Silva - Apenas uma pequena inter­
venção no discurso de V. Ex', porque o seu tempo é cur­
to o discurso que V. tx• (az está interessando a todos 
ri6S: É apenas para registrar. V. Ex• fala na destruição da 
floresta amazônica e quero colocar aqui um adendo ao 
seu discurso. Essa usina de Balbina, que jã estão co­
meçando a faZer,' vai gerar duzentos mil quilowatts, é 
menor do que a barragem de Boa Esperança, que gera 
duzentos e cinqUenta mil; mas vai fazer um lago que vai 
deixar debaixo d'água trezentos mil hectares de madeira 
nobre; e essa quantidade de madeira, só os galhos corta­
dos, sem derrubar as ãrvores, daria para fazer uma usina 
térinica -de duzentos mil quilowafts. 

O SR. MAURO BORGES- Muito bem. Agradeço o 
aparte de V. Ex•. 

Essa gente continuando, levada pelo seu pÍ"ofundo e 
entranhado apego à terra e aos viventes, dedicou sema­
nas inteiras, noite e dia, à faina laboriosa de salvar os bi­
chos_ que rodavam debatendo-se contra a c-orrente. 
Recolhiam-nos nas suas canoas, varavam enormes dis~ 
tâncias do mar iinenso de água doce, iam deixá-los num 
minúsculo terrão enxuto que, com sua prática admirável, 
sabiam localizar." 

Já revoltados com a falta de demarcação efetiva de 
suas terras -elas só existem nos mapas- os índios Ça­
rajá sentem-se agora mais ameaçados com a rodovia que 
atravessar"á seu território de ponta a ponta. Por diversas 
vezes, uma delas ainda este mês, eles tentaram impedir os 
trabalhos iniciais- da obra. 

Os Carajã querem que a estrada passe a 60 qUilôme­
tros da sede da reserva. Surpreso com a reação dos 
índios, o Governo alegou que eles se mostraram indeci­
sos inicialmente, em suas reivindicações. 

Mas não cabia ao Governo consultar os índios; cabia 
ao Governo cumprir a lei que proíbe a construção de es­
tradas em parques. 

Ora, caberia ao Governo, antes de quaisquer planos, 
ouvir os legítimos proprietários da terra sobre a idéia de 
se construir uma rodovia cortando a reserva indígena. 

Na verdade, cumpria obedecer à lei. 
Como se vê. as objeções à abertura da estrada não se 

limitam a grupos conservacionistas e políticos de opo­
sição. Ocorre que os sertanejos humildes tem-se compor­
tado como verdadeiros sãbios, perfeitamente integrados 
à natureza, salvando os animais nativos da morte: Os fa­
zendeiros da região. de maiores posses, demonstram to­
tal ignorância ao ajudar a dizimar um patrimônio que 
poderia contribuir na salvação de sua própria raça. E os 
verdadeiros selvagens, quem são'? Os índios, que lutam · 
pela preservação de suas terras, ou o homem branco, que 
nelas pretende rasgar uma estrada fatal, demonstrando 
completa falta de consciência, aliãs, uma das característi~ 
cas fundamentais do ser humano. 

Vale citar novamente Carmo Bernardes: 

"Não é de hoje que a Ilha e seus naturais, bicho ~ 
índio, vêm sendo violentados. Primeiro trouxeram o 

gado a pastar na pradaria de canarana, capim capivara e 
ponta-de-lanceta, que rebrotam e vicejam no estio, quan­
do lá fora tudo seca e escasseiam as pastagens. Seguindo 
as manadas, chegam os vaqueiros e apossam-se dos ter­
rões das barreiras mais altas do rio. E hoje as proprieda­
des. oriundas de invasões, passados anos e dias, estão le­
gitimadas pelo direito adquirido. O território, no papel, 
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pertence às nações Carajâs e Javaés, fias lã estão as ma­
nadas de gado alheio, que contaminaram com a aftosa e 
a brucelose os primitivos grandes rebanhos da suçuapara 
e do veado campeiro. Hâ quase um século, a navegação 
do rio vem espoliando as riquezas naturais da região: a 
pele silvestre, o pirarucu, as penas de ema e de garça cor 
de rosa. Os estrativistas, alguns licenciados pelo poder 
público, subornadores do Jndio ingênuo, já liquidaram 
quase que totalmente com as espécies antes numerosas, 
da ariranha, do jacaré--arurã e da suçuarana." 

Continuo: 
Em dezembro do ano passado - insatisfeita por não 

ter conseguido implantar, de fato, nenhum dos então 
vinte e quatro parques nacionais existentes riOYãfS =-::a 
diretora do Departamento de Parques Nacionais do Ins­
tituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, IBDF 
S:ra. Maria Tereza Jorge Pádua, exonerou-se do cargo., 

A imprensa noticiou, inclusive, que não exístia dúvi­
das de que a gota d"água fora a proposta de construção 
de uma estrada para cortar ao meio o Parque Nacional 
do Araguaia. O projeto rodoviário cortaria o Parque em 
três)ugares, no sentido Leste-Oeste de maneira a permi­
tir o tráfego de caminhões pesados, transportando gêne­
ros agrícolas e álcool produzido em Mato Grosso. -

Os jornais informaraffi:iínda que, para a servidora de­
missionãria, tal projeto rodoviário fere princípio têcnico 
fundamental, contido no Regulamento dos Parques Na­
cionais aprovado pelo decreto n9 84.017, de 19 de se­
tembro de 1979. 

Como se vê, o confronto entre oS- conservaciOnistas e­
os defensores da maior quantidade de produção, a qual­
quer custo, atinge abertamente a administração pública. 
Inclusive um órgão da importância do IBDF, cujo ser­
viço jurídico deve conhecer o art .. 24 do Regulamento 
dos Parques Nacionais, qUe estabelece: 

, "Art. 24. t vedada a execução de obras que vi­
sem a construção de telefêricos, ferrovias, rodovias, 
barragens, aquedutos, oleodutos, linhas de trans­
missão ou outras, que não sejam de~ interesse- do 
Parque Nacional." 

Nem mesmo campos de pouso podem ser construídos 
n~ área dos Parques Nacionais. O ãft. 28, do aludido re­
gulamento, só permite a i6er-tu~a de campos de pouso, 
"quando revelar-se impraticável sua localização fora de 
seus limites ou qllarido indicada no Plano de ManejO, ex­
cluído o uso indiscriminado pelo público". 

Contrário ã rodovia, cortando o Parque Nãcional do 
Araguaia, manifestou-se tanlbéin o' Almirante Ibsen dê 
Gusmão Câmara, presidénte da· Fundaçã_O Brasileira 
para a Conservação da Natureza. Ele -denuncioll «gru­
pos econômicos interessados em mutilar o Parque, a fim 
de alcançar maior rapidez no escoamento da produção 
de arroz e_de álcool". 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex• mais um aparte? 

O SR. MAURO BORGES- Com muito prazer. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Mauro Borges, 
V. Ex' é um amazônida como nós, eu e o Senador Fãbio 
Lucena, e está tratando desse problema da maior impor­
tânCia para o Brasil e para a grande Região Norte, por­
que uma parte do territóiiri _do seu Estado pertence à 
grande Região Norte. V. Ex• está colocando o problema 
como deve ser discutido - acho que diariamente- no 
Congresso N aciona!, nas praças públicas, nos c_olégios, 
em todas as paragens que existem por todos os recantos 
do nosso País. De fato, temos que dar um paradeiro a 
essa sede de destruição irresponsável, e não debtarmos 
que _aconteça com o restante da nossa fauna e flora, da 
nossa ecologia, a dizimação que aconteceu no Sul do 
País. Hoje, andando pelas estradas do Sul, no Paraná e 
Santa Catarína, vemos verdadeiras gotas da grande selva 
de pinheiros que eXistia ali, verdadeiras gotas de selva 
num descampado imenso, onde a natureza foi destruída 
completamente. Então, na Amazônia: irnbora sua imen-
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sidão, sua vastidão de florestas, mas a continuar com 
essa velocidade destrutiva, em alguns poucos séculos, se­
remos acusados, pelos nossos descendentes, de gerações 
perdulárias, pOrque não tivemos o Cuidado-de preservar 
riquezas que a natureza nOs deu. O nosso Estado tinha 
um certo equilíbrio ecológico, mas ultimamente, nos úl­
timos 15 anos, os grandes seringuais nativos que eram 
explorados de uma maneira mais ou menos equilibrada 
.:.:.: bem primitivâ, é bem verdade, mas h a via um 
equilíbrio entre o extrativismo da borracha e da castanha 
e o homem que habitava a floresta. De repente, esses se­
ringais foram vendidos para grandes grupos nacionais e 
internacionais, e o machado foi substituído pela moto­
_sefra. O homem que habitava a nossa região há algum 
tempo tinha a sua sabedoria quase herdada do primitivo 
dono da terra, o indfgena, e derrubava a mata apenas o 
suficiente para a Sua lavoura de sobrevivência, destruin­
do espêcies de ãrvores, de madeira de lei, mas apenas o 
suficiente para a sua sobrevivência. Agora, essas grandes 
- e aí é que estou contra e apelo no sentido de que te­
mos que tomar providências enérgicas - empresas che­
gam, arrematam por alguns cruzeiros aquela grande área 
de terra, levam os peões e pagam os homens para des­
truir a mata indistintamente à moto--serra. Ent_ão, hecta­
res e hectares 9e madeiras são destruídas, são derrubadas 
t: depois ê tocado fogo, sem a menor preocupação de se 
tirar uma tora de madeira. Então, a gente Yê com ~risteza 
que aquilq que a natureza levou sêculos e sêculos, ou mi~ 
lênios parâ. construir, é destruido em poucas horaS ,Pelo 
fogo e, em lugar daquela riqueza extraordinária, que não 

-se-pode nem calcular, são jogadas, por aviões, sementes 
de capim para depois colocarem cabeças de gato ali. 
Acho que o gadÕ, a peCUária, a iãvoU.i-8. são necessários, 
mas a exploração da natureza deve ser -feita de unia ma­
neira metodiz_~a, planejada, planificada~ Se se_ abrir 
uma estrada vicinal na Amazônia, tem 'que se calcular 
par· onde ela vai passar, tem que se fazer anteriormente 
um cálculo da madeira que está às suas margens, quando 
se for fazer o assentamento das faffiílias que forem para 
lá, o G o vemo tem pririleiro que tomar providências, po"f 
meio de crêdito adequado, para a madeira ser extraída 
economicamente para depois, então, ser colocada a la­
voura e essa riqueza ser. aproveitada de qualquer manei­
ra, e não destruída de uma maneira irresponsável, por­
que daqui a dois séculos nós tefemos, no lugar da Ama­
zôn_ia, um grande d~serto como ·o Saara, no_ norte da A-

- írica. 

O SR. MAURO BORGES- Estou de pleno acordo 
com V. Ex• Estão fazendo uma destruição da Amazônia: 
milhões de hectar~ são devastados. 

(i Sr. Mário M"ã:ia - :b o que V. Ex' chama de fitocf~ 
-dio tese e de ecocídio. concordo perfeitamente cOm V. 
Ex• 

O Si. João Lobo ~-Permíte V. Ex• Um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. MAURO BORGES - Com muito prazer, 
nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Ilustre Senador Mauro Borges, es­
tou acompanhando o brilhante discurso de V. Ex• e, na­
turalmente como homem de Goiás, V. Ex• deve ser mui­
to mais sensibilizado do que nós outros, quando vê atin­
gida a reserva da Ilha do Bananal. Mas, nobre Senador 
Mauro Borges, queria fazer uril reparo exataffiente sobre 
o_ aparte do Senador Mário Maia. O problema é que não 
é possível fazer omelete sem quebrar os ovos_, não ê 
pOssível aumentarmos, tornarmos produtivas as terras, 
transfo~marmos os nossos Estados naquilo que ê hoje o 
Paraná ou certas partes do Rio Grãnde do Sul ou de 
Goiâs, em zonas produtívas que contribuem inc-oÕtesta­
velmente para a alimentação de toda esta população já 
faminta do Brasil. Os grandes celeiros deste País, são 
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exatamente o Paraná, Goiás, São Paulo, etc. e foi neces~ 
sário destruir aquelas reservas florestais que tanto feri­
ram a sensibilidade ecológica do nobre Senador Mário 
Maia. Mas, volto ao assunto do meú aparte: não posso, 
realmente, compactUar com esta ecologia piegas, que 
apenas tenta preservar a estrutura inicial. Tudo iss_o era 
muito bonito: a floresta Virgem, a imensidão ·improduti­
va do Amazonas é muito bonita, mas para que nos serve 
tudo isso, se não pudermos aproveitar a potencialidade 
que ali existe'? Quero parabenizar -o ilustre GOVeinador 
do Amazonas, Gilberto Mestrinho, quando se pronuncia 
contra o pieguismo ecológico que tenta evitar QUe-ã.té !JS 
caboclos do mais recônditos Amazonas, comercializem 
as peles dos animais silvestres, abatido par'a a sua pró­
pria sobrevivência. Não é possíVel que se deixe o Amazo­
nas intocado e improdutivo, apenas para que sirva de re­
serva ecológica ou pulmão de todo o mundo-civilizado. 
Isso tudo é muito bonito. Mas, então, o mundo civiliza­
do deveria pagar uma taxa, paia:-ter esse luxo, para u-m 
imposto para poder ter aquela vasta região insondàvel, 
ainda até agora, completamente intocada, Nós, brasilei­
ros, ê que não podemos nos dar a esse luxo de deixar as 
florestas originais do Paranâ, de São Paulo, de Goiás. Eu 
acho, Senador MaurO Borges, que a coisa deve Sei pre­
servada no que for possível. :& bom que se evite a des-, 
truição_ dessas áreas já delimítadas, transformadas em 
parques, como é o Pãrque N-ãcional do Araguaia C. tan­

-tos outros que embelezam o Brasil, mas não ê possível le­
var tão longe assim a ecOlogia, a ponto de tornar o Brasil 
e as áreas mais férteis deste País, em áreas improdutivas. 
Eu não quero mais tOmar o tempo de V. Ex•, mas esse 
era_ um assunt~ ao qual eu gostaria de me referir: 

O Sr. Márlõ--"-Mãid- Permita-me, nobre Senador, ape­
nas porque fui citado no aparte? (Assentimento do ora­
dor.) Não somos contra a exploração das riquezas da 
Amazônia, queremos deixar bem acentuado. Somos a fa­
vor da exploração racional das riquezas da Amazônia. 

O Sr. João LobO - Eu voltaria, oportunamente, a 
continuar a discutir esse asiiunto. 

O SR. MAURO BORGES- Agradeço muito o _apar­
te de V. Ex• Ele tem alguma verdade, mas não toda a ver­
dade. Essa ê uma visão antropocentrista do mundo. Nes­
sa teoria, se fosse levada ao absurdo, poderia se concluir 
que tudo deve ser destruído, menos o homem - O ho­
mem deye ficar S9ziDh9 no mundo e isso é impossível. O 
homem tem que viver com tudo aquilo que: Deus criou 
junto, com toda a natureza. Precisa obedecer aquele ve­
lho aforisma latino, virtus in medius est. A agricultura, de 
fato, ê: O maior_age_nte depredador; o maior agente polui­
dor que nós temos no esquema, é a agricultura. Mas, se 
for feita _combatendo os insetos como mêtodos biológi-· 
cos, ao invés de usar Furadan, inseticidas fosforosos que 
são profundrunente destruidores, e outros, isso pode ser 
evitado, atê arranjar - como o b-om sensO diz __;;., um 
equilíbrio, Um meio termo em que se possa, c-om o tem­
po, regenerar as áreas destruídas. 

Nós vemos países, como os pafses nórdicos, a Finlân­
dia e a Suécia, que são produtores de madeira. A gente 
fica admirado pela quantidade de madeira que existe lã. 
Tem-se a impressão que êles têm mais do que nós, e são 
países produtores de celulose de madeira. Mas, por quê? 
Porque eles fazem wn manejo equilibrado. 

Sr. Presidente, fui um pouco prejudicado no início do 
meu discurso, mas vou prosseguir rapidamente. 

Na resposta com que pretendeu anular os defensores 
do Parque, o Presidente do IBDF declarou _que preferia 
'"ver o parque implantado com uma estrada, a existir 
apenas no papel, mesmo porque o pólo ~e desenvolvi­
mento que vem ocorrendo na região do Araguaia é irre­
versível". 

Aí estâ. E a irreversibilidade do processo; é a intangi­
bilidade de obra pretendida pelos grupos econômicos 
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mostrada em toda a sua nudez, alheia à conservação da 
natureza e à lei vigente.-E, O que é-píor" é a confissão ofi­
cial de que, embora criido em 't959, a' Parque Nacion-al 
do Araguaia ainda não está implantado; exiSte apenas no 
papeL 

Triste é admitir-se que o Presidente dO IBD F, em vez 
de cumprir a sua obrigação funcional, que é implantar e 
fazer funcionar o sistema de parques nacionais, compa­
reça perante a opinião pública afirmando que prefere vei 
o Parque Nacional do Araguaia retalhado por estradas, 
do que continuar a tê-lo apenas no papel. fsto, vinte e 
quatro anos depois de criada aquela área destinada a fins 
científiCos, Culturais, educativos e recreativos. 

Enquanto no Brasil se trava intensa luta de bastidores 
.em torno da política de preservação da natureza, o Quê­
nia tornou seu sistema de parques nacionais a maior fon­
te de renda do país. 

Relativamente ao Parque Nacional do Araguaia, é 
preciso que se estabeleçam estes pontos essenciais: 
I- A Ilha do Bananal foi doada à União pela Lei Es­

tadual de Goiás n'i' 2.370, de 17-12-58, pãra nela ser insta­
lado, especificamente, um Parque Nacional. 

11 - Essa destinação especifica é obrigatória, sob 
pena de poder a doação vir a ser revogada, ou ter suare­
vogação discutída, nã. forma da legislação pertinente. 

111- O decreto federal n~' 47 ..570, de 31 de dezembro 
de 1959, Ci'iou o Parque Nacional do Araguaia, com área 
de 20.000 quilômetros quadrados (ou sejam, 2.000.000 
de hectares) compreendendo a totalidade do territó_rio da 
Ilha do BananaL 

IV- A doação dos dois milhões de hectares, pelo Es­
tado de Goiás, traz a rriarcif de ónei'Osa, e o decreto de 
criação, aSSinado pelo Presidente Juscelino Kubitschek, 
estabelece, no art. 31', que "os limites do parque são· os da 
própria Ilha do_ Bananal?_:_. 

V...:... Em 5 de julho de 1971, pelo decreto n~' 68.873, o 
Presidente Emílio Médici reduziq a ãrea do Parque Na­
cional do AragUaia, de 2.000.000-de hectares para apenas 
460.000 hectares. 

VI- Pelo Decreto n~' 69.263, de 22 de setembro de 
1971, o mesmo Presidente Médici criou o Parque Indíge­
na do Araguaia, em área destinada ao Parque N acionai 
do Araguaia. 

VII- O Decreto n'i'_ 84.844, de 24 de junho de 1980, 
do atual Presidente .João Figueiredo, alterou mais uma 
vez os limites do Parque Nacional do Araguaia e do Par-
que Indígena do Araguaia. · 

VIII- Em outubro de 1982, o Presidente da Repúbli­
ca, inegavelmente premido pelos setores interessados, in­
clusive o IBDF e a SUDECO, assinou decreto aProvan­
do a construção de projeto rodoviário em pleno Parque 
Nacional do Araguaia. 

Necessário se torna, portanto, qUe se demonstre a si­
tuação anôrpala em que foi posto O refC:iido parque. A 
Lei estadual goiana, que doou a Ilha do Bananal à 
União, parã que- nela inSfa:ra:ss-e -6-P"áfQU.e NaciOhã.l d_o 
Araguaia estã completamente ferida. Ainda mais quan­
do o próprio Presidente do IBDF afirma publicamente 
que a implantação rodoviâria é- definitiva e contará com 
três vias de acesso: u~a, ·no extremo sul do parque, às 
proximidades da reserva_ indígena; outra, no extremo 
norte, acima do mesmo parque. Ambas se encontrariam, 
após contornarem· a área toda, em um ponto único de 
acesso à rodovia Belém-BrasUia, 

Sr. Presidente: 
A direção do· InstitUto Brasileiro de Desenvolvimento 

Florestal hâ repetido que õ Parque Nacional do Ara­
guaia existe apenas no projeto. Reconhece que a ãrea é 
totalmente invadida pelo gado de criadores da vizi­
nhança e de posseiros de grandes faixas do parque. 

Então, incoveniente se- torna ã política referente ao 
Parque Nacional do Araguaia. Notadamente porque ho­
je, vinte e quatro anos depois de sua criação p-elo Decre­
to n'i' 47.570 (o qual determina, no art. 39, que .. 9S limites 
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dessa ãrea são os da própria Ilha do Bananal"), a 'admi­
nistração desconhece os limites da área:. E que nem o 
IBDF, nem a Fundação Nacional do Indio se interessa­
ram em demarcar. E, alêm de tudo, sabe-se que mais de 
vinte mil reses provocam alterações no ecossistema;-e as­
queimadas promovidas por posseiros perturbam, pro­
fundamente, a destinação do parque. 

A Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e 
das Belezas Cênicas Naturais dos Países da América, 
aprovada pelo Decreto Legislativo n9 03, de 13 de feve­
reiro de 1948, define como Parques Nacionais .. as re­
giões estabelecidas para a proteção e conservação das be­
lezas cênicas naturais e da flora e fauna de irri.portância 
nacional das quais o públicõ Peide aproveitar-se melhor 
ao serem-postas sob a superintendência oficial". Esse 
texto internacional, do qual o Btasil ê signatário, deter­
mina, no art. III: 

.. Art. III -Os Governos Contratantes acordam 
em que os limites dos Parques Nacionais não serão 
aftera.dos, nem alienada parte alguma deles a não 
ser pela ação de autoridade legislativa competente, e 
que as riquezas neles existentes não serão explora­
das para fins comerciais". 

Na definição da X Assembléia Geral da Uniã_o Intey­
nacional para a Conservação da Natureza e dos Recur­
sos Naturais Renováveis (IUCN), realizada na lndia, em 
1969, Parque Nacional é uma área relativamente exten­
sa, que apresenta um; ou mais ecossistemas, "geralmente 

_ _Q_Q_uco ou não alterados pela ocupação humana, onde as 
espécies vegetais e animais, os sítios morfológicoS _e_ os -
.. habitats" ofereçam intereSses especiãis do ponto de vis­
ta cientificO, educativo e recreativo, ou onde existam pai­
sagens naturais de grande valor ~tétiCo". 

O nosso Código Floresta~ proíbe qualquer forma de 
exploracão ~os recursoS naturais nos Parques Nacionais, 
Estaduais ou Municipais. E pune as infrações com pena 
de prisão e multa.·. 

Imprescindível se torna que o problema do Parque 
Nacional do Araguaia seja definido e solucionado. A 
questão não é de encarar-se como simples objeto da deci­
são de administradores do IBDF e da SUDECO. Ela en­
cerra detalhes mais profundos, a partir da desastrada re­
dução da área doada pelo Estado de Goiás com desti­
n-ãção espe~ifica. b preciso que sejam ponderados os 
pontos essenciais do dilema e refletidas as conseqUêQ.cias 
da deterioração daquele santuário natural, que é a Ilha 
do Bananal, sujeita à incompetência administrativa e ao 
descaso dos eventuais representantes da União dona­
tária. 

Mas digo a V. Ex~ gue isso tudo é_ o descaso, a desor­
dem que existe no País, em que os próprios índiOs, para 
deíenderem os seus direitos, têm que fazer violência. 
Ninguém se lembra de_defender oSdireitos do índio_,_nem 
_os órgãos que são por isso responsáveis. E o índio é obri­
gado a tomar, como fez o Juruna aqui, de a.ssalto à FU­
NAI ~ interpôr~se à frente das patrulhas rodoviá,rias-Para 
impedir que se façam estradas. E esse o estado a que che­
gou este País onde ninguém tem garantias, e tem que de­
fender com suas próprias mãos os seus direitos. 

Eu agradeço a V, Ex• a tolerância e pretendo voltar ao 
assunto em outra oportunidade, mas afirmo a V. Ex~. Sr. 
Presidente, que, embora não pareça, esse é um problema 
que, se não atingir a nóS diretamente, atingirá segura­
mente os nossos netos. (Mui to bem!) 

DLSCURSO PRONUNCIADO PELO SR.ITA, . 
MAR FRANCO NA SESSÃO DE JJ-8-83 E QUE. 
ENTREGUE À REVIS/{0 DO ORADOR. SElVA 
PUBLICADO POSTERiORMENTE: 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)~ Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Antes de, em nome do meu Partido, responder a nota 
lida pelo nobre Senador Virgílio Távora e emitida pela 
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SEPLAN, indag_o de V. Ex~, aproveitando a presença do 
Líder do Governo, o nobre Senador Aloysio Chaves, o 
andamento da Comissão Especial, não só peta importân­
cia dessa Comissão proposta pelo. ilustre Senador João 
Calmon, mas, principalmente, por ter sido indicado rela­
tor pelo nobre Senador Luiz Viana. Acontece, Sr. Presi­
dc::Me, que, sexta-feira, terei de me ausentar de Brasília, 
durante uma semana, para proceder a exames médicos, e 
gostaria, portanto, de saber de V. Ex• se ainda hoje, pela 
importância da Comissão Especial proposta pelo nobre 
Senador João Calmon, o Plenário do Senado Federal de­
baterá esti questão. S a primeira indagação que faço a 
V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Informo a V. 
Ex• que, hoje, no meu gabinete, o SenadOr Nelson Car­
neiro, o Líder Aloysio Chaves e o Presidente do Senado 
dis._cutiram o assunto. Se fosse para decidiÍ-, apressada­
mente; ele seria preliminarmente eliminado talvez não 
precisasse nem figurar na Ordem do Dia, ;orque a re-. 
dação não corresponde ao título da redação dos artigos 
onde está enquadrada a forma que deseja o nobre Sena­
dor João Calmon. Como a Mesa é liberal e deseja que o 
assunto seja amplamente discutido, oportunamente ele 
vai.figuar n~ Ordem do Dia, para que tenha uma solução 
absolutamente do agrado da Casa. 

Esclareço ao nobre Senador Itamar Franco que a ma­
téria só serâ objeto de apreciação com a presença do 
nobre Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO --Senador Nilo Coelho, 
digníssimo Presiôente do Senado, eu pediria a V. Ex• 
que, dada a gravidade e a importância da Comissão, eu 
não estando presente V. Ex~ poderia designar outro rela­
tor. Acho que esta Comissão, Sr. Présidente, data venta, 
poderia ser acolhida, pois se· o requerimento do Senado 
João Calmon, recebido pela Mesa, apresenta alguma ir­
regularidade, creio que, hoje mesmo, S. Ex• poderia pro­
ceder às- mOdificações atinentes ao Regimento Interno. 

Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, Senador Virgílio TáVo­
ra~- vou tentar analisar alguris asPectOs do documento da 
SEPLAN, mais em homenagem a V. Ex•, homenagem 
qUe quero, mais uma vez, prestar àquele coinpanheiro 
que aqui conheci em 1975. Isto porque, Senador Virgílio 
Távora, no decorrer da minha fala V. Ex• hâ de· verificar 
o quanto é difícil a ttm homem da_ Oposição, e aindã hoje 
eu diZia issO ao Embaixador Meira, analisar e debater 
sem a devida documentação, 

Vejamos, inicialmente, a observação f~ita pelo Sena­
dodoão CalmOn, que-eStranhou- peço a atenção de S. 
Ex~ - não conter o documento lido pelo caro Se-nador 
Virgílio Távora qualquer assinatura ou rubrica. Ora, Se­
nador João Calmon, isto não é estranho no Senado da 
República, pois o Swap Agreement, entre o Tesouro dos 
Estados Unidos e O Binco Central do.Brasil, enviado ao 
COilgressO-Nacional,- pãrticularmente ao Senado da Re­
púbfica, Senador JOão Calmon, continha- vai me per­
mitir V. EX• a expressão em inglês - o "bye" do Dr. 
Carlos GeraldO Langoni, mas não contiiiha ã' assinã.tura 
do Mr. Bory Springel. Entretanto, Senador João Cal­
nlon, -este doCumento foi enViado ao Congresso Nacio­
nal, docUrir.ento do tesouro ainericanO para o GOverno 
brasileiro, já com o visto do Presidente do Banco Cen­
tral. Entretanto, esse documento chegou em branco ao 
Congresso N acionai. 

· Como eU não costumo dizer sem mostrar o doeumen­
to._ ele aqUi está1 Senador João Calmon, o Swap Agree­
ment --entre o Tesouro dos Estados Unidos e o Banco 

_ Cen~rill do ~ra~U. documento sob sigilo. Estou mostran­
d~ que este docu~~nto chegou sem a assinatura do fun-
cioilário do Tesouro americano, e, no entanto, tem a as­
sinatura do Presidente do BanCo Central. 

E maiS-ainda, Senador João Calmon, para que V. Ex• 
não estranhe que num simples documento da SEPLAN 
- digo simples porque este ~_ocumento é vazio, é inócuo, 
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ele não diz nada sobre o problema Brasil-Polônia, no 
campo econômico- documento de 16 de novembro de 
1982, dirigido ao honorável Ernani G8:lveas- está redi­
gido em inglês --e ao honorâvel_ Mr. Carlos Geraldo 
Langoni, veja V. Ex' Senadõ_i João Calmon, gue esse do­
cumento que diz no seu final: Sinceramente, Bary Sprln­
gel. E vem sem assinatura. No _entanto, tem o visto do 
Governo da República Federativa do Brasil, pelo seu 
Ministro da Fazenda Ernani Gifveas, e pelo Presidente 
do Banco Central. 

Aí está, Senador João Calmon, a primeira observação 
que queria fazer, mostrando que V. Ex•, apesar de ser da 
Bancada do Governo, homem independente_ que ê, não 
deve estranhar que esse documento da SEPLAN tenha 
vindo sem rubrica, sem assinatura, porque isto é normal 
no Congresso N acionai. 

Este documento só merece resposta, Senador João 
Calmon, porque ele foi lido pelo Vice-Líder Virgílio Tá­
vora. Se não, em nome do meu partido, eu aqui não esta­
ria, mas lido_ pelo Senador VirgHio Távora este docu­
mento passou a ter aquela validade. Do contrário, me 
permitia nobre Senador João CaJ.mon, o COngresso Na­
cional não deveria ter recebido esse documento. 

O Sr. João Calmon - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito praZer, 
nobre Senador. 

O Sr. João C&lmon- Nobre Senador Itamar Franco, 
as sucessivas citações do meu nome no iniCio do seu dis­
curso, constituem para mim, uma .amável provocação 
para que eu me manifeste sobre o episódio da minha pro­
posta de constituição de _uma Cori:iissão Especial para 
apurar as graves, as gravíssimas denúncias que foram 
veiculadas pelo jo_rnal O Estado de S. Paulo, a partir do 
dia 14 deste mês_ Tomei eSSa inciativa logo no inicio da 
semana da divulgação das graves revelações do O Estado­
de S. Paulo, antes mesmo que qualquer representante 
das Oposições decidisse pedir uma Comissão Parlamen­
tar de Inquérito ou uma Comissão Especial.Jâ decorre­
ram muitos dias e, até agora, por motivos certamentes 
respeitáveis, não foi incluíôa -minha proposta na Ordem 
do Dia. O meu eminente Líder Aloysio Chaves, que ê. um 
dos jutiSta:S mais eminentes diste Páís, e um outro mestre 
regimentalista, o Senador .PassOs Pôfto, chamaram a mi­
nha atenção para um equívoco que eu teria cometido na 
redaçãõ do pedido de constituição de uma ComisSão Es­
pecial. Segurido- eles, -que são autoridades em termos de 
Regimento Interno, a Comissão Especial não pOde apu­
rar denúncias, não pode investigar denúncias. Eles citai:n 
o art. n9 75, do nosso Regimento Interno, que reza o se­
guinte: .. As Comissões EspeCiaiS serão: a) Internas :_ 
destinadas ao estudo de qualquer assunto compreendido 
na competência do.Senado". E eles enfatizam bem esta 
referência destinadas ao estudo e não à investigação, e 
não à apuração, porque estas duas últimas finalidades 
são maís uma comissão parlamentar de inquérito. Ora; 
diante da extrema gravidade das revelações feitas na 
série de reportagens do jornal O Esiado de-S. P.aulo, nós 
não poderíamos deixar de cumprir o nosso dever, apenas 
por causa de uma intransigênCia em relação-à Utilização 
de um verbo, em de "apurar" ou ''investigar": "estu­
dar", "avaliar" as graves denúncias veiculadas pelo jor­
nal O Estado de S. Paulo. Nós só teríamos duas alternati­
vas: a mudança de um verbo na minha proposta de cons­
tituição de uma comissão esr)eciar: o verbo .. apurar", eu 
introduziria o outro verbo .. estudar", "avaliar" ou, en­
tão, o Senado pela maioria dos seus membros aprovaria· 
rapidamente a constituição de uma 6• Comissão Parla­
mentar de Inquérito para apurar, investigar, amplamen­
te. profundamente, as denúncias do jornal O Estado de 
S. Paulo. Uma coisa eminente Senador Itamar Franco, 
me parece essencial: nós não devemos admitir que so­
mente a Câmara dos Deputados possa tomar iniciativas 
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!ierilelhantes, diante de denúncias tão graves. Esse mono­
pólio não pode caber à Câmara dos Deputados. Nós do 
Senado Federal lam bém podemos e devemos cumprir o 
nosso dever. ou através de um.a comissão especial que é 
plenamente admissivel, ou através de uma Comissão 
Pãrlamentar de Inquérito de acordo com as lideranças 
doS vários partidoS que têm rePresentação nesta Casa. 
Eu creio que nós não respeitamos com tanta rigidez,. com 
iãnto.rigor, o Regimento Interno do Senado em todas as 
oportunidades, em todos os casos. para esbarrarmos 
num obstácuio semântico. Coloco diante de V. Ex• e dos 
meus nobres c_olegas estas duas alternativas: a substi­
tuição de um verbo, para que seja logo incluída no Or­
dem do Dia a minha proposta, ou a constituição de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, porque eu creio qUe 
o PDS- o partido ao qual eu me honro de pertencer­
teni tãnto- intéresse- n·a iiwesiigaêão dessas denúncias 
como o PMDB, o PDT, e o PT. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador João Calmon, 
a última parte do seu aparte, eu não tenho certeza se o 
PDS, pela sua maioria, está interessado em apurar exata­
mente o problema Brasil-Polônia. Mas veja y. ~x• que a 
interpfetaÇã_o_ dada pelos nobres Senadores a V. Ex•, re­
gimentalmente, me parece sem fundamento._A abran­
gência que se quis dar aí, que nas comissões especiais in­
ternas destinadas aos estudos, o estudo aí tem uma 
abrangência total, Senador João Calmon. Quando se 
quer realmente resolver as coisas, procura-se interpretar 
o Regimento quando interessa aquela maneira. A verda­
d~ ê que a comissão especial de V. Ex• tem o apoio regi­
mental. O requerimento de V. Ex• na_ minha interpre­
tação está correto, está perfeito. 

O Sr. Álvaro Dias- Permiti-me V. fu$ um aparte, 
nobre Senador ltaffiar FrancO? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Concedo-lhe o.aparte 
com muito prazer, nobre Senador Ãlvaro Dias, 

o·s~. Álvaro D~as- Senador Itamar Franco, estou 
com V. Ex• _quanto a reparos, ao final do aparte do 
nobre Senador João Calmon. Parece-me que não hã 
muito interes~e, especialmente da Presidência desta Ca­
s~, em apurar responsabilidades, apesar de a Nação estar 
assistindo diariamente, atrav~ de manChetes estampa­
_das nos grandes jornais do país que a expressão .. um ver­
dadeiro mar de lama'' realmente está ocorrendo hoje no 
Brasil. A Presidência, me parece, se prende a aspectos se­
cundários de interpretação regimental para retardar me­
didas que devem ser adotadas urgentemente no Congres­
so Nacional, sob pena de abrirmos mão de um dever que 

-- é o da fiscalização, mais importante atê, no momento vi­
vido pelo País, do que o dever de legislar. O Presidente 
impede que a comissão solícitada pelo Senador João 
Calmon seja prontamente instalada. Naturalmente há 
quem, no Congresso Nacional, esteja para proteger 
aQueles que no (Joverno não cumprem com as suas obri­
gações. Ainda há poucos dias o Presidente da Casa inde­
feria mais uma vez um requerimento de nossa autoria 
que pretendia investigar o funcionamento dos grupos 
Cói'õa-Brastel, Carvalho & Carvalho e Delfin. O nosso 
requerimento pretendia especialmente investigar as li­
gações do Sr. José Flávio Pécora com o Grupo Coroa­
Brastel e as negociações entre o Grupo Coroa-Brastel e a· 
GrupO Det_firi.. Na primeira oportunidade a PreSidênCia 
alegou que não apresentamos projeto em tramitação na 
Casa, para dar respaldo regimental ao requerimento. Na 
segunda oportunidade, não sei qual é a alegação da Pre­
sidêncü\. Apenas recebí do 19-Secre~ârio do Senado Fe­
deral um Oficio comunicando que o Presidente do -S-ena­
do indeferiu este requerimento e nós apresentamos três 
projetos ligados à área, referentes à ãrea finance_ira, em 
trarnitãÇão no Senado e no Congresso Nacional. Portan­
to, nobre Senador Itamar Franco, sou forçado a enten-
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der qqe no Congresso Nacional há quem não queira o 
cumprimento do nosso dever que é _o de fiscalizar, espe­
cialmente no momento em que- o País asSustado presen­
cia o estouro de escândalos, insistentemente mostradoS 
pelos jornais do Pãís. Em referência ainda às neS:ociações 
do Giupo Coroa e Delfin oSjorn-ai~_estampam, hoj~. n.il 
sua priineira página: ~ó -Banco Centrãl aceitOu o negó­
cio óe Coroa-Delfin. E preciso a imprensa aprese~tar os_ 
fatos põique-, lamentavelmente, nós do Congresso Na­
cional estamos proibidos disso. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• tem razão. Con­
cordamos em que esta interpretação dada ao Regimento 
Interno - vamos dizer que fosse vãlida- vamos partir 
daqueles que interpretam o Regimento, isoladamente, já 
depois do despacho da Comissão de Relações Exteriores, 
jâ inclusive com o seu Relator indicado, susta-se o anda­
mento do processo'? Vamos atê im'aginar que isSo foSSC 
verdadeiro, isso estivesse regirilentalmente perfeito. mas, 
em segundos ... 

O Sr. Álvaro Dias - Há interesses maiores que se 
sobrepõem ao Regimento Interno. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... em sessenta segun­
dOs, não t~nho p_úvida _ d~ que_ o Senador Calmon faria 
outro requerimento ou, inclusive, nas alternativas pro­
postas, se houvesse realmente interesse do que o Con­
·gresso -N acfonal passasse a exercer aquela inissão precí­
pua do Parlamento, que é a de fiscalizar os atos do Perder 
Executivo. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite-me V._Ex• um 
aj:>ãrte? 

O SR~ ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, an­
tes de iniCiar ·a ininha resposta ao nobre Senador, ouvirei 
V •. Ex.~-

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Itamar 
Franco, permita, inicialmente, que manifeste a minha es­
tranheza, a minha _surpresa, a minha estupefação pela 
maneira coino V. Exfs -se iilsurgem contra o rigor no 
cumprimento do Regimento da Casa. Isto é realmente, 
para mim, s-urpreendente, porque atê onde entendo as 
coisas, nobre Senador Itamar Franco, qualquer regimen­
to, estatuto, lei, constituição, qualquer acordo escrito foi 
feito para proteger os direitos das minorias.. De maneira 
que é estranho que a minoria se insurja -contra o rigor, 
com que s-e·que·n:tplicar o Regimento da Casa. Esta é. 
apenas uma preli!fiinar. Com relação ao fato, sabe V. 
Ex• que se nós trocássemos o verbo - conforme foi pe-­
dido e isso é o que V. Ex•s querem- que nós façamos 
tábula rasa, que nós façamos vista grossa sobre a lingua­
gem do Regimento, que nós troquemos os verbos man­
tendo o sentido~ o propÓSito e os o bjetívos da proposi~u~ 
ra. Se nós abrirmos esle precendente, sabe V. Ex' que es7 

tará aberta a porta para todo tipo de anomalia, para 
todo tipo de teratologia que mais adiante se venha a pro­
por nesta Casa. O Regimento guarda a funcionalidade 
dils coniissões que cria, sejam aS Comissões permanentes, 
sejam as comissões especiais, sejam ~s_ coriiissões de in­
quérito. Comissões especiais, pela SUa ,pluralídade, peia 
sua multiplicidade foram imaginad~s, concebj.das para 
estudar casos específicos; comissões de inquérito para 
apurar denúncias. Depois, insurge-se ainda v: Ex• con-_ 
tra a funcionalidade da pr6pria instituiÇão cOngressuai; 
quando nos obriga- p_elo menos foi isso que eu entendi 
- a termos semPre -Como que um paralelismo de 
atuação, sempre uma dUã.Iidade em relação ao que faz a 
Câmara dos Deputados. Ora, a Câmara dos Deputados 
tem uma ComissãO de Ínquérito para apurar dívida ex­
terna onde cãbe,- itão ape-nas esta den6ncia, ~as quais­
quer outras referentes a transações com o exterior. En-
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tão, nós temos também que brincar da mesma forma, 
porque a Câmara dos Deputados não pode nos ultrapas­
sar? Não, Ex•! A Câmara dos Deputados é a voz da 
Nação, tem tanta autoridade e legitimidade, até porque 
representa o povo, enquanto que nós representamos ape­
nas os Estados, as Unidades federativas. De modo que, a 
intensidade com que se pode proceder à investigação 
numa Comissão de Inquérito, na Câmara dos Deputa­
dos, é muito maior do que numa comissão especial no 
Senado da República, E o destinatário da verdade apu­
rada, a própria Nação brasileira, está lá representanda e 
muito bem representada pelos 479 Deputados. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Marcondes 
Gadelha, primeiro não quero mudar o verbo, acho que o 
verbo está bem colocado, acho que o Regimento está 
correto, está perfeito. Acho que o Senador João Calmon 
fez o seu requeriinento tão perfeito, tão de acordo com o 
Regimento que ele foi ace_íto pela Mesa Diretoria, foi -à 
Comissão de Relações ExterioreS- e Comissão de Re· 
lações Exteriores chegou, inclusive, a designar o relator 
dessa Comissão. 

Fiquei atê com receio quando V. Ex~ se referiu à "voi 
da Nação" com a Câmara dos Deputados- com o-que 
também concordamos- é que V. Ex• fosse investir até 
contra o sistema bicameal. Porque V. E• aí se refere ã 
Comissão da Câmara dos Deputados, mas, veja o que 
(ez o Partido de V. Ex~, salvo melhor juízo, destituiu os 
Deputados do Partido de V. Ex• dessa Comissão da Câ­
mara dos Deputados hoje não perdeu o valor, porque lá 
está presente a Oposição brasileira, mas ela foi violada 
pelo Líder do Partido de V. Ex~ na Câmara dos Deputa­
dos. Então, V. Ex• não investe, não contra o Senado da 
República. 

O Senador João Calmon diz que eu o provoco, citan­
do o nome de S. Ex•, mas tenho que citar porque S. Ex• 
foi o autor do requerimento. Veja Senador João Cal­
mon, V. Ex• que é um homem do Governo, se esse reque­
rimento fosse da ·~banda de cá", como se costuma dizer, 
não sei onde ele estaria nessa altura. V. Ex• ainda pode 
mudar o verbo. Nós ficaríamos no verbo e ficarfáfuos 
sentados, esperando a decisão adaetenium, ad perPetuam 
daqueles que não querem realmente apurar responsabili­
dades. E, porque não querem, Senador Marcondes Ga­
delha, vou iniciar agora parte do meu pronunciamento. 

Ainda hoje na ComissãO -de Relações Exteriores ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex• me permite acres­
centar mais uma coisa? (Assentimento do orador.) O 
meu respeito por aquela ComisSão ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Qual delas? 

O Sr. Marcondes Gadelha- A Comissão de Inquérito 
da Câmara dos Deputados, inclusive pelo seu Presidente, 
Deputado Alencar Furtado, que tem uma experiência 
muito larga não apenas como Parlamentar ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- O seu Líder é que n_ão 
respeitou ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- ... mas até neste tipo-de 
investigação que estã sendo feita, porque S. Ex~ já presi­
diu uma outra Comissão Parlamentar de Inquérito ares­
peito da ação das multinacionais no Brasil da qual eu 
participei... 

O SR. ITAMAR FRANCO- E V. Ex• acho que, por 
acaso, as ComisSões Parlamentares de Inquérito do Se­
nado não foram dirigidas com responsabilidade? V. Ex• 
não estâ afírmando isto. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex• está achando insu­
ficiente a apurãção que- está se -procedendo na Câmara 
dos Deputados. 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Não estou achando, eu 
estou lhe mostrando um fato que aconteceu. 

O Sr. Marcondes Gadelha- A insistência em que se 
crie uma Comissão para apurar, as mesmas coisas aqui. 
V. Ex• começa a duvidar sobre a eficãcia -aa apuração 
que se processa na Câmara dos Deputados. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se V. Ex~ quer exami· 
nar o aspecto bicamestral biasileiro, aí é outr-o proble­
ma. Nós podemos debater o assunto em outra oportuni­
dade. Nós en!endemos que aqui é o povo na sua regiona­
lidade. ~ claro que o Senado da República significa isto. 
Mas nada impede, Sr. Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- A Instituição é bicameral 
mas a verdade é uma só, seja ela apurada aqui ou lá na 
outra Casa, Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ah! Ex•, lá pode se 
apurar e não" vai Se apU:far áu vai se apurar com as iii.ter-­
venções do Líder de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

b SR. ITAMAR FRANco- Pois não. Ouço, com 
muito prazer, o aparte de V. Ex•, nobre Líder Humberto 
Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador, antes que 
V. Ex• passe à parte substantiva do seu discurso, eu gos­
taria de lembrar que o próprio Senador João Calmon, ao 
meu ver, colocou a questão em termos muito claro. Se o 
PDS, pela sua Liderança, entende que não é possível a 
Comissão Especial, por que não aprova, no Plenãrio do 
s-enad_o, a sexta Comissão de Inquérito para apurar, de 
acordo com o art. 168 do Regimento Interno, que des­
dobra o art. 37 da Constituição, o fato determinado, 
qual seja, a dívida polonesa para com o Brasil e as de­
núncias do O Estado de S. Paulo. Porque se nós formos 
esperar que a CPI instalada na Câmara dos Deputados, 
como_ bem lembra V. Ex~, hoje sem a presença de ne­
nhum representante do PDS, vá investigar essas denún­
cias, vamos aguardar muito tempo, nobre Senador. Por­
que V: Ex• sabe que a dívida externa tem um amplo es­
pectro, quer dizer, são múltiplos os seus aspectos que te­
rão que ser encarados por aquela Comissão de Inquérito. 
Ao passo que aqui não, com o apoio da Liderança da 
Maioria no Senado aprovaríamos, em atenção à inícíati· 
va do Senador João Calmon, uma Comissão de Inquéri· 
to especialmente para apurai-, repito, a dívida da Polônia 
para com o Brasil e, por via de conseqüência, as denún­
cias formuladas pelo O Estado de S. Paulo, envolvendo 
personalidades da maior importância na vida nacional. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Aloysio Chaves- Exatamente, antes que V. Ex• 
passe à parte principal do seu pronunciamento, a inter­
venção do nobre Líder Humberto Lucena mostra a abso­
luta corre_ção_ da_interpretação que nós fizemos do Regi­
mento Interno do Senado. S. Ex• marchou na direção 
certa, aponta a solução jurídica regimental para a ma­
têria. Mas o requerimento como foi apresentado, em si, 
primeiro, não assegura a sua aprovação. A apresentação 
à Mesa não significa legitimidade do requerimento. Para 
isso ele é examinado por uma Comissão, diScutido e vo­
tado em plenário. Mas o requerimento como estâ redigi­
do, declara: 

Requeiro, ouvida a Casa e com fundamento nos 
arts, 75, letra a, 76 e 77 e seus respectivos parágrafos 
do Regimento Interno, seja cfiada uma Comissão 
Especial, composta de 5 (cinco) membros, para, no 
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prazo de 90 (noventa) dias, apurar as graves denún­
cias do jornal O Estado de$. Paulo sobre os acordos 
entre o governo da República Federativa do Brasil e 
a Polônia, iniciadas no dia 14 do corrente mês, sob 
título "Dívida polonesa no Brasil: uma fraude" (do­
cumentos anexos). 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1983.- João 
Calmon. 

A fundamentação correta como exige o art. 37 da 
Constituição, como _exige o Regimento Interno para a 
constituição de uma CP I. Mas, este é um assunto que vai 
ser apreciado oportundamente, e eu não quero, portan­
to, nobre Senador, impedir a V. Ex• de passar à expo­
sição do fato que o traz a tribuna, que é para respOnder a 
discurso anterior do nobre Senador Virgílio Távora. 
Mas, como V. Ex• poderá tocar nesse assunto; e como 
uma informação à V. Ex~ e à Casa, eu peço a V. Ex• per­
missão para divulgar documento que recebi na segunda-

-- feira, cuja leitura não fiz neste plenário, porque não se 
encontrava presente o nobre Senador Fernando Henri­
que Cardoso, e eu esperei que S. Ex• comparecesse. Por­
que o Dr. José Flávio Pécora declara, neste documento, 
que re_!Tleteu também_ uma carta, no mesmo sentido, ao 
nobre Senador pelo Estado de São Paulo. 

A carta é a seguinte: 

Brasília, 29 de agosto de 1983 
Exm"' Senhor Senador 
Aloysio Chaves 
Senado Federal 

Excelência, 
Solicito a Vossa Excelência a gentileza de esclare­

-cer junto ao Plenário do Senado Federal que é total­
mente inverídica a afirmação atribuída ao ilustre Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, de que minha 
esposa tenha me sUbstituído no CoriselhO-de Admi­
ilistração da,. "COMEXPORT - Companhia de -
Comércio Exterior", empresa com a qual minha es­
posa nã.o tem nem nunca teve vínculo de qualquer 
natureza. 

A propósito, encaminho a Vossa Excelência có­
pia da carta que acabo de enviar ao Exm<~ Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

Agradeço a Vossa Excelência o acolhimento a 
esta minha solicitação, por ser a expressão da verda­
de. 

Cordialmente, - José Flávio Pécora. 

Porque essa declaração, realmente, constou dessa pas­
sagem do discurso proferido pelo Senador Fernando 
Henrique Cardoso, no dia 19 de agosto deste ano. Leio: 

"De qualquer maneira, o Senádo ficaria tranqíii­
lo, especialmente se, além dos números, nos fosse 
esclarecido se de fato do Conselho de Adminis­
traçãO da COMEXPORT continua fazendo parte a 
esposa do Sr. Pêcora." 

Está esclarecido ao Senado, pela carta que o Sr. Flávio 
Pécora me dirigiu e que ora divulgo, e que encaminhou 
também- ao Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
essa afirmativa não é verdadeira. Isso talvez facilite V. 
Ex• na abordagem desta matéria que vai fazer perante o 
Senado. Como também dá Sr. Flávio Pécora, recebi a 
comunicação hoje, pedindo-me que trouxesse ao conhe­
cimento do Senado uma notícia estampada nO Jornal da 
Tarde de hoje, de que o Dr. Flávio Pécor~J. «ao deixar a 
Secretaria Geral do Ministério da Fazenda, em 1974, 
passara a trabalhar para a firma SGK, é inverídica; ele 
declara que não conhece esta empresa, não sabe se ela 
existe, nem nunca dela fez parte .Ou trabalhou". Agra­
deço a V. Ex~ 
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O SR. ITAMAR FRANCO-- Senador Aloysio Cha­
ves, eu vou inverter então um pouco o meu pronuncia­
mento, para perguntar a V. Ex~ o seguinte, lendo parte 
do documento da SEPLAN, Em seguida, faço uma inda­
gação a V. Ex~ ou ao Senador VirgHio Tãvora. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com muito prazer, 
nobre Líder. 

O Sr. Humberto Lucena- Ainda nesta parte prelimi­
nar, nobre Senador ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Que, aliãs, é tão impor­
tante quanto o meu pronunciamento. Eu até interrompe-
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do Governo. Não é verdade? Eu não tenho o direíto de 
invocar o testemunho de V.-Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO - O meu testemunho, 
Ex•, V. Ex• o tem, e eu declaro que dos meus requeri­
...mentos V. &.• tem insistido e tem defeiido. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Eu me sinto 
muito agrãdecido e confortadO. 

O SR.. ITAMAR FRANCO- E ainda mais, Sr. Presi­
dente, veja só que mesmo V. Ex• solicitando nós não 
conseguimos informações ... 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Nem todas! 

ria o meu pronunciamento -para discut'ir a Possibilidade-­
da constituição de uma CPI para inVestigar o ãssuritO. 

V. Ex• sabe que eu já comuniquei ao Ministro Leitão de 
Abreu que invocaria o dispositivo COnstitucional da res­
ponsabilidade do Ministro perante a lei, por falta de 
atendímento a pedido de informação do Senado. 

O Sr. Humberto Lucena- ... e_ me vejo forcado a vol­
tar ao discurso de V. Ex~. díanle da.lntervenção -do nob_r_e -
Líder Senador Aloy:>io Chaves. O que é importante, nes­
te instante, não é discurtir rreviamerite o requerimento · 
do Senador João Calmon Sl..l\.:tre a possibilidade -de uma 
Comissão Especial. O que nós-queremos saber, e gos­
taríamos de ouvir de S. Ex•, é se O Uder do PDS nos dá, 
neste instante, pleno apoio para uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito no Se!'.ado, destinada a apurar a 
questão da dívida da Polônia para com o Brasil e, evi­
dentemente, as denúncías do O Estado de S. Paulo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Líder Humberto 
Lucena, veja V. Exb 9: se a respõsta do Líder do Gover­
no for favorável, se S. Ex• assumir o compromisso com o 
Senado da República de constituir esta Comissão Parla­
mentar de Inquérito, eu, inclusive, deixo de pronunciar a 
resposta que gostaria de dar ao Senador Virgílio Távora: 
e vou aguardar a Comissão Pailamentar de Inquérito. 

Aguardo, então, a decisão do Uder Senador Aloysio _ 
Chaves, para que continue ou não. 

O Sr. Aloysio Chaves- Não obstante Õ apreço que te­
nho pelo nobre Líder Humberto Lucena e por V. Ex•, a 
minha decisão eu a devo transmitir, em primeiro lugii"f~ 
ao meu eminente colega João Calmon, a quem, antes do 
discurso de V. Ex•, procurei e pedi a gentileza de, após. 
esta sessão, comigo conversasse para decidirmos sobre 
este assunto. 

O SR. ITAMAR FRANCO --Sr. Presidente, perdoe­
me dirigir-me mais uffiá vei: a V. Ex• Acho que o assunto 
é tão grave e tão importante, que me permitiria pedir, 
ainda regimentalmente, que V. Ex~ suspendesse. a sessão, 
para que pudéssemos deliberar sobre a criação desta Co­
missão Parlamentar de InquéritO. 

O Sr. Aloysio Chaves - t: um requerimento inócuO, 
porque não vamos tomar nenhuma deliberação de ime~ 
diato. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coefho)- V. Ex• conti­
nue na tribuna porque esta matéria tem que figurar em 
Ordem do Dia. Não está na Ordem do Dia, não vai po- · 
der figurar. V. Ex• é um regimentalfsta. Agora, eu gosta­
ria de amenizar um pouco o assunto, e, com a permissão 
de V. Ex•, invocar o seu testemunho; nunca houve um 
Presidente, aqui, que cobrasse tanto da Administração 
deste País, através dos requerimentos de infõfmação.do 
Senado Federal. E V. Ex• mesmo tem sido atendido, 
como hoje o foi. Agora, a maneira como eu fui tratado 
pelo nobre Senador do Paranã não me agradoU; foi in--­
justa. S. Ex•, talvez apressado ou por não conhecer bem 
o Regimento Interno, ou ainda por não ter -sabido 
consultá-lo, dirigiu-se à casa de uma maneira injusta, 
que não me agradou de maneira nenhuma. V. Ex•, quan­
tas vezes, obteve resposta e eu aqui do plenário disse que 
cobrava e fui cobrar dos ministérios as respostas para V. 
Ex• que aqui é um vigilante oposicioflistã dos desmandos 

O SR. ITAMAR _FRANCO - Veja, Sr. Presidente, 
que eu, inClusive, pedi a V. Ex• que solicitasse do Presi­
dent_e da Câmara d.os Deputados o documento do Minis­

-tro -Mário David Ãndre"azza. S. Ex• disse~ que distribuiu 
um amplo dossiê contendo todos os documentos, sem 

_ omissão de nenhum - disse S. Ex~- que comprovam a 
:: ... operação do G~upo Delfin. Essa documentação não foi 

publicada, eu pedi a V. Ex•, V. Ex• reiterou o ofício ao 
Presidente da Câmara dos. Deputados, e, lamentavel­
mente, até hoje, nós não rece_bemos essa documentação. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Itamar Franco, 
me permita, por favor. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não, com Prazer. 

O Sr.-Fábio Lucena- Ê apenas para registrar a im­
portante declaração do Sr. Presidente do Senado, Sena­
dor Nilo Coelho, de que V. Ex• é um ardoroso fiscal dos 
desmandos do Governo. Quer dizer, o Presidente do Se­
nado, do alto da sua autoridade e responsabilidade e res-

peitabilidade, homenageia V. Ex• e, por via de V. Ex•, a 
-- --=-õposição, reconhecendo que hâ de fato desmandos no 

Governo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Fica a intervenção de 
--~v_ Ex~, Senador Fábio Lucena. Eu apenas procuro cum­

prir a minha obrigação, como sei que todos os Senadores 
- da OpoSição,~ particularmente alguns Senador~ do Go­

verno. 
Mas, Sr. Pi-esidente, jâ que o nobre Líder Aloysio 

Chaves não quer decidir sobre a Comissão Parlamentar 
de Inquérito, evidentemente nós temos até o Natal para 
·_esperar, o inverno vai acabar, dia 21 de setembrO n6s va­
_mos iniciar aí a primavera, e quem sabe aS flores~ .. Nós 
vamos iniciar, Senador Aloysio Chaves, antes que o in­
verno termine, dentro da pouca documentação que te­
mos, porque aí é que é Senador Aloysio Chaves, e há 

- 0 - pouco o Presidente do Congresso pediu o meu testemu­
nho e eu o dei, tenho as minhas diVàgências com o Presi­

-dente Nilo Coelho, ele sabe, mas, neste aspecto, particu­
larmente, o Senador Nilo Coelho tem exigido do Gover-

-=-no respostas aos nossoS pedidos~de informações: 
Mas veja como é difícil um homem da Oposição, e é 

preciso-frisar, um homem da Oposição, e nós temos que 
debater, de uma maneira vaga. Por isso que nós não que­
rem-os aceitai-o debate, é por isso que eu fui contra a vin­
da do Ministro do Planejamento aqui. Porque nós não 
i:ínha-mos o acordo com o BIS, não tínhamos o acordo 
com o tesouro americano, o projeto l e projeto 2. Então, 
S. Ex• poderia apresentar o seu belo sorriso e a Oposição 
tinha que debater vagamente. E eu não quero fazer isso 
com o Senador Virgílio TávOra. Em absoluto. O Senador 
Virgílio Távora é um cartesiano e eu também me consi­
dero um cartesiano, gosto de debater com a documen­
tação, nobre Senador Aloysio Chaves. 

Mas, o nobre Líder do Governo começou defendendo 
o Sr. Péc9ra, atráves de uma carta que ele enviou ao 
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nobre Senado_r Fernando Henrique Ci:~.rdoso. Mas, eu 
perguntaria a V. Ex•, nobre Senador Aloysio Chaves e eu 
ia até iniciar de outra forma o meu pronunciamento. 
Leio aqui o documento da SEPLAN, na página n94, que 

-tive a honra de receber das mãos do Senador Virgflici Tá­
vora. Aliás, nobre Sellador Virgílio Távora, às vezes eu 
recebo algumas informações através de V. Ex' Vou até 
abrir aqui um parêntese para comunicar à Bancada da 
Oposição que dos 600 telegramas enviados pelo embai­
xador Meira Penna, antigo embaixador brasileiro na Po­
lônia, eu tive hoje conhecimento de dois, por especial de­
ferência do Senador Virgílio Távora. Já ê um avanço: de 
600, conhecer dois, nós jâ vamos ficando satisfeitos. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador Virgflio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Gostaríamos de deixar bem 
claro que V. Ex.• conheceu o teor desses dois telex, graças 
a promessas feitas na Comissão de Relações Exteriores, 
quando dissemos que daríarilos deles conhecimento apeR 
nas numa sessão secreta. Agora, pessoalmente, a V. Ex• 
daríamos como fizemos. Está cá, não temos nada escon· 
di do. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu até perguntei se nes­
ta mala pesada não estariam os outros. Não é verdade? 

O Sr. Virgílio Távora - Foi. Lamentavelmente, não 
somos arquivo do ltamaraty. 

O SR. ITAMAR FRÁNCO - Mas, de qualquer for­
ma, nobre Senador Virgílio Távora, V. Ex• vai ver que, 
no decorrer do meu pronuncíamento, vou pedir uma 
série de informaçõe.s ao Senado da República e particu­
larmente a V. Ex~ Leio: 

"Em li de janeiro de 1974, foi assinado um com­
promisso entre o Banco Central do Brasil e o Han­
dlobank, da Polônia, concretizando a operação ca­
sada de exportação de têxteis, em contrapart1da -à 
importação de enxofre. O_ referido ajuste foi extinto 
através de correspondência de 6 de maio e de 19 de 
junho de 1978." 

Sabe "V. Ex• quem era o Secretário do Ministério da 
Faienda_nessa época, Senador Aloysio Chaves, quando 
foi assinado esse acordo com o Banco Handlo, da Polô­
nia? Eu vou dizer a V. Ex•: o Secretário~Geral do MinisR 
tério da· Fazenda, na época da assinatura desse acordo, 
concretizando uma operação casada, era o Sr. Flávio Pé­
cora. V. Ex• abre os braços ... Tudo bem! No Brasil nós 
só estamos abrindo os braços, e vamos concordar com a 
abertura dos braçOS. Eu estou levando dados a V. Ex• ... 

O_Sr. Aloysio Chaves --Apenas pergunto a V. Ex• o 
que isso significa, aonde V. Ex• quer chegar'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vai_ ter significado um 
pouco mais à frente_, Senador. O Sr. Flávio Pécora só 
deixou o Ministério em 15:..3-74; vai significar mais à 
frente, Senador Aloysio Chaves, quando V. Ex• vai veri­
ficar, através do próprio dossiê do Ministério das Re­
lações Exteriores, qu-al a ação norn1ativa e decisiva do 
Ministério da Fazenda e do Banco Central nas expor­
tações do Brasil para a Polônia,_ 

Nós não estamos fazendo aqui nenhum jufzo de valor 
e nem poderíamos fazer sem a _documentação. Apenas 
estamos- mostrando alguns dados aO Senado_ da Repúbli­
ca, daqueles que nós cànhecerrios - nem um terço da 
documentação nós conhecemos. 

Por que eU digo iss.o? Para lembrar quejã a 15-3-74 
_deixava a Secretaria~Gerar do Ministério da -Fazenda o 
Sr. Flávio Pécora. Aliás, eu não ia iniciar por essa parte, 
mas foi o próprio Líder do Governo que me provocou. 
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O Sr._Aioysio Chaves - Não provoquei V. Ex'- Era 
uma carta de uma pessoa atingida na sua honra, com ci­
tação do nome de sua esposa. 

O SR.. ITAMAR FRANCO- Provocar no bom senti­
do, Excelência. V._ Ex'" hoje está um pouco sensível. 

O Sr. Aloysio Chaves- Se V. Ex! tomar: _igual atitude 
que tomou o Sr. Pécora, não serâ 'provocaçãO. Como 
provocação não poderá ser tomado, aqui no Senado, 
quando um cidadão manda um documento para des­
mentir uma acusação que atinge o. honra da sua esposa. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Acusação que não foi 
feita por mim, Excelência. 

O Sr. Aloysio Cbaves - Trata-se de um documento 
perfeitamente normal e não tem porque esse documento 
ser criticado. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Não estou questionan­
do esse documento. 

Aliás, Excelência, uma coisa quero dehar bem -chiro:-o 
problema polonês não é apenas o problema do Sr. Flávio 
Pécora; é um problema que envolve um universo muito 
mais amplo. É por isso que o nobre Líder Humberto Lu­
cena- já não quero citar o Senador João Calmon­
pede uma Comissão Parlamentar de Inquérito, porque o 
universo para ser investigado é por demais sério e por de­
mais amplo para se perder apenas na figura do Sr. FláVio 
Pél:ora. Apenas quero dar um roteiro e me permito dar o 
roteiro, é preciso que seja dado, para que o próprio País, 
amanhã, analise e verifique se nós podemos continuar. 
Ninguém aqui está acusando, e não seria eu, da tribuna 
do Senado, com a minha responsabilidade de Senador 
pelo meu Estado, que farfa acusações gravíssimas a 
quem quer que seja, sem a devida documentação. Apren­
di muito cedo a não as fazer, Senador Aloysio Chaves. 

Mas tenho que dar uma seqíiência. 
No dia 23-5-74,já deixando a Secretaria-Geral do Mi­

nistério da Fazenda, era criada a firma PécOra e Leal 
Consultores. 

Em julho de 1974, o Sr. Pêcora assumia a Presidência 
do Conselho de Administração de que firma? Vou parar 
aí na seqüência do SL Pécora. DC que firma? Da Comex­
port, antiga COM EX. E quem ê a COMEXPORT? Ago­
ra não ê o Senador da Oposição quem o- diz; ê o eX­
Embaixador do Brasil na Polônia, que declarou hoje, te­
mendo a Lei de Segurança Nacional. Várias vezes ele 
pensou se deveria dizer ou não, consultou inclusive o 
Presidente Luiz Viana se ele_seria enquadrado ou não na 
Lei de S-egurança Nacional, até que pôde afirmar que 
essa firma foi fãvorecida nas transações Brasil-Polônia. 

O que nós queremos, nobre Líder do GoVerno, o que 
nós queremos, riobreS Líderes da OposiÇão -nesta Casa, o 
que nós queremos, prezada bancada que dá sustentação 
ao Governo, ê saber exatamente se houve favorecimento 
a essa firma, em que épocã se deu, e se se deu esse favore­
cimento quem é que o procedeu. é um direito nosso pe­
dir issQ e tentar investigar no Senado da República. e o 
mínimo que nôs CongressíSti:t-s podemos fazer, não em 
defesa do Governo - a defesa do Governo não cabe a 
mim, cabe aos senhores -mas em defesa da boa admi­
nistração pública nacional que não pode continuar assis­
tindo a esses verdadeiros desmandos que se processam 
hoje nâ vida pública brasileira. 

O Sr. Pedro SimOD- Senador, é interessante- fazer ã 
revisão: o Sr. Pécoia era DiretOr da Secretaria~Geral do 
MiniStério da Fazenda; nessa época, saiü-0 enfeD.-dimen­
to com a Polônia. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Em 11 de janeiro, Se­
nador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Qua_ndo ele sai, coincidente­
mente, uma firma vãí Utilizar-se dos entendimentos que 
ele fez quando estava na Secretaria, e ele ... 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Ele vai presidir o Con­
selho de Administração dessa firma. 

O Sr. Pedro Simon- ... vai presidir o Conselho de 
Administração dessa firma. E o Embaixador afirma que 
essa firam teve vantagens. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ext estava presente 
quando ele disse. 

O Sr. Pedro Simon- Estava. 

O SR. ITAMAR FRNACO- E ele vai deixar essa fir­
ma, exonerou-se dessa firma, da Presidência do Conse­
lho, 24-10-78, mas essa exone_ração só foi aceita em 10-l-
79. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Hoje eu não provoquei 
V. Ex• ... Concedo o aparte com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• estâ SC regenerando. 
(Risos.) Senador Itamar Franco, quero apenas aprovei­
tar a oportunidade para declarar que sou plenamente a 
favor, acho que de resto como todos os demais colegas, a 
favor da plena elucidação da verdade nesse caso das cha­
madas "polonetas". Cito mais- uma-vez um pensamento 
de Lopes de Vega: "A verdade de nada tem vergonha, a 
não ser de estar escondida". Revele-mo-la, digo eu. Mui­
to obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Lui7. Caval­
cante, eu me sinto confortado, mais uma v_ez, com o 
aparte de V. Ex• 

Gostaria, se me perrriite ·a expressão, que, por osmoSe, 
esse sentimento atingisse o nobre Líder do Governo. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex,. me permita agora dizer 
que não estou aqui para ocultar a verdade, nem como 
Senador,_nem como Líder, nem por osmose ou qualquer 
outro processo. Estou aqui apenas debatendo essa ques­
tão, livremente. Não posso, de plano, confirmar ou rati­
ficar uma acusação que V. Ex• faz, pelo fato de o Sr. Pé­
cora deixar, em março de 74, o cargo de Secretário-Geral 
do Ministério da Faz-enda e um acordo do Banco Central 
para importar e exportar ter sido as~inado ao final de ju­
nho. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu não fiz acusação, 
estou lendo um roteiro. 

O Sr. Aloysio Chaves- Podemos ter o depoimento do 
Senador Severo Gomes, que era Ministro da Indústria e 
do Comércio, naquela êpoca, e de outras autoridades do 
Goveffio. V, Ex~ sabe que esses acordos não são feitos de 
maneira sigilosa, mas com a participaÇão de vários ór­
gaõs. 

O SR. ITAMAR FRANCO -São de maneira sigilosa 
sim, Excelência. 

O Sr. Aloysio Chaves- Daí a concordar com V. Ex• 
que isso é uma irregularidade, vai uma distância muito 
grande. Nunca encobri, Senador, ao longo da minha 
vida pública, e ela se conta em 46 anos, nunca encobri a 
verdade, nunca pratiquei ato que não pudesse, depois, 
defendê-lo em toda a sua extensão. Portanto, esse con­
ceito de verdade que precisa ser descoberto é também re-:_ 
gra que observo com plena correção. A verdade eu a pro­
clamarei tantas vezes quanto necessárias. Estou junto 
com V. Ex• e junto com o Senado para apurar a verdade, 
mas não posso, aqui, como Líder, levianamente, assumir 
uma acusação que não está no meu juízo comprovado.-

0 Sr. José Lins- Permite: me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Só um momento. Ape­
nas vou responder ao Líder e depois ouço V. Ex• com 
muito prazer, 
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Em primeiro lugar, ninguém aquí acuSou o nobre 
Líder do Governo. Apenas, num processo químico, por 
osmose, pedi a intervenção ... 

O Sr. José- Lins- Não foi ao Líder do Governo que 
V. Ex~ acusou. V. Ex' está insinuando. V. Ex• começou 
dizendo que não dispunha de fatos. 

O SR-. -ITAMAR FRANCO- Nobre Senador José 
Lins, ainda não lhe concedi o aparte. Vou-lhe conceder o 
aparte. Apenas peço a V. Ex• que espere. Somente por 
educação tenho que responder ao nobre Líder do Gover­
no, se não ficaria ruim. 

O Sr. José- Lins- V. Ex'- começou. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Primeiro, não acusei o 
Líder do Governo. em absoluto, de qualquer ato deso­
nesto, nem o faria. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex f. fez uma citação pes­
soal. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Apenas pedi, num pro­
cesso de osmose, que os sentimentos - V. Ex~ até me 
desculpe, V. Ex• sabe qual o processo de osmose ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Se V. Ex•- ligar o aparte do 
nobre Senador Luiz Cavalcante a conclusão que V. Ex• 
dele tirou, e, em- seguida, à referência- pessoal, verificará 
que ela foi incorreta. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Senador. O seriti­
mento que toca o Senador Luiz Cavalcante é muito im­
portante para todos nós. Sei que, se S. Ex• estivesse sen­
tado na cadeira de V. -Ex•- e V. Ex• vai-me permitír­
já teriã concordado com a- criação -dessa Comissão. 

O Sr. Aloysio Chaves-- V, Ex~ está fazendo um jogo 
de palavras, querendo colocar o nobre Senador Luiz Ca­
valcante numa posição difícil perante sua Bancada e seu 
Líder- "Se estivesse, teria ... " 

0 SR. ITAMAR FRANCO - Não. Ninguém está 
querendo colocar S. Ex• nessa situação. Todos conhecem 
a posição do nobre Senador Luiz CaValcante nesta Ca&a. 
QUem é este-Senador para colocar o nobre Representan­
te de Alagoas ... 

O Sr. Aloysio Chales - Mas não pode. O Senador 
Luiz Cavalcante, como nós, como todos os Senadores do 
PDS, respeitamos o Regimento Interno. 

O SR. ITAMAR FRANCO-- Até tinha-me esqueci­
- do. O nobre Senador Luiz Cavalcante é que se manifes­

tou. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nesta Casa, V. Ex~ foi um re­
gimentalísta intransigente. Levantou inúmeras questões 
de ordem ao longo dos últimos anos, sempre baseado ne> 
Regimento, cujo o cumprimento V. Ex• exigia. Não esta­
mos no mérito_ do <_~.ssunto, V. Ex• o sabe. Apenas esc1a· 
reei. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Senador, enten· 
do a posição de V. Ex• ... 

O Sr. Aloysio Cbaves- V, ~x• está fazendo uma afir­
mativa que realmente não pode passar Sem reparO ime­
diato. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• vai-me permitir 
a seguinte afirmattva: quando faço o jogo de palavras, 
Senador, o faço claramente. Gostaria de ter ouvido do 
Lílkr do Governo outra afirmação. Mas respeito a deci­
são de V. Ex~ 

O Sr. Aloysio Chaves- Claro, porque o Líder do Go· 
vemo não está aqui para fazer o jogo de V. Ex• 
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O SR. ITAMAR FRANCO -O Líder do Goverrio 
não, Excelência. 

O Sr.- Àloysio Chaves....:.: EStOU aqui' para esclarecer oS 
fatos, para debater, mas não no sentido qUe é do interes­
se de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Exato. Esclarecer os fa­
tos. Ê _o que queremos desta tribuna. 

O Sr.Aioysio Chaves- V. Ex• não vai c-onduzir asmi~ 
nhas respostas, V. Ex• não vai OOITduzir o meu racioci­
nio, V. Ex• não me vai levar aqui, de uma maneira preci­
pitada, a tomar uma decisão ou uma atitude impensada, 
que nunca üz coisa de tal natureza. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quem sou eu para levá­
lo a tal, Excelência? Com a sua experiência, quem sou eu 
para levá-lo a qualquer caminho que não o desejado por 
V. Ex• Não ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Este debate que estamos esta~ 
belecendo não esclarece nada. V. Ex~ veio para respon~ 
der a uma exposição feíta--pelo nobre Senador Virgílio 
Távora em nome da Liderança do Governo. Era uina 
nota ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -Não, nobre Senador. 
Aí é que não vou aceitai ... 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex' já ultrapassou o seu 
tempo regimental e não-chegou sequer ao assunto que o 
levou à tribuna. Fez uma série de consideiações laterais, 
pela periferia deste assunto, sem, na realidade, trazer ne­
nhuma contribuição ao debate. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex' está investindo 
contra a Mesa. Não ultrapassei o meu tempo regimental 
em hipótese alguma. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Líder Humberto 
Lucena, permita-me só dizer ao nobre Senador Aloysio 
Chav:es que, primeiro; nãõ ultrapassei tempo regimental 
nenhum. 

O Sr. Humberto Lucena -Claro. V. Ex' mal inicía o 
seu discurso. 

O SR. ITAMAR FRANCO -_Mal inicio o meu dis­
curso. 

O Sr. Humberto Lucena- Não estamos aqui, Iiobre 
Senador, para ouvir jogo de palavras. O que queremos é 
o jogo da verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exato. 

O Sr. Aloysio Chaves - Perfeitamente: 

O Sr: Humberto Lucena- E o jogo da verdade- di­
ria ao nobre Líder do Governo~ só pode ser feito atra­
vés- de uma Comissãõ Parlameõ.tar de Inquérito no Seiiã=­
do Federal, já que o Govern·õ não institUiu nOs Minis-
térios,... - -

O Sr. AloySio Chaves-.:.... O jogo da verdade pode co­
meçar pelo debate sério. 

O Sr. Humberto Lucena - ... inclusive na Secretaria 
de Planejamento, uma Cõmissão de Inquérito para apu­
rar os fatos ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Humberto Lu­
cena, sabe V. Ex• o que o Líder do Governo quer? O 
Líder do Governo quer nesta Casa - sei que V. Ex• não 
concordaria - que a Oposição se debruce apenas sobre 
vinte páginas. Vinte páginas vazias. 
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_O Sr. Aloysi~· Chaves- V. Ex' está equivocado. Re­
-meti todo o dossiê, inclusive com os documentos. 

O SR. I_TAMAR FRANCO-- Em que dia, Ex~1 

_O Sr. t\!oysio Chaves - Re:rileti_-os seSunda-feira, 
quando cheguei a este Senado. Estava no Estado do Pa­
rá, para onde me desloquei sexta-feira. Procurei o Líder 
de V. Ex', o Líder do PTB, o Líder do POT, e Cxtraí uma 
c_ópia comPleta, inclusive dos documentos confidenciais, 

-e remeti~as às três LiderançaS. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Líder Humberto Luce­
na, em que dia V. Ex~ recebeu essa documentação? 

O Sr. Humberto Lucena - Ontem à noite. 

º ~!· ~~ysio Chaves- Remeti a V. Ex' ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Fica registrado. 

O Sr. Aloysio Chaves- ... antes do discurso de V. Ex• 

O Sr. Severo Gomes- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador Severo Goines. 

Ó Sr.-Severo Comes:..._ Nobre Senador Itamar Fran­
co, o ilustre Líder Senador Aloysio Chaves fez uma refe­
rência à minha participação em negociações com a Polô~ 
nia, ao tempo em- que estive ... 

- _O Sr. Aloysio Chãves -~ Não, não a fiz, Excelência. 
P-ermita-me. Disse ainda que poderia, para esclarecer 
este fato, pela Hação que aí está, também, tirar a ilação 
de que V. Ex• teria conhecimento dos fatos, porque à é­
poca era Ministro da Indústria e do Comércio. Foi o que 
eu disse. E mais nada. 

O Sr. Severo Goines- De qualquer maneira, trago o 
meu depoimento sobre os acontecimet;ttos_ da época, 
mesmo porque_ as negociações com a Polônia - de que 
participou ·o Miriisféiio da Indústria e do Comércio, -o 
acordo bilateral em que se propunha a troca de minério 
de ferro e soja Por Cafvão- foi um dos acordos mais im~ 
pottantes, no meu entendei, e desejei que se reprOduzis­
se, porque estava visível o estrangulamento externo que 
o Brãsif iria sofrer nos anos seguintes. Lembro que, 
quando deixei o- MinistériO em· 1961, cerca de- 50% do 
carvão da siderurgia brasileira era proveniente da Polô­
nia, qUandO, no início da minha gestão, todo ele era 
Comprado em outras regiões, principalmente nos Esta­
dos Unidos, utilizando-se dólares. 

O Sr. Aloysio Chaves -Muito bem! 

O Sr. Severo GOmes- Foi um acordo bilateral impor­
--larlte, do qual participei, e que pei-mitiu maior indepeõ­
dência à siderurgia brasileira. Este ê um fato. Outro: os 
acordos bilaterais podem ser bem conduzidos Õu mal 

- -c-onduziqos. se estávamos recebendo a coritraPãàidã da­
quilo que entregávamos- o minério de ferro-, estâva­
m_os_ separando uma parcela importante do nosso comêr-· 
cíõ do estiingulamento exterflo qUe se prometia. Não só 
naquela época, como hoje, o Brasil deve desenvolver es­

·ses acoTdós -bilateraíS, pai-8 fu&ir a esses êoziStrrulgimen­
tos, que só poderão agravar-se num futuro próximo. 

-0 Sr. AlOYsio Chaves- lnteiramerite d-e acorào com 
V.~Ex~ --

0 Sr. Severo Gomes- A condução de um acordo bi­
lateral é como a de qualquer outro tipo de acordo. Se nos 
anos seguintes passamos a comprar da Polônia, e não 

~tendo a contrapartida de merCadorfaS polonesas para 
equilibrar as compras que no passado se realiz.avam de 
i rês -em três meses, de seis em seis meses, é outra questão. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Senador Severo 
Gomes, registro, com prazer, o aparte de V. Ex' 
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O Sr. Presidente, assinala-se nessa documentação - , 
coiltTil:u-Oüisistindo que é uma documentação falha, e é a 
ún(çã qut:: tt::nho. 

o·sr. JoséLiiJ.S- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço o· aparte de V. 
Ex• 

O Sr. José Lins- Senador Itamar Franco, V. Ex~ ini­
ciou o seu pronuncia-mento dizendo que era ~brigado a 
se valer d~ documentOs extremamente precários. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ló verdade. 

O Sr. José Lins- V. Ex• não dispõe de documentos 
para: analisar a matéria. Sinto apenas que V. Ex• se utili~ 
z:i!"-ôe ilações absolutamente sem provas para insiO.uar de­
sonestidades de pessoas que, afinal de contas, não po­
dem ser provadas com a facilidade que V. Ex• deseja. 
MaiS justo, portanto, seria que V. Ex• procurasse analiw 
sar os documentos mais recentes dados a público e jâ à 
disposição-da Oposição, para poder fazer o seu pronun~ 
damento, já que não dispõe realmente de elementos sufi~ 

-cientes· para Uffia- análise mais juSta. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador José Lins, evi­
dentemente eu não insinuei nada ... 

Mal começo a responder, V. Ex• já pega o microfone ... 
Deixe-me, por favor, -terniinar. 

---o Sr. José Lins- Se V. Ex• não quis insinuar, pelo 
menós deixou esta íinpiessão--;- A ênfase que V. Ex' em­
pregou ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Excelência. Sobre 
o que falo aqui, sei muito bem, e assumo as minhas res­
ponsabilidades. 

O-Sr. José Lins- Depois que V. Ex' fala ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sabe V. Ex' que não J'C.. 
tOrnei a eSta Ca"sa à-tOa conCorrendo Pelo Estado de Mi~ 

-llas~ Gerais.-Sabe V. Ex';-qiie lá -estudou ... 

O Sr. José Lins- Neste caso, não sei qual foi a in~ 
tenção de V. Ex• 

--O SR. 1T AMAR FRANCO - Não insinuei. Apenas 
-traCei um roteiro dado pela própria SEPLAN no docu-
mento,. face à vida do Sr. ;-'!!!via Pecara. Apenas li parte 
do documento da SEPLAN. Estava iniciando a minha 
fala. Não estou- insinuando. Mostrei o roteiro. 

O Sr. José Lins --Todos entenderam a intenção de V. 
Ex' V. Ex•_ não deve f1,1gir da responsabilidade, porque 

_todos enten9eiam a insinuação. 

O SR. ITAM-AR FRANCO -Repito o seguinte: é 
mentira o Que digo:Senador José Lins? É mentira o que 
di80? -- - --

Vou repetir, Sr. Presidente, perdendo mais um minU~ 
to: 

--~'Em 11 de janeiro de 1974, foi assinado um com­
_pr~~i~so ~ntre o Ba_f!CO Ce_ntral do Br~il e o Han­
dlobank., da Polônia, COncretizando a operação ca­
sada de exportação de têxteis em contrapartida im­
portação de enxofre." 11 de janeiro de 1974. 

O Sr. José Lins - E correlação que V. Ex' faz. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Aíjâ não sei se é corre­
lação matemática que V. Ex• quer. 

O Sr. José Lins- V. Ex' ê engenheiro e sabe bem das 
premissas que estâ colocando. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Qual é _a correlação? 
Estou colocando premissas. V. Ex' é que está colocando 
essas premissas para o Senado. 
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O Sr. José Lins --Não, não sou eu que as estou colo­
cando. V. Ex• ê que estã na tribuna. V. Ex'- ê que quer ti­
rar conclusões. Não sou eu. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então sei o que estou 
falando. v. Ex• não tente interpr-etar" as ri'lili.has idéias. 

O Sr. José Lins- Se V. Ex• não teve essa intenção, 
realmente volto atrãs. Já não entendo o discurso de V. 
Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Tenho um roteiro, Ex­
celência. Dei o roteii'o. V. Ex• tire a ilação que quiser. 

Aí é questão da sua inteligência, não tenho nada com 
isto. V. Ex' pode captar no ar, no cosmo, hoje. Se quiser, 
tire a ilação que lhe aprouver. E: direito que se lhe reser­
va. 

O Sr: Pedro Simon (Fora do microfone.)- Coni.o 1,-a­
rcce, já a deve ter tirado. 

O SR. ITAMAR FRANCO....:.. Possivelmente se inves-
te ..• 

O Sr. José Lins- Certamente direi - nada mais, 
nada menos, do que percebendo a intenção· do orador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O documento divulgado pela SEPLAN intitulado 

.. Negociações Comercí:iis e Financeiras Brasil-Polônia 
(Esclarecimentos)" não traz a lume dados e elementos 
capazes de proceder a uma avaliação conclusiva sobre o 
que vem sendo chamado .. escândalo das polonetas". 

As três primeiras laudas do_documento fazem alusões 
genéricas a respeito dos diplomas legais que regem o co­
mérciO exterior brasileiro. No que tange as referênCías 
feitas aos Acordos Comerciais firm.ados com aquele pafs, 
~ notório que pouco esclarecem porquanto a praxe ado­
tada pelo I tamarati na matéria pãcificamente acolhida 
no Congresso N acionai, é de omiti i' qUalquer especifi­
cação ou dado concreto que possa circunscrever nego­
ciações ulteriores, a nível executivo, a um âmbito restrito 
e determinado. 

Assinala-se nesse documento que tenho em mãos que, 
a partir de 1968, "houve um desenvolvimento mais in­
tenso do intercâmbio com"eri:ial e financeiro" 
aprovando-se uma "operação" no valor de 62,5 milhões 
de dólares e envolvendo a exportação de café brasileiro e 
a irilportação de navios poloneses. Cumpre porém inda­
gar, sem o que não PQSso·cã.-niinhar; qual o teor do docu­
ID~O!Q_ qu~_.-ºQmi:P.b_stau,_çio_LJ __ t-ªl_ Qp_erª"ç~Q? _ Q IJ~- Ççm:nJJ:9.:­
missos específicos foram assumidos de parte a parte? Eu 
não sei. E nesta altura, não sei se, pela madrugada, o Se-­
nador Humberto Lucena já saberia responder. 

Noticia-se ainda que, em 29-7-70, foi assinado "um 
novo ajuste interbancário" envolvendo a exportação de 
arroz e a importa~ão de coJhedeiras. Novamente indago: 
qual o teor do documento? quais os compromissos es­
pecíficos assumidos? Eu não sei, nem ó Senado da Re­
pública o sabe, a não ser alguns privilegiados. 

Mais adiante é dito que, no curso de 1972, 
.... promoveram-se alterações de cláusulas do Ajuste Inter­
bancârio". E entretanto omisSo o texto quanto ao teor 
de ditas ''alterações". 

Segundo as informações_ prestadas, em 1974, foi assi­
nado "um compromisso entre o Banco Central do Brasil 
e o Handlobank", tendo sido extinto "através de corres­
pondência", em 1978. ConvenhamoS que tal .. expli­
cação" é no mínimo inconseqüente. Nós não conhece-
mos os detalhes. · 

Quanto ao questionado protocolo firmado com as au­
toridades polonesas visando a troca de minério de ferro 
por carvão que envolve o empréstimo de US$ 172,5 mi­
lhões aquele pafs, limita-Si o GOvei'no ã -rti:gisffar a-sua 
conclusão. Os termos contratuais que iinplicam na parti­
cipação da filial do Banco do Brasil, do Panamlt, são 
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desconhecidos ou pelo menos permanecem não revela-
dOs. -- -

E possível que tenham escolhido o Banco do Brasil do 
Panamá por algum problema de ordem internacional. 
Sr. Presidente. Mas não foi O nosso Banco do Brasil, 
aqui do Brasil- foi o Banco do Panamá. Deve haver al-
1gum condicionamento, deve haver alguma razão, deve 
Jhaver um porquê, deve há Ver- Uma explicação lógiCa, 
deve haver qualquer relação ii:Jterbancária, da comuni­
dade internacional, que fez com ciue essa operação se 
processasse através do Banco do Brasil do Panamá, mas 
nós não _sabemos. 

Afirma-se, outrossim que, em 22-7-77, foi concedida 
linha de crédito no valor de US$ 110 milhões sendo que 
USS 60 milhões destinados à compra de manufaturados 
e semimanufaturados e_o restante para aquisição de café. 
Conquanto se registre tenha o crédito sido "co-berto" 
por No tas Promissórias, permanece em sigilo tanto o do­
cumento contratual respectivo coino a questão de saber 
se os-haveres foram recebidoS. 

Mais adiante, registra-se nova concessão de crêdito, 
desta feita no valor de USS 320,5 milhões para a compra 
de produtos brasileiros, acrescentando-se uma .. prorro­
gação, por quatro anos, dos vencimentos do empréstimo 
financeirO deUS$ 172,5 milhões concedido em 1975". 

Consta que, em 1978, foi firmádo acordo entie os Ban­
cos Centrais dos dois países para o fim específico de refi­
nanciar 60% dos saldos devedores apresentados na conta 
clearing. Perguntamos, nobre Líder do PMDB, Sr. Sena­
dor Humberto Lucena: qual o teor desse documento? 
Que condiç_ões foram pactuadas? São questões que per­
manecem em aberto, Sr.-Senador Fábio Lucena. 

· - Já em junho de 1979, atendendo a apelo dos parceiros 
poloneses, criou-se nova linha de _créditos no valor de 
USS 398 milhões para um país notoriamente insolvente. 
A que título? Perguntamos. Em troca de quê? Com que 
interesse'? No interesse do Brasil ou no "interesse de certas 
firmas? A resposta só poderá ser dada após a devida do­
cumentação. 

OS favorecimentos à PolÓnia cOntinuaram a expandir­
se. Passados dois meses, em agosto de 1979, mais preci­
samente, novo crédito de US$ 40 milhões foi outorgado 
para a compra de diversos produtos. Em março de 198_0, 
-aqui chaino a atenção de V. Ext, mais uma vez, nobre 
SenadOr Humberto Lucena -novo acordo (cujos ter­
mos são desc01lhecidos) concedeu mais tis$ 460- milh-Ões 
ao- pafs do Leste europeu. Nós não conhecemos esse 
acordo_,_.S.enador Humberto Lyçena, Teria havido um 
"Protocolo", datado de abril de 1980, concessivo de no· 
vas facilidades, cerca de 150 milhões de dólares, para o 
desenvolvimentos da produção de carvão e _conseqilente 
para o Brasil. Na mesma data, outro documento foi fir­
mado entre os Bancos Centrais, visando substituir a ne­
gociabilídade adicionàl das Promissórias··- as famosas 
promissórias _u pela livre negoCiabilidade. Mas que 
acordos foram estes? Pergunto eu ao Senado da Repúbli­
ca, pergunto eu à nobre Bancada do Governo, nesta Ca­
sa._Que comprorÍ'Íissos éspecíflcos resultaram? PerguntO 
eu ao Governo nesta Casa. Que encargos foram assumi­
dos? Pergunto eu ao Governo nesta Casa. Foram eles 
saldados? Pergunto eu ao Governo nesta Casa. Caso 
afirmado, em que condições? Pergunto eu à Bancada que 
dâ sustentação ao Governo nesta Casa. Porque nós, da 
Oposiçã_o_, não conhecemos. 

Diz-se que a primeira impontualidade dos pagamentos 
ocorieli em março de 1981, tendo, a partir de então, 
ocorrido "sucessivas negociações". Quais foram? Per­
guntamos nós à Bancada do Governo nesta Casa. O qUe 
resultou delas? A verdade é que somente em outubro de 
1981 "foram suspensas quaisquer utilizações adicionais 
de credites autorizadas em junho de 1981"', portanto, em 
Uril niõínerito em que a inSofvênciil jâ estaVa caracteriza­
da. Como se justifica_ e. explica tal prodigalidade? 
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E, aqui, Srs. Senadores, é um aspecto controvertido, 
põi-que enquanto a SEPLAN disse que a prímCira ina­
dimplência veio _ocorrer em março de I 981, leio dos jor­
nais é_o que eu teilho, o chamado dossiê Guerreiro, que -
S. Ex' o Sr. Ministro das Relações Exteriores afirma o 
contrârio. Que diz a SEPLAN aqui? Que a primeira ina­
dimplência se deu em março de 1971. O que diz o Sr. Mi­
nistro das Relações Exteriores'? "O problema da inadim­
plência da dívida que a Polônia vinha acumulando com 
o Brasil só surge a partir de 10 de outubro de 81, quando 
o Governo de Varsóvia comunicou a impossibilidade de 
continuar honrando os pagamentos das notas promis­
sórias vencidas". 

E aqui vem, nobre Líder Humberto Lucena: uAtê en­
tão, apesar de sinais de dificuldades surgidas a apartir de 
março de 81, o Banco Central vinha recebendo pontual­
mente". A SEPLAN disse que isso não ê verdade. A SE­
PLAN disse que a primeira iilãdimplência se processou 
em março de 1981. S por isso que nós precisamos ver a 
documentação completa para o devido exame. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite-me V. Ext um apar­
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobi'e Senadêir Vírgilio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Parte das dúvidas de V. Ex' 
são espancadas se tomar conhecimento da documen­
tação que estã nas mãos do seu Líder, no que se refere ao 
Minsitério da Fazenda e ao anexo 2. Mas, há pouco está~ 
vamos chamando a atenção do nobre Lfder do Governo, 
de que maiores detalhes podem ser obtidos numa lista~ 
gem de ane:lC.Os, que já solicitei a S. Ex' que, todos eles re­
feridos, na documentção enviada, nos fossem presentes. 
Não haja a menor dúvida a respeito: transmiti-os-emas a 
V. Ex•. E, por coincidência, parece-nos que estão respon­
dendo exatamente a essas perguntas de V. Ex•. E, para 
que não fique só a afirmação em vão, diremos que são os 
anexos referentes ao Direx poderia tomar nota, façà o fa­
vor emini::te Senador, - Banco CentraL do Brasil - o 
Direx 83/152 M. que nos dã justamente o retrospecto, 
relacionamento bilateral, o atual estágio das nego­
ciações, máxime na parte referente à Polônia. Acredita­
mos nós que jã de antemão, de posse desta documen­
tação, que estã na mão do eminente Senador Humberto 
Lucena, parte de suas dúvidas estarão completamente 
satisfeitas. E o restante, vamos tornar a repetir a V. Ex•, 
há pouco -mesmo estávamos dizendo ao iiustre Líder 
Aloysio Chaves que, embora muito volumosos, pelo nú­
mero de anexos que vimos na referência do documento. 
_yamos diligenciar p<ira que também cheguem às mãos 
dos eminente~ Líderes da Oposição desta Casa. f: a expli­
cação que estamos dando a V. Ex.t, da maneira mais cla­
ra possível, de coração aberto. Como a documentação 
que estã entregue ao ilustre Líder é bem grande, já da­
mos até a pista a seguir pelo Direx. Ele manda tirar uma 
xerox e entrega a V. Ex', da 83/152M, e afjã darã para 
V. Ex• se debruçar, numa ou duas noites, sobre o docu­
mento. Enquanto isso, vamos diligenciar para que os 
anexos lA, 1 B, 1 C - V. Ex' vai ver que não tem nada es­
cOndido --3A, 3B; 3c, 2,4, 5A, SB, 6A -desculpe estar 
interropendo V. Ext, mas é interessante que, pelo menos, 
V. Ex• saiba do manancial que llie vai às mãos - 6B, 7, 
8A, 8B, 9, 10, liA, IIB, li C, 12A, 12B, 13, 14, 15, 16, 
17, 18, !9, 20, 21A, 21B, 21C. 22, 23, 24A, 24B, 24C, 

· 240, 25, 26A, 26B- Vê V. Ex• que não estamos escon­
dendo coisa nenhuma- 27, 28, 29A, 29B, 29C, 30A, 
30B, 31, 32, 33A, 34, 35. Acreditamos que v:-Ex.tnos dàa 
credibilidade de dizer que chega até o número SOB. 

Não preciso enumerá-lOs todos. V. Ex• vai receber 
tudo isso, uma bela documentação. Vê V. Ex• que quan~ 

· tó a ·essa· parte aí vamos forcêjar para chegar às suas 
mãos. 
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O Sr. Fábio Lucena (PMDB- AM)- Nobre Sena­
dor Itamar Franco, seria bom V. ·Ex'" pedir ao Presidente 
da Casa que mandasse interpretar esses códigos, porque 
é uma linguagem completamente nova aqui no Senado, e 
acredito que V. Ex• não tem aparelhos altamente sofisti­
cados, como deve possuir o Senado, para entender esse 
tipo de linguagem codificada. 

O Sr. Virgílio Távora- Qual é a linguagem codifica­
da que há aí? São os anexos 1, 2, 3,_ 4 e vai embora por aí 
acima. (Risos.) 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, eu lhe 
peço apenas 6 minutos, e encerrarei o meu discurso. 

Senador Fábio Lucena, V. Ex• estâ chegando à Casa 
agora. V. Ex', desculpe-me dizer isso, terá que ter uma 
dose imensa de paciência para entender, às vezes, inter­
pretações que os homens do Governo dão nas solici­
tações que a OpoSição faz V. Ex• tem 8 anos e, nesses 
oito anos, V .Ex• virã seus cabelos embranquecerem um 
pouco,_ V. Ex• vai acabar entendendo essa linguagem, 
mais que epistolar às vezes, do nosso querido Senador 
Virgílio Távora. -

O Sr. Virgílio Távora - Mas sempre côrdial e procu­
rando a verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Isso é verdade. Isso 
nunca neguei a V. Ex•. Sr. Presidente, vou_ encerrar com 
mais 5 minutinhos. Mas, afé que está equé todã. a· 'Nação 
possa nos ouvir, pelo menos, através da Voz do BrasiL 
Como é dificil ser Oposição no :Brasil; mesnlo quandO se 
procura a marcha democrãtica, mesmo quando se fala 
no processo de abertura, a dificuldade que tem a Opo­
sição de receber essa documentaçãot Veja cjue o Senador 
Virgílio Távora diz que, em parte, eu posso responder às 
minhas indagações pelo documento que foi entregue, on­
tem à noite, ao Líder do PMDB; parte. A outra eu espe­
ro que a tenhamos na Comissão Parlamentar de Inquéri­
to. 

Continuo, Sr. Presidente, rapidamente, saltando al­
guns detalhes para poder terminar o meu pensamento. 

Noticia-se que passados nove meses, vale dizer, março­
de 1982 eu diria até que um nenen. Após entendiffiento 
"decidiu-se pela formalização _de um, "protocolo", que 
"não chegou a ser assinado dado o impasse surgido nas 
negociações. E que impasse foi este? Qual o teor de pro­
tocolo que não chegou a ser assinado? 

t de estarrecer que, ante tal quadro, em novembro de 
1981, 9 meses após a alegada primeirã -inadimplência, 
tenha-se outorgado .. "linha de crédito de US$ 140 mi­
lhões". Para favorecer o Brasil, ou para favorecer firmas 
brasileiras? Só a documentação responderá. 

Qual o teor da correspondência trocada com aqUele 
país em maio de 1982? Por que motivo todos os entendi­
mentos tentados resultarem infrutíferos?. 

Há que se considerar que a eJCpansão do comércio ex­
temo, por mais conveniente que possa ser, não deve ser 
feito às custas do povo brasileiro. Quem vende tem direi­
to de receber. Quem entrega bem, sabendo que nada vai 
auferir, é, na melhor das hipóteses, um perdulário. 

Como se vê, a tentativa da SEPLAN de explicar o 
inexplicáVel resultou infrutífera porque omitiu em trazer 
a público documentos que certamente comprometem 
pessoas bem posicionadas, no governo ou fora dele. De 
resto, consta que as lideranças governamentais nas Casas 
do Congtesso bem como as Presidências respectivas dis~ 
põem de amplo dossiê contendo toda a documentação 
pertinente, fornecida pela então Presidente em exercicio, 
Aureliano Chaves. Iss_o, até ontem à noite, pelo menos, 
estava cuidadosamente guardado nos cofres. 

Finalmente, no que tange as acusações às firmas Co~ 
mexport S.A e PéCora e Leal Consultores Associados 
S.C. Ltda. cumpre ressaltar a necessidade de serem for­
necidas cópias de todos os atos societários de sorte a per~ 
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mttJr uma exata avaliação da responsabilidade do 
secretário~ gerai da SEPLAN. Nós não o a"cUsamos, mas 
queremos sªber realmente o que se passou e qual foi a 
firma favorecida, qu~ favoreceu e em que época ela foi 
faVC:iie<:-ida, de acordo com o depoimento dO ex­
Embaixador do Brasil na Polônia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, na qualidade de repre~ 
sentante da Oposição, incumbido que fui pelo meu Parti­
do de responder aos termos dmt. "esclarecimentos" for­
necidos pela SEPLAN através da palavra do ilustre Se­
nador Virgílio Távora, cabe-me lançar um repto ao Go­
verno, ou então a sua Bancada: tenha a dignidade e alti­
vez necessãria para trazer a público todos os documentos 
pertinentes ao caso ou então reconhecer perante a Nação 
que altos funcionários executivos Cncontrain-se envolvi­
dos em negóCios escusos. 

A decisào_é política, dizem, Sr. Presidente, tU.ao bem. 
Em um regime autoritário não há o que questionar. Não 
se __ questiona-políticas, decisões, há decisões políticas 
para não-·apurar ·atentados, violações de direitos huma­
nos, desídia administrativa, mas na ordem democrática a 

.. decisão política- tem que ser analisada, o Congresso tem 
· -ação Constitucional e institucional. Os responsáveis pe­

las perdas, particularmente as do erãrio público; os privi­
lÇ!_giad.os do Poder_ devem e precisam ser investigados à 
desc_oberto à vista de todos. Nenhum documento deve 
escapar à ação fiscalizadora do Congresso Nacional. E é 
por isso que esta resPosta, Sr. Presidente, é mais Uma 
atenção ao nobre Senador Virgílio Távora do que ao do­
cumento vazlo; -porêm um documento longimano_, 

Este caso, Srs. Senadores, que melhor será apurado 
por uma Comissão Especial; ou Por uma Comissão par­
lamentar de Inquérito proposta Pelo Senador João Cal­
mon, e agora referendada pelo nobre Líder Humberto 
Lucena, jâ mostra em verdade como anda a adminis~ 
tração pública brasileira. 

Esperamos, Sr. Presidente, que a sua apuração não se 
transforme em um aristo. 

Era o que tiilha a dizer, Sr. Presidente._(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALO YSJQ CHAVES NA SESSÃO DE 31-/1-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. AL0YSfO CHAVES (PDS- PA. Para discu­
tir.) - Sr. Presiderlte, Srs. Senadores: 

A proposição sob análise, sobre a qual acaba de 
referir-se o nobre Senador José Fragelli, pretende revo~ 
gar os p_arágrafos 1"' e 29 do art. l "', da Lei n"' 7 .O 16, de 23-
8-82, que dispõe sobre a reversão, para cargos integran­
tes do Plano de Classificação de Cargos instituído pela 
Lei n"' 5.645/70, do servidor aposentado por invalidez 
ordinária, com- proventos proporcionais a-0 temPo de 
serviço. 

Os mencionados parágrafos já estão reproduzidos, in­
clusive no projeto de lei. 

Justificando a medida proposta diz o seu autor que os 
·dispositíVos a serem revogado~. "pressupõem a compul­
são da inatividade para servidores aposentados por inva­
lidez. que, entretanto, venham a ser julgados aptos em 
inspeção de saúde, mesmo antes de que esses completem 
70 anos, idade limite para a aplicação de aposentadoria 
compulsória". 

Finalmente, alega o autor que o projeto visa revogar 
diSPositivos que, forçosamente, obrigam aposentadoria 
às pessoas com menos de 70 anos~ comprovadamente ap~ 
tos para o trabalho. 

Sobre o assunto, é de se observar que, sem embargo 
dos seus bOns propósitos, a iniciativa afigura~se sem con­
dições de prosperar em virtuçle da atual conjuntura 
político~sócio-econômícã que envolve o Piís, sendo, Por~ 
tanto, ial pretensão contrãria aos interesses da Adminis­
tração, que não dispõe de recursos suficientes Para su­
portar o ônus que acarretaria com a reversão de servidor 
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que conte tempo suficiente para se inativar volu~taria­
mente e que esteve acometido de doença grave, a ponto 
de ensejar a inativação. 

Demais disso, a Constituição Federal vigente estabe!e­
ce que a iniciatiVa de leis, que disponham sobre provi­
mento de cargos públicos, é da competência exclusiva do 
Presidente da República, conforme disposto no art. 57, 
V, in verbis: 

"Art. 57. ~da -competência exclusiva do Presi­
dente da República a irili::iativa das leis que: 

1- ································-··-----· 
V- disponham sobre servidores públicos da 

União, seu regime jurídico, provimento de cargos 
públicos, estabilidade e aposentadoria de funcionárl­
so civis,_reformae transferência de militares para a 
-inatiVidãCie." (Grifado)- -

Ante o exposto, opina-se pela rejeiçã.o do projeto. 
(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 31-11-113 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia -o ,seguinte discurso." sem revisão do orador-.)- Sr. 
Presidente, Sci.~ -senadores: -

Gostaria de registrar a seguinte -nota dos Comitês de 
Imprensa do Seriado Federal e da Câmara dos Deputa~ 
dos: 

"Os Comitês de Imprensa do Senado e da Câma­
ra dos Deputados manifestam seu repúdio f3.ce à 
suspensão, pela Rede Bandeirantes de Televisão, do 
programa do jornalista Ferreira Neto, nacional­
mente conhecido e respeitado por sua qualidade. 

O fato ocorreu menos de 72 horas após ser leva­
do ao ar um debate do qual participaram os jorna­
listas Tarcísio Holanda, Carlos Chagas, Mino Car­
ta. Ricardo Kotscho, Alexandre Machado e Vilas 
Boas Correia, na noite de sexta-feira última, qüãildo 
foram abordados, entre outros temas, corrupção, 
SNI e Riocenho. 

A circunstância de a direção da Bandeirantes ha­
ver imposto como condição à sobrevivência do pro­
grama, que dele sejam excluídos temas políticos­
que-sempre foram sua marca registrada- aliada ao 
fato. de haver sido proibida a presença do ex­
Senador Teotônio Vilela naquela rede de TV, evi­
denciam o propósito de criar dificuldades ao livre 
debate de idéias, essencial a uma sociedade demo­
crática e pluralista, 

Entendem os comitês da Câmara e do Senado 
que tais práticas refletem pressõ~ de Governo, que 
nunca deixaram de existir com relação à imprensa, 
nesse perfodo conhecido como d~, .. aberturas demo­
cráticas"' e --alei-tam ·a --sociedade para seus riscos, 
não só para o livre exercício de direito de informar, 
mas também para as implicações a nfvel institucio­
nal. 

-_:_-Brasília, 31 de agosto de 19&3." 

Esta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nota distrib~ída 
pelos Comitês _de Imprensa do Senado Federal e da Câ­
mara dos Deputados. 

Particularmente, Sr. Presidente, nós outros, que a con­
vítt:nJ.o jornalista e amigo de Ferreira Neto, comparece­
mos várias vezes à TV Bandeirantes, para o grande deba­
te polÍtico q-Üe se faz nesta Nação, lamentamos profUn­
damente o ocorrido. 

Reconhecemos na figura de Ferreira Neto o grande e 
talentoso jornalista, espíríto democrata e liberal, que v_i­
nha, através de seu conceituado programa, desempe­
nhando missão relevante no aperfeiçoamento das nossas 
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instituições, ao promover a discussão dos problemas na­
cionais e o seu equacionamento. 

Entendemos, Sr. Presidente, que um veículo de comu­
nicação, um veículo de massa, como uma televisão, tem 
o dever, sobretudo, de abordar os problemas políticos 
nacionais. 

Se queremos um Brasil democrâtico, se queremos uma 
democracia neste País, medidas como esta não refletem o 
estado de espírito do povo brasileiro, que quer a demo­
cr~cia, que quer ordem, que quer paz, mas sobretudo, Sr. 
Presidente, o povo brasileiro exige, tem o direito de exi­
gir, o dever de ser informado, o dever de saber o que se 
passa nesta Nação. 

Ainda hâ pouco, da Tribuna do Senado, mostrava eu 
que um Senador da República, ao discutir acordo do 
Brasil com a Polônia, não terri conhecimento em deta­
lhes, de toda a documentação. :9. por isso que particular­
mente lamentamos esta, medida, na esperança de que o 
Governo venha a voltar atrãs, e saiba de uma vez por to­
das, que esta Nação só será grande, Sr. Presidente, só se­
rã a grande Nação do Século XXI, não dominando a for­
ma energética, não dominando o problema dos alimen­
tos; ela só será grande se for uma Nação democrática. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO-SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE 3/-/l-83 E QUE, EN­
TREGUE Ã._llEVISíiO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PDS ~ CE. Para uma comuni­
cação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

DQu conhecimento, principalmente ao Senado, do tex­
to de um telex que acabo de receber do Dr. Mauro R~is_, 
Presidente do IBDF, cujo assunto considero da maior 
importânciã para o Nordeste. 

Diz o_Sr. Presidente do IBDF: 

Exmq Sr. 
Senador José Lins 
Senado Federal 
Brasília - DF 

MSG IBDF n• 2599/85 Brasília, 26-8-83 

Tenho a satisfação de vir á presença de vossência 
vg a fim de comunicar-lhe que esta presidência aca­
ba de concretizar duas medidas que considera de 
grande alcance para o desenvolvimento florestal do 
Nordeste: a primeiiã vgautorizando o plantio da es­

_sê_ncia ·algaroba em todo o semi-árido vg sem que 
haja necessidade da criação de distrito florestal vg 
passando todo o semi-ãrido a ser área prioritária 
para algaroba pt A segunda vg revogando o artigo 
2' da portaria nr 220 vg de 21-6-83 et tornãndo sem 
efeito outras disposições em contrário vg ensejãndo 
com isso que os projetos vg protOcolados em 1982 
vg tenham os seus valores corrigidos com base nas 
ORTNs vg a partir do mês em que foram protocola~ 
dos no IBDF pt Vathome do ensejo para renovar­
lhe meus protestos de elevada estima et conside­
ração pt Mauro Reis- Presidente do IBDF." 

Como V. Ex• sabe, Sr. Presidente, reflorestar o Nor­
deste não é fáciL Por isso mesmo houve por bem o Se­
nhor Presidente da República recomendar ao IBDF que 
aplicas.se percentuais crescentes do seu orçamento na Re­
gião Nordestina. Este ailo, essas aplicações já se elevam 
a mais de 40%. A grande dificuldade ê que o sertão, com 
as suas peculiaridades exige para o reflorestamento, mais 
despesas_. A Zona da Mata e o Cerrado são mais fáceiS. 
Felizmente, o IBDF já inclui nos seus programas o plan­
tio de cajueiros, de coqueiros e da gravioleira, frutíferas­
que se adaptam à região. Com isso, está, realmente, nos 
prestando um grande serviço, vez que as ãreas plantadas, 
assim plantadas estão ensejando o desenvolvimerito--cfe 
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indústrias que, hoje, empregam pelo menos 150 mil pes­
soas com grande vantagem já que como no caso do caju 
não se utilizam quaisquer insumos externos, a própria 
energià utilizada nesses projetos, provindo da queima da 
casca de castanha. Não se usam quaisquer parcelas de 
petróleo ou de outro tipo de combustivel. O suco de caju 
está em pleno início de aproveitamento. Para que V. Ex• 
tenha uma idêia, Sr. Presidente, basta dizer que hoje ex­
po·rtando apenas a castanha, empregamos cerca de cem 
mil pessoas e exportamos mais de oitenta milhões de 
dólares por ano. No entanto, estamos perdendo o pe­
dúnculo, isso é, o caju propriamente dito. Estamos per- -
dendo mais de um milhão de toneladas de frutos por 
ano. Esse milhão de toneladas poderá produzir quinhen­
tas mil toneladas de suco, que mesmo vendido a um 
preço vil de quinhentos dólares por tonelada, poderá 
render duzentos e cinqaenta milhões de dólares para a 
região, propiciando a criação de outros tantos mil em­
pregos. 

-Agora vem, auspiciosamente, o IBDF nOs informar 
que está considerando também como essência a ser ad­
mitida para o reflorestamento, a algaroba, que é uma 
planta xerófila, que produz vagens de um alto teor ali­
mentício para Os rebanhos e altamente resistente à seca. 
Essa é realmente uma notícia de grande importância. 

A segunda medida que nos dâ o Dr. Mauro Reís-com­
plementa a primeira, e dá um novo alento ao Programa 
de Reflorestamento do Nordeste. S. Sf. informa que, ao 
invés de invalidar os projetos que entraram no IBDF em 
1982, ele, ao contrário~ vai revalidá-los. Mais do que is­
so, vai atualizar os seus custos, de acordo com a variação 

-das ORTNs. 
Sr. Presidente, essas iiiformações são muito importan­

tes. Por iSso mesmo quero, daqui da tribuna do Senado 
Federal, parabenizar o Nordeste e agradecer ao Dr. 
Mauro pelo extraordinário esforço que ele vem fazendo 
em prol da nossa região, cumprindo à risca a determi­
nação do Presidente da República, que é a de ampliar as 
parcelas de aplicação do orçamento do IBDF, ajustando 
os programas do Nordeste para melhor observar o nível 
de 50% de seus recursos. 
~a o-que tinha a dizer. (Muito bem!)_ 

-DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
LOURIVAL BAPTISTA NA SESSÃO DO DIA 
29-8-83 E QUE ESTÁ SENDO REPUBLICADIJ 
POR TER SAlDO IS:OM INCORREÇÃO !VO 
DCN (SEÇÃO li) DO DIA 30-8-83 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o segUinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Legião Brasileira de Assistência, (LBA) surgiu no 
cenário nacional, no dia 28 de agosto de 1942, como ins­
tituição incumbida de elaborar a Política de Assistência 
Social do Governo Federal, através da execução de pro­
gramas vinculados ao atendimento das necessidades bá­
sicas das nossas populações carentes e socialmente mar­
ginalizadas. 

O 41~> aniversário da fundação da LBA, ontem trans­
corrido, adquiriu, em virtude da expansão e aperfeiçoa­
meflto das múltiplas atividades institucionais, no decor­

. rer de sua trajetófiã~ dimensões de um acontecimento de 
ressonância nacional. 

O crescente prestígio e a indiscutível credibilidade da 
LBA resultam da sua vinculação e permanente dedi­
cação, em todo o território nacional, à execução de uma 
vasta rede de programas interligados e múltiplos em­
preendimentos no âmbito da complementação alimen­
tar;- da implantação de serviços básicos de saúde, 
creches-casulo, profissionalizaçãO, habitação, geração de 
erripregos, proteção aos idosos, direitos de cidadania e 
vítimas das calamidades climáticas ou flagelos que, de 
vez em quando, atingem vastos segmentos das camadas 
nlais pobres e vulneráveis da Na~;;ão. 
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Conforme acentuou a ilustre Presidente da LBA, Lêa 
Leal, em palestra que pronunciou na Escola Superior de 
Guerra (ESG), em 9 de setembro de 1980, " ... Esta ação 
social múltipla que marca a presença da LBA no Gover­
no dirige-se, sobretudo, à população brasileira carente; à­
quela população de baixa ou nenhuma renda, em si­
tuação de desemprego ou subemprego, de poder aquisiti­
vo insuficiente e com reduzido ou inexistente grau de ins­
trumentalização para superar, por seus próprios meios e 
recursos, a infeliz situação de marginalidade sócio­
econômica em que se encontra". 

Pode-se avaliar, em toda sua trâgicã amplitude e peri­
culosidade, ·a sitUação dos vastos continsentes demográ­
ficos para os quais a LBA significa uma legítima possibi­
lidade de sobrevivência - talvez a única possível, em cir­
cunstâncias desesperadoras geradas pelo desemprego, 
pela fome, pela subnutrição, pelas doenças e pelo analfa­
betismo. 

Segundo indici!.dores- mencionados pela Presidente 
Léa Leal, naquela sua realista conferência perante os es· 
tagiãtios-da ESG- (dados do IBGE para 1978)- qua­
se setenta por cento da população brasileira recebe atê 
dois (2) salârios mínimos. Seriam estes os clientes poten­
ciais da LBA. Há, porêm, dentro dessa expressiva parce­
la de nossa população, um grupamento bem mais vulne­
rável, que podemos estimar em quarenta milhões de brasi­
leiros, nossos irmãos de terra e cidadania que, espalha· 
dos pelas zonas rurais, ou concentrados e empilhados 
nas periferias das grandes metrópoles, subvivem, trágica 
e cruelmente, nesses bolsões de miséria social. São qua­
renta milhões de infelizes, desafortunados e desespe­
r~nçados. E é dele& que precisamos cuidar imediatamen­
te. 

O 41' aniversário do advento da LBA é, por todas es­
sas razões, uma data digna das melhores demonstrações 
de apreço, carinho e admiração do nosso povo - não 
somente pelo seu significado institucional, no panorama 
das realidades nacionais, como, também1 pelo notável 
desempenho de sua ilustre Presidente nestes últimos 
anos, Léa Leal, dinâmica e competente sucessora de 
Dona Dare)'_ Vargas, a inesquecível fundadora da LBA. 

O Sr. Luiz Viana - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com muito pra­
zer, eminente Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz Viana - Tenho ouvido, com toda a 
atenção, as palavras de V. Ex• em relação à LBA e à sua 
Presidenta, e referências absolutamente justas porque 
realmente a Dona Léa Leal tem sido uma grande Presi­
denta da LBA. Congratulo-me com V. Ex• e solidarizo­
me com suas palavras. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito obrigado, 
eminente Senador Luiz Viana, pelo apoio que dá a essa 
obra extraordinária que é rcillizada pela Legião Brasilei­
ra de Assistência através da sua benemérita Presidenta 
Léaleal. 

O Sr. Albano Franco- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR._ LOURIVAL BAPTISTA - Com muito pra­
zer, ouço o aparte do eminente Senador Albano Franco. 

O Sr. Albano Franco- Nobre Senador Lourival Bap­
tista, desejO associar-me tambêm às homenagens que V. 
Ex• presta hoje pelo 41"' aniversário da Legião Brasileira 
de Assistência e, em particular, realmente ressaltando o 
desempenho e a operosidade do trabalho de Dona Léa 
Leal, sua presidenta atual. De fato, o meu Estado, Sergi­
pe, te'm sido grandemente beneficiado pela gestão de 
Dona Léa Leal, inclusive, agora, no próximo mês de no~ 
vem_bro, vai ~omeçar a funcionar em Aracaju o progra­
ma complementar de alimentação, quando, iniCialmente, 
vão ser beneficiadas vinte e cinco mil famílias. ~. portan-
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to, motivo de satisfação elogiar um 6rgão que tanto faz 
pelos carentes, pelos mais humildes em nosso Pais. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a 
V. Ex•, nobre Senador Albano Fl-anco, pelo depoimento 
que dã a respeito da LBA, do seu trabalho e da sua efi~ 
ciência, particularmente em nosso Estado, onde a Legião 
Brasileira de Assistência, ita veidaâe, tem dado uma 
grande contribuição aos mais carentes. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com riiuiio--Pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalume -- Muito obrigado, antecipado. 
Quero associar-me, nobre Senador Lourival Baptista, a 
essa justa homenagem que V. Ex• está prestando à Le­
gião Brasileira de Assistência nesse seu 41 q aniversário de 
fundação e dizer-lhe que, inegavelmente, a LBA tem 
prestado relevantíssimos serviços a este País e tem _cresci­
do com o Brasil. Em particular, quero felicitar a atual 
Presidenta Dona Léa Leal pela maneira com que ela tem 
procurado conduzir os trabalhos que lhes são afetos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•. nobre Senador Jorge Kalume, pelo seu aparte e 
também pelo valioso depoimento que dá a respeito da 
atuação da Legião Brasileira de Assistência, que tem a 

'sua frente essa figura extraordinária de Léa Leal. 

O Sr. Helvidlo Nunes- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito pra­
zer, nobre Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes- Nobre Senador Lourival Bap­
tista, eu também desejo associar-me às__justas homena­
gens que V. Ex' presta, neste instante, à Legião Brasileira 
de Assistência e à sua digna e eficiente presidenta. Na 
realidade, a LBA está em todos os Estados e, pratica­
mente, de modo direto ou indireto, em todos os Municí­
pios do País. A LBA, por conseguinte, merece os nossos 
louvores e, mais do que os nossos louvores, as nossas ho­
menagens. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex', eminente Senador Helvídio Nunes, pelo seu aparte, 
que juntamente com os dos eminentes Senadores Luiz 
Viana, Albano Franco e Jorge Kalume em muito enri­
quecem este pronunciamento que faço na terde de hoje, 
referente ao quadragésimo primeiro aniversário da Le­
gião Brasileira de Assistência. Conforme asseverou V: 
Ex•, a atuação da LBA se estende pelo Brasil afora, atin­
gindo os mais longínquos recantos do território Nacio­
nal, presente, como de fato, se encontra na totalidade de 
seus municípios. 

A fim de comemorar, condignamente, os 41 anos de 
ininterrupto e profícuo funcionamento da LBA, Léa 
Leal redigiu, com rara sensibilidade, emoção e realismo, 

, a magnífica mensagem que eStá sendo lida, na data de 
hoje, em todas as superintendências, estaduais e territo­
riais da LBA, espalhadas pelo Brasil inteiro. 

Trata-se de documento digno de atenta reflexão, cuja 
transcrição solicito, neste momento, a fim de que conste 
dos Anais do Senado Federal. 

Aproveitando o ensejo; e, com a finalidade de home­
nagear o trabalho desenvolvido por essa instituição, 
principalmente na atual administração da Presidenta 
Léa Leal, através do PRONA V /LBA, encaminhamos, 
hoje, um projeto de lei instituindo -o Dia 'N3.d0nál do 
Voluntáriado. 
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O Sr. Jorge Kalume- V. Ex' me permite outro apar­
te? 

O SR. WURIV AL BAPTISTA - Com prazer, emi­
nente Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume - Por um lapso, deixei de men­
cionar o nome da primeira presidenta, o nome da funda­
dora, que foi Dona Darcy Vargas, merecedora do nosso 

- respeito, dos nossos aplausos, pela maneira com que se 
houve desde o início desse trabalho em prol dos menos 
favorecidos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muit_o_grato a V. 
Ex•, eminente Senador Jorge Kalume, por este seu se-

- _ gl!-ndo aparte, em que relemb_!a a~~la figura extraordi­
nária de Darcy Va-rgas, de quem eu, neste modesto pro­
nunciamento, assinalei o nome da inesquecível fundado­
ra da LBA, que foi a Sr• Darcy Vargas. Muito grato a V. 
Ex', eminente Senador Jorge Kalume: 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente(Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

MENSAGEM 

A 28 de agosto de 1983 a LBA comemora 41 anos de 
existência. 

O Brasil inteiro c6nhece a LBA. 
Por conhecê-la, os brasileiros deram-lhe sempre o 

apoio essencial nas horas certas. 
Deram-lhe, ainda, o que é mais caro e raro: a áed.ibili-

dade institucional. 
Por isso, não vou repetir, agora, o que fez e faz a LBA. 
O Brasil nos coTihece e sabe o que fazemos. 
Neste aniversário o que importa é assinalar e agrade­

cer-este apoio e esta credibilidade brasileira. 
A participação voluntária em torno da LBA, nos epi­

sódios recentes da Campanha SOS-Sul, comprovou a 
união e solidariedade entre povo e instituição. 

Não há melhor lembrança e melhor presente do que 
este. 

Com a tradição de presença e mobilização do volunta­
riado brasileiro que vem dos anos duros da 11 Guerra 
Mundial, a LBA, tão histórica em sua atualidade, quer 
hoje, 41 anos passados, apenas agradecer e prometer. 

E o Brasil, que nos conhece, sabe que só prometemos 
para cumprir. 

A promessa ê-a renovação de lutas e trabalhos sociais. 
~::____; f: formar uma nova corrente, lançar urna nova Cam­

panha, mais árdua e duradoura, em prol do Nordeste. 
1:: também a certeza de que os servidores e os volun­

tários da LBA, mais uma vez, estarão conosco, dando o 
melhor de si, anônimas e conscientemente. 

E o voluntariado da LBA é hoje o Brasil inteiro, que 
sente e sofre o Nordeste. 

Não seremos redenção, mas prometemos presença e 
determinação. 

28 de ~gosto de 1983 é, porta_nto, o dia de uma11ova 
priorídade na LBA: o lançamento do Projeto N ardeste. 

1:. nossa maneira, a melhor maneira de festejar um ani­
versário. 

Estou certa de que seria exatamente desse modo que 
Darcy Vargas, nossa fundadora e nosso exemplo, gosta­
ria que Coillemorássemos este dia. 

Com muito trabalho e muita fê no Brasil e nos brasi­
leiros. 

E também com muita gratidão por nos ajudarem a ser 
o que somos. - Léa Leal, Presidenta da LBA. 
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ATA DA 138• SESSÃO, 
REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 1983 

(Publicada no DCN - Seção li -
de 30-8-83) 

RETIFICAÇÃO 

Página 3659, 3~ coluna, na emenda do Projeto de Lei 
do Senado n\" 213, de 1983, 

Onde se lê: 
Institui o Dia do Voluntário Nacional 
Leia-se: 

- -lDStitui o Dia Nacional do Voluntariado 
Na página 3660, 1' coluna, na justificação do projeto, 
Onde se lê: 

... cr1ação do Dia do Voluntariado Nacional, ... 
Leia-se: 
... criação do Dia Nacional do Voluntariado, ... 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA 
1984 

OPI - 1984/1986 

Instruções 

O Presidente da Comissão do Distrito Federal, no 
cumprimento das prescrições insertas no art. 17, § 19 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e em 
atendimento às disposições regimentais, RESOLVE bai- ' 
xar as instruções a serem observadas durante os proces­
sos de discussão e votaçã~ _da Proposta Orçamentária do 
Distrito Federal para o exercício financeiro de 1984. 

I) Os Senhores Senadores poderão apresentar emen­
das de subvenções· para entidades educacionais e assis­
tenciais do Distríto Federal, obedecidos os seguintes cri~ 
térios: 

a) Secretária de Edu~çio e Cultura: a quota destina­
da a cada Senador ê de Cr.S 1.000.000,00 (um milhão de 
cruzeiros), com o mínimo de CrS 50.000,00 (cinqUenta 
mil _C!:uzeiros) para as entidades educacionais e culturais 
que se encontrem devidamente cadastradas; 

b) Secretaria de Senlços Sociais: a quota destinada a 
cada Senador ê de CrS 1.000.000,00 (um milhão de cru­
zeiros), com mínimo de Cr$ 50.000,00 (cinqllenta mil 
cruzei_ros) para as entidades filantrópicas e de beneme­
rência que se encontrem devidamente cadastradas; 

2) não serão recebidos boletins de subvenções com 
entid:ides que não se enquadrem nos requisitos acima 
exigidos; 

3) as emendas e boletins de subvenções serão recebi­
dos, no período de 10 a 30 de setembro, pela Subsecreta­
ria de Orçamento da Assessoria do Senado Federal (12'~ 
andar do Anexo I do Senado); 

4) as emendas deverão ser datilografadas em 3 (três) 
vias, em formulários pr6prios, um para cada Secretaria; 

5) não serão recebidas emendas que não contenham, 
em todas as vias, a assinatura do Senador; 

6) no processamento e classificação das emendas, se­
rão observados critérios fixados na Lei n\" 1.493, de 13 de 
dezembro de 1951, que dispõe sobre o pagamento de 
auXílios e subvenções e na Lei n\" 4.320, de 17 de março 
de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fede­
ral, e 

7) na tramitação do presente projeto Serão obedeci­
dos os prazos e critérios constantes do Regimento Inter­
no do Senado Federal. 
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DESIGNAÇÃO DE RELATORES 

Partes 

O l -Gabinete do Governador 
Procuradoria Geral 

02 - Secretaria àe Governo 
Secretaria de Administração 

03 - Secretaria de Finanças 
04- Secretaria de Educação e CUltura· 
05 ....:;,.. Secretaria de Saúde 

Secretaria de Serviços Sociais 
06 -Secretaria de Viação e Obras 

Secretaria de Serviços Sociais 
07 - Secretaría di A-griCUltura e 

Produção 
08 -Secretaria de SegUfança Pública 
09- Tribunal de Contas 

Receita e· Texto da Lei 

Relator 

Sen. Alfredo Campos 

Sen. Jutahy Magalhães 

Sen. Mauro Horges 
Sen. Alexandre Costa 
Sen. Marcondes Gadelha 

Sen. Gastão Müller 

Sen.Benedito Ferreira 
Sen. Guilherme Palmeira 

Sen. Murilo Badaró 

Relator Substituto 

Sen. Marcelo Miranda 

Sen. Passos Pôrto 

Sen.ltamar Franco 
Sen. Lourival Baptista 
Sen. Altevir Leal 

Sen. Dinarte Mariz 

Sen. João Citsteió 
Sên. Gastão Müll.er 

Sen. Itamar Fr<inco 

Comissão do_ Distrito Federal, 19 de setembro de 1983. --:- Senado'r Alexandre Cos~, Presidente da Comissão dÕ 

Distrito Federal. 

Setembro de 1983 


